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INTRODUÇÃO 


CAPÍTULO  I 
As  costas  marítimas 


Sumário: 

1.—  As  costas  marítimas,  natureza  e  classificação. 

is    O  valor  económico  das  costas  marítimas. 

a)  a  profundidade  e  a  superfície  dos  mares ;  b)  a  extensão  dos 
litorais ;  a  teoria  de  Karl  Ritter  sôbre  as  articulações  litorais ;  c)  o  clima 
e  as  correntes  marítimas ;  d)  a  fauna  e  a  flora  marítimas;  e)  outros  fac- 
tores de  valorização  económica. 

3.  —  As  costas  marítimas  de  Portugal 


1.  As  costas  marítimas,  natureza  e  classifica- 
ção. —  As  faixas  de  terra  banhadas  pelo  oceano  denoml- 
nam-se  costas  mariiimãs. 

Conforme  anota  Carlos  de  Melo,  por  muitos  modos  se 
podem  considerar.  Em  relação  ao  aspecto  externo,  o  que 
primeiro  impressiona  o  viajante  é  a  sua  altura:  baixas  se 
pouco  se  levantam  de  sôbre  o  nível  das  águas;  alias  ou 
aiiewsas  st  a  linha  superior  das  terras  está  muito  acima 
da  superfície  do  mar. 

As  costas  baixas  chamam-se:  rasas,  quando  em  peque- 
níssimo declive  surgem  do  seio  das  ondas,  com  pequena 
ou  nenhuma  solução  de  continuidade  entre  a  água  e  a  orla 
da  terra;  de  dunas,  quando  à  beira-mar  os  depósitos  das 
areias  acumuladas  pelo  oceano,  e  amontoadas  pelo  vento, 


4 


fazem  relôvo  sôbre  o  nível  das  águas;  em  socakas,  se  pela 
acçiO'  das  marés  e  correntes  se  ..levantam  como  degraus  re- 
gulares e  extensos  marcando  o  nfvel  de  repouso  das  en- 
chentes e  vasantes. 

As  costas  altas  têm  o  nome  de  escarpadas  quando  é 
grande  a  sua  inclinação  para  o  mar;  em  geral  são  formadas 
por  colinas  ou  montes  batidos  pelas  águas.  A  pruiuo,  ai- 
cantiiadas  ou  abruptas  se  dizem,  quando  formam  linhas 
de  penhascos  ou  fragas,  erectas  como  altos  muros  ante  o 
oceano.  Na  sua  vizinhança  o  fundo  é  geralmente  grande  e 
anilada  a  água,  podendo  os  navios  abeirar-se  com  segurança. 

Nas  costas  baixas  pelo  contrário  o  mar  é  pouco  pro- 
fundo, em  geral,  porque  o  solo  submarino  conserva  o 
mesmo  declive,  suave  e  lento  da  terra  firme  muitas  vezes 
ornada  de  baixos  e  alfaques,  merecendo  então  o  nome  de 
esparceiaáas.  Nelas  a  curva  das  profundidades  segue  quási 
sempre  uma  direcção  paralela  à  beiramar,  com  certa  regu- 
.larídade. 

Aproxima-se  o  viajante:  os  traços  ao  princípio  indeci- 
sos nas  brumas  do  horizonte,  acentuam-se,  definem-se,  sô- 
bre o  azul  da  distância;  e  o  relêvo  das  terras  caracteriza-a, 
dando  à  costa  a  designação  de  plana  se  mergulha  nas 
águas  sem  montes,  nem  acidentes  que  Ihealtêreii  a  super^  ^ 
ficie;  de  acideniada  se  ém  torvelinho  se  afundam  montes' 
e  planícies;  de  moataahosa  se  aqueles  predominam. 

Na  orla  das  costas  planas,  e  nos  vales  das  montanho- 
sas e  acidentadas,  existem  praias,  estreitas  faixas  de  terra 
alternadamente  cobertas  e  descobertas  pelas  águas,  espre- 
guiçando-se  o  sol  naquelas,  espreitando  dentre  os  valès 
nestas. 

Raríssimas  vezes  deixarão  de  ser  baixas  as  costas  pla- 
nas. Em  geral  são  escarpadas  òu  abruptas  as  outras,  for- 
mando bons  e  profundos  portos  ou  pelo  menos  seguros 

abrigos. 
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Óuando  a  direcção  se  destaca  nítida,  sôbre  o  nível  das 
ágàas,  iá  o  nauta  a  pode  definir  /iisa,  porque  a  vista  lhe 
acompanha  sem  obstáculo  a  curva  gracidsa;  quebrada  ou 
sinuosa,  quando  em  virtude  de  numerosos  ângulos  e  re- 
quebros se  vê  a  linha  das  águas  muitas  vezes  dobrada  pela 
saltêncía  das  terras. 

As  costas  plana%  em  ^eral  sedimentares,  são  lisas 
quando  as  correntes  e  vagas  da  maré  lhes  percorrem  o 
termo;  são  pelo  contrário  tortuosas,  quando  as  marés,  tem- 
pestades e  correntes,  em  incidência  perpendicular  ou  quási 
normal,  lhes  roem,  devastam  e  minam  as  fronteiras. 

As  montanhosas  algumas  vezes  formam  outras  lisas; 
em  geral  são  tortuosas,  sobretudo  quando  rematam  por  al- 
cantis mais  ou  menos  despedaçados  pela  raiva  das  ondas. 

Com  respeito  à  perfeição  e  regularidade  do  seu  con- 
tôrno  dividem-se  as  costas  em  re^iiares  e  irregulares:  nas 
primeiras  subsiste  uma  certa  curva,  que  se  repete  sob  pe- 
quenos ângulos,  como  por  exemplo  as  curvas  côncavas  da 
península  hispânica,  as  convexas  do  Ceilão;  nas  segundas, 
esta  sucessão  de  formas  não  existe,  como  nas  costas  da 
Galiza,  nas  Berlengas,  no  sul  da  França,  em  Sebastopol,  etc. 

As  costas  rasas  e  lisas  são  quási  sempre  regulares;  as 
acidentadas,  quando  alternam  o  monte  e  o  vale,  igualmente 
o  são,  como  na  Córsega  e  no  ocidente  da  Itália,  na  Espa- 
nha, etc;  as  alcantiladas  quási  nunca,  como  se  vê  na  Escan- 
dinávia, Islândia,  na  Bretanha,  n^  Costa  das  Astúrias;  por 
exemplo. 

A  irregularidade  existe  e  permanece  em  geral  nas  cos- 
tas vulcânicas,  que  por  isso  têm  sôbre  as  sedimentares  a 
vantagem  de  abrigar  mais  numerosos  e  profundos  portos 
naturais,  como  em  tôda  a  costa  ocidental  da  América  do 
Sul,  no  Japão,  na  Corea,  em  Java,  etc. 

A  harmonia  das  formas  dos  continentes  reproduz-se 
naturalmente  na  curva  exterior  da  beira-mar,  sobretudo 


quando  se  compiram  num  e  muim  hemisfério,  Obáewéii-a . 
o  listre  'Bacon,  e  estodaram-na  com  mais  profundeza  Rii- 
nhold  Forster,  numboldt,  Stefféns,  Karl  Ritter,  Jean  Rey- 
nâud,  Am  Guyot  e  Elisée  Reclus,  sem  contudo  examinarem 
se  petas  mesmas  causas  que  determinaram  a  correspondên- 
cia de  formas,  se  poderia  explicar  a  natureza,  altura  e  direc* 
ção  das  costas  marítimas.  Por  isso  foi  que,  péla  Incerteza 
dos  dados  e  pelo  áiindono  dêste  campo  restrito,  se  não 
acliou  ainda  a  correlação  entre  o  contômo  da  costa  e  a 
posição  do  país.  Contudo  alguma  cousa  notámos  com  res- 
peito à  sua  direcção  geral  nas  grandes  linhas:  as  costas 
poiíco  ou  nada  inclinadas  sôbre  o  paralelo  são  em  geral 
isas;  com  excepção  da  zona  equatorial,  as  costas  dirigidas 
segundo  o  meridiano  são  sinuosas  e  abruptas;  nos  conti- 
nentes meridionais  as  grandes  curvas  convexas  encon- 
tram-se  no  extrêmo  oriente,  e  as  côncavas  no  ocidente; 
nos  continentes  setentrionais  as  grandes  curvas  côncavas 
acham-se  no  extrêmo  oriente,  e  as  convexas  ao  poente. 

Era  relação  à  contextura  geral  têm  o  nome  de  costa 
umMb  a  que  mantém  com  certa  persistência  a  linha  das  ter- 
ras francamente  superior  à  do  mar,  e  com  a  mesma  incli- 
nação sôbre  êle;  é  fragmentada  a  que  se  divide  e  despe- 
daça entrando  alta  pelo  oceano,  ou  a  que  sendo  baixa 
apresenta  diversas  formas  segundo  as  marés,  quer  por  se 
descobrirem'  os  Ilhéus  baixos  e  parcéis  fronteiros,  quer 
porque  a  envolvam  as  enchentes  modificando-lhe  o  con- 
tôrno  visível.  Estão  no  primeiro  caso  a  Bretanha,  a  Norue- 
ga, a  Escócia;  no  segundo  a  Holanda,  a  Dinamarca,  na 
Jutlindla,  a  Alemanha;  no  terceiro  o  nosso  Algarve,  a  costa 
do  Oôlfo  de  Cádiz.  a  do  Languedoc,  Veneza,  etc. 

Observou-se  que  os  pontos  extremos  do  continente  são 
de  costas  fragmentadas,  como  a  Escandinávia,  o  norte  da 
Sibéria,  o  norte  do  Canadá,  Malaca,  índia,  Cabo  da  Boa 
Esperança,  Patagónia,  Austrália.  Outro  tanto  se  áU  das  Ilhas 


fronteiras:  Islândia,  Nova-Zembla,  Liakhof,  arquipélago  árc- 
tico, Groenlândia,  Falkland,  Terra  do  Fogo,  Tasmânia  e 
Nova  Zelândia. 

Dêste  grupo  de  costas  as  mais  perigosas  são  as  baixas, 
com  a  intrincada  trama  dos  seus  mil  canais,  tortuosos,  ex- 
tensos, com  pouco  fundo,  aqui  e  ali  vedados  pelo  crescer 
dos  baixéis  e  pela  rêde  dos  alfaques. 

Pelo  contrário  nas  costas  altas  o  fundo  é  grande,  e  a 
viagem  um  encanto,  quando  os  canais  não  são  muito  es- 
treitos e  as  ribas  tão  altas  que  encubram  o  sol,  como  nos 
maravilhosos  fiords  da  Scandinávia,  nos  profundos  lochs 
da  Escóssia,  ou  no  pitoresco  litoral  do  Chili. 

Ao  viajante  ainda  as  costas  se  lhe  antolham:  como  al^er- 
ias,  quando  por  sua  natural  disposição  estão  expostas  aos 
ventos  dominantes,  incomodando  e  batendo  o  navio  até  ao 
fundear;  como  seguras,  quando  por  seu  especial  relêvo  e 
contôrno  logo  abrigam  as  embarcações;  merecendo  o  nome 
de  muradas,  quando  por  demasiado  unidas  só  mostram 
ao  nauta  a  escarpa  das  suas  fragas  e  a  muralha  das  suas 
penhas,  aonde  rebenta  o  mar  furioso. 

As  costas  lisas  e  as  planas  são  em  geral  abertas,  não 
tendo  como  refúgio  senão  as  bôcas  dos  seus  rios,  ou  os 
recôncavos  dos  cabos. 

As  sinuosas,  e  melhor  as  tortuosas  são  quási  sempre 
seguras;  Tudo  porém  depende  da  orientação  sôbre  que  se 
abre  o  gôlfo  ou  fiord,  e  da  direcção  em  que  sopra  o  vento. 

Por  isto  se  chama,  na  maior  parte  do  casos,  desabitada 
à  costa  aberta,  inóspita  à  murada  e  abrigada  à  segura. 

Reputam-se  limpas,  ou  são  de  boa  navegação,  as  que 
pela  ausência  de  baixos,  recifes,  bancos  e  correntes  impe- 
tuosas, sem  delonga  e  sem  risco  dão  ingresso  e  passagem 
a  todos  os  navios;  chamam-se  perigosas  ou  de  navegação 
difícil  as  que  acumulam  estes  obstáculos,  arriscando  e  con- 
fundindo o  trânsito  marítimo.  As  costas  esparceladas  são 
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qiiási  sempre  perigosas,  tornando-se  verdadeiramen te  temí- 
veis quando  são  também  abertas./  As  costas  de  escarpa  e 
as  alcantiladas  são  de  boa  navegação,  ainda  mesmo  quando 
muradas  ou  varridas  pe}o  vento.  Outro  tanto  sucede  com 
as  planas,  em  geral  de  fácil  percurso. 

'Como  estas  condições  se  exageram  pela  tranqClilidade 
do  mar  ou  pela  duração  e  freqiência  das  tempestades,  o 
nauta  ainda  as  considera  sob  êste  aspecto,  classificando-as 
de  mamm  no  primeiro  caso,  e  de  èmvas  no  segundo. 

Pode  no  entretanto  ser  mansa  e  limpa  a  costa  e  con- 
tudo Inabordável  ou  út  aproximação  demorada  e  cuida- 
dosa, por  a  envolverem  nevoeiros,  ocultand^o-lhe  os  golfos^ 
canais,  barras  e  até  o  próprio  vulto.  Chama-se  então  clara 
a  que  bem  se  avista  e  distingue  de  longe;  enfumaçada  a 
que  apresenta  os  contornos  esbatidos  pelas  neblinas  do 
horizonte  ou  pelas  brumas  da.  distância;  mrraâa  ou  «soim, 
a  que  tem  o  vulto  encoberto  por  nevoeiros  ou  cerrações. 
Esta  divisão  que  representa  uma  escala  na  visibilidade  das 
costas  em  diversas  condições  de  tempo  e  em  diferentes 
latitudes,  resume  ao  mesmo  ;passo  os  seus  estados  ocasio- 
nais, e  o  seu  carácter  permanente  ou  periédico.  Em  igual- 
dade de  circunstâncias  avistam-se  primeiro  as  costas  mais 
altas  ;  e  com  a  mesma  altura  se  descobrem  antes  os  litorais 
de  liorizontes  puros  do  que  os  das  atmosferas  muito  car- 
regadas de  vapores..  Por  isso  é  que  êste  conhecimefito 
interessa  muito:  à  navegaçã.o,  para  se  verificarem  as  coor- 
denadas ante  uma  costa  conhecida;  e  ao  serviço  semafórico, 
para  a  rápida  e  segura  transmissão  dos  sinais  e  telegramas. 

Quer  por  im  desembarcar  o  viajante.  As  condições  de 
des.embar  ..quedão  o  nome  d$  fâdl  acesm  aquelas  aonde, 
embora  sem  cal^s,  as  embarcações  podem  fàcilmente  chegar, 
quer  encalhando  na  praia  ou  fundeando,  quer  segurando-se 
sôbre  os  remos,  atravessando  à  vela,  pairando^  amarrando 
â  terra,  etc 
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É  de  acesso  di/kii  tôda  a  que,  sendo  baixa,  fôr  eriçada 
de  bancos  ou  triturada  pelas  rebentações ;  ou  a  qUe  sendo 
elevada  tenha  orla  de  cachopos,  entre  os  quais  reférva  a 
maré  ou  esfusie  a  corrente.  Também  são  perigosas  as  cos- 
tas povoadas  por  animais  ferozes,  como  jamantas,  tubarões 
e  jacarés  que  impeçam  comunicações  com  a  terra,  como 
em  grande  parte  da  África.  É  inacessível  á  que  pelo  alcan- 
tilado das  suas  penhas,  ou  peia  falta  absoluta  de  segurança, 
se  não  deixa  abordar  por  embarcações  de  qualquer  espécie. 

Quanto  ao  fundo,  diz-se  que  é  de  areia,  rocha,  lôdo,  ca- 
lhau, etc,  conforme  o  estado,  e  a  natureza  do  solo  submarino. 

O  comércio  e  a  política,  em  geral,  mais  ou  menos  im- 
pacientes, tem  até  aqui  desprezado,  e  talvez  por  as  não 
conhecerem,  a  inconsistência  e  a  imobilidade  das  costas, 
preciosas  quando  permanentes,  nocivas  quandp  se  afun- 
dam. Sob  êste  aspecto  se  dividem  os  litorais  em  constantes 
ou  fixos,  e  instáveis  ou  móveis;  naqueles  é  invariável  a  dis- 
tância ao  mar  da  linha  superior  das  terras,  ou  de  qualquer 
baliza;  nestas  oscila  nos  sentidos  vertical  e  horizontal  aquela 
medida,  quer  porque  a  costa  se  exonde  levantando-se  sôbre 
o  oceano,  quer  porque  se  afunda  mergulhando  nas  águas». 

Quanto  à  inclinação  das  escarpas  continental  e  maríti- 
mas, as  costas  podem  classificar-se  em :  consequentes  se  a 
inclinação  é  a  mesma  nas  duas  escarpas;  injconsequentes  se 
as  inclinações  são  diferentes;  as  inconsequentes  dividem-se: 
em  inconsequentes  interpostas  se  a  escarpa  continental  é 
mais  brusca;  inconsequentes  antepostas  se  o  maior  (declive 
é  na  escarpa  submarina. 

Sob  o  poato  de  vista  da  população  as  costas  classifi- 
cam-se  em  costas  de  condensação^  e  costas  de  dispersão. 

As  primeiras  são  aquelas  em  que  se  af ripam  popu- 
lações densas,  as  segundas  são  aquelas  em  que  os  núcleos 
populacionais  são  mínimos,  ou  em  que  desapareceram  to- 
talmente. 


t. 
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Sio  estas  as  principais  formas  como  se  ■fim  classificado 
as  costas  marftlmas  e  que  para  melhor  fixação  se  encontram 
resumidas  no  quadro  seguinte : 


tf) 


Hl 

m 


Quanto  aoaspedo 
exteino 


baixis 


Qtttnio.  à  inclint- 
çio 

Quanto  à  inclina- 
ção das  escar- 
pas continental 
e  marítimas 


.  alta.s  oti  alterosas 

planas 
acidentadas 
.  montanhosas 

consequentes 
inconseqiientes 


rasas 
de  dunas 
em  socalcos 
esparceladas 

escarpadas 

a  prumo,  alcantiladas 
ou  abruptas 


inconsequentes  inter- 
postas 

inconseqiientes  ante- 
postas 


r  lisas 

Quanto  à  direcçio  |  quebradas  ou  sinuosas 

't  tortuosas 

Quanto  à  perfei- 1  regulares 
çio  i  irregulares 

Quanto  à  contejc- 1  unidas 

t  'fragmentadas 


abertas  ou  desabriga- 
das 

seguras  ou  abrigadas 
.  muradas  ou  inhóspitas 


Quanto  I  segu- 

IfiStltl^Çilt 


Quanto  à  naviga-  í  limpas  ou  mansas 
bilidadc  1  perigosas  ou  bravas 


Quanto  à  visibili- 
dade 


claras 

esfumaçadas 
cerradas  ou  escuras 
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CM 

H 
CO 

O 

u 


Quanto  ao  acesso 
ou  desembarque 


Quanto  ao  fundo 


fácil 
difícil 
.  tnaceSsivel 

areia 
rocha 
lèdo 
calhau,  etc. 


Quanto  à  popula-  í  de  condensação 
ção  l  de  dispersão 

Quanto  ao  litoraJ  {  fonstantes  ou  fixas 

l  mstaveis  ou  moveis 


2.  O  valor  económico  das  costas  marítimas.— 

O  valor  económico  das  costas  marítimas  determina-se  por 
vários  factores  tais  como  a  extensão  dos  litorais,  a  profun- 
didade dos  mares,  o  clima,  a  maior  ou  menor  intensidade 
das  correntes  marítimas,  a  variedade  e  abundância  dos 
produtos  da  fauna  e  flora  marítima,  a  civilização  ou  boa 
índole  e  a  densidade  dos  povos  que  as  habitam  e  ainda 
pelas  facilidades  das  comunicações  com  o  interior  ou  hin- 
terland. 


a)  A  profundidade  e  superfície  dm  mares,  —  A  profun- 
didade dos  mares  merece  um  estudo  particular.  Conforme 
a  profundidade  dos  mares  assim  as  suas  faunas  e  floras  va- 
riam. O  estudo  das  profundidades  interessa  muito  a  nave- 
gação sendo  muito  útil,  pois  o  grau  de  profundidade  cons- 
titui muitas  vezes  um  elemento  de  valorização  económica. 
Junto  das  costas  marítimas  o  oceano  ora  é  muito  profundo 
ora  descresce  num  declive  suave.  Assim  nas  costas  do 
norte  da  Sibéria  é  necessário  um  afastamento  de  mais  de 
400  metros  de  costa  para  encòntrar  profundidades  de  100 
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metros.  Há  iima  certa  correspondência  entre  a  profundidade 
do  mar  e  a  forma  e  a  altura  das  costas. 

As  escarpas  submarinas  nSo  sSo  em  geral  abruptas;  os 
continentes  em  geral  imergem  nos  oceanos  em  declives 
suaves  até  profundidades  de  200  metros.  Nesta  altura  mais 
ou  menos  os  declives  tomam^-se  intensos  encontrando-se 
profundidades  de  1:000  metros,  poucp  mais  ou  menos, 
onde  começa  então  a  zona  abissal  Êste  declive  até  às 
profundidades  de  200  metros  denomina-se  piamlto  contír 
mntal  que  tem  uma  largura  bastante  variável.  Assim  nas 
projcimidades  de  Nice  tem  apenas  algumas  centenas  de 
metros  de  largura  No  mar  do  Norte,  no  gôlfo  de  Lião,  no 
Adriático  Setentrional  a  sua  largura  é  de  alguns  milhares 
de  quilómetros. 

A  determinação  da  largura  do  planalto  continental  tem 
uma  grande  importância  não  só  scientífica  como  também' 
Industrial.  É  sôbre  êle  que  vivem  as  plantas  marinhas  e 
portanto  onde  se  encontra  a  fauna  marítima  herbívora  entre 
a  qual  um  grande  número  de  peixes.  A  fauna  abissal  é 
completamente  outra. 

Para  se  avaliar  da  importância  do  plmaiio^  basta  con- 
siderar os  seguintes  números:  o  seu  comprimento  é  de 
250:000  quilómetros,  a  sua  largura  média  é  de  90  quilóme- 
tros e  a  sua  superfície  de  22  milhões  de  metros  quadrados. 

Da  costa''  até  a  zona  abissal  ou  ^dm  abismos,  distln- 
guem«se  caract6ri..zadam€nte  três  zonas. 

A  primeira  é  a  do  planalto  continental  com  profundi- 
dades que  não  excedem  200  metros.  As  águas  são  ilumi- 
nadas pela  luz  solar  e  agitadas  pelas  vagas  e  marés,  os 
fundos  são  rochosos,  a  flora  maritima,  encontra-se  aí  de- 
senvolvida e  a  fauna  maritima  herbívora  encontra  aí  condi- 
ções de  existiiil'  e  prolificação ;  as  variações  dimáticas  e 
das  estações  do  ano  fazem  aí  sentir-se. 

A  segunda zona  é  constituída  pela  vertente  do  planalto 


I  iinim.1 
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continental,  e  vai  até  à  região  abissal.  Já  aí  não  há  bastante 
luz,  para  que  as  plantas  marinhas  vivam,  os  animais  herbí- 
voros desapareceram,  as  correntes  são  bastante  fracas,  e  a 
temperatura  cjjíiási  constante. 

A  terceira  zona  é  constituída  pela  região  abissal,  ou 
das  grandes  profundidades  o  solo  tem  uma  inclinação 
quási  insensível,  não  há  luz,  nem  plantas,  nem  variações 
dè  temperatura.  A  fauna  marítima  é  só  constituída  por  car- 
nívoros. 


Corte  tiórico  da  costa  mostrando  a  disposição  do 

PCANALTO  CONTIMENTJIL 


\ 


♦ 
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As  profundidades  oceânicas  têm  sido  objecto  de  largos 
estudos.  A  esplêndida  carta  batimétrica  do  príncipe  de  Mó- 
naco indica  essas  profundidades.  O  máximo  das  profundi- 
dades encontra-se  nas  regiões  de  Tonga,  Marianas  Oceânicas 
no  Pacífico.  Aí  numa/iissii  oceâmm  o  navio  de  explorações 
oceanográficas  encontrou  em  1901  a  profundidade  de  9:780 
metros.  Entre  as  Canárias  e  os  Açôres  há  profundidades 
de  5:290  metros.  No  Pacífico  a  ravina  das  ilhas  Aleoutianas 
tem  7:384  metros,  e  nas  ravinas  dos  mares  do  Japão  há  pro- 
fundidades de  8:513  metros.  No  Mediterrâneo  a  fossa  de 
Corfu  tem  4:440  metros. 

A  superfície  dos  mares  segundo  os  notáveis  estudos 
oceanográficos  de  Sir  John  Murray  é  a  seguinte: 


Oceano  AtiâfitiM 

Siiperficie  eni  quildme- 

Mtm  trot  quadrado!  ' 

Atlântico  êo  Norte    .  37.147.*?50 

Atlântico 'do  Sul    2§;549:§00 

Gôlfo  do  México     1.856:000 

AAar  das  ^^araibas  •.•.*.<'••••••*•..•..*...•.•••  3.007.850 

A4ar  dO'  Norte  ..................  420:400 

Mancha   80:150 

Báltico   506:350 

Mediterrâneo   2» 1 05:500 

Mar  Negro  e  Mar  d'Azof    360:850 

^^ar  da  ^l0'ruega>  '•.>•.•...>••......  2.91 7a6'50' 

Mar  Polar  Ártico   12.382:650 

OMftno  Biçlffico 

Superfície  em  quilóme- 

Mares  tros  quadrados 

^^acífico  do  ^lorte. .... ... ....    .............  69.162.300 

l^acíf ic^^  d^^'  ^^ul  ..«...•..«....*•....*....«..«•*«  61*  1 30*6^0 

^^ar  de  IBchnng  *■•«...•...■...•....•...•«••...  2.225:950 
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Superfície  em  quilóme 


Mares  froi  quadrados 

Mar  de  Okhotsk.   l  .403:750 

»    do  Japão    972:709 

^  ^^marelo ,  ••.....«..,,  1.213:250 

»   da  China  i  i'^o>^f¥i 

»    das  Celebes   571:200 

»    deSoulou....   451;160 

*   de  Banda   932:500 

^   de  „  Java.  * .   , .  l  ,,200: 1 00. 

d ^^raf ura •..•.■•.•..••.•.....,.,.«..,,.., l ,452:300 


'  O  cM  ii  o  Í  n  d  i  co 


Superfície  em  quilóme 
Mares  tros  quadrados 

Oceano  Índico..    42.691:300 

^^ar  Vermelho .....••*....•.,........«•..  411:1 50 

C^olf O'  .pé'rsiC0'. .  ..  ....*.•.....,.....        • .  •  200:600 

Mares  do  Sul 

Superfície  em  quilóme- 
Mares  tros  quadrados 

Mares  do  Sul   67.784:550 

Oceano  Antartico  ,    11 ,480:700 


Em  resumo  as  superfícies  oceânicas  são  as  seguintes: 

Atlântico   87.334:950  Km.^ 

Pacífico     144.159:100  » 

Indico  •••..•.■;•.•..»..........•.  ,     43.303:050  • 

Mares  do  Sul . . ,      79.265:250  » 

Superfície  total  dos  mares . . .  354.062:350  » 


A  superfície  total  do  globo  terrestre  é  de  510  milhões 
de  quilómetros  quadrados  dos  quais  156  de  terra  firme  e 
3M  ocupados\  pelos  mares. 

Quanto  ao  volume  dos  continentes  imergidos  e  da  água 
dos  oceanos,  se  se  admitir  700  metros  para  a  altitude  mé- 
dia dos  continentes,  o  volume  das  terras  imergidas  seria 
representado  por  100  milhões  de  metros  cúbicos;*  e  o  vo- 
lume total  da  massa,  oceânica  atingiria  mil*  e  quotrocentos 
milhões  de  quilómetros  cúbicos. 


b)  Â  extemã&dos  Utmaís;  a  ieoriã  de  K^l  Ritter  sêbre 
ãs  ãftkiâãções  éês  iliêrais, — A'  extemãú  dm  mstas  mede-se 
pelo  número  de  quilómetros  que  separam  um  do  outro 
extrêmo;  o  seu  desenvolvimento  ou  linha  litoral  é  o  nú- 
mero de  quilómetros  de  tôdas  as  sinuosidades  e  recônca- 
vos. Assim  diz-se  que  a  Europa  tem:  33:800  quilómetros  de 
cxtensio  de  costa,  ao  passo  que  o  seu  d^esenvolvimento  é 
de  236:000  quilómetros. 

A  comparação  das  costas  de  dois  países  faz-se,  quanto 
i  extensão,  com  referência  i  unidade  de  superfície.  Por  isto 
se  escreve  que  a  Europa  é  o  continente  de  mais  costas,, 
por  ter  um  quilómetro  de  terras  banhadas  pelo  mar,  por 
cada  28:400  hectares;  emquanto  que  a  Ásia  com  os  seus 
§2:920  quilómetros  à  belra-mar,  a  América  do  Norte  com 
49MÚ  quilómetros  e  a  África  com  20:480  quilómetros  para 
cada  quilómetro  de  costas  pedem  muito,  mais  hectares  de 
terreno.  Por  outras  palavras  a  Europa  é  um  continente  ar- 
ticulado, a  África  e  a  América  do  Sul  em  contraste  são  ma- 
ciços compactos. 

Çonfome  anota  Carlos  de  Melo.  «não  é  rigoroso  este 
modo  de  medir,  porque  em  egual  extensão  de  costa  pôde 
haver,  e  ha  certamente,  desenvolvimentos  diversos ;  tfònde 
resultará  que,  embora  sejam  eguaes  as  extensões,  fatalmente 
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O  numero  de  portos  será  maior  na  costa  de  maior  desen- 
volvimento». Por  isso  nos  atrevemos  a  propor  que  se  não 
comparem  as  costas  simplesmente  pela  extensão,  mas  pela 
linha  litoral,  e  em  função  da  unidade  de  superfície. 

Assim  diremos  que  a  Rússia  tem  muito  menos  costas 
de  que  a  Noruega,  a  Espanha  menos  de  que  a  Itália,  a 
Holanda  muito  mais  do  que  Portugal,  sendo  por  êste  pro- 
cesso mais  seguro  o  critério  da  riqueza  das  costas. 

Atendendo  pois  só  ao  número  de  portos  e  às  probabi- 
lidades que  derivam  do  predomínio  da  linha  litoral,  pode- 
mos dizer  que  é  mais  favorecido  de  estímulos  maritimos  o' 
país  que,  em  igualdade  de  circustâncias,  tiver  maior  desen- 
volvimento relativo  de  costas. 


Litoral  de  aif  umas  nações  da  Europa 


Nações  sem  as  iihas 

N.o  de  quiló- 
metros de  de< 
BenvolvinieitU) 
costeiro 

■  N.o  de  hecta- 
•  res  por  um 
1  quilómetro 
quadrado 

Qrcciã 

4.107 

1.350 

Noruega  .   . 

19.817 

1  £40 

Qrã-Bretanha  è  IrlaEda 

1  S.7S2 

1.992 

Holanda  •«..>..., 

803 

4.046 

Itafia 

4.119 

5.748  . 

ES'paiil]a 

5.454 

9.024 

Portugal 

980 

9.068 

Rússia  e  Trans-Caucásia 

25.620 

22.559 

Bélgica  .  .  .  

70 

42.082 

Karl  Ritter  e  a  sua  escola  deram  uma  explicação  geo- 
gráfica geral  acêrca  do  desenvolvimento  da  vida  marítima, 
da  variedade  das  suas  formas  e  da  densidade  humana  nas 
costas  de  condensação. 
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Segtiiido  Ritter  tôdas  as  costas  muito  articuladas  estão 
destinadas  a  um  grande  desenvolvimento  marítimo.  As  ar- 
ticulaç5es  costeiras  como  golfos,  cabos,  bafas,  estuários 
multiplicam  os  pontos  de  conliçio  entre  os  litorais  e  os 
oceanos.  Fornecem  muitos  abrigos  não  só  à  navegação 
costeira  como  também  à  navegação  que  cruza  o  alto  mar. 
Convidara  os  povos  a  lamlllariiar-se  com  o  mar,  no  dizer 
de  Vallaux.  Evidentemente  a  adaptação  à  vida  marítima  é 
mais  fácil  numa  costa  de  fádl  acesso  do  que  numa  costa 
onde  o  acesso  for  difícil  ou  perigoso. 

Karl  Ritter  e  a  sua  escola  em  apoio  da  sua  tese  formulam 
não  só  teorizações  interessantes  como  também  trazem  à 
recordação  numerosos  exemplos  históricos,  citando  entre 
outros  o  exemplo  clássico  da  Grécia,  com  o  qual  já  na  an- 
tiguidade Curtius  fazia  a  apologia  das  articulações  litorais 
como  causa  do  esplendor  marítimo  dos  helenos, 

O  determinismo  geográfico  de  Ritter  é  um  pouco  sim- 
plista e  superficial.  No  exemplo  da  Grécia,  pode-se  afirmar 
que  os  helenos  só  foram  um  povo  de  navegadores  quando 
seguiram  a  escola  dos  fenícios.  Ora  os  fenícios  que  foram 
o  povo  marftimo  por  excelência  na  antiguidade  provinham 
de  um^  costa  marítima  muito  poum  articulada. 

A  teoria  de  Ritter  se  bém  que  interessante  como  ponto 
de  vista  geral  não  basta  para  explicar  o  valor  das  costas 
marítimas  sob  o  ponto  de  vista  do  seu  valor  populacional. 
Para  o  determinar,  a  par  das  articulações  litorais  é  neces- 
sário ter  em 'linha  de  conta  determinados  ^característicos  fí- 
SI  cos  e  sociais. 


€)  OcUma  e  as  cúmaies  marítimãs.  —  O  clima  teni,  imensa 
importância  na  determinação  do  valor  económico  das  cos- 
tas marítimas. 

Nas  zonas  frigidas,  devido  aos  gelos  que  paralizam  a  na- 
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vegaçio  durante  largos  períodos  do  ano,  a  utilidade  das 
costas,  por  maior  desenvolvimento  litoral  que  possuam, 
por  melhor  acesso  que  tenham,  não.  é  tão  grande  como  se 
porventura  estivessem  em  região  mais  temperada.  Nas  zo- 
nas frígidas  a  fauna  e  a  flora  são  pouco  itbuodaiites.  E  a 
própria  actividade  humana  é  menor. 

Os  nevoeiros  próximos  das  costas  marítimas  são  tam- 
bém motivos  de  impedimentos  e  demoras  na  navegação. 

A  influência  do  clima,  porém,  não  depende  só  da  lati- 
tude mas  também  e  muito  da  natureza  dos  ventos  e  da  di- 
recção,  velocidade,  origem,  temperatura  e  profundidade  das 
correntes  marítimas. 

«Por  seu  turno  —  escreve  o  Prof.  Carlos  de  Melo  —  a 
direcção  e  a  forma  das  costas  reagem  sobre  o  clima,  tanto 
mais  quanto  mais  escavadas  forem :  porque  está  demons- 
trado que  as  condições  prováveis  de  salubridade,  e  as  pos- 
síveis de  saneamento,  são  em  geral  proporcionaes  á  facili- 
dade de  circulação  da  atmosfera  e  das  aguas.  Donde  resulta 
a  preferencia  das  costas  articuladas  sobre  todas  as  outras, 
em  condições  eguaes  de  producção,  relevo,  etc». 

As  correntes  marítimas  têm  influência  sôbre  o  comércio 
marítimo  não  só  pela  sua  intensidade  e  acção  calorífica  mas 
também  pelos  produtos  que  depositam  nas  costas. 

As  correntes  influem  também  sôbre  a  fauna  marítima 
determinando  não  só  modos  diferentes.de  ^Ma/  das  es- 
pécies como  também  migrações. 

cA  batimetria,  anota  Cados  de  Melo,  sondando  cuidado- 
samente os  mares  e  tentando  fixar  para  cada  zona  e  até 
para  cada  foss^  oceânica  as  condições  de  existência  das  es- 
pécies marínhas,  já  conseguiu  nos  traços  mais  geraes,  mar- 
car o  habitat  de  muitas  familias,  patenteando  a  atracção 
que  as  costas  marítimas  sobre  ellas  exercem:  quer  pela  sua 
estructura  e  forma,  quer  pela  natureza  e  direcção  das  marés. 
As  grandes  espécies  marínhas  vivem  sempre  em  níveis  mais 
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itiperficiaes  'perto  do  litoral;  e  encontimin-se  em  mais  nume» 
rosas  variedades  nas  costas  de  grande  desenvolvimentOt 
ricas  em  praias  rochosas,  em  numerosas  bahias  tranquillas  e 
cobertas  de  vegetação,  do  que  nas  costas  limitadas,  curtas 
e  arenosas.  São  mais  raras»  e  frequentam  ainda  menos  os 
litO'iiis  'das  ilhas  muitO'  isoladas  ou  muito  separadas  de 
qualquer  terra». 

As  costas  na  zona  do  planalto  são  mais  ricas  de  fauna 
marinha,  e  quando  relativamente  profundas  são  melhores 
para  a  nav^ação  vistO'  os  navios  se  poderem;  aproximar 
sem  rcceiOi. 


d)  A  faum  e  a  flora  marítimas, —Outros  factores  valo- 
rizam as  costas  sob  o  ponto  de  vista  económico  tais  como  a 
variedade  e  abundância  dos  produtos  da  sua  fauna,  é  da  flora. 

Quanto  mais  matérias  primas  um  mar  possa  fornecer  às 
suas  indústrías  mais  rica  é  a  costa  banhada  por  êsse  mar. 

As  possibilidades  de  boas^  pescas  valorízam  muito  as 
costas. 

A  pesca  da  sardinha  em  Setúbal,  a  pesca  do  atum  nas 
costas  do  Algarve,  a  exploração  das  salinas  em  Setúbal, 
Aveiro  e  Figueira  da  Foz,  a  colheita  de  moliço  na  Ria  de 
Aveiro,  a  pesca  do  bacalhau  na  Terra  Nova,  a  dos  arenques 
nO'  Atlântico  Node^:  e  das  pérolas  no  OceanO'  Indico  e  nas 
costas  do  México,  a  de  coral  na  Senegâmbia,  na  Algéria  e 
na  Melanésia,  a  das  esponjas  em  Tripoli  e  no  mar  Arquipé- 
lago, e,  outros  factos  mais  poderíamos  citar,  constituem  exem- 
plos típicos  da  valopzaçio  das  costas  pela  sua  fauna  e  flora. 


e)  Outros  factores  de  valorização  económica.  —  Os  nú- 
cleos populacionais,  e  a  sua  densidade  são  elementos  im- 

Dortantes  na  vilorizaicio  económica  das  costas  marítimas. 
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A  teoria  de  Karl  Ritter  sôbre  as  articulações  litorais  não 
basta  para  explicar  as  condensações  de  populaçãq  em  de- 
terminados pontos  de  costa  marítima. 

O  mar  serve  ao  homem  de  meio  de  comunicação  por 
intermédio  da  navegação  e  de  mejo  de  subsistência  por 
intermédio  da  pesca. 

Os  pontos  da  costa  com  condições  físicas  e  sociais  que 
permitam  a  melhor  utilização  e  exploração  dos  mares  são 
evidentemente  aqueles  que  as  populações  marítimas  preferem 
para  se  estabelecer  é  pois  da  natureza  dos  mares  em  conjuga- 
ção com  a  natureza  das  costas  que  resulta  a  existência  de  maio- 
res ou  menores  agregados  humanos  à  borda  dos  oceanos. 

E  a'  sua  existência  em  geral  é  índice  e  factor  do  valor 
económico  das  costas  marítimas.  O  grau  de  civilização  e 
boa  índole  das  populações  costeiras  é  também  condição 
de  aprêço  das  costas  do  mar. 

As  facilidades  de  comunicações  com  o  interior  é  também 
elemento  para  se  considerar  nas  costas,  quer  elas  se  enca- 
rera  sob  o  ponto  de  vista  de  meio  de  transporte  internacio- 
nal, quer  se  encarem  sob  o  ponto  de  vista  de  zonas  de  ex- 
ploração das  riquezas  marinhas. 

3.  As  costas  marítimas  de  Portugal.  —  A  extensão 
da  costa  portuguesa  é  computada  em  845  quilómetros. 

«A  fronteira  marítima  oçjgp  conforme  ensina  o 
Prof.  Silva  Teles,  apresenta  insignificantes  flexões  excep- 
tuando a  reentrância  do  Atlântico  onde  se  lança  o  Sado. 
Da  foz  do  Rio  Minho  até  Espinho  o  terreno  marginal  à 
costa  é  inferior  a  50  metros  de  altitude  e  a  sua  largura  os- 
cila entre  um  e  dois  quilómetros. 

De  Espinho  ao  Cabo  Mondego,  o  litoral  é  todo  baixo ; 
é  a  parte  das  costas  de  Portugal  onde  as  dunas  são  mais 
abundantes  e  altas.  Passando  a  serra  de  Buarcos,  e  ao  sul 
do  Mondego,  a  costa  segue  rectilíneamente  com  litoral 
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baixo;  de  um  a  dois  qttilóiiiefros  de  largura,  até  S.  Pedro 
de  Muel  (paralelo  de  Leiria),  onde  o  terreno  se  eleva  com 
os  calcáreos  do  crctácico  e  do  jwfássico.  Depois,  até  â  serra 
de  Cintra,  a  costa  é  irregfulart  ofa  de  praias  ora  de  arribas. 
Na  parte  ocidental  da  península  de  Setúbal  as  altitudes  de 
mais  de  100  metros  encontram-se  a  um  quilómetro  do  mar. 
A  face  sul  da  mesma  pefilnsula  é  de  arribas. 

Da  foz  do  Sado  até  ao  Cabo  de  Sines,  a  costa  é  de 
praias,  com  elevaçUes  de  terreno  variando  de  um  a  três  e 
mais  quilómetros  de  distância. 

Do  Cabo  de  Sines  ao  Cabo  de  S.  Vicente  a  feição  ar- 
riba é  predominantei  o  que  é  devido  ao  avanço  para  o  mar 
'da'' ''tiliiaifirma  inferior  do  Alentejo. 

A  costa  do  Algarve  é  tôda  de  praias  com  pequenas  in- 
terrupções de  arribas  entre  Lagos  e  a  Ponta  de  Sagres». 

O  fado  da  costa  portuguesa  ser  baixa  e  lisa,  anota  o  Sr. 
Dr.  Corrêa  Monteiro,  tem  o  Inconveniente  de  nio  apresen- 
tar bons  portos;  realmente  com  excepçio  do  pôrto  de  Lisboa, 
que  tira  as  suas  extraordinárias  qualidades  naturais  da  situa- 
çio  que  tem  na  fractura  do  Tejo,  todos  os  outros  são  de 
importância  muito  secundária;  além  das  fracas  condições  na- 
turais que  apresentam  são  constantemente  açoreados  pelas 
areias  que  as  marés  lhes  levam  e  pelas  que  os  rios  arrastam  A 
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ô.  —  Os  portos  de  Portugal. 


4.  Oi  portos,  conceito  c  classificação.  —  Um  pôrto 
é  um  espaço  limitado  de  mar  ou  de  um  curso  de4gua  de- 
fendido naturalmente  ou  artificialmente  da  acção  dos  ven- 
tos e  dos  movimentos  da  restante  massa  líquida,  e  no  qual 
os  navios  podem  entrar  e  permanecer  para  proceder  às 
operações  de  carga  e  descarga^  encontrar  mdos  de  realizar 
reparações  eventuais,  e  ainda  ter  refúgio  contra  as  tempes- 
tades marítimas. 

É  êstc  o  conceito  mais  geral  de  pôrto. 

Os  portos  classificam-se  quanto  à  sua  formação  em  na- 
turais e  artificiais.  Os  primeiros  são  os  que  por  si  mesmos 
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estio  aptos  para  receberem  e  abrigarem  navios;  os  segun- 
dos são  aqueles  que  foram  construídos  pelo  trabalho  hu- 

"  Quanto  à  sua  posiçio  os  portos  podem^  ser  fimiais, 
mariãMús  ou  de  canai,  segundo  estio  à  beira  dum  rio,  ou 
na  costa  sôbre  o  mar,  ou  no  ponto  onde  um  canal  mergu- 
Iba  no  oceano. 

Em  relação  à  liberdade  de  acesso^  os  portos  dividem-se 
em  portos  de  èarra  fmnm  e  de  èarm  fechada^  conforme 
têm  a  entrada  desimpedida  de  obstáculos,  ou  apertada  e 
até  obstruída  por  cachopos,  recifes,  bancos,  alfaques,  etc. 
Quanto  à  distância  do  mar  os  portos  sio  mteHom  óu  èx- 
iavms;  os  primeiros  sio  os  que  estio  longe  do  mar,  os 
segundos  os  que  estão  perto  ou  sdbre  êle. 
.  Quanto  à  facilidade  de  navegação  os  portos  podem  ser 
de  iêda  a  maré  e  simplesmente  de  maré;  naqueles  entra-se 
a  tôda  a  hora,  nestes  sé  com  a  maré  cheia,  porque  a  pro- 
fundidade é  diminuta  no  canal  por  causa  dos  baixos,  ou- 
no  pôrto  por  falta  de  água  «Ás  vÉÉI  —  escreve  o  Prof. 
Carios  de  Melo  —  sucede  que,  ou  pela  largura  da  entrada, 
ou  demasiada  exposição  aos  ventos  dominantes,  não  po- 
dem os  navios  fundear  a  dois  ferros,  tendo  de  empregar 
uma  sé  amarra  para  mais  depressa  suspenderem  e  procu- 
rarem o  mar  illo  antes  de  se  levantar  o  temporal.  A  estes 
portos  em  geral  profundos  em  costa  aberta,  se  dá  o  nome 
de  lemâie,  implicando  exigências  de  obras  de  arte,  e  recla- 
mando activO'S  em^barques  t  rapidos  désemba;rques*. 

Quanto  às  funções  que  desempenham  os  portos  clas- 
sificam-sc  em  miãtarm^  de  refãgiõ,  de  pesca  e  de  comér- 

Os  portos  militares  em  geral  situados  sôbre  dois  mares 
para  vigiarem  uma  grande  extensão  de  costa,  sôbre  um  es- 
treito ou  ponta  muito  avançada,  não  dependem  da  ordem 
econémica  nem  das  vantagens  comerciais  do  país:  mas  das 


condições  estratégicas  da  defesa  da  costa,  e  de  abrigo  e 
•rápido  armamento  da  marinha  de  guerra. 

Os  portos  dè  comércio  estão  porém  inteiramente  de- 
pendentes dos  factores  económicos  não  sé  pela  natureza 
das  cousas  que  nêies  fixou  uma  corrente  comercial  explo- 
rando as  riquezas  locais,  mas  também  pela  procura  que 
êsses  produtos  têm  merecido  dos  estrangeiros. 

Os  portos  de  pesca  são  em  geral  de  muito  menor  pro- 
fundidade e  grandeza  e  compreendem  todos  aqueles  de 
onde  partem  os  pescadores  e  aonde  recolhem  das  suas  fai- 
nas do  mar  alto. 

Os  portos  de  abrigo  são  os  que  pela  sua  especial  po- 
sição em  cosítas  perigosas,  servem  de  refúgio  aos  navios 
que  passam. 

Os  portos  de  comércio  classificam-se  quanto  à  natureza 
das  carreiras  de  navegação  em  testas  de  Unha,  portos  de 
escala  e  át  cabotagem. 

São  portos  de  testa  de  Unha  os  que  regularmente  man- 
dam navios  de  carreira,  seus  òu  alheios,  com  mercadorias, 
capital  ou  bandeira  seus  ou  de  estranhos,  para  outros  paí- 
ses, contando-se  a  viagem  desde  o  dia  que  saíram  das  suas 
águas  até  aquele  em  que  a  elas  regressam. 

Denominam-se  portos  de  escala  quando  são  interme- 
diários entre  o  pôrto  testa  de  linha  e  o  pôrto  de  destino, 
d^orando-se  nêles  o  navio  só  o  preciso  para  efectuar  car- 
gas e  descargas  ou  reformar  o  fornecimento  de  carvão  (se 
tem  máquina),  refrescar  o  aparelho  (se  andam  à  vela)^  com- 
prar mantimentos,  fazer  e  aceitar  consignações,  largar  pas- 
sageiros, malas,  etç.  Chamam-se  portos  de  cabotagem  no 
caso  especiai  de  serem  escala  ou  destino  de  carreiras  entre 
os  grandes  centros  marítimos  da  própria  nação,  ligando-os 
uns  aos  outros  sem  viagens  ao  estrangeiro. 

Quanto  à  acção  fiscal  os  portos  podem  ser  sujeitos  a 
regimes  aduaneiros,  francos  ou  mistos. 
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Os  portos  sujeitos  a  regimes  aduaneiros  são  aqueles 
em  que  os  navios  à  entrada  e  i  saída  pagam  direitos  de  * 
alfândega  e  outros  impostos.  Os  portos /m/mxs  s3o  aque- 
les onde  não  há  alfândegas.  Misim  sio  os  portos  sujeitos 
a  regimes  aduaneiros  em  que  existem  zonas  francas  onde 
as  mercadorias  aí  desemtiarcadas  e  embarcadas  não  pagam 
nenhuns  impostos  aHandegárloSé 

Quanto  ao  trânsito  das  mercadorias  os  portos  classffi- 
cam-se  em  portos  de  importação,  exportação  e  trânsito. 
Os  portos  de  importação  são  aqueles  onde  a  entrada  das 
mercadorias  é  superior  às  expedições  das  mesmas  •  Os  por- 
tos de  exportação,  sio  aqueles  onde  as  expediçdei  de  mer- 
cadorias são  superiores  às  respectivas  entradas.  Chamam-se 
portos  de  trânsito  os  que  recebem  as  mercadorias  trazidas 
por  mar  ou  por  terra,  mandando  os  navios  entregá-las  ao 
seu  destino.  São  verdadeiros  portos  de  escala. 

Quanto  à  natureza  de  determinados  serviços  locais  que 
os  portos  prestam,  êles  podem-se  dizer:  saídiãrios,  cor- 
voeiras,  de  armamento,  e  de  construção. 

Portos  sanitários  são  os  que  possuem  hospitais  e  cons- 
truções adequadas  à  acomodação  dos  tripulantes  e  passa- 
geiros de  navios  suspeitos "  de  moléstias  epidémicas  ou 
oníagiosas. 

fíorêos  mrvoeiros  sio  os  que  exportam  principalmente 
carvão  e  possuem  o  material  adequado  e  pessoal  habilitado 
para  ràpidamente  fazer  um  grande  carregamento. 

Borim  ée  amamenio-sio  os  que  possuem  estaleiros, 
docas,  planos  inclinados  e  mais  serviços  apropriados  para 
amar  e  desarmar  navios,  quer  aparelhando-os  para  viagens, 
quer  desmastreando-os  ou  recebendo-os  para  reparações 
miúdas.  • 

fbrios  ée  construção  sio  os  que  têm  material  apro- 
priado e  pessoal  habilitado  para  fabrico  e  concêrto  de  na* 
vios. 


I  'II  III  Kii  II* ,1  iiiir;  III»  iinniiiluAii^      ilíHfc*'  ip  IIÉHMta 
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São  estas  as  classificações  mais  comummente  adoptadas 
de  portos  e  que  vão  resumidas  no  esquema  seguinte: 


[Quanto  à  forma- í naturais 
çio  lartifitíais 


g 


Quanto  à  posiçlo 


fluviais 
marítimas 
de  canal 


Quanto  ao  acesso 


ide 
Ide 


barra  franca 
barra  fechada 


Quanto  à  distân-  í  interiores 
da  do  mar      l  eicteriores 


Quanto  à  fadlida- 
de  de  navega- 
ção 


[Quanto  à  função 


de  tôda  a  maré 
de  maré 
de  levante 

militares 
de  abrigo 
de  pesca 
jle  comércio 


Quanto  à  natureza 
das  carreiras  de 
na\íegação 


Quanto  à  acção 
fiscal 


Quanto  ao  trân- 
sito das  merca- 
dorias 


Quanto  aos  ser- 


testa  de  linha 
eS'CaÍa 
.  cabotagem 


sujeitos  a  regi- 
mes aduanei- 
ros 

francos 
mistos 

de  importação 
de  exportação 
de  trânsito 

sanitários 
carvoeiros 
de  armamento 
de  construção 
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5.  Os  portos  m  m  factores  da  sua  valorização.  — 

A  existência  e  a  conservação  dos  portos  conforme  indica 
O  Prof.  Carlos  de  Melo  dependem  do  equilíbrio  entre 
diias  fôrças:  as  da  natureza,  revolvendo  e  transformando  a 
costa  peia  acçio  dinâmica  e  constante  das  marés,  das  vagas, 
correntes  marítimas,  ventos,  etc,  sôbre  as  roclias  da  beira- 
-mar;  e  as  do  homem,  utilizando-as  e  dirigindo-as,  de  modo 
a  atcnuar-llies  a  acção  nociva  ou  a  engrandecer-Ihes  a  be- 
néfica energia. 

Das  primeiras  resulta  o  ekmittê  estãiim,  a  posição  geo- 
gráfica  do  pôrto,  a  profundidade,  as  condiç§es  de  abrigo, 
grandeza,  proximidade  dos  rios,  distância  do  mar,  clima, 
produção  e  estabilidade  do  litoral. 

Das  segundas,  formando  o  eiemeniú  dmâmim,  pela  ex- 
ploração do  dinamismo  da  natureza  pelo  liomem,  derivam: 
obras  hidráulicas,  vias  de  comunicação,  pilotagem  da  barra, 
marcações  do  pôrto,  serviços  de  alfândegas,  telegráfica  se- 
mafórica, etc^  valorizando-lhes  as  condições  de  existência. 

ã)  A  pmição  gmgrâfim.  —  A  èoa  situação  ou  posição 
geográfica  de  um  pôrto  é  um  dos  elementos  do  seu  valor. 
Segundo  a  posição  do  pôrto  a§sim  as  linhas  de  navegação 
afluem  ou  se  afastam.  Constitui  upia  boa  posição  geográ- 
fica de  um  pôrto  o  estar  situado  entre  dois  mares,  quer 
ique  sôbre  um  istmo  como  o  Panamá,  quer  sôbre  um  es- 
treito como  Gibraltar,  Constantinopla,  Brindisi,  Suez,  Aden 
e  Singapura,  quer  em  pontas  avançadas  de  continentes 
como  na  Europa,  Lisboa  e  Cádiz;  em  Africa,  Dakar  e  o 
Càbo;  na  Asia,  Singapura  e  Aden;  na  América,  New  York 
e  Pernambuco.  Determinadas  posições  dos  portos  no  cen- 
tro dos  mares  dominando  os  feixes  de  linhas  de  navegação 
que  se  orientam  no  sentido  dos  grandes  mercados,  cóns- 
tituem:  também'  uma  boa  localização  para  os  portos. 
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à}  Condições  de  €^ii0r  firefundidadè  e  gmndim.-^Os 
portos  devem  constituir  bons  abrigos  para  a  navegação, 
de  modo  que  os  naviòs  em  tôdas  as  condições  de  mar  e 
de  tempo  possam  proceder  fs  suas  cargas  e  descargas. 

A  profundidade  dos  portos  é  também  um  elemento  fun- 
damental para  a  suá  valorização.  A  profundidade  é  indis- 
pensável num  bom  pôrto  não  só  para  que  nêle  entrem  os 
navios  de  tôdas  as  lotações  mas  também  para  que  estes  a 
toda  a  hora  possam  sair  e  entrar  sem  embaraços.  Mas  para 
que  isto  se- verifique  é  mister  conjugar  o  factor  profundi- 
dade com  outros  elementos  como  a  forma  da  bacia  das  ma- 
rés, a  amplidão  destas,  a  sua  penetração  nos  rios,  a  abertura 
da  barra,  direcção  do  canal,  etc. 

Outra  condição  importante  nos  portos  é  a  sua  grandeza, 
que  se  toma  necessária  nos;  portos  de  muita  actividade 
comercial,  de  modo  a  permitir  a  circulação  sem  embaraços 
do  maior  número  de  embarcações. 

c)  PmxmMmde  de  rias  e  distância  do  mar*— A  proximi- 
dade dos  rios  tem  uma  grande  influência  sôbre  a  prospe- 
ridade dos  portos,  pois  os  rios  constituem  em  muitos  ca- 
sos óptimas  vias  de  comunicação  com  o  hinterland  dos 
portos,  proporcionando  fretes  baratos  a  muitas  mercadorias, 
e  facilitando  conjuntamente  com  os  caminhos  de  ferro  a  sua 
circulação.  Muitos  portos  estão  situados  na  foz  dos  rios 
por  estes  motivos,  tais  como  o  Pôrto  sôbre  o  Douro;  Lis- 
boa sôbre  o  Tejo ;  Hamburgo  sôbre  o  Elba;  o  Havre  sôbre 
o  Sena;  Marselha  perto  do  Ródano. 

«A  distância  ao  mar,  escreve  Carios  de  Melo,  classifi- 
cando os  portos  em  interiores  e  exteriores,  conforme  estão 
longe  ou  perto  d^elle,  é  um  factor  de  certa  consideração,  que 
nos  explica  a  superioridade  do  tiavre  sobre  Rouen,  de 
Odessa  sobre  Kerson,  de  Anvers  sobre  Amsterdam,  e  a 
concorrência  de  Montevideo  com  Buenos  Ayres». 


á)  CUma  e  esMMMdade  do  Otoral  —  O  clima  constitui 
um  factor  impoftantíssimo  na  vatorizaçio  dos  portos. 

Os  gelos  tias  costas  marítimas,  às  correntes  quentes  ou 
fdas  e  08  ventos  constituem  dificuldades  para  o  livre  trân* 
sito ''dos  navios. 

Em  Igual  latitude  os  portos  da  Europa  estão  muito 
mais  livres  dos  gelos  do  que  os  portos  fronteiros  dos  Es- 
tados Unidos  ou  do  Canadá,  porque  a  corrente  do  Oôlfo 
impede  a  congelação'  nas  costas  ocidentais  da  Europa:  os 
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rente  polar  do  Lavrador.  Outro  tanto  sucede  nas  costas 
ocidentais  dos  Estados  Unidos  banhadas  pelo  Kuro  Sivo, 
quente,  e  nas  costas  da  Ásia  sôbre  o  mar  de  Behríng  e 
sdbre'  o  mar -de  Okhost,  banhadas  pela  corrente  fria. 

«Os  gelos,  anota  o  Prof.  Carlos  de  Melo,  podem  até 
augmentar  periodicamente  a  derrota  dos  navios.  Quebec 
está  a  4:454  kilometros  de  Liverpool,  pelo  estreito  de  Belle- 
isle^  e  a  4:824  kilometros  pelo  cabo  Race,  ao  sul  da  Terra 
Nova.  A  navegação  mais  curta,  sé  pode  fazer-se  enquanto 
aquêle  estreito  não  gela,  isto  é,  do  meado  de  Julho  a  No- 
vembro; durante  o  resto  do  ano  os  navios  têm  de  vir  pelo 
sul|  perdendo  em  cada  viagem  370  quilómetros,  que  repre- 
sentam 200  milhas  ou  14'- horas  a  mtts  |com  marcha  a  15') 
e  capital  correspondente  em  carvão,  mantimentos,,  tripula- 
ção, frete,  juros,  etc.» 

Os  portos  de  maior  valor  económico  encontram-se  nas 
latitucles  mais  elevadas  e  nos  climas  temperados.  Os  portos 
mais  importantes  do  mundo  como  Nova  York,  Londres, 
Liverpool,  Hamburgo^  Anvers,  Lisboa,  Shangai,  etc,  encon- 
tim-se  nessas  regiões  confirmando  a  lei  económica  de  que 

a#tiei*flria  humana  varia  na  iszSf)  i  ti  versa  do  rendi  mento  da 

terra  crescendo  do  equador  para -os  poios.  Daqui  resulta 
que  a- ■  energia  e  a  potência  de  reacção  contra  a  natureza  é 
maior  na  zona  tempHida  do  que  na  tórrida. 
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Nas  zonas  frígidas  os  portos  são  pouco  importantes 
pela  impossibilidade  física  da  navegação  em  muitas  oca- 
siões, k  pmduçãô  local,  determinada  pelos  factores  climá- 
ticos, é  índice  do  valor  económico  de  certos  portos,  como : 
o  de  Bordéus  com  os  vinhos;  o  de  Setúbal  com  o  sal;  o 
de  Bombaim  com  o  algodão;  o  de  Saigon  com  o  arroz;  o 
de  Shangai  com  o  chá;  o  de  Santos  com  o  café;  o  de  Car- 
diff  com  o  carvão;  o  do  Pôrto  com  os  vinhos  licorososr  etc. 

A  estabilidade  do  litoral  é  muito  importante  nos  portos. 
O  mar  transfigura  às  vezes  os  litorais  alisando-os  peio  per- 
passar das  correntes,  movendo-os  com  a  oscilação  das  ma- 
rés, escavando-os  com  o  bater  das  vagasf  desfazendo-os 
com  as  infiltrações  salinas,  polindo-os  è  arredondando-os 
com  os  sedimentos.  A  acção  mecânica  do  mar  exerce-se 
nas  costas  marítimas  ou  pela  erosão  diminuindo  as  super- 
fícies costeiras,  ou  pelo  assoreamento  engrossando-lhes  o 
volume  com  a  deposição  de  areias  e  outros  materiais. 

Pela  erosão,  o  mar,  corroendo  as  costas,  invade  as  terras 
engolindo  pontes,  cais,  diques,  paredões,  etc.  Assim  desde 
1824  até  1829  a  costa  de  Suffoik  foi  por  tal  forma  minada 
pelas  ondas  que  a  escavaram  em  mais  de  16  metros,  que 
vieram  a  passar  fragatas  de  6  metros  de  calado  por  onde 
tinham  estado  48  anos  antes  rochedos  de  23  metros  de 
altura. 

O  assoreamento  das  costas  realiza-se,  no  dizer  de  Car- 
los de  Melo,  pela  isolada  energia  do  mar,  na  formação  de 
praias,  nos  depósitos  dos  bancos,  no  levantamento  dos 
cordões  litorais,  no  cêrco  das  lagunas,  e  na  lenta  acumula- 
ção dos  gres  calcarífero  e  dos  calcáreo  conquíferos,  en- 
grossando os  continentes  com  as  suas  massas  aglutinadas 
e  endurecidas.  Por  esta  forma  se  obstruíram  muitos  portos. 
"Os  rios  pela  erosão  do  leito,  muitas  vezes  arrastam  gran- 
des massas  de  areias,  calhaus  e  os  outros  detrimentos 
assoreando  os  portos  fluviais. 
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Certu^  ventos  predominantes  nos  portos  são  elemen- 
tos qm  fazem  diminuir  também  o  valor  dêsses  portos. 
O'  mesmO'  acontece  c^m.  ^  as  oscilações  dO' fupdo  siibma- 

nno. 


e)  Obms  MdrâuUem.  —  As  obras  hidráulicas  no  portos 
têm  por  fim  proteger  os  portos  das  Invasões  do  mar,  das 
tempesiades,  e  do  minar  das  correntes,  e  sio  constituídas 
pelos  molhes,  diques,  quebra-mares,  paredões,  etc. 

O  desassoreamento  por  meio  de  dragagens  das  areias 
e  lodos  do  fundo  é  um  factor  de  valonzação  dos  portos, 
que  dessa,  operação  careçam.  t 


f)  Vim  de  commim0ê.  As  vias  de  comunicação  com 
o  um  dos  melhores 

elementos  da  sua  valorização.  O'  desenvolvimento  das  linhais 
férreas,  a  navigabilidade  das  vias  fluviais,  perto  dos  portos, 
são  condições  para  o  desenvolvimento  e  prosperidades 
dêstes. 


g)  Serviç&s  ée  p^tãgem  e  marcã0es  áe  pêrto,  -  A  pro- 
tecção aos  portos  sintetisa-se  na  balizagem  do  pôrto,  na 
Iluminação  das  costas,  nas  marcações  da  barra,  e  ainda  na 
boa  organização  dos  serviços  de  pilotagem. 


h)  Serviços  alfandegários  e  de  saúde.  —  Os  serviços  al- 
fandegáríos  nos  portos  devem  ser  organizados  de  modo  a 

evitarem  a  demora  dos  navios  nos  portos  ao  tempo  indis- 
pensável Os  serviços  sanitários,  a  visita  médica  aos  navios, 
o  Isolamento  dêstes  em  caso  de  doença  contagiosa  a  bordo, 
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as  quarentenas  impostas  aos  passageiros  e  à  carga,  as  de- 
sinfecções devem  estar  organizadas  de  modo  aos  respecti- 
vos serviços  sendo  rápidos,  serem  o  mais  eficazes  que  é 
possível. 

i)  A  utensilagem  do  pôrto,  sinais  semafóricos,  e  outros 
factores  de  valorização.  A  utensilagem  do  pôrto  é  dos  ele- 
mentos mais  importantes  para  a  sua  valorização.  A  arma- 
dura comercial  de  cargas  e  descargas,  as  docas  de  abrigo, 
de  flutuação,  de  marés  e  reparação,  os  rebocadores,  os 
salva-vidas,  os  sinais  semafóricos,  as  bóias  luminosas  tudo 
que  facilite  a  navegação  e  lhe  dê  facilidades  e  comodidades 
se  deve  ter  num  bom  pôrto. 

Outos  factores  determinam  ainda  a  valorização  dos  por- 
tos como  a  boa  organização  da  administração  portuária, 
os  bons  regulamentos  de  pôrto,  a  existência  de  arma- 
zéns para  guarda  das  mercadorias  descarregadas  ou  a  car- 
regar, um  bom  corpo  de  polícia,  a  completa  organização, 
dos  serviços  hidrográficos,  etc. 


6.  portos  de  Portugal.  — O  primeiro  pôrto  de- 
mandando a  N.  W.  a  costa  portuguesa  é  o  de  Caminha,  si- 
tuado a  2  quilómetros,  da  boca  do  rio  Minho  (lat.  N.  41© 
52'  24"  long.  8.o  48'  W.).  Adiante  à  direita  de  Âncora  e  no 
sítio  da  Lagarteira  escava-se  o  portinho  ou  varadouro  de 
Ooããinhães,  pôrto  de  abrigo  para  barcos  de  pesca.  Na  mar- 
gem esquerda  encontra-se  o  pôrto  de  Âncora.  Na  margem 
direita  do  rio  Lima  está  o  pôrto  comercial  de  Viana  do 
Castelo  (lat.  41o  4?'  N.,  long.  47'  48"  W.).  Passando  a 
foz  do  rio  Neiva  encontra-se  na  sua  margem  direita  o 
pequeno  pôrto  fluvial  de  Neiva.  A  beira-mar  e  sôbre  a  mar- 
gem direita  do  rio  Cávado  (lat.  41o  31'  43''  N.,  long.  18o 


44'  30'^'  W.)  eni5fiii»se  o  pôrto  de  Espêzemk.  Adiante  en- 
contra-se  sittiado  o  pôrto  marltinto  de  Pâvm  de  Varzim; 
e,  a  pouco  mais  de  uma  légua  a  S.S.E.  acha-se  a  foz  do 
pCiiueiio  rio  Ave,  a  2  quilómetros  do  qual  se  encontra  o 
pôrto  fluvial  de  Vila  do  Conde,  Na  margem  direita  do  rio 
Leça  e  sôbre  o  Atlântico  encontra-se  o  pôrto  fluvial  de 
Leça  e  na  margem  esquerda  do  m^esmo  rio  o  pôrto  de  Ma* 
toziãkos.  Defronte  de  Leça  e  a  uma  milha  da  costa,  está 
construído  o  pôrto  artificial  de  Leixões,  Para  o  sul  da  costa 
(lai  41o  08'  49"  long.  8o  38'  19"  W.)  acha-se  situado  o 
pequeno  pôrto  marítimo  de  S,  João  da  Foz,  Na  latitude  de 
41o  08'  48"  N..  long.  8°  34'  30"  W.  está  a  cidade  do  Pôrto 
na  miifem  direita  do  rio  Douro  com.  o  seu  respectivo 
pôrto  fluvial  do  Pêrto,  Seguindo  daqui  a  costa  para  o  sul 
entre  as  serras  da  Oralheira  e  Caramulo,  com  o  rio  Vouga 
que  entra  no  mar  depois  de  constituir  o  grande  estuário 
de  Aveiro.  Entrando  a  èaira  mpa,  fronteira  a  Aveiro  fica 
a  esquerda  a  ria  (fOvar  com  o  respectivo  pôrto  fluvial  (lat. 
40o  5V  W  N.,  long.  8o  34'  54"  W.). 

Ao  sul  e  abrindo  passagem  até  ao  mar  pelo  esteiro 
onde  corre  o  Antuan  está  o  pôrto  de  Muríoza.  Pas'sada  a 
bôca  do  rio  Vouga  encontra-se  para  o  Sul  Àmiro  (lai  40o 
38'  18"  N.,  long.  8o  36'  54"  W.).  Ao  sul  sôbre  a  ria^de  Va- 
gos,  e  ao  norte  de  Vila  de  Vagos,  está  o  pôrto  fluvial  de.» 
iikawo.  Ao  fundo  da  ria  de  Mira  e  a  6«,3  do  oceano  está  . 
o  respectivo  pôrto  fluvial. 

Percorrendo  a  costa  para  o  sul  encontra-se  a  enseada 
de  Buarcos  (lat.  40o  07'  42"  N.,  long.  8o  50'  20"  W.).  A  se- 
guir e  na  margem  direita  do  Mondego  encontra-se  o  pôrto 
fluvial  de  Figueira  da  Foz  (lat  40o  OO"  N.,  long.  8o  46' 
06"  W.). 

Seguindo  para  o  sul  encontra-se  a  enseada  de  Lavos, 
e  passando  o  rio  LIz  e  sôbre  a  sua  margem  esquerda  está 
situado  o  pequeno  pôrto  fluvial  de  Vieira. 


35 


Perto  da  foz  do  rio  Alcoa  encontra-se  a  praia  da  A^n- 
zaré  com  a  suá  enseada.  Ê  perto  desta  e  ao  sul,  a  costa  es- 
câva-le  de  repente  a  E.,  formando  a  pequena  enseada  da 
Pederneira,  Adiante  rçmata-se  a  curva  do  litoral  a  S.  W.  e 
abre-se  numa  estreita  bôca  de  200  metros  a  concha  de  S,  Mar- 
tintm  do  Pôrto,  A  seguir  e  para  o  sul  encontra-se  na  costa 
a  lagoa  de  Óbidos  que  recebe  as  águas  do  rio  Real,  do 
rio  Arnóía  e  do  rio  Cabo.  Seguindo  no  rumo  sul  e  para 
este  os  rochedos  formam  pequeninos  fiords  prolongando  as 
suas  escarpas  até  às  muraliias  de  Peniche  (lat.  39o.  21'  6'' 
N.,  long.  9o  20'  36"  W.)  onde  há  uma  pequena  baía.  De  Pe- 
niche, para  o  sul,  encontramos  o  pôrio  de  pesca  da  Ericeira, 
Continuando  a  seguir  o  rumo  sul  acha-se  a  baía  de  Cas- 
eais (lat.  38o  41'  30"  N.,  long.  9o  22'  48"  W.). 

Na  foz  do  rio  Tejo  encontra-se  a  barra  dá  pôrto  de  Us- 
boa  (lat.  no  Óbservatório  da  Tapada  39©  42'  30"  N.,  long.  9o 
08'  54"  W).  O  pôrto  de  Lisboa,  formado  pelo  estuário  do  Tejo, 
estende-se  de  S.  Julião  da  Barna  para  dentro  no  compri- 
mento de  25  quilómetros.  É  o  pôrto  comercial  mais  iníipor- 
tante  da  costa  portuguesa,  sendo  um  dos  portos  mais  vas- 
tos, seguros  é  abrigados  da  Europa. 

Continuando  a  percorrer  no  sentido  sul  a  costa  de  Portu- 
gal, na  lat.  38o  21'  6 '  N.,  long.  9o  04'  06"  W.,  encontra-se 
o  pôrto  de  pesca  de  Cezimbra,  Seguindo  a  escarpa  dos 
montes  pela  costa  cheia  de  rochedos  com  rumo  E.N.E.  e  do- 
brada a  ponta  de  Outão  encontramos  no  estuário  do  rio  Sado  ^ 
o  pôrto  de  S^M^a/  cujo  fundeadouro  fica  na  lat.  38»  31'  12"  * 
N.,  long.  8°  51'  30 '  W.  No  Sado  a  42  quilómetros  da  sua 
foz  ainda  se  encontra  o  pôrto  fluvial  de  Alcácer  do  Sal, 

Ao  sul  do  Cabo  de  Sines  está  a  enseada  de  Sines  (lat. 
37o  53'  18"  N.,1ong.  8o  49'  42"  W.). 

Ao  sul  de  Sines  e  na  margem  direita  do  rio  Mira  está 
o  pôrto  fluvial  de  Vila  Nova  de  Milfontes, 

Na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Aljezur  encontra-se  o 
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pêrto  fluvial  de  Aljexiir  e  mais  para  o  sul  está  siluaio  mum 
pedaço  de  costa  inóspita  o  pôrto  marítimo  de  Carmpaáeta. 

Mo  sul  da  costa  do  Algarve  lai  37o  oo'  00"  N.,  long. 
8«  54'  42"  W  está  o  pôrto  de  Smf^s.  A  se^jiir  a  rocha  es- 
carpada  da  costa  do  Algarve  lança  ao  mar  as  pontas  da 
Balieiri,  dos  Caminhos,  da  Tôrre  e  do  Burgau,  formando 
pequenos  portos  com  praias  de  areia  como  o  de  Burgm 
servindo  a  Almadena  e  o  da  Smé^m  ãa  Lm.  Segue-se  a 
ponta  da  Piedade  abripndo  dos  ventos  de  S.  W.  a  baixa 
de  Lmgm  (lat.  3I«>  05'  42"  N.,  long,  8o  37'  54"  W.)  aberta  á 
S.  E.  Psira  o  oriente  e  na  margem  esquerda  da  ria  de  Alvor 
está  o  pôrto  fluvial  de  Alvor,  A  costa  segue  direita  a  E.;  na 
foz  da  ribeira  de  Odelouca  está  o  pÔrto  de  Ferragudo  e  a 
montante  o  de  Vílm  Nêwa  de  PoHimãú  (lat.  37o  oq'  oo"  N., 
long.  8o  30'  00"  W.).  Ao  N.  E.  de  Portimio  e  a  12  quilómetros 
do  mar  e  na  margem  direita  do  rio  de  Silves  (lat.  37o  n' 
30"  R,  long.  8o  24'  00"  W.)  está  o  pôrto  fluvial  de  Silves. 
Seguindo  mais  para  E.  da  costa  do  Algarve  encontra-se  o 
pôrto  marítimo  de  AIêufem.  Seguindo  no  mesmo  rumo 
encontra-se  a  seguir  o  pôrto  de  Qimrieira,  a  que  se  segue 
o  pôrto  de  Faro  (lat.  37o  of  30"  R,  long.  7o  53'  48"  W.). 
Seguindo  a  costa  para  R  E.  acha-se  o  pôrto  de  Olhão  (lat. 
3To  02'  18"  R.  long,  7o  48'  06"  W.).  De  Olhão  até  ao  Gua- 
dlana^  a  costa  indina-se  a  R  E.  e  aí  se-  encontra,  o  pôrto  da 
"  Fãzeta,  a  seguir  encontram-se  as  enseadas  da  iJtz  e  de 
,  Santa  Luzia  e  ainda  a  seguir  na  lat.  37o  7'  30"  R,  e  ni  líing. 
70  32'  10"  W.,  está  situada  a  cidade  de  Tavira  com  o  seu 
pôrto  fluvial  no  rio  SÔco.  A  E.N.E.  estáa  pequena  enseada  de 
'Caim/m  c  a  seguir  a  de  Caceia,  Passada  a  ponta  de  Santo 
António  e  na  margem  direita  do  Guadiana  e  na  lat.  37o  11' 
23"  N.,  e  na  long.  7o  22'  34"  W.  está  o  pôrto  de  Vila  Real 
de  Santo  Aãtéãio.  A  2  quilómetros  de  Vila  Real  de  Santo 
António  encontra-se  o  esteiro  de  Castro  Marim  (lat.  37o 
13'  00'''  R,  long.  7.0  23'  58"  W.). 
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Os  portos  portugueses  cujo  número  se  computa  em 
cinquenta  e  cinco  podem-se  agrupar  pelas  seguintes  forma: 

Portos  marítimos  (29) :  Gondinhães,  Póvoa  de  Varzim, 
S.  João  da  Foz,  Buarcos,  Lavos,  Nazaré,  Pederneira,  S.  Mar- 
tinho, Óbidos,  Peniche,  Ericeira,  Cascais,  Geiimbra,  Sines, 
Carrapateira,  Sagres,  Burgau,  Senhora  da  Luz,  Lagos,  Fer- 
ragudo, Albufeira,  Quarteira,  Faro,  Olhão,  Fuzeta,  Luz^ 
Santa  Luzia,  Cabanas  e  Cacela. 

Portos  fluviais  (26):  Caminha,  Âncora,  Viana,  Neiva, 
Espozende,  Vila  do  Conde,  Leça-Matozinhos,  Pôrto,  Ovar, 
Murtosa,  Aveiro,  Ílhavo,  Mira,  Figueira,  Vieira,  Lisboa, 
Setúbal,  Alcácer  do  Sal,  Vila  Nova  de  Milfontes,  Aljezur, 
Alvor,  Portimão,  Silves,  Tavira,  Vila  Real  de  Santo  Antó- 
nio, Castro  Marim. 

Portos  de  construção  há  14:  Caminha,  Viana,  Espozende, 
Vila  do  Conde,  Vila  Nova  de  Gaia,  S.  Martinho,  Peniche, 
Lisboa,  Setúbal,  Lagos,  Faro,  Olhão,  Vila  Real  e  Tavira. 

Portos  de  pesca  há  38:  Gondinhães,  Âncora,  Neiva,  Es- 
pozende, Póvoa,  Vila  do  Conde,  Leça^-  Matozinhos,  Foz, 
Ovari  Murtosa,  Ílhavo,  Mira,  Buarcos,  Lavos,  .Vidra,  Na- 
zaré, Pederneira,  S.  Martinho,  Peniche,  Ericeira,  Cascais, 
Cezimbra,  Sines,  Milfontes,  Aljezur,  Carrapateira,  Sagres, 
Burgau,  Senhora  da  Luz,  Alvor,  Ferragudo,  Albufeira,  Quar- 
teira, Olhão,  Luz,  Santa  Luzia,  Cabanas  e  Cacela. 


Os  portos  comerciais  de  Portugal  têm  sido  considera- 
dos por  diversas  formas. 

Para  Carios  de  Melo  os  portos  comerciais  do  continente 
português  são  os  seguintes  16  portos:  Caminha,  Viana, 
Pôrto,  Aveiro,  Figueira,  Lisboa,  Setúbal,  Alcácer  do  Sal, 
Lagos,  Portimão,  Silves,  Faro,  Fuzeta,  Tavira,  Vila  Real  de 
Santo  António  e  Castro  Marim. 


O'  distinto  publitísti  Sr.  A..  Pereira  de  Matos  classifica, 
oi  portos  portugueses  pela  segtiinte.lonna: 

Portos  de  comércio  de  /.«  classe  — Ushosi  e  Leixões. 

Portos  de  comércio  de  Z*  liajsr-- Portimão  ou  Lagos, 
Ftonta  Delgada  e  Funclial 

fíorim  de  amiércàf  de  J.*  ciasse  —  Pôrto»  Figueira 
da  foz,  Setibal,  Faio,  Vila  Reai  de  Santo  António  e 
Horta. 

Portos  de  cãlfútag^em"W''"'fi09M  —  todos  os  d:efnat&  ^ 

Isto,  dlmmméo:  porios 'de  /.«  dasse  os  que  reinem  tô- 
dis  as  comodidades  "'necessárias  à  grande  nave^p^o:.  cais 
acostáveis,  docas  sêcas,  oficinas  de  reparação,  etc;  portos 
de  2.»  ciasse  os  que  servem  de  abrigo  à  navegação  de  longo 
curso  proporcionandO"l}ie  sofríveis  meios,  de  carga  e  des* 
carga';  poràfs  de  3.^  dasse  os  que  por  suaS"  instalações  se 
acomodam  apenas  ao  serviço  da  cabotagem  internacional 
e  das  trandes  pescarias;  e,  finalmente,  portos  de  pesca  os 
que  devem  amoidar-se  às  necessidades  da  pescaria  costeira 
e.da  pequena  cabotagem. 

O  engenbeiro  Adolfo  Loureiro  considera  mwm  comer-* 
ciais  os  seguintes  portos  de  Portugal :  Caminba,  Viana  do 
Castelo,  Espozende,  Póvoa  de  Varzim,  Vila  do  Conde,  Lei- 
xões, Pôrto,  Aveiro,  Figueira  e  Buarcos,  Pederneira,  S.  Mar- 
tinho^. .Peniche,  Erimra,.  Lisboa  e -Cascais,  'Ceztm.bra,  Setú- 
'ba.lt  Sines,  Vila  Nova  de  Mifontes,  ':Lagos,  Portimão,  Fam 
eOlhio,  Fuzeta  e  Tavira  e  Vila  Real  de  Santo  António. 

Os  fundamentos  pelos  quais  o  engenheiro  A.  Loureiro, 
considera  estes  portos  como  comerciais,  são  o  seu  movi- 
m^ento^  marítimo  e  comercial,  e  ainda'  por  'Serem'  .acessíveis 
a  navio.s. 

A  'beira-mar  dt"":iPoriagii,  anota  "^Carlos  de  Melo,  existem 
2.850:080  habitantes,  mais  de  metade,  quási  do  número 
total,  Incluindo  as  ilhasadjacenles,  da  '^^população  portuguesa. 
A  actividade  que  neatas  costas^ '  'desenvolvemos;,  concen^ 
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tra-se  na  pesca,  dilata-se  na  navegação,  ocupa-se  nas  ma- 
rinhas, porfia  na  construçio  naval,  e  allmenta-se  e  robus- 
tece-se  no  comércio. 


« 


*  Adolfo  Loureiro,  Os  portos  marítimos  de  Portugal  e  Ilhas  Adja- 
ceniis,  ml,  i,  pp.  12  e  segs.;  A.  Pereira  de  Matos,  A  Marinha  de  Co- 
mário,  tomo  w,  pp.  113  e  114;  Carlos  de  Melo,  Qeographia  Económica 
de  Portugal,  Portugal  marítimo,  pp.  61  e  segs. ;  Fortunato  de  Almeida, 
Portagai  e  as  Colónias  Portuguezas,  2.a  edição  pp.  7  e  segs. ;  EHiniel 
Bellet,  Les  grands  Ports  maritímes  de  commerce,  pp.  19  es  egs. ;  Ermano 
Bettini  e  Fernando  CartecMní,  /  Portí,  pp.  1  e  segs. ;  €.  Supino,  La 
navígaiiomdalpunto  di  vista  económico,  pp.  181  e  segs.;  Ambroise  Co* 
lin,  la  Nãvigation  Commirdak  au  XIXt  síkk,  pp.  107  e  segs. 


os  PORTOS  COMERCIAIS 


CAPÍTULO  I 
o  tráfep  e  as  estatísticas  dos  iiortos 


Sumário  : 

7*  — o  tráfego  dos  poftos. 
3,  — As  estatísticas  portuárias: 

a)  Portugal ;  b)  Inglaterra ;  c)  frança ;  d)  Itália ;  e)  Holanda ; 
f)  Bélgica ;  g)  Áustria ;  h)  Estados  Unidos  da  América  do  Norte ;  i)  Ca- 
nadá ;  J)  Espanha ;  k)  Noruega ;  í)  Alemanha ;  m)  Japãd. 
9.    O  uso  e  interpretação  das  estatísticas  portuárias. 
10. —  Os  pesos  das  mercadorias  e  os  critérios  estatísticos: 

a)  Portugi^I;  A)  Inglaterra;  França;  d)  Itália;  e)  Bélgica; 
f)  Holand^. 

í  I.  —  Os  valores  das  mercadorias  e  os  três  sistemas  estatísticos  de 
fixação:  ' "" 

fl[/  Estados  Unidos;  b)  Inglaterra;  c)  França;  d)  Itália;  e)  No- 
ruega;/; Espanha;  g*)  Áustria;  h)  Alemanha;  Grécia ;y>  Portugal; 
a;  Holanda; //Bélgica. 

12.  —  O  cálculo  da  tonelagem  dos  navios  nas  estatísticas  portuárias. 


7.  O  tráfego  dos  portos.  —  Os  portos  comerciais,  na 
justa,  expçessio  de  Paida  del^usiers^  são  ocganismos  extre- 
maiiíeiíte  coniplexosypots  constitiieiii:  pontos  de  soldadura 
das  vtas  marítimas  e  terrestres;  cruzamento  das  vias  ma- 
rítimas; lugares  de  troca,  de  distribuição  e  por  vezes  de 
transformação  das  mercadorias ;  e.  finalmente,  às  vezes  ainda, 
são  mercados  de  consuiiio  e  de  aprovisloiíanienlo. 
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Os  portos  comerciais  slntetisam  quásl  sempre  a  expres- 
são económica  dos  respectivos  kiãkrlamis. 

Três  elementos  disttngjiem  o  tráfego  dos  portos  comer- 
ciiti:  a  tonelagem  dos  navios  entrados  e  saídos;  o  pêso 
das  mercadorias  embarcadas  e  desembarcadas;  e  o  valor 
destas  mercadorias. 

Estes  três  elementos  nio  têm  muitas  veae»  entre  si  uma 
relaçio  constante.  Assim  nos  portos  de  escala  o  tráfego 
dos  portos  é  representado  pela  tonelagem  dos  navios  que 
nesse  pôrto  tocam  para  se  abastecerem  sem  contudo  reali- 
zarem operações  de  carga  e  descarga.  As  estatísticas  reve- 
lam nos  portos  de  escala  poucas  mercadorias  importadas 
ou  exportadas  em  proporçio  da  tonclagtm  dos  "navios  en- 
tndos  e  saldos. 

Os  portos  situados  em  locais  de  acesso  custoso,  como 
por  exemplo,  certos  portos  no  Interior  de  rios,  onde  os  na- 
vios só  entram  para  desembarcar  ou  'Carregar  .géneros,  têm 
o  seu  tráfego  representado  nas  estatísticas^  mais  pelos  pe- 
sos das  mercadorias  embarcadas  e  desembarcadas,  do  que 
pela  tonelagem  da  navegação  que  os  visitou. 

Os  portos,  porém,  que  constituem  mercados  especiais 
de  determinados  produtos  como  o  carvão,  trigo,  cacau, 
algodão,  café,  etc,  procuram  nas  respectivas  estatísticas 
portuárias  expressar  o  seu  tráfego  pelo  valor  das  merca- 
dorias. 


a  Ai  estafistlcfts  portuárias.  —  O  tráfego  dos  por- 
tos —  nos  seus  três  elementos  diferenciais:  pêso  das  merca- 
dorias embarcadas  e  desembarcadas;  valor  destas  mercado- 
rias e  tonelagem  dos  navios  entrados  e  saídos— , encontra 
o  seu  registo  nas  estatísticas  portuárias. 

Estas  são  objecto  de  publicações  especiais. 


X 
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a)  Púriag^  —      Portugal  as  estatísticas  portuárias  • 
publlcam-se  no:  Comércio  e  Nmwegação  —  volume  anual  e 
B&letim  Marítimo  e  Comerded  —  publicação  mensal 

fe>  ingiã^rra,  —  Na  Inglaterra  os  portos  têm  as  suas  es- 
tatísticas especiais;  como  por  exemplo,  o  de  Londres  com 
o  seu  Annual  Report  publicado  pelo  Port  of  Londofi  Au- 
tkoríties.  Há  também  as  seguintes  publicações  gerais 
sàiiemení  of  tiie  tmde^of  the  United  Kingdom  mthforeign 
Comines  and  Biitisk  Possessions  —  mmlmenie.  Statis- 
tical  Abstrad  Monthly  Trade  Atmunts  ^  mmmlmtnit. 
Board  of  Trade  Journal  —  semanalmente. 

c)  França.-  A  França  pela  Diredion  général  des douanes 
publica  anualmente  o  seU  Tableau  général  da  commerce  et 
de  la  navigation.  As  administrações  dos  portos  franceses 
publicam  ainda  estatísticas  especiais  como  a  Statístique  da 
Port  de  MarseiUe  publicada  pelo  Service  da  Port.  Há  tam- 
bém as  seguintes  publicações  sôbre  o  movimento  comer- 
cial e  marítimo  Annales  du  commerce  extérieur,  Situation 
commerciale  de  la  France:  exposé  comparatíf  pour  la  der- 
nêre  période  dãemale  —  anualmente.  Documents  statisti- 
ques,  reunis  par  l'administrdUon  des  doUanes,  sur  le  com- 
merce de  la  /Ta/zí3ff  — mensalmente. 


d)  ltáUã.-k  Itália,  pelo  Ministério  das  Finanças  publica 
o  Movimento  delia  Navigazione  nei  Regno  d'Italia;  o  Con- 
zorcio  Autónomo  dei  Porto  di  Oenova  publica  a  Esposizione 
statística  per  il  porto  di  Génova;  a  Câmara  do  Comércio 
e  Industria  de  Veneza  publica  a  estatística  de  Navigazione 
e  ammercio  di  Venezio;  a  Câmara  de  Comércio  e  Indústria 


4§  .  * 


de  Leome  publica  o  Mmimeuiú  dei  mmmerm  e  ikUa  mvi- 
gmà^m  éi  Limrm;  a  Cimari  4e  Comércio  e  indllstrâ  de 
Bari  publica  o  MmimMi&  áêl  commrm  e  deila  Mavígu- 
Etone  delia  Provinda  dl  Barí;  a  Câmara  de  Comércio  e 
Indústria  de  Siracusa  publica  o  Mõvimeidú  commertíale  e 
mã^rMintú  dtíla  prúPlMla  di  SifOiMSã  a  Câmara  de  Comér- 
cio e  Indástria  de  Cagliari  publica  le  Mdmtm  e  il  cam- 
merdo  nella  provinda  di  CagUari;  a  Câmara  de  Comércio 
e  Indústria  de  Ravena  publica  o  Mopimenio  delia  naviga- 
£ÍOM  e  deMe  merd  nei  poriO'  di  Hajfenna;.  as  Câmaras  de 
Com^ércio  de  'Oénova,  Nápoles,  Veneza,"  Savona.,  Bari,  Pa*, 
lermb  e  Sifacusa  pubHcM  nos  seus  boletins  estatf^ticos 
notícias  sôbre  o  movimento  dos  portos  italianos. 

4  Hokmda.-^^As  estatísticas  comerciais  da  Holanda  en- 
contram-se  na  Siaiistiià  mn  den  in,  ii-en  doorvoer.  As  Câ- 
maras de  Comércio  holandesas,  publicam,  nos  seus  relató- 
rios anuais  e  boletins,  estatísticas  portuárias. 

f)  Bélffim,  —  A  estatística  do  comércio,  marítimo  belga 
encontra-se  no  seu  Tabkati  gênéral  du  commerce  avecpays 
éirangers,  publicado  pelo  Ministério  das  Finanças. 

gí  Áusina.—K  estatística  do  movimento  dos  portos  aus- 
tro-búngaros  encontrava-se  na  Statistik  des  Auswârt^en 
fíandeis  des  Oesierreickiscà-í/ngariscken  ZoUgebiets, 

k)  Estados  Unidos  da  Amérim  do  Norte,.— ks  suas  prin- 
cipais estatísticas  comerciais  sio:  Jheforeign  cmumerm  and 
mvigation  of  the  United  States; 

MoMMm  smmmmy  of  commerce  andfinance. 
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i)  Canadá. —  Publicai  O  Report  cf  the  Department  of 
Cmtoms,  wntaifung  the  taèles  of  imports^  exports  and^  na- 
vigation  of  the  Dominion  of  Canada. 


j)  Espanha,  —  A  Espanha  publica  a  Estatística  general 
dei  commerdo  extermr  de  Espana, 


k)  Noruega,  — Encontram-se  os  dados  relativos  ao  mo- 
vimento de  portos  na  Estatística  de  Comércio  da  Noruega, 


l)  Alemanha, -^Hz  Alemanha  as  estatísticas  portuárias 
sio  numerosas:  Staãsãk  des  Deutschen  Reichs  «^Die  Sees- 
chiffarhrt;  Hamburg  Handel  und  Schiffarhrt;  Tabellarische 
ubersicheti  des  Lubeckischen  Handels,  <f>Statbtichen  Amt  der 
Freien  und  Hcmsestadt  Lubeck*;  Monatliche  Nachweise 
ãber  den  answãrtigen  Handel  Deutschlands  nach  Mengen^ 
Herkunfts  und  Bestimmungs  lãndern  nebst  vierteljãhelichen 
Wertberechnungen  (vorlãnfigen) ,  etc. 


m)  Japão.  —  O  Japão  publica  o  Annual  returns  of  the 
foreign  trade  of  the  Empire  ofjapan. 


9.  O  uso  e  interpretação  das  estatísticas  portuá- 
rias. ~  A  estatística  seguinte  indica  o  movimento  marítimo 
dos  portos  de  algumas  nações  da  Europa  e  América,  re- 


presaniido  pela  totielagem  de  registo  dos  navios  de  vela  e 
a  vapor  wtnidos  e  saídos: 


1870 

1890 

1910 

Qr^m-Bretanha .  .  . 

tOlla 

36.640:182 

74.283:869 

134.030:314 

Rússia .  *  

'» 

7.015:102 

12.072:988 

27.814:339 

Mortiega  ...... 

» 

'3*23 1 :04 1 

9.922:385 

10.766:711 

22.144:850 

^kl^manlsa.  #  .  .  *  . 

» 

21.106:980 

47.159:788 

("Iolanda  ...... 

3.644:471 

10.837:137 

30.233á)57 

Ff  aoça  •■.•*•• 

> 

13.606:737 

28.967:848 

58'. 733:994 

ltj(|'<SjEll                 'M             #      ■      iM      V  H 

> 

"7 .62'!  .443 

14.246:724 

51.213:901 

.EipÉfilia  ....... 

^542:194 

23.910:898 

41.610:473 

Eitaiw  Unidos  .  . 

18^25.1)62 

30.794.653' 

61.426:748 

O  môviiiiento  inarfllino  de  entradas  de  navios  nalguns 
portos  europeus  nos  mesmos  períodos  foi  o  s^ulnte: 


1810 

1910 

IdOiltifCS  ...  ............  . 

tOil. 

4»(18^366' 

1 9.737:350 

'KiJvCF|}00l  . 

» 

1 4.31 3:51 4 

^kliVCfS'    .  .»•.......•..•  . 

» 

1362:600 

1 2.654:1 53 

l^ottcfvlaiii  »..•......*...« 

> 

1.026:348 

10.658:831 

oaiiiiiii.igO'  .............. 

1.389.789 

12.657:000 

■  IWflIS  ................. 

» 

1.4523650' 

3.350:4B 

Diiisi|;iicii|itc  ............. 

» 

485:884 

Marseliia  ......  ^  ^  .  ■ 

» 

2.183:582 

9.441  á^53 

C^cuova  «.....•*...*..•. 

1.392:301 

7.689:936 

O  movimento  de  entradas  e  saídas  de  meràidorias  nos 
mesmos  portos  em  Í9W  foi  o  seguinte: 

Fntrtfias         Safdas  Total 

Londres  .  .  .  .  ....  Lsi        —  —  360.390:903 

liverpool  .......     »         — '  —  340.670:089 

Anvers  .......  .  .  ton.    9.664:889  6.951:742  16.616:631 

^    RotterdutE   »     17.859:027  4328:423  22.187:450 


■  Eilet  niiiicm  exdiicii  o  movimento  dos  portos  de  Hamburgo  e  Bremtn. 
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Entradas  Saídas  Total 

Hamburgo  ......     *     15.064:700  7.044:100  22,108:800 

Mavre                         »      2.458:212  824:581  3.282:793 

Dunquerque   .....     »      2.235:928  548:418  2.784:346 

Mai:Sélha   .......     »      5:096:629  2.544:770  7.641:398 

Génova  ........     »      6.059:109  990:772  7.049:881 


As  estatísticas  do  movimento  dos  portos  comerciais  não 
são  feitas  pelo  mesmo  processo.  São  vários  os  critérios 
que  os  países  se  servem  para  determinar  os  pesos,  os 
valores  das  mercadorias  e  as  tonelagens  dos  navios.  Daqui 
resultam  dificuldades  no  uso  e  na  interpretação  das  estatís- 
ticas sobretudo  quando  se  desejem  fazer  comparações. 

Por  isso  se  torna  necessário  conhecer  os  critérios  esta- 
tísticos dos vários  países  marítimos  na  construção  das  suas 
portuárias,  e  em  especial  quanto  ao  pêso  e  va- 
lor das  mercadorias,  classificação  e  tonelagem  dos  navios. 


11.  Os  pesos  das  mercadorias  e  os  critérios  es- 
tatísticos. —  Na  estatística  comercial  consideram-se  duas 
^^^^^  de  pesos:  o  pêso  bruto  e  o  pêso  liquido,  O  pêso 
bmto  é  constituído  pelo  pêso  da  mercadoria  mais  a  emba- 
lagem. O  pêso  líquido  é  o  da  mercadoria  sem  a  embalagem. 

Em  certas  mercadorias  é  difícil  o  cálculo  do  pêso  líquido 
pois  não  é  possível  ràpidamente  durante  o  despacho  adua- 
neiro tirar-Ihes  as  embalagens  para  as  pesar  separadamente. 
Nestes  casos  calcula-se  empiricamente  uma  percentagem' 
de  pêso  para  o  envólucro  ou  embalagem,  a  que  se  dá  o 
nome  de  tara  kgaL 

Vamos  dar  a  seguir  uma  rápida  informação  da  forma 
como  nas  estatísticas  comerciais  de  alguns  países  se  pro- 
cede no  registo  das  quantidades  das  mercadorias. 
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a)  f^riugaL  —  O  ait  5  o  das  Instruções  Preliminares  da 
Pauta  das  Alfândegas  aprovado  pelo  Decreto  de  17  de 
Junho  de  1892  diz  que  os  direitos  específicos,  quando  in- 
cidem sôbre  o  pêso  das  mercadorias,  são  cobrados  pelo 
pêso  bruto  ou  líquido  conforme  o  que  vai  estabelecido  no  ^ 
texto  da  pauta  e  nas  instruções  preliminares. 

Para  as  mercadorias  cujos  direitos  de  importação  não 
excedam  5.  réis  por  quilograma  a  taxa  pautal  recai  sôbre  o 
pãO'  tmiú.  (§  ánico  do  art.  5.o). 

Nas  mercadorias  tributadas  pelo  pão  èmiú,  êste  pêso 
obtém-se  por  pesagem  directa  ou  por  estimativa.  Pode  tam- 
bém tomar-se  para  base  da  imposição  de  direito  o  pêso 
declarado  no  manifesto,  quando  êste  documento,  conferir , 
com  a  factura  ou  declaração,  devendo  ainda  dar-se  a  cir- 
cunstância de  vir  o  pêso  designado  no  exterior  dos  volu- 
mes, ou  de  serem  os  volumes  de  iguais  dimensões. 

ã)  Para  avaliar  o  pêso  bruto  por  estimativa,  calcula-se 
o  pêso  total  dos  volumes. pelo  pêso  de  alguns. 

b)  Os  envólucros  das  mercadorias  que  pagam  pelo  pêso 
bruto,  e  os  das  que  são  isentas  de  direitos,  consideram-se 
como  mercadorias  sujeitas  às  respectivas  taxas  da  pauta, 
quando  fôrem  de  natureza  diversa  ou  de  valor  superior  ao 
dos  envólucros  que  habitualmente  se  usara  no  acondicio- 
namento de  tais  mercadorias  (§  l.«  do  art,  6.o). 

Para  as  mercadorias  tributadas  pelo  pêso  líquido,  êste 
pêso  estabelece-se,  à  escolha  da  verificação  —  quando  não 
baia  disposições  em  contrário    por  qualquer  dos  modos 

seguintes:  ^ 

1.0  pela  separação  da  mercadoria  ou  envólucro  exterior, 
e  da  totalidade  ou  de  parte  dos  envólucros  interiores  -^pêso 

efectivo; 

2.0  pela  operação  de  descontar  do  pêso  bmto  a  percen- 
tageni  tara  legai  fixada  na  tabela  que  faz  parte  dêste  ar- 
tigo ^'*-,^jEi|sa  por  tara  legai; 
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3.<)  pela  operação  de  subtrair  a  tara  kgal  do  pêso  bruto 
por  estimativa^  Isto  é,  do  pêso  bruto  de  todos  os  volumes 
calculado  pelo  pêso  de  alguns,  ou  pela  avaliação  do  pêso 
líquido  total  da  mercadoria,  tomando  para  base  o  pêso  lí- 
quido de  parte  da  mesma  mercadoria— /^Isi?  ligidda  por 
'estifnaUm. 

Estes  modos  de  estabelecer  o  pêso  líquido  só  são 
aplicáveis:  o  primeiro,  quando  os  volumes  fôrem  aproxi- 
madamente das  mesmas  dimensões  e  contiverem  mercado- 
rias homogéneas;  o  segundo,  quando  as  mercadorias  fôrem 
de  idêntica  natureza  e  qualidade  (§  2.o). 

Nas  mercadorias  tributadas  pelo  pêso  líquido,  os  pri- 
meiros envólucros  interiores,  ou  não  pagam  direitos,  ou 
pagam  direitos  como  se  fôssem  a  própria  mercadoria,  ou 
são  consideradôs  artefactos  e  portanto  sujeitos  às  respec- 
tivas taxas  da  pauta.  Não  pagam  direitos  as  taras  Indispen- 
sáveis para  acondicionamento  de  estojos  desguarnecidos 
(Ac.  de  6-11-1893). 

1.0  —  Não  pagam  direitos,  quando  evidentemente  sirvam 
para  Indispensável  acondicionamento  das  mercadorias.  O 
acondicionamento  a  que  se  refere  êste  número,  entende-se 
de  transporte  e  mo  fabril  (Desp.  da  I.  O.  S.  T.,  n.o  333  de 
28-4-1894). 

a}  exceptuám-se  das  disposições  anteriores  as  sacas  e 
sacos,  em  qíialquer  estado,  os  quais  pagam,  tanto  os  inte- 
riores como  os  exteriores,  50  por  cento  aã  valorem,  quando 
feitos  de  tecidos  habitualmente  empregados  para  tal  fim- 
As  mercadorias  tsansportadas  em  sacos,  pagam,  pelo  pêso 
líquido,  e  os  sacos  são  tributados  com  taras  (circ.  I.  O.  S. 
T..  n.o  51  de  31-1-1893). 

b)  não  se  consideram  como  primeiros  envólucros  exte- 
riores, para  os  efeitos  dêste  parágrafo,  salvo  nos  casos 
mencionados  nas  presentes  instruções  ou  no  texto  das 
pautas,  os  envólucros  parciais  destinados  a  acondicionar 
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separadatnente  as  inerçadorias  contidas  no  mesmo  volume. 
Estes  envólucros  pagam  conforme  o  disposto  no  n,o  2 
dêste  .parágrafo; 

2.11  — Pagam,  direitos  como  se  fôssem  a  própria  merca- 
doriaí  quaisquer  objectos  próprios  para  seu  acondiciona- 
mento, quando  não  haja  disposições  em  contrário  na  pauta 
ou  nestas  instruções:  (O  dec.  de  3-8-1892,  Boi.  de  1892 
p.  485  define  taras); 

3  o  — Sio  çonsiderados  como  artefactos,  os  envólucros, 
tanto  exteriores  como  interiores,  de  natureza  diversa  ou 
com  valor  superior  aos  habitualmente  empregados  para 
acondicionamento  das  mercadorias,  tais  como  estojos  cai- 
jcas  de  cartonagens  ornamentados,  úe.  xario,  de  massinha 
e  quaisquer  outros  envólucros  semelhantes.  SSo  também 
compreendidas  nesta  disposição  espécial  as  caixas  de  qual- 
quer natureza  e  contendo  charutos  (§  3.°  do  art.  6  o). 

O  pão  liguidú,  que  serve  de  base  para  o  despacho  de 
metais  preciosos  cm,  obra  e  flores  artificiais  feitas  quais- 
quer tecidos,  não  compreende  papéis,  estojos,  pu  qualquer 
outro  objecto  em  que  venham  envolvidos  (§  4.»  do  art  6.o). 

As  taras  legais  em  PoHugal  são  estabelecidas  pelas  se- 
guintes percentagens  (§  5fi  do  art.  êfi): 


Açácar . 


Arroz,  sacos  ou  sacas  

em  formas,  barris,  barricas  e  caixas  ..... 

Gigas,  cestos  e  caitastréis  .  . 
Sacos  simples  ou  dobrados 
(Dec.  de  12  dc  Março  dc 
191 2) 

Barris,  barricas  e  caixas  até 

200  quilogramas  

Barris,  barricas. e  caixas  de 
mais  de  200  quilogramas 

Café,  sacos  ......... ,.  

Carbonato  de  potassa,  barris  e  barricas  


em  qualquer 
outro  es- 
tado .  . 


2 
lé 
7 


1  yi 


10 

7 
2 
8 
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Cânfora,  câíxas  e  barricas 
Canela,  caixas  ....... 


Carne  ou  peixe  salgado  .  .  . 

Cereais  e  legumes  secos  em 
ffrão 

|B^I'M\#  ............. 

Chá  ■  .  . 


I 


com  moura,  barris  e  celhas 
sem  moura,  barris  e  celhas 

Sacas  ou  sacos  .  


Farinha 


Fio  de  algodão  simples  em 
massaroca  ,  .  .  . 


Melaço   .  .  . 


I 


Barricas 


I 


Cervéja  .  .  . 

Azeites  e 
óleos  .  .  . 


Líquidos .  .  . 


Aguardente  . 


Vinho  e  vina- 

l^fCw     •       •       •      •    '  • 


Vasilhas  de  madeira  até  130 

quilogramas  

Vasilhas  de  madeira  de  mais 
de  130  quilogramas  .... 
í  Vasilhas  de  madeira  de  qual- 
1    quer  capacidade  ^  ..... 

CiMil^cjirCvS  ••••■»•■••••« 

Vasilhas  de  madeira  de  qual- 
quer capacidade  

Oarrafões  de  vidro  

Ditos  í  ^^^S^  •  • 

4  cobertos  de  esparto  . 

Vasilhas  de  madeira  de  qual- 
quer capacidade   

Oarrafões  do  vidro  

Ditos  ^  vergã  .  . 

{  coberios  de  esparto  . 

Odres  

até  130  quilogra- 
mas  ....... 

de  mais  de  130 
quilogranias  .  . 


15 
20 
35 
20 

1 


Caixas  simples   12 

Caixas  encapadas  (Dec.  de 

4-6-1902)    14 

[Barricas   10 

Sacos  ou  sacas  ........  1 


Vasilhas 
de  ma- 
deira . 


18 

16 
10 

25 

5 
10 

18 
15 
18 
20 

18 
15 
18 
20 
8 

20 

16 


» 

9» 
» 


» 
» 


» 

» 
». 

» 


'  A  tributação  deve  ser  feita  por  dedução  da  iam  retdqut  o  importador  indicará  com 
a  fadnra  (Vld.  nota  I,  O.  S.  T.     292  de  lôlire  processos  a  seguir). 





. .  I  Não  especiti- 1  Vasilhas  de  madeira  de  qttal- 
Liqnidos  •  •  •  I    cados  .  .  .  l    quer  capacidade  ...... 


Manteigi»  mio  e  banha 


'Celhas  ........••».. 

;'Boi5es  e  potes  . 

Metais,  excepto  em  bruto,  inrris,  barricas,  caixas  e  celhas 

Óleos  concretos,  barris,  barricas  c  cascos  

simples  •...•»••••••. 

com  repartimentos  ...... 


Queijos,  ^caixas 


Papel  de  tôdas  as  qualidades,  r  simples  . 
balas,  balotes  e  fardos  .  .  l  com  tábuas  e  arcos  de  ferro 


20 
15 
30 
6 
16 
15 
20 
2 
5 
15 
30 


Papel  pintado  ou  estampado,  caixas  

Passas  de  uvas,  caixas  

Sêda  crua,  em  rama,  pêlo  e  trama,  fardos   6 

Cartio  em  fardos  com  tábuas  e  arcos  de  ferro   3 

Pipas,  barris,  barricas,  celhas, 

caixas  e  surrões  12 

Bola,  balotes,  pacotes,  fardos, 
alcofas  e  embrulhos  ....  3 

Latas   10 

Odres.  ...>•    .......  5 

Paneiras,  canastras  ou  canas- 
tréis,  gigos,  cubos,  cestos, 
condeças,  cabazes  e  grades 

de  madeira   6 

Sacos  ou  sacas   1 

»t  att  í  de  barro  ou  grés  25 
Vifilhis  |  ^^  vidro  10 


Têdts  as  mercadorias  nloes- 
'pecificadas  nesta  tabela,  e 
ai  mercadorias  anteceden- 
tes, quando  venham  em  ou- 
'tros  envoltórios  que  nio  se- 
jtn.  os  acima  designados 


» 
» 
» 
» 


"  Nas  pcrcadorias  tributadas  por  unidade  de  volumes, 
as  vasilhas  de  louça  ou  de  vidro  não  se  consiilerani  taras; 
tributam-se  como  mercadorias,  e  estio  sujeitas  às  respecti- 
vas taxas  (art.  I.o). 

A  inscrição  das  quantidades  de  mercadorias  fa^-se  em 
Portupl  segundo  estes  precdtos  da  Pauta  das  Alfândegas: 

è)  It^íemi.  —  O  pêso  das  mercadorias  representa  o 
seu  pim  U^Mèdú.  Os  lfc]uidos  sio  em  geral  designados  por 
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unidades  de  volume;  algumás  mercadorias  são  contadas  e 
outras  medidas. 

c)  França. O  regime  francês  é  bastante  complexo. 
Assim  para: 

a}  vinhos,  vinagres,  licores,  há  coeficientes  de  pêso  de- 
terminado; o  mesmo  para: 

ò)  aninfais  de  açougue:  pêso  real  na  importação,  pêso 
convencionai  na  exportação ; 

c)  mercadorias  tributadas  com  menos  de  10  francos: 
pêso  bruto; 

d)  mercadorias  tributadas  com  mais  de  10  francos:  pêso 
líquido ; 

e)  mercadorias  exportadas:  pêso  bruto; 

f)  mercadorias  em  trânsito:  tara  convencional  fixada,  a 
deduzir  do  pêso  líquido. 

á)  iiália,  —  Conta-se  o  pêso  bruto  para  as  mercadorias 
tributadas  com  menos  de  20  francos  por  10  quilos.  Con- 
ta-se o  pêso  líquido  para  as  outras, 

ê 

e)  Bélgica.- k  estatística  indica  o  pêso  líquido.  Quando 
a  declaração  do  importador  ou  do  exportador  não  indica 
senão  pêso  bruto,  deduzem-se  as  taras  oficiais. 

f)  Holanda.  — k%  alfândegas  registam  sempre  os  pesos 
brutos. 


Gomo  vimos  por  esta  rápida  enumeração,  estatísticas 
há  como  as  holandesas  a  indicar  só  o  pêso  bruti  iitras 
como  as  inglêsas  a  indicar  não  só  pesos  líquidos  como 
unidades  de  volume. 
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11.  Os  valores  das  mercadorias  e  os  três  sistp* 
mas  estatísticos  da  fixação.  ~  Os  valores  das  merca- 
dorias na  estatística  do  comércio,  conjuntamepte  com  os 
pesos  oii  as  quantidades,  coppletam^  e  vinculam  a  carai^te- 
rízação  estatística  dos  produtos.. 

Os  métodos  na  fixação  dos  valores,  fundamentalmente 
sio  dois: 

^  !.•)  o /tipo  inglês  ou  o  sistema  'das  declarações  ^que 

consiste  em  o  exportador  ou  importador  declarar  o  valor 
da  mercadoria  exportada  ou  importada; 

2.0)  o  sistema  dos  valores  oficiais  que  se  caracteriza 
pelos  valores  das  mercadorias  estarem,  prèviamente  fixados 
e  inscritos  em.  lista  especial,  feita  por  uma  comis:são  no- 
meada pelo  govêrno. 

No  primeiro  há  uma  modalidade  conhecida  pelo  nome 
de  sistema  americano,  cuja  exposição  faremos  ao  tratar  de 
ttboçar  o  que  a  América  faz  no  tocante  a  êste  assunto. 

O  sisÉmB  •ém  wakm  oficiais  divide-se  em  sistem.a  de 
waiúm  êfidab  permmemks  e  sistema  de  valores  oficiais 
mistos. 

Os  v2|lores  oficiais  permanentes  ixados  uma  vez  man- 
têm-se  inalteráveis.  .A.^  primeira ,  vista,  como  aifota,  Julln, 
poderá  parecer  estranho,  que  estes  valores  não  sofram  a 
fiuttiação  dos  preços  dos  mercados.  Respondem  a  esta 
objecção  os  partidários  dêste  sistema,  que  com  a  adopção 
dos  valores  permanentes  estabelecem  um  ponto  fixo  de 
m.odo  a  poderem  comparar  em:  qualquer  momento  o  volu- 
me das  transacções,  o  que  não  seria  fácil  se  os  preços  va- 
riassem. Esta  argumentação  cai,  quando  se  lhe  objecte  que 
para  atingir  o  fim  que  se  pretoide  basta  a  indicação  das  quan- 
tidades das  mercadorias. 

Êste  sistema  teve  a.sua^  voga  desde  1696  a  I723.,.ép0'ca 
em  que  a  Inglaterra  o  adoptou  integralmente;  desde  "■•«tão 
foi  caindo  em  desuso  tendo  sido  completamente  abando- 


nado por  aquele  país  em  1^20  para  o  comércio  de  expor- 
tação e  em  1870  para  o  comércio  de  Importação.  A  França 
também  Oi  teve  em  vigor  de  1816  a  1848.  A  Grécia  também 
o  aplicou  de  1888  a  1893.  Hoje  só  a  Holanda  o  emprega; 
de  modo  que,  côiiio  acertadamente  escreve  Julin,  cai  num 
êrro  grosseiro  quem  quiser  comparar  os  valores  do  comér- 
cio holandês  com  os  adoptados  pelas  nações  que  subme- 
tem os  seus  valores  oficiais  a  revisões  periódicas  ou  que 
aplicam  o  sistema  das  declarações  de  valor. 

A  forma  de  determinar  os  valores  oficiais  revistos  é 
variada;  adiante  veremps  como  procedem  a  estes  respeitos 
os  principais  Estados  do  mundo. 

Uma  questão  muito  debatida  é  o  determinar  se  o  sis- 
tema das  declarações  é  superior  ou  inferior  ao  dos  valores 
oficiais  revistos. 

Quanto  aos  valores  oficiais  —  que  na  opinião  de  Julin 
oferecem  menos  garantias  de  segurança  que  os  valores  de- 
clarados —  fazem-se  as  seguintes  objecções : 

1.  a  ser  demasiado  o  período  de  um  ano  para  o  estabe- 
lecimento do  valor,  visto  que  nesse  período  os  valores  das 
mercadorias  podem  variar  muito; 

2.  a  poderem  as  comissões  que  os  'fixam  deixar-se  in- 
fluenciar por  considerações  políticas  e  económicas; 

3.  a  haver  erros  de  informação  nas  várias  fontes  consul- 
tadas. 

Como  fàcilmente  se  verificai  são  pouco  fundadas  estas 
críticas,  e  mesmo  que  em  alguns  casos  sejam  verdadeirasi 
são  por  sua  natureza  fàcilmente  refutáveis. 

A  principal  objecção  contra  o  sistema  das  declarações 
é  a  falsa  declaração  de  valor.  O  í:í7/2/r^/^  exercido  pela  al- 
fândegaç  pelaSí  repartições  de  estatística  corrigem  êsse 

VfciQ. 

Os  valores  de  importação  são  sempre  mais  exactos  que 
os  da  exportação,  pois  como  anota  Ives  Ouyot  —  as  cifras 
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de  Importação,  tendo  um  grande  interêsse  fiscal  para  as 
alfândegas,  apresentam  mais  garíintias  que  as  cifras  de  ex- 
portação qiie  não  têm  nenhum  iiiterêsse  fiscal  que  as  faça 

venfior. 

Para  melhor  exposição  da  forma  como  alguns  países 
procedem  à  determinação  do  valor  as  suas  estatísticas  di- 
vidiremos êsses  Estados  em  3  grupos: 

A)  Estidos  que  seguem  o  sistema  das  declarações:  Es- 
tados Unidos  e  Inglaterra, 

B)  Estados  que  adoptim  valores  'tficlats  revistos :  França, 
Itália»  Noruega,  Espanha,  Áustria  Hungria  e  Alemanha. 

C)  Estados  que  seguem  os  dois  sistemas  precedentes 
consoante  as  mercadorias:  Portugal:,  Holanda,  Bélgica  e 
Suiça.  •  ■ 

Muito  sucintamente  indicaremos  o  modus  fadendi  em 
cada  um:  dêsses  países: 

ã)  Esiaéús  Uãiéês.—O  valor  das  mercadorias  importa- 
das, quer  tenham  de  pagar  direitos  específicos  ou  ad  mto- 
mm,  é  declarado  pelo  importador.  Êste  valor  compreende 
tôdas  as  embalagens  e  mais  despesas  que  a  mercadoria 
faça  e  deve  ser  também  o  da  sua  venda  por  grosso  nos 
principais  mercados  americanos. 

A  valorização  das  expòrtaçdes  é  feita  pelos  éxporta- 
dores.  Devem-se  no  entanto  distinguir  na  valorização  OS 
produtos  nacionais  e  os  estrangeiros  que  se  exportam. 

O  valor  dos  primeiros  é  a  sua  importância  /.  ú.  b.  qual- 
quw  pôrto  dos  Estados  Unidos;  'quanto  ao  valor 'das  mer- 
cadorias estrangeiras  que  se  exportam,  regista-se  aquele 
qiic  tinham  no  momento  da  importação. 

Há  medidas  extraordinárias  de  rigor  para  que  todos 
estes  valores  correspondam  à  vcrdàde,  exigindo-se  a  aprè- 
sentação  de  facturas,  originais  ert  triplicado  ou  quadrupli- 
cado, de  certificados  consulares  e  ainda  de  declarações 
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autênticas  ou  autenticadas  dos  importadores  ou  exporta- 
dores. 

b)  //í^/fl^/Tfl.— Semelhante,  ao  sistema  seguido  nos  f  s- 
tados  Unidos,  é  o  sistema  inglês. 

Na  Inglaterra  tôdas  as  declarações  de  valores  se  cen- 
tralizam no  Board  of  Trade,  que  regista  e  verifica  as 
valorizações  da  alfândega. 

Até  1854  a  Inglaterra  usou  do  sistema  dos  valores 
oficiais  permanentes;  de  1854  a  1870  usou  os  valores  ofi- 
ciais revistos.  De  então  para  cá  tem  seguido  o  sistema  das 
declarações, 

c)  Fmnça^—k  estatística  de  comércio  francês  iniciou-se 
em  1827.  Desde  êsse  ano  que  se  fixaram  os  valores  úficiais 
e  estes  serviram  até  1847  sem  nenhuma  alteração.  De  1848 
em  diante  tem-se  estabelecido  valorizações  anuais  para  as 
mercadorias  que  figuram  nas  estatísticas.  Essa  valorização 
é  feita  por  uma  comissão  de  funcionários,  de  industriais  e 
de  comerciantes,  que  publicam  anualmente  os  valiosos  An- 
nales  du  commerce  extérieur. 

Esta  comissão  tem  as  seguintes  secções: 

1.  a  direcção  e  centralização  do  trabalho; 

2.  a  produtos  agricolas,  víveres  e^produtos  exóticos; 

3.  a  madeiras,  matérias  minerais  e  produtos  metalúrgi- 
cos ; 

4.  a  produtos  têxteis,  fios  e  tecidos  —  esta  secção  sub-di- 
vide-SB  em  5  comités:  l.o  de  sêda;  2P  de  lã;  3.o  de  algo- 
dão; 4.0  de  linho,  cânhamo  e  juta;  5,o  de  tule,  passamanaria, 
chapelaria  e  vestuário; 

5.  a  produtos  de  fabricação,  e  objectos  fabricados  diver- 

SOS. 

Ives  Ouyot  anota  no  seu  interessantíssimo  livro  Le  com- 
mem  et  ies  mmmmftts  que  em  França  só  a  partir  de  1860 
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se  coineçott  a  ter  em  liniia  de  conta  a  tara  na  valorização 
dos  produtos  exportados.  Durante  muito  tempo  regista* 
¥a-se,  por  exemplo  com  as  sêdas,  o  pêso  bruto  das  caixas; 
e*  assim  no  periodo  de  1855-60  a  média  da  exportação  de 
fitas  foi  de  118.685:000  francos,  o  que  causou  a  maior  admi- 
ração à  única  fábrica  dêste  produto —a  de  Saint  Etienne, 
que  não  encontrava  na  sua  contabilidade  tão  importante 
ci||a^como  a  registada  na  estatística. 

""" '©  ■  relator  da  comissão  francesa  de  valores  alfandegários 

para  1860  escrevia:  co  valor  das  fitas  apresenta  êste  ano 
uma  extraordiniáia  redução  que  não  irá  a  mais  de  36**/o; 
pois  que  baixou  de  178  francos  a  115,50;  mas  esta  redu- 
ção é  apenas  aparente,  pois  que  o  preço  real  de  qiulograma 
de  ita  seria  de  122,^  francos  baixando-o  a  112,50  francos. 
A  comissão  apenas  pretendeu  compensar  o  que  havia  de 
excessivo  no  número  total  da  exportação  que  compreendia 
o  pêso  bruto  em  lugar  de  pêso  líquido,  pêso  êste  sem  pre 
pedido  pela  administração  das  alfândegas». 
Êste  exemplo,  é  muito  edificanff. 


d)  Itália,  —  A  Itália  desde  1894  que  constituiu  uma  co- 
missão central  de  valores  alfandegários  composta  de  fun- 
cionários e  delegados^dos  corpos  consultivos  do  Estado 
e  que  funciona  junto  ao  Ministério  da  Agricultura,  Comér- 
cio e  Indástrit  e  fixa  anualmente  os  valores  das  mercado- 
rias  registadas  na  estatística  comercial,  de  acôrdo  com  in- 
formações  das  alfândegas,  câmaras  de  comércio,  sindicatos 

igncolas,  etc.   

Os  valores  são  computados  separadamente 
portação  e  para  a  exportação. 

e)  Nmmgã.-A  Noruega  adopta  sistema  semelhante  ao 

Italiano. 


f)  Espanha.  —  A  comissão  que  em  Espanha  fixa  os  va- 
lores aduaneiros,  anualmente,  é  composta  de  senadores,  de- 
putados, comerciantes,  funcionários,  etc. 

g)  Áustria.- Uma.  comissão  de  funcionários  aduaneiros 
e  representantes  da  indústria,  agricultura  e  comércio,  revê 
anualmente  os  valores  oficiais  que  são  fixados  separada- 
mente segundo  o  país  de  proveniência  e  destino. 

Na  Hungria  o  sistema  das  declarações  subsistiu  até  1883. 

hj  Alemanha,  —  Desde  1880  que  uma  comissão  de  peri- 
tos, sob  a  direcção  da  Secretaria  Imperial  de  Estatística,  fixa 
anualmente  os  preços  das  mercadorias,  segundo  as  infor- 
mações das  câmaras  de  comércio,  corporações  e  sociedades 
comerciais,  industriais  e  comerciantes,  estabelecendo  duas 
listas  uma  para  a  importação  e  outra  para  a  exportação. 

i)  Of ária.— Também  adopta  êste  país  sistema  semelhante 
apesar  de  ter  adoptado  de  1886  a  1888  o  sistema  dos  Es- 
tados Unidos  e  de  1888  a  1893  o  dos  valores  oficiais  per- 
manentes. 

j)  Poriugai,- Em  Portugal  no  que  se  refere  à  valorização 
das  importações  segue-se  o  sistema  das  declarações.  O  va- 
lor das  mercadorias  nas  exportações  é  estabelecido  pela 
tabela  dos  valores  mínimos  oficiais. 

A  valorização  das  mercadorias  importadas  é  feita  con- 
forme as  seguintes  disposições  dos  pffeliminares  da  pauta 
aduaneira. 

Os  direitos  ad  valorem  estabelecidos  na  pauta  de  im- 
portação, calculam-se  sobre  o  valor  das  mercadorias  no 
lugar  da  origem,  ou  de  fabrico,  aumentado  com  tôdas  as 
despesas: —  transporte,  seguro,  comissão,  descarga,  etc, 
até  entrarem  na  casa  fiscal  onde  se  fizer  o  despacho. 


§  1.0  o  valor  das  mercàdorias  importadas  deve  ser  do- 
ctimcntado  por  factura  pasâiila  pelo  fabricante,  ou  pelo 
vendedor,  indicando  o  preço  real  das  mesmas  mercadorias. 
Esta  factura  pode,  porém,  ser  substituída  por  declaração 

Ca%*IIIal« 

I  2  «  A  factura  ou  a  declaração  deve  especificar  as  quan- 
tidades e  espécie  das  mercadorias  incluídas  nos  volumes 
sujeitos  a  despacho,  bem  como  o  valor  de  cada  espécie 
dessas  mercadorias.  (V.  nota  circular  I.  O.  &  T.,  n.o  144,  Lo 
lo  de  18.11.18§7). 

§  3.0  Quando  a  alfândega  julgue  Insuficiente  o  valor 
declarado, "Jeve  contes'tá-lo;  neste'  caso  a  verificação  arbitra 
o  valor  pelo  qual  se  julgue  que  a  mercadoria  tem.  de  ser 
tributada. 

§  4.0  O  despachante  deve  em  seguida  declarar-se  con- 
forme ou  não  com  o  valor  arbitrado ;  no  caso  afirmativo,  o 
despacho  segue  nos  termos  ordinários ;  de  contrário,  pro- 
céde-se  segundo  as  prescrições^  do  artigo  l7,o  destas  Ins- 
truções preliminares  (art.  3.o). 

Quando  o  valor  arbitrado  não  exceda  a  10  por  cento, 
do  que  foi  declarado  pelo  importador,  cobra-se  o  direito 
conforme  o  valor  arbitrado.  No  caso  contrário  o  direito  é 
aumentado  com  50  por  cento 'a  título  de  multa. 

O  art.  355.0  do  decreto  4:560  de  8  de  Julho  de/l918 
que  reorganizou  os  serviços  aduaneiros,  tratando  do  valòr 
das  mercadorias  no  despacho  de  importação  para  consumo, 
diz  que:  «o  valor  das  mercadorias  será  documentado  por 
factura  :passada  pelo  exportador  ou  pelo  vendedor,  com^  a 
declaração  pela  própria  consignada  de  ser  a  única  verda- 
deira para  todos  os  efeitos». 

A  qualidade  de  exportador  será  autenticada  pelo  cônsul 
ou  pela  Câmara  de  Comércio  da  localidade,  ou  ainda,  na 
falta  daquele  e  desta,  pela  autoridade  administrativa  (§  l.» 
do  cit.  art.). 
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Deve  ser  também  expressa  na  fíictura,  em  todos  os  ca- 
sos, a  dedaraçio  do  detentor  da  mercadoria,  no  momento 
em  que  ela  é  submetida  a  despacho,  de  que  é  verdadeiro 
o  valor  que  da  factura  consta  (§  3.o  do  mesmo  cit.  art), 

A  valorização  das  mercadorias  exportadas  é  calculada 
por  uma  tabela  de  valores  mínimas  elaborada  pelo  Conse- 
lho de  Serviço  Técnico  Aduaneiro,  sôbre  consulta  das  As- 
sociações Comerciais  de  Lisboa  e  Pôrto,  e  revista  trimes- 
tralmente, também  sôbre  consulta  das  mesmas  Associações, 
conforme  o  preceituado  pela  legislação  em  vigor. 

k)  Húlãnãa.  —  A  Holanda  pbriga  os  importadores  das 
mercadorias  tributadas  ad  valorem  a  declarações ;  estas  mer- 
cadorias são  pouco  numerosas.  Os  valores  de  todos  os 
outros  produtos  importados  estão  fixados  em  tabelas  ofi- 
ciais. A  exportação  dos  produtos  químicos,  o  ouro,  a  prata 
e  os  quadros,  devem  ser  avaliados  e  feitas  declarações  de 
valor  pelos  exportadores. 

A  Holanda  adopta  para  a  maior  parte  das  mercadorias 
valores  oficiais  permanentes.  A  sua  valorização  fez-se  em 
1862  tendo  sofrido  ligeiras  modificações  em  1872.  Daqui 
se  pode  depreender  a  quantos  erros  será  lurado  quem  qui- 
ser comparar  os  valores  das  estatísticas  holandesas  com  os 
de  quaisquer  outras  nações,  pois  que  a  diferença  dos  pre- 
ços de  1862  até  hoje  é  formidável. 

l)  Bélgica,  —  As  mercadorias  que  estão  tributadas  ad 
valorem  têm  o  seu  valor  nas  declarações.  As  outras  mer- 
cjidorias  são  anualmente  valorizadas  para  os  efeitos  adua- 
neiros e  estatísticos  por  uma  comissão  composta  de  fun- 
cionários do  Ministério  das  Finanças.  Essas  valorizações 
são  publicadas  anualmente  em  apêndice  no  Tableau  Géné- 
rol  dií  Commerce. 
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12.  O  cálculp  da  tonelagem  dos  navios  nas  esta- 
tlsf  cas  porttiirias.  —  As  tonelagens  dos  navios  podem 
expressar-se  por  várias  formas.  Há  diversas  tonelagens  ma- 
rítimas: dê  pêsú,  úií  de  d^aea0ú;  de^  mimação;  de  capa- 
ddade  e  de  fretamento. 

A  tomiada  de  pisa,  unidade  comercial  usada  exclusi- 
vamente nas  convençõ'es_  do  transporte  de  mercadorias 
pesadas,  é  igual  a  1:000  quilogramas.  Foi  outrora  igual  a 
2:000  libras  de  pêso  ou  970  quilogramis.  Na  Inglaterra  a 
unidade  de  pêso  de  carga  é  a  tun,  igual  a  1:105  quilogramas. 

A  tonelada  de  arqueação  é  uma  medida  oficial  adoptada 
para  a  incidência  de  taxas  fiscais  sôbre  o  navio.  Em  Portu- 
gal o  cálculo  da  arqueação  dos  navios  é  feito  pelo  processo 
Moorson  conforme  o  Regulamento  das  Capitanias  de  1  de 
Dezembro  de  1802. 

Segiindo  as  prescrições  desta  lei,  chama-se  ianelagem 
Mai  m  bruta  à  soma  dos  valores  de  todos  os  espaços 
fechados  ou  cobertos,  tanto  por  cima  como  por  baixo  do 
pavimento  superior  do  navio,  que  possam  ser  utilizados 
por  passageiros,  carga  ou  aprovisionamento  do  navio;  e 
têãeiagem  Uguida  a  que  se  obtém  deduzindo  da  tonelagem 
total  os  espaços  exclusivamente  destinados  ao  serviço  da 
tripulação,  e  mais,  em  navios  de  vapor,  os  que  são  ocupa- 
dos pelo  aparelho  motor  e  paióis  de  carvão,  não  podendo 
cm  caso  algum,  esta  dedução  exceder  50 7«  do  volume  total 

Estando  o  navio  desca.rregado,  obtém-se  a  tonelagem 
bruta  calculando  com  a  maior  exactidão  os  volumes  de 
tôdas  as  capacidades  internas,  e  dividindo  o  total  dos  vo- 
lumes assim  obtidos  por  2,83,  que  é  a  medida  em  metros 
cúbicos  da  unidade  de  volume  adoptada,  100'  pés  cúbicos 
inglêses.  Do  valor  assim  obtido  se  passa  à  tonelagem 
liquida,  deduzindo  os  espaços  ocupados  pelos  alojamentos 
da  tripulação,  os  destinados  ao  serviço  da  navegação,  os 
que  não  são  utilizáveis  para  o  transporte  de  passageiros 
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ou  mercadorias,  os  que  ficam  acima  do  convés  e  são  ocupa- 
dos por  instalações  para  serviço  dos  passageiros,  e  final- 
mente os  ocupados  pelo  aparelho  motor  e  paióis  de  carvão» 
Apesar  de  muito  simples  na  aparência,  escreve  o  Sr.  Pe- 
reira de  Matos,  a  execução  dêste  processo  apresenta  sé- 
rias dificuldades,  que  só  uma  longa  prática  pode  vencer 
correntemente, 

A  medição  da  tonelagem  bruta  faz-se  em  todos  os  paí- 
ses que  adoptam  o  processo  Moorsom  por  forma  idêntica 
à  que  entre  nós  é  regulamentar.  Não  sucede  porém  o  mesmo 
com  a  tonelagem  líquida  porque  as  deduções  variam  se- 
gundo três  sistemas:  o  inglês,  o  danubiano  e  o  alemão, 
que  ainda  têm  de  país  para  país  modalidades  diferentes. 

O  Merámnt  Skipping  Aã  de  1889  subtraiu  à  medida 
de  arqueação  dos  navios  inglêses  entre  outros  espaços,  os 
destinados  a  lastros  de  água;  e  esta  inovação,  que  durante 
algum  tempo  protegeu  a  marinha  de  comércio  britânica, 
deu  lugar  ao  estabelecimento  de  medidas  semelhantes  em 
outros  países,  que  estabeleceram  êste  desacôrdo  entre  os 
processos  de  avaliação  da  arqueação  liquida. 

Para  o  lançamento  das  taxas  de  passagem  no  canal 
de  Suez,  escreve  o  Sr.  Pereira  de  Matos,  emprega-se  um 
processo  que  difere  do  usado  entre  nós,  em  não  admitir 
no  cálculo  da  tonelagem  líquida  deduções  relativas  ao  casco 
superiores,  no  total  a  6  da  tonelagem  bruta.  Êste  sistema 
que  também  serve  de  base  ao  lançamento  das  taxas  de 
navegação  do  Danúbio,  foi  estabelecido  em  1873,narefinlão 
de  Constantinopla.  Uma  das  causas  do  seu  estabelecimento, 
foi  o  célebre  processo  que  a  companhia  Messagerks  Mm- 
ritimes  instaurou  contra  a  Companhia  do  Canal,  por  julgar-se 
lesada  pela  avaliação  da  arqueação  empregada  no  lança- 
mento das  taxas  de  passagem. 

A  tonelagem  de  arqueação  é,  como  vimos,  o  volume 
de  2,"*^83.  Emprega-se  na  expressão  da  capacidade  interna 
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ám  navios  nos  paf ses  que  adoptam  o  processo  Moorsom. 
Se  todos  os  espaços  medidos  pela  arqueação  fossem  apro- 
veitáveis para  o  transporte  de  mercadorias,  um  navio  de 
1-ClOO  toneladas  liquidas  de  arqueação  condtiaría  2:830  me- 
tros ciil>lcos  de  carga.  Como  tal  se  não  dá,  porém,  na  prá- 
tica, um  navio  só  pode  armazenar  em  média  um  námero  de 
metros  cúbicos  que  varia  entre  150  e  160%  do  número  que 
exprime  a  sua  tonelafem  líquida, JstO'  é,  um^  navio  de.  1:000' 
toneladas  sé  pode  transportar  1:500  a  1:000  metros  cúbicos. 

A  têmiada  da  fii/iiiirMfldif  «lipreg a-se  na  medição  de 
carga  destinada  a  preencher  o  espaço  disponível  do  navio. 
Mio  tem  o  mesmo  valor  nas  diferentes  marinhas  mercantes; 
em  Inglaterfa  é  o  volume  de  I'^,13  e  em  França  o  de  1™^44 
sensivelmente  metade  da  tonelada  da  arqueação.  A  escolha 
dêste  número  teve  por  base  o  princípio  geralmente  admi- 
tido neste  país,  que  um  navio  com  posse  para  transportar 
100  toneladas  de  pêso,  pode  condiair  144'"*=  de  mercado- 
rias em  caixas  quadrangulares  K 


»  A.  Pereira  de  Matos,  A  Marinka  ée  Cúmétdú,  tomo  i,  pp.  15  e 
segs. ;  Moses  Bensabat  Amzalak,  A  Estaiísiim  do  Comércio  lakrmão- 
mi,  pp.  33  e  segs.;  Armand  Julin,  Curso  dè  Esiadísiim  QmeraiyApli- 
méa,  pp.  270  e  segs. ;  C.  Champcnois,  Oes  armemmis  mariOmm,  tomo  i 
pp.  34  c  segs. ;  F.  Mattozo  Santos,  TOadasm  ín  Ri^naia  do  iasimtio 
Superior  de  Comércio  de  LiiÊm,  volume  ni  n.»  Março  1921,  pp.  12§  e 
segs.;  Ermano  Bettini  e  Fernando  Cartechini,  /  Porti,  pp.  7  c  segs,; 
rrandsco  António  Corrêa,  Politica  Económica  iatemadoitalt  pp.  165  e 
fCgs.  c  Elementos  de  Direito  Fiscal  pp.  145  e  segs.;  Owen,  Tonm^ 
and  Freeboard  of  Merchant  Ships,  pp.  7  e  sep. ;  Klvcr  Sw  ks  mofins 
d'unifier  les  s^yskmes  de  Jaugmge  des  rnvim  dons  ks  difíkrmis  pays, 
in  Travaux  de  Flnstitut  iniematiomê:^':^^Êii9Ui,  tomo  IV,  livro  i, 
f.  104;  Salvesen,  Aperçu  sommaêredes  ^^ffeream  lis  pias  importantes 
i^aMvcs  á  VappUcation  internationale  de  la  Jaugeage  dans  ks  dijfe- 
mits  pays.  T.  de  Vlnstitut  International  de  StatisHqme,  tomo  IV,  livro  l, 
p.  236  e  ainda  nos  mesmos  traballios  Vauthier,  Mem^^tÊf^teliemsiM 
itétaèlkr  des  toses  uniformes  pour  la  statistique  inkrmtional  da  trafic 
mrãàm,  tomo  iv,  livro  n,  p.  184. , 
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A  tonelada  de  frete  não  tem  um  valor  fixo:  é  a  quanti- 
dade em  pêso  ou  em  volume,  por  cujo  transporte  paga  o 
comércio  um  determinado  frete.  É  puramente  convencional 
e  foi  estabelecida  para  harmonizar  o  mais  possível  a  relação 
do  pêso  para  o  volume  nas  diferentes  mercadorias. 

As  tonelagens  usadas  nas  estatístiéas  portuárias  são  em 
geral  as  de  arqueação  líquida,  que  como  vimos  diferem 
muitas  vezes  segundo  os  critérios  fiscais  dos  vários  países. 


CAPÍTULO  II 


As  funções  económicas  dos  portos  comerciais 


Sumário  : 

13.  —  Os  portos  antigos  de  função  única  e  os  portos  modernos  de 
funções  múltiplas. 

14.  —  A  função  regional. 

15.  —  A  função  industrial. 
10.—  A  função  comercial. 


13.  Os  portos  antisros  de  função  útúétí  t  os  por- 
tos modernos  de  funções  múltiplas.  — Quando  se 
examina  o  movimento  das  mercadorias  embarcadas  e  de- 
semtiarcadas  num  grande  pôrto  marítimo,  com  a  preocupa- 
ção de  determinar  a  razão  dêsse  tráfego  chega-se,  conforme 
ensina  Rousiers,  à  constatação  seguinte: 

Algumas  mercadorias  passam  pelo  pôrto  por  êste  cons- 
tituir no  trajecto  dessas  mercadorias  o  ponto  de  soldadura 
entre  os  seus  lugares  de  origem  e  de  destino.  Assim  o  trigo 
americano  que  vem  a  Liverpool,  Anvers  e  Hamburgo,  é 
atraído  para  êsses  portos  pela  facilidade  de  comunicações 
de  que  estes  dispõem  com  os  respectivos  hinterlmds  que 
não  produzem  o  Jrigo  necessário  â  sustentação  dos  seus 
habitantes.  O  mesmo  sucede  com  o  açúcar  da  Boémia  que 
vai  quási  todo  para  Hamburgo  por  ser  êste  pôrto  o  seu 
melhor  destribuidor.  Estes  dois  exemplos  servem  para  mos-  ^ 


trtr  como  em  ambos  os  casos  os  portos  exercem  uma  im- 
portante /luiíãn  regional  quer  abastecendo  os  territórios 
que  lhe  sio  limítrofes  quer  facllitando-lhes  a  exportação 
cias  suas  produções. 

Outras  mercadorias  vêm  aos  portos  para  aí  serem  tra- 
tadas industrialmente.  São  as  matérias  primas-  pesadas  e 
volumosas  ou  de  manutenção  difícil  que  não  podem  fazer 
a  sua  penetração  comercial  sob  a  sua  forma  original.  É  o 
que  acontece  às  pirites  da  Espanha,  aos  fosfatos  da  Algéria 
e  da  Tunísia  que  para  penetrarem  comercialmente  na  Europa 
sob  a  forma  de  superffosfatos  têm  de  ser  tratados  indus- 
trialmente nas  fábricas  de  produtos  químicos  que  existem 
na  visinhança  de  alguns  portos  de  comércio  que  os  Impor- 
taiii:  O  mesmo  sucede  às  sementes  oleaginosas  que  depois 
de  tratadas  industrialmttíte  se  transformam  em  produtos 
de  menos  pêso  e  de  maior  valor  susceptíveis  portanto  de 
serem  distribuídos  por  vias  terrestres  sempre  mais  caras 
do  que  as  marítimas,  A  função  que  os  portos  comerciais 
desempenham  com  relação  a  estas  mercadorias  é  mmfun* 
00  iãdustriãL 

Uma  terceira  categoria  de  mercadorias  entra  no  pôrto 
para^  ser  reex  portada  por  mar.  Essas  mercadorias  procuram 
o  pôrto  ou  por  êste  constituir  um  mercado  distribuidor, 
Ott  por  constituir  um  pôrto  de  escala.  O  hmterkmd  não 
interessa  esta  categoria  de  mercadorias,  pois  que  não  pre- 
tendem aí  penetrar  coHicrdalmente  nem  sofrer  quaisquer 
operações  industriais.  O  seu  fim  único  é  o  trânsito  quer 
considerado  no  seu  conceito  transportador  quer  como  re- 
sultante de  operações  do  comércio  reexportados  É  o  caso 
do  café  no  Havre,  das  lãs  em  Londres,  do  algodão  em  Li- 
verpool. Um  pôrto  moderno,  escreve  Paulo  de  Rousiers, 
tem  três  funções  bem  distintas.  Pela  sua  função  m^md, 
está  ligado  às  fôrças  produtivas  e  à  potência  consumidora 
do  seu  ImÉidãiui.  Pela  sua  função  industrial  está  ligado  " 
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ao  espírito  empreendedor  dos  seus  habitantes  e  às  facilida- 
des distribuidoras  que  possuir,  quer  terrestres  quer  maríti- 
mas. Pela  sua  função  comercial  depende  sobretudo  das 
vantagens  da  sua  situação  geográfica,  da  actividade  do  seu 
tráfego  marítimo  e  da  organização  do  seu  mercado  local 

Os  portos  na  antiguidade  e  na  idade  média  estavam 
isolados.  E  êste  isolamento  não  provinha  de  casos  fortuitos 
ou  de  circunstâncias  especiais,  era  uma  necessidade  de  de- 
fesa tontra  as  invasões  militares  e  as  pilhagens  e  constiiliía 
não  só  uma  facilidade  para  a  defesa  dos  portos  como  tam- 
bém uma  garantia  para  a  sua  segurança  interna. 

Os  portos  da  Fenícia,  Tyro,  Aradus  são  exemplos  do 
isolamento  dos  portos  na  antiguidade.  Venêza,  os  portos 
liolandeses,  Hamburgo  e  Dunquerque  construídos  em  rías 
mostram  o  sentido  que  na  idade  média  tinha  a  política  por- 
tuária. 

Lisboa  nos  princípios  do  século  xvi  foi  o  grande  en- 
treposto comercial  da  Europa  Ocidental,  e  o  seu  maior 
mercado  distribuidor. 

A  função  regional  e  a  função  industrial  não  se  verifica- 
vam nos  portos  antigos.  As  facilidades  de  comunicações 
marítimas  é  que  as  criaram  e  desenvolveram. 

14.  A  função  regional.  —  Foi  devido  ao  grande  de- 
senvolvimento dos  transportes  marítimos  que  os  portos  co- 
merciais  modernos  desempenham  maior  número  de  funções. 

Para  se  ter  uma  idea  de  que  é  o  tráfego  em  alguns  dos 
principais  portos  comerciais  do  mundo,  basta  Indicar  que 
o  seu  movimento  de  embarques  e  desembarques  de  mer- 
cadorias é  o  seguinte: 

•    Roterdam......   20.000:000  de  toneladas 

Hamburgo  . . . . . ... ........... .    19.000:000  »  » 


'12' 


A'itvd3' .««••••**•••**••*••••*••*   1  õ^OOOiOOO  de  toticldcids 

.JMitirsel  hfl  •  t  ■••••••<•**•••■•••••  •     6»000i000  ^ 

^^JíiiCíiíí  •  •»•••••»»•••••••#•*••••     'ô^OOOsOOO  ^  ^ 

Estas  massas  cfiunnes  de  meraidorias  nesses  portos  têm 
ik  ter  escoamento,  e  daí  a  sua  reexportação,  a  sua  utiUza- 
CiU  industrial  nas  regiões  vislnhas  do  pôrto,  e  ainda  a  sua 
venda  no  interior  do  pêrto  e  a  exportaçio  dos  produtos 
manufacturados,  ou  da  produçio  agrícola  do  kiãManá. 

A  grande  afluência  de  mercadorias  nos  portos,  deve-se 
a  três  factores:  à  capacidade  dos  navios  que  cada  vez  é 
tif  iir,  à  rapidez  das  viagens,  e  à  su»  regularidade. 

Devida  à  capacidade  de  caiga  dos  navios  estes  quando 
carregados  procuram  de  preferência  os  portos  que  mais 
garantias  ofereçam  ao  escoamento  das  suas  cargas  no  Inte- 
rior das  regiões  portuárias;  quando,  porém,  estes  navios 
procuram  carga,  os  portos  que  preferem  são,  não  sé  os  de 
'reexportação,  mas  ainda  os  de  exportação. 

O  aumento  de  velocidade  dos  navios  permite  que  neles 
se  transportem  mercadorias  de  fácil  deterioração.  Hoje  em 
Londres,  graças  à  velocidade  da  navegação  a  vapor,  ven- 
dem*se  em  bom  estado  frutas  frescas  de  regiões  distantes, 
tais  como  as  maçãs  da  Austrália,  as  bananas  da  Africa,  as 
laranjas  di  Califórnia,  os  ananazes  dos  Açores,  os  legumes 
e  os  ovni di  Dinamarca. 

A  regularidade  dos  transportes  marítimos  permite  que 
o  abastectm^ento  dos  mercados  mundiais  se  faça  regub^ 
mente. 

Os  portos  modernos,  como  anota  Rousiers,  encontram-se 
ligados  ao  seu  kmíerland  pelas  três  transformações  mais 
características  da  utensilagem  marítima.  A  capacidade  dos 
navios  actuais  permite  o  transporte  de  mercadorias  pesa- 
das, liNEitttmosas  e  de  pouco  valor;  é  pois  necessário  aol* 
portos  onde  estes  navios  vão  desembarcar  e  embarcar  as 
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suas  cargai  um  hintedand  capaz  de  as  absorver  e  forne- 
cer. A  rapidez  da  navegação  permite  o  transporte  de  mer- 
cadorias fàcilmente  deterioráveis;  é  necessário,  pois,  aos 
portos  onde  cheguem  ou  embarquem  essas  mercadorias, 
uma  rêde  lerro-viária  adequada  a  ràpidamente  fazer  cliegar 
êsses  géneros  tais  como:  peixe  fresco,  frutas,  legumes, 
ovos,  etc,  junto  dos  respectivos  consumidores  e  produto- 
res. Finalmente  a  regularidade  das  linhas  de  navegação  une 
estreitamente  o  comércio  marítimo  e  o  comércio  terrestre; 
é  a  continuidade  destas  relações,  isto  é  a  função  regional 
do  pôrto,  que  constitui  um  dos  milhores  factores  para  as- 
segurar a  sua  existência  económica. 


15.  A  função  industrial.  —  Como  justificadamente 
anota  Rousiers,  a  função  industrial  dos  portos  comerciais 
deve-se  à  evolução  dos  transportes  marítimos.  Foi  devido 
à  barateza  do  frete  madtimo  em  relação  ao  preço  do  trans- 
porte terrestre  que  nos  portos  se  começaram  a  estabelecer 
indústrias.  Outro  elemento  importante  que  muito  contribuiu 
para  o  desenvolvimento  da  função  industrial  dos  portos 
comerciais  foi  a  regularidade  das  linhas  de  navegação.  Para 
que  esta  função  se  tivesse  realizado  com  tôdas  as  condi- 
ções de  proficuldade  foi  indispensável  também  uma  boa 
rêde  de  comunicações  terrestres,  assim  como  facilidades  de 
ordem  fiscal  e  legal  para  a  sua  utilização  integral. 

Outra  condição  bastante  necessária  para  a  realização 
completa  da  função  industriai  dos  portos  comerciais  é  cons- 
tituída pela  existência,  nos  portos  sujeitos  a  regimes  adua- 
neiros, de  zonas  francas. 

A  função  industrial  dum  pôrto,  como  escreve  Rousiers, 
nio  se  acomoda  com  o  isolamento  aduaneiro  desse  pôrto, 
da  mesma  forma  que  a  função  regional  se  nio  acomoda 
com  o  isolamento  geográico. 
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..    âisini:  1  emlu^ú  'áo  •.■«gime  fiscal  úo  pôrto  de  Him- 

bufm  cottsBtut  em  exemplo  ttsante  a  fundamentar  aquela 

atserçlo. 

Hamburgo  durante  :um'  certo  'período  apesar  de  estrei- 
tamente ligado  à  Alemanha  pelo  Elba  e  por  uitia  grande 
rêde  ferro-viária,  dispondo  de  uma  excelente  armadura  co- 
mercial não  conseguia  ser  um  pôrto  industrial.  Não  fazendo 
parte  do  ZúUverein  persistiu  no  isolamento  aduaneiro.  Os 
produtos  das  suas  indústrias  não  podiam  penetrar.. no  In-' 
terior  da  confederação  germânica  sem  o  prévio  pagamento 
de  direitos.  Ao  contrário  de  Hamburgo,  as  cidades  próxi- 
mas como  Altona  e  Harburgo,  já  no  território  do  Zollverein, 
aproveitavam  se  da  dupla  vantagem,  da  sua  proximidade 
do  pôrto  de  Hamburgo  pani  receber  po7  baixo  preço 
matérias  primas  isentas  de  direitos,  c  da  sua  união  adua- 
neira cora  o  interior  da  ^kraanha  para  aí  colocar  a  sua 

produção.  Daqui  o  desefivoMmento^  industrial  de  Altona 

e  Harburgo  em  prejuízo  da  Indústria  de  Hamburgo  que 
persistia  em  manter  a  sua  qualidade  de  eidmée  Uvre,  con- 
dição  que  lhe  parecia  indispensável  à  sua  prosperidade 
marítima.  No  entanto  como  daqui  resultavam  inconveitíèli- 
tes  â  expansão  Industrial  criou-se  no  sentido  de  proteger 
a  Indústria  hamburguesa,  uma  espécie  de  entreposto  deno- 
minado Zollverein  Nkdeiim^'  Neste  espaço  fechado  e  guar- 
dado pelos  fiscais  do  Zollverein  não  entrava  nenhuma  mer- 
cadoria sem  pagar  os  mesmos  direitos  que  pagaria  como 
se  entrasse  na  zona  do  ZêUmreiiL  É  claro  que  as  merca- 
dorias que  saíssem  dêsse  entreposto  com  destino  ao  Zni/- 
werein  eram  por  êste  importadas  sem  pagamento  de  direitos. 
Nesse  entreposto  podiam  se  realizar  todos  os  actos  indus- 
triais tal  como  em  Harburgo  e  Altona.  Porém,  como  anota 
Rousiers,  a  inferioridade  do  Zélvereifi  Niié^lãge  era  evi- 
dente: o  pouco  espaço  concedido  a  cada  indústria,  a  Im- 
possibilidade de  alargamento,  o  alto  preço  dos  tpriioft 
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dentro  do  entreposto,  as  complicaçdes  resultantes  das  forma- 
lidades  fiscais  fizeram  com  que  tivesse  uma  curta  existên- 
cia. Em  1888  Hamburgo  entrava  para  o  Zollverein,  e  no  seu 
pôrto  criava-se  uma  zona  franca,  que  foi  um  factor  da  má- 
xima importância  não  só  para  o  desenvolvimento  da  indús- 
tria, como  também  para  a  expansio  comercial  da  Alemanha. 


16.  A  função  coincrdal  —  A  função  comercial  dos 
portos  constitui  um  útil  complemento  da  função  regional 
e  da  função  industrial.  Conforme  mdica  Rousiers,  o  trans- 
portador marítimo  tem  sempre  que  resolver  um  problema 
delicado  que  a  generalidade  dos  comerciantes  ignora,  e  de 
cujo  desconhedmento  resultam  muitas  vezes  mal  entendi- 
dos. Êste  problema  é  o  da  composição  das  cargas.  Se  o 
transportador  marítimo  encontra  muita  carga  de  mercado- 
rias volumosas  e  pouco  pesadas  fica  tendo  os  seus  porões 
de  carga  cheios,  não  tendo  atingido  o  limite  de  pêso,  e  como 
conseqiiência  vê-se  na  necessidade  de  meter  lastro  para  dar 
estabilidade  ao  navio.  Se,  ao  contrário  as  cargas  são,  por 
exemplo,  lingotes  de  chumbo,  o  limite  de  carga  é  fácilmente 
atingido  sem  se  utilizar  por  completo  a  capacidade  cúbica 
do  navio.  Neste  caso  o  frete  tem  de  ser  mais  elevado  do 
que  seria  se  se  encontrassem  cargas  pesadas  e  cargas  vo- 
lumosas que  fossem  complementares  umas  das  outras. 

Daqui  a  vantagem  de  encontrar  uma  grande  variedade 
de  mercadorias  a  carregar.  A  coexistência  das  três  funções 
no  mesmo  pôrto  auxilia  muito  a  variedade  das  cargas.  Em- 
quanto  que  a  função  industrial  fornece  em  geral  mercado- 
rias pesadas,  a  função  comercial  rea!iza-se  em  geral  sôbre 
mercadorias,  de  uma  manutenção  relativamente  fácil  pois 
que  têm  de  ser  tratjjsbordadas,  e  de  preços  elevados  pois  têm 
de  suportar  as  despesas  de  armazenagem,  guarda,  embala- 
gens, novo  acondicionamento,  etc. 


A  orginizacio  comercial  dd  mercado  servido  por  um 
irterminado  pôrto,  o  bom  apetrechamento  deste,  os  seus 
armazéns,  guindastes  e  gruas  facilitando  a  carga  e  des- 
carga rápida,  a  fácii  iigaçio  com  a  rôde  ferro-vilria,  a 
rápida  drenng^m  dos  produtos  para  os  mercados  consu- 
midores, as  facilidâdes  de  créditos  sobre  mercadorias  a 
twarrantagem»,  são  elementos  poderosos  para  a  integral 
realização  da  função  comercial  dos  portos.  Daqui  a  lei  de 
economia  portuária  de  que  n  miiviéaée  éê  trâmUo  áumm 
mmaám^  tmm  pêràf,  kmde  a  fomr  comerglr  para  esse 
pMê  0  merméú  dessa  mermdona. 

É  assim  que  Liverpoot  é  o  mercado  dos  trigos,  como 
Londres  é  o  das  lãs  da  Austrália,  e  o  Havre  o  do  café. 

Em  geral  os  grandes  mercados  comerciais  estão  situa- 
dos em  portos  marítimos  ou  fluviais.  Nova  York,  Londres, 
Liverpool,  Hamburgo,  Havre,  Lisboa  ao  mesmo  tempo  que 
são  praças  importantes  de  comércio  são  portos  comerciais 
de  funçlks  miltiplas. 


*  Paul  de  Rousiers,  Les  grands  Ports  de  Frmm,  Imr^rêk  emmmi- 
f  ii<^  p,  XIX  e  segs. ;  Ermano  Betini  e  Fernando  CartecUni,  /  porti,  p.  1 
c  téit.  ;  Franco  Cannaviello,  Le  funzioni  ecommMm  dei  porti,  na  Rivista 
Omittima  ano  LV,  n.o  1,  pp.  103  a  120;  n.o  3,  pp.  435  a  450;  n.o  4,  pp. 

10  a  73;  Camilo  Stipino,  La  navigmé^me  dal  ptmto  di  vista  económico, 
pp.  180  e  segs. ;  Albin  Huart,  Les  púrts  de  commerce  français,  pp.  53  e 
scg9.;  Édouard  Van  der  Smissen.  Les  porh  et  leur  fonction  economique, 

11  Ln  ports  et  leur  fondion  economique,,  tomo  i,  pp.  7  e  segs.,  publica- 
^0  éã  Súciãé  Seientifiqae  de  ÈrttxeOes, 


G  A  P  I  T  U  L  O  III 


Os  porto»  francos 


Sumário: 

1^-  ~  Conceito  e  vantagens  económicas  dos  portos  francos.  As  ci- 
dades-francas  e  as  zonas  francas: 

a}  Vantiigens  comerciais;  b)  Vantagens  industriais;  c)  Vanta- 
gens marítimas. 

18»  -  Os  portos  francos  em  Portugal: 

A  franquia  do  pôrto  de  Caminha  no  século  xiv;  è)  Os 
projectos  de  franquia  dos  portos  de  Oeiras  e  Vila  Real  de  Santo 
António;  c)  O  pôrto  franco  da  Junqueira  de  1797;  d)  O  projecto  de 
1824;  e)  Os  portos  francos  e  as  opiniões  de  Mariano  de  Carvalho  e 
Emídio  Navarro;  />  A  propDsta  de  lei  de  18  de  Junho  de  1887;  A 
lei  de  12  de  Junho  de  1913;  h)  A  zona  franca  de  Lisboa. 
19.  ^  Os  portos  francos  no  estrangeiro : 

a>  Os  portos  francos  e  a  Inglaterra;  è)  O  pôrto  de  Hamburgo 
e  a  sua  zonf  franca;  e}  Outros  portos  francos  alemães;  dí  O  problema 
das  zonas  francas  na  França;  e)  A  zona  franca  de  Copenhágue;/>  O 
depósito  franco  de  Oénova;  gi  A  zona  franca  de  Nápoles;  à}  s  zonas 
francas  de  Trieste  e  de  Fíume;  i)  A  zona  franca  de  Saiónica;  />  A  Rússia 
e  as  zonas  frapcas;.^>  O  depósito  franco  de  Barcelona;  l)  As  zonas 
francas  argentinas;  m)  A  zona  franca  do  Rio  de  Janeiro;  n)  A  cidade 
'franca  de  Punta  ArenaS'  no  Chile. 


|7.  Conceito  e  vantagens  económicas  dos  por- 
tos francos.  As  cidades  francas  e  as  zonas  fran- 
cas. —  O  pôrto  franco,  segundo  a  definição  de  Htigoti  é 
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um  espaço  de  terreno  ou  de  águas»  ou  de  terreno  e  de 
Igtfás,  exterritorializado  sob  o  ponto  de  vista  aduaneiro, 
onde  as  mercadorias  entram  sem  pagar  direitos  e  de  onde 
saem  sem  formalidades  fiscais.  No  interior  do  pôrto  franco 
os  produtos  podem  ser  manipulados  ^em  nenhuma  espé- 
cie út  cofitrok  aduaneiro. 

Os  portús  fmnms  podem  abranger,  ensina  o  Sr.  Prof. 
Francisco  António  Corrêa,  uma  cidade  inteira,  como  acontece 
em  Oibraltar  e  Macau  (ddadmframm),  ou  apenas  certa  parte 
da  área  de  uma  cidade  como  em  Hamburgo  e,  neste  áltimo 
caso  tomam  o  nome  de  zmas  francas  que,  por  meio  de  uma 
rigorosa  fiscalização,  estão  isoladas  do  resto  da  cidade. 

O  regime  do  pôrto  franco  está  naturalmente  indicado: 

m)  Para  os  países  que  têm  muito  desenvolvido  o  seu 
comércio  de  exportação  e  uma  poderosa  marinha  mercante; 

b)  Para  os  portos  terminus  das  grandes  linhas  de  na- 
vegação e  para  os  que,  pela  sua  situação  geográfica,  podem 
ser  grandes  entrepostos  comerciais; 

4  Para  os  grandes  centros  de  produção  c  de  consumo. 

Sob  o  ponto  de  vista  fiscal,  as  zonas  francas  constituem 
nft  expressão  do  Sr.  Prol.  Corrêa  coeficientes  de  correcção 
aos  exageros  da  tributaçlo  pautal,  são  a  válvula  de  segu- 
finça  a  que  recorrem  os  pafses  proteccionistas  quando  não 
sacriictr  o  seu  comércio  de  exportação. 

As  vantagens  do  regime  dos  portos  francos  podem  agru- 
par-se  em  três  ordens :  mmirmis^  indmtrim  e  marítmas. 

m)  Vmiogms  mmerciais.  —  Sob  o  ponto  de  vista  comer- 
cial a  primeira  vantagem  do  regime  dos  portos  francos 
consiste  em  facultar  ao  mercado  uma  grande  diversidade 
e  variedade  das  mercadorias  que  não  apareceriam  se  tives- 
sem de  entrar  mediante  o  pagamento  do  imposto  aduaneiro. 
Os  portos  francos  dada  a  inteira  liberdade  de  acesso,  ás 
mercadorias  e  liavegação,  fazem  convargir  para  si  uma 
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grande  quantidade  de  produtos,  constituindo  assim  gran- 
des mercados  comerciais  de  aprovisionamento  e  de  distri- 
buição. 

É  êste  o  motivo  da  Impoitânda  fliundial  dos  níercados 
de  Hamburgo  e  de  Copenbagiiie  dAMos  de  magníficas  ins- 
talações nas  zonas  francas  mm  portos,  fazendo  con- 
vergir para  êles  uma  grande  parte  das  transacções  que 
noutras  praças  se  deviam  realizar. 

Um  exemplo  quási  actual  demonstrará  pràtícamente  as 
vantagens  das  zonas  francas. 

O  pôrto  de  Marselha  constitui  um  mercado  importante 
de  sementes  oleaginosas.  Ha  uns  quinze  anos  a  seguir  a 
uma  alta  de  preço  das  oleaginosas  apareceu  nos  mercados 
europeus  a  semente  de  sm  híspUa,  produto  produzido  e 
largamente  consumido  na  China  e  no  lapão.  Estas  semen^ 
tes  continham  10  %  de  óleo  e  a  titulo  de  ensaio  foi  enviada 
para  Marselha  uma  consignação. 

A  alfândega  francesa  classificou  a  soja  como  legume  e 
irlbutou-a  em  3  francos  por  100  quilos,  direitos  estes  que 
pesando  sôbre  os  10  %  do  óleo  que  se  extrahisse  da  soja 
tomava  prohibitivo  o  seu  uso.  Demonstrado  o  êrro  da 
classificação  aduaneira  franceza  foi  a  soja  considerada  como 
fmiê  akagimsa.  No  entanto  no  Parlamento  iniciaram-se 
longos  debates  sôbre  a  franquia  das  oleaginosas,  e  daí 
résultou  o  tributar-se  novamente  a  soja.  Recorreu-se  depois 
ao  regime  de  admissão  temporária,  mas  quando  a  soja  sob 
êsse  regime  começou  a  ser  tributada  em  França,  os  portos 
de  Liverpool  e  Bremen  já  quási  tinham  o  monopólio  de 
facto  da  soja.  Tinham  ido  para  a  zona  franca  de  Bremen 
mais  de  500.000  toneladas  de  soja,  cujo  óleo  nos  mercados 
europeus  constituiu  mais  um  poderoso  concorrente  aos 
óleos  produzidos  em  Marselha.  A  falta  de  uma  zona  franca 
em  Marselha  teve^  como  consequência  neste  caso,  um  grave 
prejuízo  à  economia  iinceza. 
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Is/  Vantagem  industriais.  —  As  indústrias  que  se  esta- 
tidecetii  nas  zonas  francas  gosam  de  muitos  privilégioi 
lais  como  o  não  pagamento  de  direitos  nas  matériifô  pri^ 
mas  que  importam,  assim  com  o  não  pagamento  aos  direi- 
tos e  sobretaxas  de  exportação,  isso  fadlita-liies  a  coloca- 
ção dos  seus  produtos  nos  nitniilos  externos  em  condições 
de  concorrência. 

Mas  não  são  sé  as  indistrias  estabelecidas  na  zona 
ftana  as  abastecidas  por  esta  forma,  as  do  interior  fão-no 
também  em  muitos  casos. 

c)  Vantagens  marítimas.  —  Sob  o  ponto  de  vista  marf- 
timo  os  portos  francos  têm  muitas  vantagens.  O  movimento 
constante  das  importações  e  exportações  dá  um  enorme 
incremento  ã  navegação,  constituindo  até  uma  das  formas 
de  protecção  à  indústria  dos  transportes  marítimos  a  cria- 
ção de  zonas  francas  nos  portos  comerciais. 


la  Ot  pnftos  francos  em  Portugal.  —  O  regime  de 
franquia  tem  tido  em  Portugal  os  seus  adeptos. 

A  necessidade  de  bons  portos  de  acesso  fácil  obrigava 
as  autoridades  a  melhorar  as  condições  das  barras  do^  rios 
o  que  sucedeu  em  Vila  do  Conde  como  nos  comunicani 
as  Inquirições  de  1258. 

Muito  cedo,  anota  o  Sr.  Pedro  de  Azevedo,  se  reconhe- 
ceu a  utilidade  das  transacções  para  beneficiar  o  fisco  e 
em  sua  consequência  estabeleceram-se  aMindegas  onde  te 
cobrivam  direitos  sôbre  as  mercadorias  entradas.  A  opu- 
lêficia  de  Portugal  na  última  metade  do  século  xiv  provi- 
nha da  intensidade  comercial  que  é  descrita  com  côres 
optimistas  pelos  cronistas.  Após  b  aumento  da  riqueza 
pública  e  como  sua  consequência  vieram  lutaá  sociais  que 
perturbaram  o  reinado  de  D.  Fernando  e  que  só  teriíiina- 
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ram  quando  D.  João  !  concedeu  aos  ofícios  intervenção 
nos  negócios  municipais. 

Os  portos  que  não  podiam  concorrer  na  partilha  dos 
benefícios  pela  sua  situação,  ou  por  outras  circunstâncias 
inventavam  processos  para  atrair  a  navegação. 

a)  A  franquia  do  pôrto  de  Caminha  no  século  XIV.^  foi 
o  que  praticou  em  13§2  a  vila  de  Caminha  que  com  as  re- 
presentações dos  hôrtiens  bons  obteve  de  D.  João  I,  naquele 
ano,  a  concessão  de  franqueza  ao  seu  pôrto.  Parece  que  é 
a  primeira  modalidade  de  pôrto  franco  em  Portugal. 

Na  Carta  Régia  de  21  de  Abril  de  1392  diz-se  que  en- 
tre determinadas  divisões  se  estabelecesse  o  pôrto  franco 
de  Caminha  e  que  «até  às  ditas  divisões  e  marcos  seja  pôrto 
franco;  e  que  todo  o  navio  qualquer  que  seja  possa  estar 
na  dita  foz  e  rio  até  os  ditos  marcos  e  divisões;  e  que  não 
pagassem  dízima  nem  ancoragem  nem  costumagem  nem 
outros  nenhuns  direitos  salvo  se  descarregar  ou  puser  de 
fora  alpitna  carga  que  então  mandamos  que  pague  a  di- 
zima de  que  assim  descarregar;  e  se  algum  navio  assim 
quiser  descarregar  estando  no  dito  pôrto  franco  mandamos 
que  o  mestre  dêle  e  marinheiros  e  os  mercadores  que  nele 
trouxerem  as  suas  mercadorias  e  haveres  o  façam  saber 
ao  Almoxarifado  e  escreyam  da  Vila  de  Viana  ou  aqueles 
que  as  ditas  dizimas  e  direitos  houverem  de  haver  e  arre- 
cadar». ^ 

"  São  estas  as  principais  disposições  que  regfularam  o 
funciopamento  do  pôrto  de  Caminha  em  1392. 

b)  Os  projectos  de  franquia  dos  portos  de  Oeiras  e 
VUa  Real  de  Santo  Antdnio.—No  tempo  do  Marquês  de 
Pombal  tentou-se  a  criação  de  zonas  livres  de  âlfândegas 
em  Oeiras  e  Vila  Real  de  Santo  António. 
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c)  O  porto  franco  da  Junqmka  em  lim.  —  fm  1707 
no  reinado  de  D.  Maria  I,  estabelecia-se  na  Junqueira,  que 
então  ainda  não  fazia  parte  da  cidade,  um  pôrto  franco, 
aproveitando-se  para  suas  dependências  as  casas  e  arma- 
zém do  Forte  de  S.  João  e  construindo-se  os  Indispensá- 
veis armazéns  para  exploração  dêste  estabelecimento,  dos 
f liiit  .flÉda  existem  alguns. 

O  áecreto  que  instituiu  o  pôrto  franco  na  Junqueira . 
justificava  por  esta  forma  a  sua  criação:  «Considerando  as 
muitas  e  importantes  vantagens  que  necessariamente  devem 
resultar  aO'C0Íitoercio  d*estes  reinos  e  seus  domínios,  pelo 
estabelecimento  de  um  Porto-Franco,  é  reconhecendo-se 
que  o  Porto  de  Lisboa,  pela  sua  situação,  segurança  e  fa- 
cilidade de  navegação  do  oceano  excede  aos  de  todas  as 
outras  nações,  que  teem  adoptado  semelhantes  estabeleci- 
mentos; conformando-me  com  o  parecer  da  minha  Real 
Junta  do  Commercio,  Agricultura.  Fabricas  e  Navegação 
tf  estes  reinos  e  seus  domínios,  zelosas  do  meu  real  serviço 
e  da  publica  utilidade:  Hei  por  bem  e  muito  me  apraz 
crear  e  estabelecer  no  sitio  da  Junqueira,  junto  á  cidade  de 
Lisboa,  um  Porto-Franco  que  terá  o  seu  inteiro  e  devido 
effeito  no  primeiro  de  Janeiro  do  anno  próximo  de  1797, 
havendo  destinado  para  o  seu  exercício  e  arrecadação  as 
casas  e  armazéns  do  Forte  de  S  João  com  o  terreno  adja- 
cente, para  nelle  se  consfruirem  as  mais  accomodações  ne- 
cessárias, onde  possam  receber-se  e  depositar-se  todas  as 
mercadorias,  e  géneros  de  qualquer  qualidade  e  natureza 
que  sejam,  assim  de  paizes  extrangeiros  (á  excepção  por 
ora  dos  assucares  e  tabacos)  como  dos  portos  nacionaest 
que  ficam  alem  do  Cabo  da  Bdtf  EspClinça;  pagando  so- 
mente a  beneficio  da  minha  real  fazenda,  e  a  titulo  de  pro- 
tecção e  deposito  o  direito  de  um  por  cento  sobre  o  seu 
valor,  deduzido  pelas  facturas  que  devem  apresentar  os 
capitães  dos  navios,  ou  os  seus  consignatários,  por  eites 
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assignadas  e  qualificadas  com  juramento;  subsistindo  com- 
tudo  a  liberdade  da  franquia  para  todos  os  navios,  que  a 
pedirem  pela  forma  que  se  acha  estabelecida  no  Foral  e 
Regimento  das  Alfandegas  d'esta  cidade,  suprimidos  todos 
os  outros  direitos  e  revogadas  todas  e  quaesquer  disposi- 
ções que  se  opõem,  é  restringem  a  liberdade  e  franqueza 
que  constituem  as  vantagens  d'este  estabelecimento. 

Para  mais  animar  e  promover  nesta  capital  a  concorrên- 
cia e  abundância  dos  géneros  de  primeira  necessidade:  sou 
servida  declarar  que  toda  a  qualidade  de  grãos,  viveres  e 
mantimentos»  que  são  isentos  de  pagar  direitos  de  entrada, 
não  só  gozarão  da  liberdade  da  exportação,  mas  serão  li- 
vres do  pagamento  da  sobredita  contribuição  imposta  nos 
mais  géneros,  continuando  a  fazer-se  a  sua  arrecadação,  e 
a  expedir-se  o  seu  despacho  pelas  repartições  a  que  per- 
tencer, assim  como  até  agora  se  tem  praticado. 

Sendo  caso  que  a  coroa  de  Portugal  tenha  guerra  (o 
que  Deus  não  permita)  com  qualquer  outra  potencia,  cujos 
vassalos  se  achem  interessados .  com  fazendas  no  Porto- 
-Franco,  em  cujo  numero  se  entenderão  comprehendidos 
os  sobreditos  grãos,  viveres  e  mantimentos,  nem,  por  isso, 
se  fará  nellas  arresto,  embargo,  sequestro  ou  represália, 
antes  ficarão  de  tal  modo  isentas,  livres  e  seguras,  como 
se  cada  um  as  tivesse  em  isua  própria  casa,  para  dispor 
delias  como  julgar  mais  conveniente  aos  seus  interesses. 

A  administração  do  sobredito  Porto-Franco  será  cons- 
tituída debaixo  da  inspecção  de  um  administrador  geral 
com  os  offkiaes  competentes,  que  eu  fôr  servida  nomear; 
e  hei  por  bem  que  seja,  independente  de  toda  e  qualquer 
jurtsdkção,  e  só  subordinada  á  do  Tribunal  da  Real  Junta 
do  Commercio,  por  onde  se  lhe  hão  de  expedir  as  ordens . 
necessárias  nos  casos  ocorrentes,  e  subir  á  minha  real  pre- 
sença todas  as  representações  tendentes  a  manter  e  con- 
servar a  boa  fé  d'este  estabelecimento,  em  conformidade 
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do  Rcgutatnciilo  particular  que  tenha  mandado  formar  pm 
governo  da  sobredita  Administração  e  officiaes  encarrega- 
dos do  seu  expediente;  e  para  servir  de  regra  aos  tapities 
de  navios,  e  seus  consignatários  nt  entrada  e  sahida  út 
todas  as  mercadorias,  cpe  pretenderem  gozar  do  beneficio 
do  'Porto-Franco». 

A  proposta  da  criaçio  do  pôrto  franco  da  Junqueira  foi 
feita  em  Turim  por  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  minis- 
tro de  Portugal  naquela  Côrle. 

Êste  pôrto  franco  estava  bera  longe  de  corresponder 
ao  que  eta  lícito  esperar  de  tal  constitulçlo.  A  falta  de  boa 
direcção  c  orientação  fizeram  com  que  em  1806  fôsse  abo- 
lido. 

d)  O  projedê  de  !824,  — Em  1824  elaborou-se  novo 
projecto  dum  pôrto  franco.  Êste  assunto  conforme  anota 
o  Sr.  Vieira  da  Silva,  constituiu  obfecto  de  estudo  de  comis- 
são especial,  formulando-se  os  seguintes  quesitos  que  é 
interessante  mencionar: 

1  o  l  Convirá  que  se  estabeleça,  debaixo  de  cedas  con- 
dições em  Lisboa  um  Pôrto-Franco  de  deposito  geral  para 
exportação  e  haverá  alguma  restricçio  ou  excepção  neces- 
sária neste  estabelecimento? 

2.0  áConvirá  que  se  admitam  para  consumo  no  reino 
todos  os  géneros  que  se  admitem  ao  deposito  pagando 
malores^  ou  menores  direitos,  haverá  algupia  excepção  ou 
deverão  conservar-se  as  prohibições  que  actualmente  exis- 
tem ? 

3.0  i  Convirá  que  sejam  abolidos  ou  diminuídos  os  di- 
reitos de  exportação  que  actualmente  se  percebem  sobre 
os  productos  d'este  Paiz'? 

4.0  éNo  caso  de  se  querer  estabelecer  o  deposito  geral, 
e  de  se  apresentar  como  única  objecção  a  difficuldade  de 
cortar  o  contrabando  ou  introducçâo  furtiva  dos  géneros 


depositados,  será  esta  objecção  suficiente  para  se  não  es- 
tabelecer o  Porto-Franco  ou  haverá  alguni  meio  para  se 
evitar  o  inconveniente  indicado  ? 

Esta  tentativa  para  o  estabelecimento  definitivo  de  por- 
tos francos  em  Portugal  mais  uma  vez  se  malogrou. 

e)  Os  portõs  francos  e  as  opiniões  de  Mariano  de  Car- 
valho e  Emídio  Navarro, -^Em  Junho  de  1887  foi  apresen- 
tado ao  parlamento  português  um  projecto  para  a  criação 
de  um  pôrto  franco  entre  Belém  e  Cascais  assinado  por 
Mariano  de  Carvalho  e  Emídio  Navarro  respectivamente  mi- 
nistros da  Fazenda  e  Obras  Públicas  que  tiveram  a  nítida 
intuição  da  importância  do  pôrto  franco  em  Lisboa  e  do 
desenvolvimento  que  êste  poderia  atingir.  Nos  seus  P/n- 
ms  fimnceiros  escrevia  Mariano  de  Carvalho : 

cQue  floresta  de  navios  a  encherem-nos  o  porto,  que 
i^esenvolvimento  phenomenal  de  novas  construcções  para 

'  P^^^^^^^^^  vastíssimos  caes,  pontes,  docas,  que  abrir  de 

npvçs  escriptorios  commerciaes  e  bancos,  que  faina  de 
reparação  e  abastecimento  de  navios,  que  profusão  de  pro- 
ductos agrícolas  indispensáveis  para  fornecer  tantas  e  tão 
numerosas  tripulações,  que  vida,  que  actividade,  que  lumi- 
noso desenvolvimento  de  trabalho  fecundo,  succedèndo  a 
esta  triste  solidão  do  amplo  e  formoso  Tejo.» 

Dadf,  porém,  a  hipótese  de  que  Lisboa  não  viesse  a 
transformar-se  ràpidamente,  que  as  correntes  mercantis  não 
fossem  logo  atraídas  pela  excelência  da  localização,  como 
/  tudo  parece  indicar,  é  certo  que  a  criação  havia  fatalmente 

de  contribuir  para  o  aumento  progressivo  e  constante  da 
função  comercial,  como  actuaria  na  própria  intensidade 
industrial. .  Na  época  em  que  se  pensou  na  criação  do 
pôrto  franco,  estava  em  Lisboa  um  dos  maiores  negocian- 
tes  do  mundo  e,  ao  ouvir  explicar  o  aludido  projecto,  não 
pôde  líçjx^r  de  eictomar:  cFranqueleiíi,  bar^teie»w^^|ijp^^ 
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queni,  e  podem  estar  seguros  de  que  será  aqui  o  primeiro 
cais  dt  Eirôpa,.  :Dêem-se  a  isso,  e  aflrmo-lhes  que  nuíica 
mais  os  meus  navios  terio  como  instrucções  Falmauthfur 
0ráers,  mas  sim  Lisbútifor  orders.  Nem  posso  hesitar.  Com 
isso  transformarão  radicalmente  o  seu  país  c  farão  dête 
um  dos  maières  empórios  comerciais  do  mundo». 

O  projecto  de  lei  para  a  criação  do  pôrto  franco,  apre- 
sentado ao  parlamento  a  5  de  Julho,  e  de  que  era  relator 
o  Dr.  Matoso  dos  Santos,  foi  largamente  discutido,  na  câ- 
man  dos  deputados,  em  várias  sessões  consecutivas,  diur- 
nas e  nocturnas,  defendendo-se  calorosamente  a  sua  utili- 
dade. O  espírito  de  rotina,  que  ainda  impera  na  nossa  vida 
política  e  social;  as  condições  financeiras  anuviadas  pelos 
pfcságios  da  crise  que  alguns  anos  mais  tarde  havia  de 
estalar  ;  a  falta  dê  instituição  da  franquia,  sôbre  as  moder- 
nas bases,  que,  então,  ainda  não  vigoravam  nos  portos  do 
norte  nem  em  alguns  outros  onde  actualmente  existem  e 
cuios  resultados  hrilhantcs  atestam  as  vantagens  do  regi- 
me dos  portos  fran^cos;  a  oposição  tenaz  de  certas  clas- 
ses, especialmente  a  dos  fragateiros  de  Lisl)oa,  que  viam 
nos  novos  planos  de  engrandecimento  do  pôrto  da  capital, 
com  extensos  cais  de  fácil  acostagem,  uma  ameaça  à  sua 
indústria,  cqmo  se  a  frota  marftima  nacional  não  precisasse 
ainda  de  muitos  tripulantes,  quer  para  o  serviço  de  pequena 
ç  grande  cabotagem  quer  também  para  novas  carreiras  para 
òs  mercados  exteriores;  enfim,  uma  série  de  causas,  mui- 
tas das  quais  transitórias,  influíram  para  que  se'  não  levasse 
a  cabo  um  dos  grande  projectos  de  reforma  da  nossa  vida 
económica. 

Não  faltaram,  também,  argumentos  em  desfavor  dêste 
regime,  mas  que  na  maioria  calam  pela  base.  Alegava-se, 
por  exemplo,  que  o  regime  de  franquia,  representado  nas 
épocas  anteriores,  como  no  ciclo  brilhante  das  conquistas 
e  descobrimentos,  um  factor  de  riqueza,  já  nfc  ifidta  cJcer^ 
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cef  o  mesíno  papel  preponderante.  Esquecia-se,  todavia, 
que  o  antigo  sistema  de  ciéãde  franca,  que  |á  não  era  pre- 
conizado, começava  a  ser  substituído  pelo  pôrto  franco 
pròpriamente  dito  e  cuja  teoria,  era  desde  1813  exposta 
largamente.  A  franquia  parcial,  assim  estabelecida,  adapta-se 
admiravelmente  ao  complexo  organismo  dos  Estados  mo- 
dernos. 

Além  disso,  temia-se  também  que,  nd  caso  de  guerra, 
o  pôrto  franco  ficasse  exposto  à  fácil  destruição,  ou  os 
seus  armazéns  e  outros  edifícios  que  impedissem  a  defesa 
do  pôrto  de  Lisboa,  ignorando-se  que  um  pôrto  franco, 
embora  não  tenha  funcção  industrial,  não  se  extende  por 
superfície  tão  vasta  que  tolha  essa  defesa,  nem  estaria  mais 
exposto  que  outros  impc|j;||ntes  estabelecimentos  e  até  do 
que  monumentos  e  reliiifks  inestimáveii  dum  passado 
glorioso. 

Também  se  aludiu  ao  contrabando,  Invocou-se  a  cate- 
goria de  Lisboa  como  pôrto  de  escala,  e  outras  causas 
ainda,  que  a  prática  demonstra  não  serem  afectadas  pelo 
desenvolvimento  de  tão  úteis  instituições. 

f)  A  proposta  de  lei  de  18  de  Junho  de  1887.  — k  pro- 
posta de  lei  de  18  de  Junho  de  1887  era  cotfcdwda  nos 
seguintes  termos: 

«A  posição  geográfica  excepcionalmente  favorável 
do  porto  de  Lisboa  e  a  sua  majestosa  amplidão  apontam- 
-na  como  o  natural  entreposto  do  comércio  entre  a  Eu- 
ropa, grande  parte  da  América  e  a  África.  A  próxima  aber- 
tura do  istmo  de  Panamá  deve  concorrer  de  modo  eficaz 
para  aumentar  as  vantagens  dispensadas  pela  natureza. 
A  falta,  porém,  de  meios  próprios  para  a  reparação  dos 
navios  de  grosso  porte  empregados  na  grande  navegação 
oceânica  e  as  meticulosa^  e  caras  dificuldades  aduaneiras 
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'Constittiein  atn^da  hoje  obstáculos  de  grande  valia  para  qpe 
o  pftrto  de  Lisboa  adquira  a  enorme  importância  que  as 
circunstâncias  naturais  llie  prometem.  Desaparecerá  breve 
a  primeira  dificuldade  visto  estarem  adjudicadas  às  obras 
da  margem  norte  do  Tejo.  Agora  cumpre  estabelecer  ás 
portas  da  capitai  um  pôrto  franco  ou  entreposto  comér- 
cial  livre»  onde  com  insignificante  dispêndio  se  depositem 
as  mercadorias  que  da  Europa  se  destinem  à  Africa  e  à 
América,  ou  que  reciprocamente  venham  dos  países  tnin- 
satitnticos  procurar  o  consumo  .europeu. 

«Êsse  entreposto,  livre  de  peias  è  despesas  aduaneiras, 
deve  ser  em  poucos  anos  um  dos  maiores  depósitos  do 
mundo^  e  levará  a  capital  e  com  ela  o  reino  aovmais  alto 
grau  de  prosperidade,  tornando-se  Lisboa  o  grande  eiry^- 
rio  do  comércio  entre  irês  partes  do  mundo^  NiO'  basfa, 
porém,  adaptar  o  Tejo  à  larga  função  económica,  que  as 
suas  naturais  coiidlçdes  lhe  proporcionam,  antes  também 
é  /íec^iEHo  ainda  que  nas  derrotas  entre  êle,  a  África  e  a 
América  haja  as  escalas  indispensáveis  à  grande  navegação. 
Ora  o  esfôrço  dos  nossos  «aiores  deu-nos  em^  Cabo  Verde 
a  mais  vantajosa  escala  para  a  navegação  africana,  e  no 
arquipélago  dos  Açores  a  mais  propícia  para  as  carreiras 
da  América.  Por  isso  mesmo  devem  o  ministério  da  fazenda 
cuidar  de  também  estabelecer  pôrto  franco  nos  Açores,  e 
o  da  marinha  e  ultramar  olhar  semelhantemente  para  Cabo 
Verde.  Poderia  pensar-se,  e  aí  está  o  futuro,  em  tornar 
francos  todos  os  portos  açorianos,  mas  os  interêsses  do 
tesouro,,  os  da  agncultura  local  e  os  da  indústria  do  con- 
tinente nio  consentem,  por  ora,  dar  tio  grande  largueza 
ao  pensamento  económico  do  govêmo.  Mas  no  extremo 
liiiiiiiil  do  arquipélago  e  na  parte  dele  mai^'  adaptada 
para  a  «scalà  entre  a  Europa  e  a  América  existem  as  três 

ilhas  4o  faial,  Flores  e  Corvo,  ã  primeira  das  quais  em 

breve  possuirá  ;Um.  excelente  e  vasto  pbúQ  de  abrig% 
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f elação  a  elas  a  declaração  de  franquia  nem  cerceia  de  modo 
importante  as  receitas  do  Estado,  nem  ^arrisca  interêsses 
agrícolas  ou  industriais  de  alguma  valia.  Pelo  contrário, 
auferirão  grandes  lucros  as  ilhas  franqueadas  pela  afluên- 
cia de  navegação,  sem  prejuízo,  antes  com  vantagem  para 
o  resto  do  arquipélago,  que  será  o  centro  produtor,  mais 
próidmo,  de  todos  os  géneros  necessários  ao  refrêsco  dos 
navios. 

tOs  meios  que  o  govêrno  de  Sua  Magestade  vos  pro- 
põe para  realizar  o  projeto  assim  levemente  esboçado,  em 
nada  arriscam  a  situação  do  tesouro,  O  entreposto  co- 
mercial de  Lisboa  será  estabelecido  por  emprêsa  particular 
sem  ónus  para  o  Estado,  que,  pelo  contrário,  terá  partilha 
nos  seus  lucros.  Para  o  porto  franco  na  Horta  bastará 
construir  alguns  armazéns  em  terrenos  conquistados  ao 
mar  pelas  obras  do  pôrto,  e  o  produto  de  módicas  taxas 
da  doca  e  armazenagem  será  bastante  para  fazer  face  ao 
dispêndio  da  construção.  O  grande  desenvolvimento  co- 
mercial dp  reino  proporcionar!  ao  mesmo  passo  valiosas 
receitas  ao  tesouro. 

«Não  vem  o  govêrno,  fiel  ao  seu  programa,  reclamar 
onerosos  sacrifícios  do  povo,  mas,  a  despeito  da  modéstia 
dos  seus  pedidos,  está  firmemente  convencido  de  que  ne- 
nhuma providência,  mais  do  que  esta,  tão  rápida  e  Inten- 
samente desenvolverá  a  prosperidade  pública.  Adeantada 
a  nossa  rêde  ferro-viária,  completada  em  breves  apos  a  de 
estradas,  realizados  os  melhoramentos  do  pôrto  de  Lisboa, 
possuidores  o  Porto,  Ponta  Delgada  e  a  Horta  de  magní- 
ficos portos  de  abrigo  e  comércio,  ligados  pelo  telégrafo 
o  continente  com  os  Açores  e  a  América,  no  dia  em 
que  o  entreposto  livre  de  Lisboa  e  os  poriQS  francos  nos 
Açores  e  em  Cabo  Verde  reconquistarem  a  Portugal  o  per- 
dido império  comercial  e  em  que  florestas  de  mastros 
povpiwm  e  ^iiiniarem  a  nossa  baía  dq  Tejo^  poderão  nos- 
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mm  filhos  beindizer  os  legisladores  de  1887.  Por  estas 
cxmsideraçdes  e  peias  muilas  que  a  vossa,  satiedoria  sti- 
.gerirá,  espera  o  governo  que  mereça  a  aprovação  parla- 
fitentar  a  seguinte  proposta  de  lei: 

c Artigo  l.o  É  o  govêmo  autorizado  a  adjudicar,  por 
coieurso,  precedendo-'  anúncios  por  sessenta  dias,  a  cons- 
trução e  exploração,  pôr  sessenta  anos,  de  um  entrepôsto 
comercial  livre,  no  pôrto  de  Lisboa  ou  nas  suas  proximi- 
dades, e  em  sftlo  convenientemente  escolhido  entre  a  tôrre 
de  Belém  e  Cascais,  no  qual,  livres  de  direitos,  possam 
eml]a.rair,  desembarcar,  con^servar-se  deposi'tados  'e  serem 
beneficiados  quaisquer  géneros  ou  mercadorias  qte  não 
se  destinem  ao  consumo  do  país. 

§  inico.  A  adjudicação  de  que  trata  êste  artigo  será 
feita  em  harmonia  com  as  seguintes  bases: 

a)  Que  o  entrepôsto  comercial  constará  de  cais  e 
pontes  de  embarque  e  desembarque,  armazéns  e  as  neces- 
sárias vedações  para  o  serviço  fiscal,  sendo  o  projecto  de 
tôdas  as  obras  mandado  formular  pelo  govêmo  antes  da 
abertura.  dO'  concurso; 

è)  Que  o  Estado  não  concede  subvenção  nem  garantia 
de  furo  à  empfêsa  adjudicatária,  mas  simplesmente  os  ter- 
renos pertencentes  ao  Estado,  que  lhe  sejam  precisos,  e  o 
direito  dâ  exploração  durante  sessenta  anos  ; 

'if  Que  nenhuma,  pessoa  ou  sociedade  poderá  ser  admi- 
tida ao  concurso  sem  prèviamente  depositar  na  Caixa  Oeral 
dos  Depésitos  a  quantia  de  50:000$000  réis  em  dinheiro, 
ou  em  titâlos  de  dívida  pública  pelo  seu  valor  no  mercado ; 

é)  Que  a  emprêsa  adjudicatária  elevará  no  prazO'  de 
quinze  dias,  contados  da  dafa  da  adjudicação,  o  seu  depó* 
sito  a  ICMMMMIKMKI  réis,  o  qual  recel>erá  os  juros  séndo  em 
itulos  de  dívida  pública,  ou  lhe  será  abonado  o  juro  médio 
da  dívida  flutuante  se  fôr  em  dinheiro,  não  podendo  o 
depésito  ser  levantado  sem  estarem  concluídas  tddas  as 
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obras,  e  reconhecidas  confprmes  com  os  projectos  apre- 
sentados a  concurso; 

e)  Que  tôdas  aS  obras  e  edifícios,  depois  do  levanta- 
mento do  depósito  definitivo,  servirão  de  garantia  ao  Es- 
tado para  o  exacto  cumprimento,  por  parte  da  emprêsa,  de 
tôdas  as  obrigações  por  ela  contraídas; 

f)  Que  tôdas  as  obras  estarão  concluídas  e  em  perfeito 
estado  de  exploração,  no  prazo  máximo  de  três  anos, 
contado  da  assignatura  do  contrato  definitivo; 

Que  os  navios  e  mercadorias  que  na  totalidade  se 
aproveitem  do  entrepôsto  comercial,  úntcamente  ficarão 
sujeitos  a  direitos  de  tonelagem  e  sanitários,  não  superio- 
res aos  actualmente  estabelecidos; 

h)  Que  os  navios  que  simultaneamente  transportem 
mercadorias  do  entrepôsto  comerciai  para  importação  ou 
exportação,  gosarão  dos  mesmos  benefícios,  pelo  que  res- 
peita a  mercadorias,  em  relação  às  destinadas  ao  entrepôsto 
ou  dêle  saídas,  e  pelo  que  respeita  aos  navios  na  pro- 
porção da  tonelagem  destinada  às  mesmas  mercadorias; 

i)  Que  as  tarifas  das  despesas  de  carga,  descarga,  ar- 
mazenagem, serão  fixadas  pelo  govêrno  no  programa  do 
concurso  e  as  de  beneficiação  por  acôrdo  entre  êle  e  a 
emprêsa,  não  podendo  umas  e  outras  ser  alteradas  sem  o 
mesmo  accordo; 

j)  Que  a  emprêsa  conservará  as  pontes,  cais,  armazéns 
e  vedações  e  as  suas  dependências  em  perfeito  estado,  de- 
vendo nesse  mesmo  estado  entregá-los  gratuitamente  ao 
govêrno,  findo  o  prazo  do  concurso; 

k)  Que  o  material  móvel,  também  sempre  mantido  em 
perfeito  estado  de  conservação,  será  na  época  de  reversão 
para  o  Estado  pago  à  emprêsa  pelo  seu  valor,  conforme 
avaliação  feita  por  dois  peritos  nomeados  pelo  govêrno, 
dois  pela  emprêsa  e  um  peio  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
servindo  êsse  material,  o  seu  valor  e  todo  o  mais  activo 


di  emprêsa  de  garantia  para  o  4mo  de  falta  do  exacto  cum- 
primento da  cláusula  enterior; 

í)  Que  a  epprêsa  será  Isenta  de  todos  os  iwpostos 
directos,  que  nio  sejam  o  predial  e  Industrial : 

mj  Que  se  a  empresa  se  constituir  em  sociedade  anó- 
nima os  seus  estatutos  serão  sujeitos  à  aprovação  do 
gO¥êmo,  sem  embargo  da  lei  das  sociedades  anónimas; 

Que  junto  da  emprêça  haverá  um  comissário  régio, 
cujo  vencimento,  nio  superior  a'lJOO|000  réis  por  ano, 
scri' por  ela  pago; 

4  Qtie  os  lucros  líquidos  da  emprêsa,  superiores  a... 
por  cento  do  iuro  e  à  percentagem  necessária  para  a  amor- 
tizaçio  do  capital  fixo  no  prazo  de  sessenta  e  três  anos, 
pertencerão  por  metade  ao  Estado  e  pda  outra  metade  à 
emprêsa; 

jDfj  Que  a  base  da  licitação  será  o  jtiro  de  que  trata  a 
'base  antecedente; 

cArt.  É  igualmente  autorizado  o  govêmo  a  decla- 
mr  francos  os  direitos  da  alfândega,  tanto  na  exportação 
eomo  na  importação,  os  portos  e  territórios  das  ilhas  do 
Faial,  Corvo  e  Flores,  cobrando-se  nêles  unicamente  os 
direitos  de  tonifagem  e  sanitários,  c  os  de  embarque,  de- 
sembarque, armazenagem  e  beneficiação  nos  armazéns  que 
o  Estado  estaSiléça  no  porto  artificial  da  Horta. 

§  1.0  Nas  três  mencionadas  ilhas,  logo  que  a  franquia 
comece,  será  estabelecido  o  impôsto  do  real  d*agua  sôbre 
os  mesmos  géneros  e  com  as  mesmas  taxas  em  vigor  no 
continente  do  reino. 

§  2.0  Os  géneros  exportados  das  ilhas  mencionadas 
para  qualquer  pôrto  português,  ou  para  elas  exportados 
de  qualquer  pôrto  também  português,  serão  para  todos  os 
efeitos,  considerados,  aqueles  nos  portos  de  entrada  e 
estes  nos  da  saída,  como  extrangeiros,  logo  que  a  fran- 
quia fe  ache  decretada,  
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§  3.0  O  pessoal  de  serviço  interno  da  alfândega  da 
Horta  ficará  adido  às  alfândegas  do  2.o  grupo,  sendo-lhe 
garantidos  os  seus  actuais  vencimentos  e  entrando  nos 
quadros  das  mesmas  alfândegas,  convenientemente  reduzi- 
dos, na  proporção  de  metade  das  vacaturas  nêles  ocorridas. 

cArt.  3.0  O  govêmo  fará  todos  os  regulamentos  neces- 
sários para  a  execução  da  presente  lei. 

«Art.  4.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario». 

O  projecto  não  se  limitava,  pois,  a  pedir  a  criação  do 
pôrto  franco  para  Lisboa,  mas  queria  também  o  estabeleci- 
mento de  franquia  integral  nas  ilhas  do  Fayal,  Corvo  e 
Flores,  advogando  idêntico  regime  para  Cabo  Verde.  Evi- 
dentemente, o  sistema  de  franquias  nestas  pequenas  ilhas 
não  se  restringiria  apenas  a  uma  parte  do  pôrto,  era  mister 
adoptar  o  sislema  estabelecido  nas  colónias  europeias,  isto 
é,  extender-se  a  todo  o  território  da  ilha.  É  fora  ^  dúvida 
que  êste  regime,  determinando  a  concorrência  extrangeira, 
podia,  até  certo  ponto,  afectar  a  produção  agrícola.  Mas, 
embora  determinados  produtos  fossem  em  parte  prejudi- 
cados, a  situação  económica  da  região,  longe  de  ser  lesada, 
lucraria  com  o  aumento  do  tráfico,  com  a  maior  intensi- 
dade da  circulação  de  riquezas,  com  o  incremento  do  mo- 
vimento marítimo. 

A  proposta  de  lei  de  1887  foi  votada  com  modificações 
na  câmara  electiva  isto  é,  estendendo  o  benefício  do  pôrto 
franco  à  ilha  do  Pico  nos  Açores,  e  de  Pôrto  Santo  no  ar- 
quipélago da  Madeira,  não  passou  porém  na  câmara 
dos  pares.  São  interessantes  e  dignas  de  registo  a  êste  pro- 
pósito as  representações  dirigidas  nessa  época  à  câmara 
dos  deputados  pelas  câmaras  dos  concelhos  da  Madalena 
e  de  S.  Roque  da  Ilha  do  Pico  e  que  foram  publicadas  no 
Díâríê  d0  Omêrno. 
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isl  A  iei  áe  12JtmhQ  ãe  Em  12  de  Junho  de  1913 

pubticou-se  uma.  lei  determinando  no  seu  arligò'  l.»  que: 

Num  prazo  não  superior  a  sessenta  dias,  contados  desde 
a  promulgação  desta  lei,  o  Govêmo  nomearia  uma  comis- 
são técnica  a  fim  de  estudar  o  melhor  local  para  o  estabe- 
lecimento' dum  pôrtO'  franco  em  Lisboa. 

Escolhido  o  local,  a  comissão  faria  o  plano  completo 
das  obras  a  executar  com  todos  os  seus  detalhes. 

O  artigo  2.0  determinava  que  togo  que  a  comissão  a  que 
se  refere' o  artigo  1.»  apresentasse  os  seus  trabalhos  ;'|"^^ 
fossem  aprovados  em  conselho  de  ministros,  o  govlrno  faria 
idjudicar»  por  concurso,  precedendo  anánclos  de  cento  e 
oitenta  dias,  a  construção  e  exploração  do  pôrto  franco  de 
Lisboa,  não  podendo  ela,  em  caso  algum,  exceder  o  prazo 
de  sessenta  anos. 

No  pôrto  franco  poderiam  embarcar,  desembarcar,  ou 
conservar-se  depositados,  livres  de  direitos,  quaisquer  gé- 
neros ou  mercadorias  que  não  sejam  vinho  e  azeite. 

Eram  também  permitidas  tôdas  as  operações  de  benefi- 
ciação, empacotamento,  lotação  de  géneros  e  a  sua  trans- 
fontiação  noutros  produtos  comerciais  em  fábricas  ou  ou- 
tros estabelecimentos  indtfstriais. 

O  artigo  3.0  regulava  os  termos  da  ajudicação  de  que 
trata  o  artigo     cujas  bases  são  as  seguintes : 

1 .  «  Que  o  pôrto  franco  constaria  de  cais,  pontes  de  em- 
barque e  desembarque,  armazéns  e  as  necessárias  vedações 
para  o  serviço  fiscal,  segundo  o  projecto  aprovado  pelo 
govêrtio.' 

2.  *  Que  o  Estado  concederia  ã  emprêsa  adjudicatária  o 
direito  de  exploração  do  pôrto  franco  durante  sessenta 
anos.  sem  subvenção  n'em  garantia  de  juros,  mas  cedendo 
gratuitamente  os  terrenos  que  fossem  precisos,  se  pertence- 
rem ao  Estado,  e  garantindo  a  sua  expropriação  por  utili- 
dade pública  se  pertencessem  a  particulares. 


3.  a  Que  nenhuma  pessoa  ou  sociedlil  poderia  ser  admi- 
tida a  concurso  sem  prèviamcnte  depositar  na  Caixa  Geral 
de  Depósitos  a  quantia  de  50:000$000  réis  em  dinheiro 
ou  em  títulos  da  dívida  pública,  pelo  seu  valor  no  mercado. 

4.  a  Que  a  emprêsa  adjudicatária  elevaria,  no  prazo  de 
quinze  dias,  contados  da  data  da  adjudicação,  o  seu  depó- 
sito a  cinco  por  cento  dp  valor  em  que  fossem  calculadas 
as  obras,  em  dinheiro  ou  em  títulos  da  dívida  pública  pelo 
seu  valor  no  mercado,  do  qual  receberá  o  respectivo  juro 
se  fôr  em  títulos,  ou  o  juro  mencionado  na  Caixa  Geral 
de  Depósitos,  se  fôr  em  dinheiro  não  podendo  o  mesmo 
depósito  ser  levantado  sem  estarem  concluídas  tôdas  as 
obras  e  reconhecidas  conforme  os  projectos  apresentados 
a  concurso. 

5.  a  Que  tôdas  as  obras  e  edifícios  serviriam  de  garantia 
ao  Estado  para  o  exacto  cumprimento,  por  parte  da  em- 
prêsa, de  tôdas  as  obrigações  por  ela  contraídas,  nas  quais 
se  compreende  o  pagamento  resultante  das  expropriações 
por  utilidade  pública,  a  que  se  refere  a  base  2.a 

6.  a  Que  nas  obras  seriam  admitidos  de  preferência  ope- 
rários portugueses,  e  que  o  prazo,  contado  da  assinatura 
do  contrato  definitivo,  em  que  elas  deveriam  estar  concluí- 
das e  em  perfeito  estado  de  exploração,  será  fixado  nas 
condições  do  concurso,  pagando  o  concessionário  a  multa 
de  100$000  réis  diários  pelo  tempo  que  decorrer  desde  a 
finalização  dêsse  prazo  até  final  conclusão  das  obras. 

7. »  Que  os  navios  e  mercadorias  que  na  totalidade  se 
aproveitassem  do  pÔrto  franco  continuariam  sujeitos  ao  re- 
gime fiscal  dos  actuais  armazéns  gerais  francos. 

8.  a  Que  os  navios  que  transportassem  simultâneamente 
mercadorias  destinadas  ao  pôrto  fraitco  ou  vindas  dêle, 
bem  como  quaisquer  outras,  gozariam  dos  benefícios  da 
base  anterior,  no  que  respeita  às  primeiras. 

9.  a  Que  as  tarifas  de  carga,  descarga  e  armazenagem, 
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seriam  fixadas  pelo  govêrno  ii0"pFOfta'itiii  do  concurso  e  as 

"de  ^'b^iilcíaçio  e  outras,  por  '^ácArdo  entre  ú  gotêrno  e-a 

empif  ià,  fiSo  podendo  umas  e  outras  ser  alteradas  sem  o 
nesmo  acôrdo^. 

10.  *  Que  no'"recintO'  do  pôrto  franco  seria  permitido  o 
trahalho  nocturno  para  atracações,  cargas  e  descargas,  de* 
vendo,  em  regra,  sòmente  pernoitar  ali  o  pessoal  que  se 
destinasse  a  estes  trabalhos  e  â  necessária  vigilância. 

11.  »  Que  seria  proibido,  dentro  do  recinto  do  pôrto 
franco^  o^^  comércio  de  retal''ho,  a  ningtiém'^'  será  mncedido 
o  direito  de  consumir  ali  géneros  que  não  provenham  da 
zona  fiscal* 

12. *  Que  a  emprêsa  conservará  as  pontes,  cais,  arma- 
zéns, 'edifícios,  vedações  e  suas  dependências  em  perfeito 
estado,  devendo  nesse  mesmo  estado  entregá-las  gratuita* 
m^ente  llllliivêrno,  Ínill>  o  prazo  da  concessão. 

13.  a  Que  Q  material  móvel,  também  sempre  mantido  em 
estado  de  conservação,  será,  na  época  de  reversão  para  o 
Estado,  pago  pelo  seu  valor,  conforme  a  avaliação  feita 
por  dois  peritos  nomeados  pelo  govêrno,  dois  pela  emprêsa 
e"um  pelO' Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

14.  »  Que  a  emprêsa  adjudicatária,  para  os  efeitos  da  lei^ 
será  considerada  portuguesa  e  Unicamente  sujeita  à  juris- 
dição dos  tribunais  portugu.eses,  devendo  ser  prèviamente 
submetidas  â  arbitragem  regulada  no  Código  do  Processo 
Civil,  tôdas  as  questões  e  dúvidas  que  se  levantarem  entre 
a  emprêsa  adjudicatária  e  o  Estado,  com  respeito  à  exe- 
cução da  presente  lei  e  'respectivos  regulamentos  que  vie- 
rem a  publictr^se. 

15.  a  Que  os  iQcros  lfi|Uidos  da  exploração,  superiores 
à  anuidade  necessária  pail  amortizar,  durante  o  prazo  da 
concessão,  a  importância  em  que  forem  avaliadas  as  obras 
a  executar  seriO'  divididas  em  partes  igU:ais  peto  Estado  e 
fieis  'BiHiOrésa 
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l(l.t  Qtie  a  base  da  licitação  será  a  taxa  do  juro  relativo 
à  anuidade  de  que  trata  a  base  anterior,  sendo  preferida  a 
emprêsa  que  oferecer  menor  taxa. 

17.a  Que  a  emprêsa  será  isenta  de  todos  os  impostos 
directos  que  não  sejam  o  predial  e  o  industrial,  e  bem  as- 
sim dos  direitos  alfandegários  do  material  e  das  máquinas 
necessárias  para  a  construção  e  que  não  se  fabriquem  no 
país. 

Os  motivos  de  preferência  vêm  indicados  no  artigo  4.o 

e  são  os  seguintes: 

1.0  O  menor  número  de  anos  para  a  construção  do 
pôrto  franco  de  modo  a  ser  pôsto  à  exploração. 

2.0  O  menor  número  de  anos  que  durar  a  exploração 
pela  emprêsa  adjudicatária. 

Pelo  artigo  5p  da  lei  de  17  de  Junho  de  1913  a  pri- 
meira concessão  não  obstará  ao  estabelecimento  de  qual- 
quer outro  entrepôsto  ou  zona  franca  comercial  que  por 
ventura  possa  estabelecer-se  dentro  do  pôrto  de  Lisboa, 
por  efeito  de  ulterior  convenção  ou  tratado  internacional. 

Ao  govêrno  fica  o  direito  de  regular  as  condições  de 
polícia  e  higiene,  que  terão  de  ser  observadas  na  instalação 
de  quaisquer  indústrias  dentro  do  pôrto  franco. 

k)  A  zma  franca  de  Usbm.  —  Por  decreto  de  22  de 
Agôsto  de  1914  estabelecia-se  de  harmonia  com  alei  de  12 
de  Junho  de  1913  relativa  ao  pôrto  franco  de  Lisboa,  e  en- 
quanto se  não  pudesse  dar  cumprimento  integral  à  mesma 
lei,  no  porto  de  Lisboa  uma  zona  franca  destinada  a  rece- 
ber mercadorias  exportadas  do  Brasil  e  das  colónias  por- 
tuguesas. 

Na  zona  franca  podiam  embarcar,  desembarcar  ou  con- 
servar-se  depositados,  livres  de  direitos,  todos  os  géneros 
e  mercadorias,  provenientes  dos  países  acima  referidos, 
com  excepção  de  vinhos  e  azeites, 
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Na  zona  franca  eram  permitidas  tddas  as  operações  de 
tienefictaçio,  empacotamento,  lotação  de  géneros  e  sua 
transformação  em  produtos  comerciáveis,  em  fábricas  ou 
outros  estabelecimentos  industriais. 

As  mercadorias  depositadas  na  zona  franca  eram  apli* 
cáveis  têdas  as  disposições  da  lei  de  27  de  Maio  de  1911, 
que  reorganizou  os  serviços  das  alfândegas,  não  havendo, 
porém  limle  para  o  prazo  de  depósito. 

As  tarifas  de  carga,  descarga  e  armazenagem  seriam  fi- 
adas pelo  govêmo,  sob  proposta  do  Conselho  de  Admi- 
nistração do  Fôrto  de  Lisboa. 

Poucos  foram  os  resultados  obtidos  pelo  decreto  de  23 
de  Agôsto  de  1914  dado  a  orientação  administrativa  que 
presidiu  à  instalação  dos  serviços  da.  zona  franca  que  não 
paS'S0U'  de  um  simples  depósito  franco.  Tinha  um  objectivo 
mais  restrito,  anota  o  Sr.  Proff.  Francisco  António  Corrêa, 
de  que  aquele  que  a  lei  de  12  de  Junho  de  1913  preconi- 
zou. Segundo  o  relatório  que  precede  o  referido  decreto, 
procuram-se  suprir  as  deficiências  resultantes  do  estado  de 
guerra,  na  Europa,  dando  facilidades  comerciais  aos  pro- 
dutos do  Brasil  e  aos  das  nossas  colónias,  facilidades  que 
afinal  eram.  as  mesmasg  já  anteriormente  concedidas  pelos 

«f  niiIZcIIa  .|{Ctall!>. 

Em:  14  de  Março  de  1923'  o  Ministro  das  finanças  apre- 
sentou ao  Pariamento  uma  propâita  de  lei  sôbre  a  zona 
franca  de  Lisboa  redigida  nos  seguintes  termos : 

cTendo  sido  presente  ao  Oovêrno  um  requerimento  fir- 
mado por  alguns  dos  mais  importantes  Bancos,  casas  ban- 
cárias e  outros  estabelecimentos  de  crédito  de  Lisboa  e  do 
Pêrto,  pedindo  a  concessão  de  uma  zona  franca  no  pôrto 
de  Lisboa;  considerando  a  criação  de  tal  organismo  não 
só  como  um  factor  de  riqueza  e  prosperidade  para  o  país, 
como  ainda.  um.  elemento  de  aproximação  entre  Portugal  e 
outros  países,  muito  especialmente  com  o  Brasil;  conside- 
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rando  que  circumstâncias  especialíssimas  concorrem  neste 
momento  histórico  da  nossa  política  externa  para  a  solução 
dêste  importante  problema,  criadas  por  êsse  grande  movi- 
mento de  simpatia  e  afinidades  de  raças  que  as  nossas 
missões  representativas  conseguiram  despertar  entre  os 
dois  povos  irmãos  d*aquém  e  d'além  Atlântico;  conside- 
rando que  não  aproveitar  a  oportunidade  que  nos  oferece 
êste  movimento  único  da  nossa  história,  não  valorizando 
em  nosso  proveito  entendimentos  tàcitamente  aceites  entre 
as  fôrças  vivas  dos  dois  países,  seria  preparar  o  irrepará- 
vel, decretar  para  sempre  a  situação  deplorável  em  que  vi- 
vemos, de  grande  pôrto  sem  tráfego,  vivendo  do  magro 
movimento  dum  país  sem  «hinterland»,  porto  que  nem 
sequer  pode  dominar  a  distribuição  das  nossas  riquezas 
coloniais,  canalizadas  para  outros  portos  que  mais  econò- 
mícamente  as  aproximam  dos  centros  de  consumo ;  temos 
a  honra  de  apreséitar  à  consideração  da  câmara  a  seguinte 
proposta  de  lei : 

Artigo  1.0  — É  O  Oovêrno  autorizado  a  adjudicar,  por 
concurso,  precedendo  anúncios  de  180  dias,  a  uma  socie- 
dade portuguesa  constituída  sob  a  forma  anónima  a  cons- 
trução e  exploração  duma  zona  franca  em  Lisboa,  a  leste 
duma  linha  determinada  pelo  presídio  da  Trafaria  e  forte 
de  Caxias,  nos  termos  das  bases  do  artigo  3.o  da  lei  de  13 
de  Junho  de  1913,  com  as  alterações  constantes  da  pre- 
sente lei. 

Art.  2.0  — Nenhuma  pessoa  ou  sociedade  poderá  ser 
admitida  a  concurso  sem  prèviamente  depositar  na  Caixa 
Oeral  de  Depósitos  a  quantia  de  250.000$00  em  dinheiro 
ou  em  títulos  da  dívida  pública,  pelo  seu  valor  no  mercado. 

Art.  3.0  —  A  emprêsa  adjudicatária  elevará,  no  prazo  de 
15  dias,  contado|  da  data  da  adjudicação,  o  seu  depósito 
a  500.000SOO  enf'  iiihetb  ou  em  títulos  da  dívida  pública 
pelo  seu  valor  no  mercado,  do  qual  receberá  o  respectivo 
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juro  se  fdr  em  ffttilos  ou  o  juro  mélicionado  na  Caixa  Ge- 
ral de  Depé$ito%  se  fdr  em  dinheirOi  não  podendo  o  mesmo 
depósito  ser  levantado  sem'  estarem,  coiiciufdas  tôdas  as 
obras  e  reconfaeddas  conforme  os  projectos  apresentados 

a  concurso. 

Ari  4f  Sio  motivos  de  prefertncia  na  adjudicação: 

íj^  Maior  peficentagem  para  O'  Estado  das^  receitas  bru* 
'tas  da  emprêsa.  adjudicatária; 

V  O  menor  número  de  anos  para  a  construção  da  zona 
franca,  de  modo  a  poder  ser  posta  á  exploração: 

3.0  O  menor  número  de  anos  que  durar  a  exploração 
pela  emprêsa  adjudicatária 

Ari  5.<)  — O  Govêrao  nomeará  uma  comissão  técnica 
c|ue  apreciará  as  propôstas  apresentadas  e  os  planos  de 
obras  que  lhes  digam  respeito,  elaborando  sôbre  o  assunto 
parecer  fundamentado,  que^  para  a  sua  aprovação  e  execu- 
ção, carecerão  da  aprovação  do  conselho  de  ministros. 

§  único.  Ao  Govêmo  é  reservado  o  direito  de  rejeitar  tô- 
das as  propostas  se  nenhuma  convier  aos  interêsses  do  país. 

Ari  6.0  — O  Estado  concederá  á  sociedade  adjudicatá- 
ria o  direito  de  exploração  da  zona  franca  durante  M  anos, 
no  máximo. 

Art.  7.0  — Serão  livremente  admiidos  na  zona  franca 
todos  os  produtos  com  excepção  do  vinho  e  azeite,  qual- 
quer que  seja  a  sua  proveniência  ou  origem,  os  quais  po- 
derão sofrer  tôdas  as  operações  de  selecção,  limpeza,  divi- 
sao,  eniariiamenio  e  transformação  mousirtai. 

Art.  —  Concedida  a  adjudicação  da  exploração  da 
zona  franca  a  que  se  refere  esta  lei,  não  poderá  de  futuro 
»er  atitoriiado  o  estabelecimento  de  qualquer  outra  zona 
franca  no  porto  de  Lisboa. 

Art.  §.0 —  É  o  Govêrno  autorizado  a  abrír  os  créditos 
e  a  publicar  os  decretos  e  regulamentos  necessários  para 
a  execução  de  esta  lei 
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Ari  10.0  —  Fica  revogadá  a  legislação  em  contrário. 
Esta  proposta  ainda  não  obteve  a  sanção  parlamentar. 
Ê  êste  o  estado  da  questão  das  zonas  francas  em  Por- 
tugal. 

19.  Os  portos  francos  no  estrangeiro.  —  São  nu- 
merosos os  países  que  têm  portos  francos  quer  sob  o 
aspecto  de  cidades  francas  como  Gibráltar,  quer  sob  forma 
de  zonas  francas  como  Hamburgo. 

As  zonas  francas  são  o  moderno  tipo  dos  portos  fran- 
cos. As  cidades  francas,  outrora  bastantes  freqíientes,  vão 
sendo  hoje  cada  vez  mais  raras. 

a)  Os  púiiús  fmnms  e  a  Inglaterra,  — •  Conforme  anota 
Hugot  sendo  a  Inglaterra  livre  cambista  o  seu  tenitório 
constitui  uma  vasta  zona  franca. 

Nas  colónias  inglêsas  encontram-se  no  entanto  portos 
francos  própriamente  ditos  como  o  de  Hong-Kong,  Singa- 
pura, e  a  cidade  franca  de  Gibráltar. 

A  cidade  de  Gibráltar  foi  declarada  pôrto  franco  em  1706. 

A  franquia  de  Hong-Kong  foi  estabelecida  pelo  seu 
primeiro  governador  Elliot  era  1841,  e  mais  tarde,  em  1843, 
renovada  por  sir  Pottinger.  Graças  a  êste  regime  Hong-Kong 
tomou-se  um  dos  portos  comerciais  mais  Importantes  do 
mundo.  Tem  sido  o  grande  entrepôsto  comercial  da  China, 
abastecendo  tôdas  as  províncias  do  sul,  Formosa,  Hainan 
e  as  Filipinas. 

Em  Singapura  como  em  Hong-Kong  a  franquia  é  abso- 
luta. O  pôrto  de  Singapura  é  um  dos  maiores  entrepostos 
dos  produtos  da  Ásia  e  da  Europa.  As  instalações  do  seu 
pôrto  são  excelentes.  As  principais  mercadorias  que  tran- 
sitam por  Singapura  são  os  carvões  e  algodões  da  Ingla- 
terra, e  o  petféleo  de  Sumatra,  da  Rússia  e  da  América. 
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b)  o  pôriõ  áe  iiamèursa  e  a  sua  zona  franca.—  Ham- 
btirgo  foi  priinitraineiite  uma  cidade  franca.  Com  a  criação 
do  ZúUwíwím  foram  grandes  is  difíctildades  com  ^ut  Ham- 
burgo teve  de  lutar  nas  suas  relações  comerciais  com  o 
interior  da  Alemanha.  Em  1888  o  Estado  livre  de  Hamburgo 
ingressou  na  união  aduaneira  alemã,  estabelecendo  no  seu 
pôrto  uma  vasta  zona  franca 

A  zona.  franca,  (fmihirfmvkriel)  de  Hamburgo,  escreve 
o  Sr.  Vieira  da  Silva  compreende  a  parte  do  Elba  que  atra- 
vessa a  cidade  e  ocupa  também  as  imensas  docas  na  mar- 
gem esquerda  do  rio.  Nos  territórios  anexos  a  estas  docas, 
estio  estabdiecidas  as  indistrías  de  diferentes  naturezas. 
A  zona  franca  é  delimitada  do  lado  de  terra,  por  grades  de 
cêrca  de  três  metros  de  altura,  e  no  Elba  por  barreiras  flu- 
tuantes. A  superfície  total  da  zona  franca  é  de  1:027  hecta- 
res pois  tem  de  comprimento  4.800"i  e  ZQOOm  na  sua  maior 
largum  A  superffcte  líquida  é  de  240«  repartidos  por  17 
docas,  e  a  extensão  dos  seus  cais  é  de  20  kilémetros. 

Os  armazéns  ocupam  476.000  metros  quadrados  dos 
quais  374.000  na  margem  direita  especialmente  destinados 
aos  armazéns,  escritórios  e  depósitos,  ficando  os  estabele- 
cimentos industriais  na  margem  esquerda,  numa  superfície 
de  10.200  metros. 

Em  1902  existiam  na  zona  franca  de  Hamburgo  83  esta- 
belecimentos industriais,  em  que  se  empregavam  para  cima 
de  10.000  operários,  conforme  a  estatística  seguinte  enviada 
para  França  pdO'/Consti]adO'  geral  dtste  país  em  Hamburgo. 
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10.114 

€A  referida  zona  franca  escreve  o  Sr.  Vieira  da  Silva,  — 
fica  separada  da  região  aduaneira  por  uma  paliçada,  tendo, 
contudo,  diferentes  entradas,  onde  se  exerce  a  viglliiida 
fiscal ;  pelo  lado  do  mar,  é  também  fechada  por  barreiras 
flutuantes,  em  cujas  aberturas  existem  pontões  para  a  guarda 
fiscal. 
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Em  virtyde  da  dístincía  que  separa  Hamburgo  da  em- 
bocadura do  Elba,  a  Alfândega  tomou  certas  precauções 
para  evitar  fraudes.  Os  navios  que  se  destinam  ao  porto 
franco  em  Cuxhaven.  metem  pitoto  ajuramentado,  ou  têm 
de  submeter-se  à  formalidade  da  selagem. 

Quando  o  navio  chega  ao  porto  franco,  o  capitão  é 
obrigado  a  apresentar  os  manifestos  de  carga  e  de  bordo, 
com  o  fim  exclusivo  de  se  organizar  a  estatística.  Exterior- 
mente; em  tôda  a  extensão  das  barreiras  que  separam  a 
zona  franca  da  zona  aduaneira,  a  vigilância  é  constante,  a 
im  de  se  evitarem  fraude^. 

A  Companhia  exploradora  do  pôrto  franco  (Hamburger 
Freihafen-Legerhaus  Oeselischaft)  possui  imensos  edifícios 
de  ô  e  8  andares,  que  ocupam  uma  superfície  de  42  hecta- 
res, havendo  24  hectares  destinados  aos  depósitos.  Os  lu- 
cros da  ÀfploraçSo  são  divididos  entre  o  Estado  e  os  acio- 
nistas,  devendo,  mais  tarde,  todos  os  edifícios  passar  para 
o  Estado.  A  companhia  continua  construindo  novos  e  es- 
paçosos edifícios  para  satisfazer  as  exigências  do  tráfico, 
havendo  docas  e  armazéns  de  vastas  proporçfiíes  que  não 
lhe  pertencem. 

No  interior  do  pôrto  franco  permitem-se  tôdas  as  ope- 
rações, faculta-sc  não  só  trabalhar  matérias  primas,  vindas 
do  estrangeiro  ou  do  interior  do  país,  como  também  mani- 
pular  e  transformar  tôda  a  espécie  de  mcitadorias,  sem 
intervenção  da  alfândega. 

A  fiscalização,  porém,  poderá  penetrar  no  pôrto  franco, 
o  caso  do  próprio  industrial  reclamar  a  sua  presença. 
Na  fabricação  de  bebidas  espirituosas  que  contêm  certr 
quantidade  de  licores  alemães  com  direito  a  prémio  de  ex- 
portação, há  manifesta  vantagem  em  se  pedir  a  comparên- 
dá  da  fiscalização  aduaneira,  para  ser  avaliada  a  quantidade 
de  álcool  empregado,  obteni|o-se  assim  o  prémio  concedido 
pelo  Estadow  No  caso  das  manipulações  exigirem  produtos 
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alemães,  o  industrial  evita  pagar  direitos,  à  saída  da  merca- 
doria do  pôrto  franco  para  o  mercado  interno,  se  se  provar 
por  meio  de  prévio  exame,  que  o  artigo  fabricado  e  saído 
da  aludida  zona  contém  uma  certa  percentagem  dêsses 
produtos. 

A  mercadoria  de  importação  é  que  entra  no  pôrto  franco, 
por  via  marítima  ou  terrestre,  para  ser  objecto  duma  qual- 
quer operação  comercial  (venda,  warrants,  ou  especulação). 

Isto  dá  lugar  a  uma  declaração  de  importação  (ou  Eén- 
fuhrdeclaration)  e  fica  submetida  ao  direito  de  1  por  1000 
ad-valorem,  quando  chega  por  mar.  No  caso  em  que,  por 
qualquer  motivo,  a  mercadoria  sai  do  porto  franco  após  a 
operação  comercial,  tem  de  se  fazer  uma  declaração  de  ex- 
portação (ou  Ausfuhrdedaraiiún);  se  a  saída  se  efectuar 
por  mar,  há  um  direito  de  saída. 

Quando  a  mercadoria,  primitivamente  destinada  ao  trân- 
sito, é  objecto  duma  operação  de  comércio  em  pôrto  franco, 
a  Durdifurdedamtiún  deverá  ser  transformada,  no  prazo 
de  três  dias,  em  Einfahrdeclaratbn,  Em  resumo,  fácil  é  ve- 
rificar que  as  taxas  e  formalidades  ficam  reduzidas  ao  má- 
ximo, consistindo  a  imensa  utilidade  dêste  regime  na  au- 
sência de  entraves  de  tôda  a  espécie,  impossíveis  de  evitar 
em  outro  sfstema.  Quantas  mais  formalidades  e  divergên- 
cias houver  com  os  agentes  do  fisco,  tanto  maior  será  a 
perda  de  tempo  em  encher  impressos  e  proceder  à  conta- 
gem e  verificação  de  mercadorias,  bem  como  maiores  se- 
rão as  peias  e  os  óbices  que  se  levantam  ao  comércio  com 
utfi  regime  diferente. 

Mas  não  consiste  apenas  nisto  a  vilÍÍÍm  que  a  ftan- 
quia  apresenta.  Um  navio  acaba  de  abastecer-se  de  manti- 
mentos e  de  meter  carga,  horas  depois  dô  sol  posto.  Nada 
o  Impede,  contudo,  de  levantar  ferro  ainda  mesmo  que 
passe  da  meia  noite,  ganhando  assim  algumas  horas  senão 
um  dia  inteiro.  «Todo  o  interêsse  do  pôrto  franco,  diz 


Roiisiers,  consiste  sobretudo  nas  facilidades  oferecidas  à$ 
permutas  comerciais,  c  essas  facilidades  são  cousideráYCis». 

O  estabelecimento  da  franquia  e  vantagens  inerentes 
deteminam,  também,  o  desenvolvimento  da  corrente  co- 
mercial, limando  Hamburgo,  um  empório  cosaiopolita. 
O  café  qm  recebe  do  Brasil,  só  parcialmente  encontra  con- 
sumo na  Alemanha;  uma  parte  é  reexportada  para  os  por- 
tos do  Báltico,  Áustria,  Inglaterra  e  até  mesmo  para  a  França. 
Os  vinhos  de  Bordéus,  Borgonha,  Champagne  ou  os  nos- 
sos vinhos  generosos  do  Douro^  são  distribuídos,  geral- 
mente após  prévias  lotações,  pela  Holanda,  Inglaterra,  co- 
lónias inglêsas,  Estados-Unidos,  América  do  Sul  e  Bál- 
tico. 

Os  géneros  coloniais  como  o  café,  a  borracha,  o  cacau, 
o  arroz,  representam  um  dos  mais  importantes  elementos 
do  comércio;  sobretudo  de  café,  é  um  dos  maiores  mercados 
na  Europa.  Em  18CI5,  recebeu  141:378  toneladas;  em  1900» 
181:984,  e  enfim  em  1902,  217:197. 

Ora  a  estatística  comprova  que  das  consideráveis  cifras 
aponiadaSi  uma  parcela  importada  foi  destinada  a  reexpor- 
tação: 38:475  toneladas  em  1895;  §5:879  em  1900;  77:096 
em.  1902. 

Quanto  a  cacau,  descarregaram-sc  32:70§  toneladas, 
sendo  reexportadas,  13.133;  tabaco  desembarcaram  48:312 
sendo  reexpedidas  21 :993  toneladas.  Enfim,  o  arroz  figura 
na  proporção  de  mais  de  50%  para  a  reexportação;  em 
1902  receberam-se  201:037  ton.  para  serem  reexpedidas 
116:631.  Além  dos  géneros  coloniais,  outras  mercadorias 
há  que  encontram  em  Hamburgo  um  largo  centro  de  dis- 
tribuição; são  os  vinhos.  Em  1900,  entraram,  por  mar, 
327:000  hect.  no  valor  de  215.00a000  marcos;  por  terra, 
33:177  heci  no  valor  de  3.500.000. 

Saídas  por  mar:  111:474  hect  ,  no  valor  de  8.184.000; 
por  terni^  196:240  heci,  no  valor  de  15.112.000  marcos. 
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A  eloquência  dos  números  atesta  o  papel  importante 
que  desempenha  Hamburgo  como  entreposto  das  merca- 
dorias, e  ninguém  por  certo  poderá  contestar  a  mfluencia 
exercida  pela  franquia.  Sem  êsse  regime,  uma  parte  deste 
Iráflco  de  trânsito  e  reexportação  desviar-se-hia  fatalmente 

do  grande  porto  alemão. 

Não  se  pode  contudo  afirmar  que  toda  a  prosperidade 
deriva  exclusivamente  do  porto-f ranço:  o  aumento  da  ex- 
ploração dos  jazigos  carboníferos,  o  desenvolvimento  da 
indústria  açucareira  e  metalúrgica  e  a  multiplicidade  das  in- 
dústrias que  dependem  dos  progressos  da  química  e  da  ele- 
ctricidade  e  de  multas  outras  que  florescem  no  impeno  ale- 
mão,  são  outras  tantas  causas  de  riqueza:  mas  é  incontestável 
que  a  franquia  exerce  também  grande  influência  no  progre- 
dimento  geral.  E  tanto  a  Alemanha  o  reconhece  que  tem 
dotado  sucessivamente  outros  portos  com  os  mesmos  pn- 
viléglos  que  vigoram  em  Hamburgo,  na  sua  zona  franca. 

Se  a  função  comercial  do  pôrto  franco  é  importante, 
como  o  atestam  as  estatísticas,  não  menos  proveitosa  é  a 
função  industrial,  com  as  suas  83  fábricas  e  mais  de  10.000 
operários,  principalmente  pela  natureza  e  variedade  do  tra- 
balho e  manipulações  que  se  opeiam  no  recmto  franco. 

Tôdas  as  indústrias  se  podem  estabelecer  no  porto 
franco;  no  entanto  a  administração  hamburguesa,  antes  de 
conceder  autorização  para  exerce-las,  procede  a  um  minu- 
cioso inquérito  acêrca  das  cnodições  básicas  da  empresa 
e  moralidade  dos  indostriáis  ou  empreendedores.  Os  ne- 
gociantes estabelecidos  no  recinto  franco  e  que  pretendam 
introduzir  quaisquer  produtos  no  mencionado  recinto  prc^ 
cisam  de  provar,  com  documentos,  a  procedência  dos  mes- 
mos produtos,  afim  de  se  aplicar  a  respectiva  pauta.  A 
aplicação  pautal  simplifica-se,  em  virtude  de  existir  na  Ale- 
manha, como  em  Portugal,  a  pauta  geral,  ou  máxima,  c  a 
pauta  convencional,  ou  mínima. 


A  alfânclega  tomi  nota  das  imrcadorías  sujeitas  ao  di- 
reito niixtino,  e  do  nome  dos  iegociantes  responsáveis. 
H4  porém,  tim  consellio  alfandegário,  composto  de  doze 
negociantes,  escoiliidos  entre  os  mais  graduados  represen- 
tantes dos  diferentes  ramos  do  comércio,  que  tem  atribui- 
çSes  de  árbitro^  para  dirimir  divergências  que  porventura 
possam  surgir  no  domínio  da  prática  E  como  o  dito  con- 
selho tem  a  noção  nítida  das  suas  funções  e  preenche  ju- 
diciosamente o  fim  para  que  foi  criado,  nunca  suscita  re- 
clamações. 

A  escrita  dos  negociantes  ali  estabelecidos  pode  ser 
verificada  por  um  delegado  do  Senado.  Estas  visitas  repe- 
tem-se,  em  geral,  periodicamente  junto  dos  fornecedores 
de  viveres  e  abastecimento  de  navios,  tornando-se  raras 
para  ps  outros.  A  fraude  praticada  no  recinto  livre  é  rigo- 
rosamente punida;  o  regulamento  é  expresso  nesse  ponto; 

<0  comerciante  ou  negodante  admitido  no  pôrto  franco 
deve  Jomar  o  compromisso  de  não  cometer  nem  fraude 
nem  exercer  o  comércio  de  retalho». 

As  multas  mínimas  sio  de  500  marcos.  £,  em  caso  de 
reincidênda,  podem  atingir  1:000  marcos.  A  terceira  con- 
travençio  pode  determinar  a  expulsáo  e  censura  oficial  e 
piblica,  que  tem  por  fim  excluir  da  Bôlsa  um  comerciante 
condenada  Havendo  conluio,  as  multas  podem  elevar-se 
1  50:000  marcos.  As  penalidaees  extremas  raramente  se 
aplicam.  Cita-se  contudo  a  condenação  de  um  negociante 
na  multa  de  50iXX)  marcos,  cinco  anos  de  cadeia  e  excluido 
do  pôrto  franco.  A  fraude  consistiu  em  o  deliquente  des- 
còrar  m  petróleos,  sujeitos  a  devada  taxa,  misturando-os 
com  óleos  vegetais  destinados  à  lubrificaçio  de  máquinas. 

As  restrições  que  existem  neste  recinto  sio  simples: 
é  proibido  o  comércio  de  retalho  e  não  se  permite  cons- 
truir casas  de  habitação:  os  restaurantes  destinados  aos 
empregados  e  operários  do  pórto  só  podem,  vender  géne- 
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ros  que  tiverem  satisfeito  os  respectivas  direitos  adua- 
ndros. 

Os  empregados  e  diUirios  que  ali  trabalham  não  podem 
permanecer  de  noite,  ficando  apenas  os  guardas  encarre- 
gados da  vigílânciati 

Sob  o  ponto  de  vista  marítimo  o  desenvolvimento  do 
tráfico  do  pôrto  de  Hamburgo  aumentou  notàvelmente, 
constatando-se  um  aumento  de  mais  de  3  milhões  e  meio 
de  toneladas  no  espaço  de  dez  anos.  A  frota  hamburguesa 
também  aumentou  muito,  bastará  registar  os  seguintes  nú- 
meros: 


Anos 

Ntircgacâo  a  vapor 
e  a  vela 

Tomelaffeni 

1880 

491 

244.279 

1800 

587 

538.229 

1805 

650 

664.799 

1898 

690 

758.417 

As  companhias  de  Navegação  Hamburguesa  antes  da 
guerra  eram  os  seguintes  por  ordem  da  tondagem :  Ham- 
burgo América  Linie,  Hamburgo  Sul  Americano,  Cosmos, 
Deutsch  Australide,  Robert-Sioman,  Deutsch  Levante  Li- 
nie, Woerman  Linie,  Ost  Africa  Linie,  Germano  Americana 
de  Petróleo,  A.  Kirsben,  C.  Andersen,  Companhia  de  Ca- 
botagem na  China. 

c)  Outros  portos  francos  alemães, —  Temos  ainda  a 
considerar  a  importante  zona  franca  de  Bremen  e  as  zonas 
francas  de  Cuxhaven  e  GeestmCindde. 

No  território  alemão  há  ainda  uma  espécie  de  zonas 
francas  denominadas  freihafenbezirk  (distritos  francos)  que 
se  diferenciam  das  freihafen  (zonas  francas)  em  não  ser 
permitido  o  funcionamento  de  estabelecimentos  industriais 
pròpriamente  ditos. 
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Tem  fl^kãfmèezM,  m  portos  de  Bremeii,  Stettln, 
Emden,  Neufahwassen  (Daitzig),  Alona  e  Brake. 

#  O  problema  das  zomm  f ramas  em  França.^ k  FriAça 
que  teve  outrora  ddades  francas,  nã<^  tem  hoje  nenhuma 
zona  franca  nos  seus  portò^^rcíais.  Apesar  de  possuir 

deteraiinados  insitutos  aduaneiros  tais  como  bons  regimes 
de  trânsito,  entreposto,  admissão  temporária,  e  a  érawbadt, 
que  tendem  ao  mesmo  fim  das  zonas  francas,  n3o  gosam 
no  entanto,  os  pO:rtos  franceses  de  nenhum  dos  benefícios 
destas  Instttuiçlles. 

Desde  I8C)5  que  o  problema  da  criação  das  zonas  fran- 
cas na  França  preocupa  o  comércio  e  a  indústria  francesa. 
Charles  Roux  em  1897  relatando  o  orçamento  do  ministé- 
rio do  comércio  de  1898  chamou  a  atenção  do  Parlamento 
francês  para  o  problema  do  estabelecimento  das  zonas 
francas.  Em  30  de  Março  de  1899,  Louis  Brunet  e  Char- 
ruyer  apresentaram  uma  proposta  na  Câmara  Francesa  para 
se  criarem  portos  francos  em  Marselha,  Bordéus,  Havre, 
Dunkerque,  Djibouté  e  Madagáscar  e  em  outros  pontos 
onde  fdsse  julgado  necessário.  Em  2  de  Maio  de  1899  foi 
apresentada  uma  proposta  de  lei  por  Thieny,  Rlspal,  Brin- 
dèau  e  Jourda  regulando  a  concessão  e  criação  das  zonas 
inincas  que  pela  mesma  proposta  se  estabeleceriam  nas 
ddades  cujos  municípios  ou  Câmaras  de  Comércio  as  re  * 
queressem,  sendo  de  vinte  anos  o  prazo  mínimo  da  con- 
cessão. No  mesmo  sentido,  em  4  de  Maio  do  mesmo  ano, 
apresentaram  uma  proposta  de  lei  Ântide  Boyer,  Cadenat  e 
Camaut.  Uma  delegação  da  comissão  pariamentar  de  comér- 
do  visitou  Hamburgo,  Bremen,  Copenhague,  Anvers,  Ams- 
terdam,  Oénova,  Trieste  e  Fiume  tendo  Aléxis  Muget  feito 
em  6  de  Julho  de  1901  um  interessante  e  bem  documen- 
tado relatório  sôbre  as  propóstas  de  1899,  apresentando 
aO'  mesmo  tempo  uma  notável  contra-proposla. 
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Não  tendo  sido  votados,  estes  projectos  caducaram. 
Na  legislatura  francesa  de  1902-1906  há  que  registar  o 
projecto  da  lei  do  governo  para  a  criação  de  zonas  francas 
assinado  por  Loubet  Trouillot,  Rouvier  e  Marnè|ouls  e  so- 
bre o  qual  em  4  de  julho  do  mesmo  ano  apresentara  um 
parecer  notabilíssimo  o  deputado  Chaumet.  Na  sessão  de 
16  de  Março  de  1905  Noel  presidente  da  comissão  de  Al- 
fândegas na  Câmara  dos  Deputados  elaborou  um  novo 
parecer  sobre  o  mesmo  projecto.  Em  19  de  Abril  do  mesmo 
ano  Chaumet  apresentou  um  novo  parecer  em  nome  da 
comissão  parlamentar  do  comércio  e  indústria. 

Na  legislatura  de  1906-1910  foram  apresentadas  nova- 
mente as  propostas  de  Antide  Boyer,  Cadenat  e  Carnaut 
que  consubstanciavam  os  pareceres  e  o  ante  projecto  de 
Chaumet,  tendo  êste  em  11  de  jandro  de  1907  apresentado 
um  novo  projecto  de  lei. 

Na  legislatura  de  1914,  a  1  de  julho,  Bageon  apresen- 
tou uma  proposta  de  lei  sobre  zonas  francas  idêntica  à  de 
Chaumet. 

Actualmente  p  Parlamento  françês  está  discutindo  a 
criação  das  zonas  francas  nos  portos  comerdals  franceses. 
Uma  grande  corrente  de  opinião  pública  na  França  reclama 
a  instituição  das  zonas  francas  para  benefício  da  exporta- 
ção franceza,  sendo  notávd  a  este  propósito  a  publicação 
fdta  pda  Câmara  do  Comércio  de  Marsdha  denominada 
Les  zones  fràmhes  et  Pexportation  française. 

As  Câmaras  de  Comércio  de  Bordéus,  Montpellier,  Alger, 
Caen,  Havre,  Beaune,  Valence,  Montluçon,  Dijon,  Limoges, 
Nice.  Elbeuf,  Dunkeque,  Lyon,  Paris.  Narbonne,  Bézièrs, 
Cette,  Vienne,  Montauban,  Oran,  Bougie,  Bergèrac,  Tarare, 
Niort,  Tarbes,  Toulon,  Nimes,  Angoulème,  Orenoble,  Tou- 
louse, Avignbn,  Sens,  Albi,  Calais.  Chantres,  Perpignan, 
Millau,  Beauvaís.  Blois,  etc,  aderindo  ao  movimento  em 
favor  da  criação  de  zonas  francas  nos  portos  comerciais 
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finiiccses  donoiistram  auantO'  é  necessário  essa  ínstiitilcão 
de  deseii¥(iMiiieiito  económico  da  França. 

ê)  A  mm  frmim  ée  Câpeitkagae,  A  zona  franca  de 
Copenhague  foi  estabelecida  em  virtude  da  lei  dinamar- 
quesa n.o  44  de  31  de  Março  de  1801. 

Em  27  de  Março  de  18%  foi  dada  a  concessão  de  zona 
franca  á  Smkdade  Amnima  da  Pôrta  Franco  de  Cúpenhã- 
gue  cujos  regulamentos  e  estatutos  foram  aprovados  em 
7  de  Jullio  de  1894. 

De  um  Interessante  ef tfido  de  O.  Bailly  Rollet  vamos 
transcrever  os  períodos  seguintes  que  nos  dio  uma  notí- 
cia completa  sôbre  a  zona  tiranca  de  Copenhague: 

A  construção  foi  começada  imediatamente  pela  admi- 
nistração do  Fôrto  de  Copenhague,  sendo,  todavia,  tôdas 
as  instalações  feitas  por  conta  da  Companhia  Anónima  do 
Pôrto  Franco  de  Copenhague.  O  Pôrto  Franco  foi  aberto 
ao  comércio  a  9  de  Novembro  de  1894.  Até  1  de  Janeiro 
de  1920  a  Companhia  do  Pôrto  Franco  tinha  gasto  em 
construçóes  do  pôrto  a  quantia  14.312.695  coroas. 

Em  24'  de  Abril  de  1915,  foi  celebrado  um  acôrdO' entre 
a  administração  do  Pôrto  de  Copenhague  e  a  Companhia 
do  Pôrto  Franco,  a  respeito  dum  alargamento  do  Pôrto 
Franco  que  comportava  a  anescação  dos  territórios  livres 
situados  ao  norte  do  pôrto  franco  e  pertencentes  ao  Pôrto 
de  Copenhague.  Por  êste  acôrdo  a  Administração  do  Pôrto 
devia  construir,  à  sui  custa,  uma  nova  bacia,  assim  como 
oi  cais  necessários. 

Todavia  as  despesas  de  instalação  para  êste  alarga- 
mento deviam  ser  suportadas  pela  Companhia  do  Pôrto 
Franco  confomie  o  §  2.o  da  concessão  de  27  de  Abril  de  1892. 

Pela  concessão  a  Companhia  do  Pôrto  Franco  tem  o 
privilégio  de  administrar  o  pôrto  franco  durante  um  pe- 
riodO'  de  M  anos» 


O  Ministro  das  Obras  Públicas  deve  sancionar  todos 
os  contratos  celebrados  entre  a  Companhia  e  quaisquer 
pessoas  ou  firmas,  no  que  respeita  à  construção  de  edifí- 
cios industriais  no  território  do  pôrto  franco.  Tôdas  as  leis 
e  regras  respeitantes  à  Administração  do  Pôrto  Franco  de- 
vem ser  sancionadas  por  êsse  Ministério. 

Tôdas  as  instruções  oficiais  devem  ser  dadas  pelo  Con- 
selho de  Administração.  Êste  prepara  e  vota  anualmente 
um  orçamento  ou  estimativa  para  o  novo  ano.  Se  um  dos 
4  membros  do  conselho  nomeados  pelo  Ministro  das  Obras 
Públicas  ou  pelá  Administração  do  Pôrto  de  Copenhague 
não  aceitar  esta  estimativa,  deverá  ela  ser  apresentada  à 
Administração  do  Pôrto.  Se  a  Administração  do  Pôrto  re- 
cusar aceitá-la,  será  então  levada  ao  Ministro  das  Obras 
Públicas  que  decidirá.  A  Companhia  tem  de  se  sujeitar  ás 
alterações  feitas  pelo  Ministro  no  orçamento  proposto. 

O  conselho  de  Administração  não  pode  pagar  despesas 
não  compreendidas  no  orçamento  ou  exceder  a  quantia 
votada,  a  não  ser  com  o  assentimento  dos  4  membros  elei- 
tos pelo  Ministro  e  pela  Administração  do  Pôrto.  No  caso 
da  Administração  do  Pôrto  recusar  sancionar  qualquer  de- 
talhe das  despesas,  a  decisão  final  pertence  igualmente  ao 
Ministro  das  Obras  Pábiicas. 

O  extracto  das  contas  anuais  deve  estar  pronto,  o  mais 
tardar,  quatro  meses  depois  do  fim  do  ano  comercial  e 
deve  ser  revisto  por  dois  peritos  contabilistas,  sendo  um 
nomeado  pelos  accionistas  da  Companhia  e  o  outro  pelo 
Ministro  das  Obras  Públicas.  Os  contabilistas  são  pagos 
pela  Companhia,  mas  o  Ministro  das  Obras  Públicas  fixa 
a  quantia  que  deve  ser  paga  ao  contabilista  nomeado  por 
êle.  Os  peritos  têm  o  direito  de  examinar  em  qualquer  oca- 
sião todos  os  livros,  caixas  e  papéis  da  Companhia  e  de 
obter  da  direcção  todo  o  auxílio  e  tôdas  as  informações 
necessárias. 

s 
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No  fim  de  25  anos,  contados  do  dia  em  que  o  Pôrto 
Franco  de  Copenhague  foi  aberto  ao  tráfego,  o  Govêrno 
dinamarnuês  terá  o  direito  de  exigir  que  todos  os  bens  da 
Companhia,  incluindo  o  fiindo  de  reserva,  sejam  transferi- 
dos para  o  seu  nome  ou  para  o  da  Administração  do 
Pôrto  de  Copenhague.  Neste  caso  o  Govêrno  dinamarquês 
ou  a  Administração  do  Porto  de  Copenhague,  além  de  re- 
embolsar  as  obrigações  emitidas  pela  companhia  com  a 
sanção  do  Ministro  das  Obras  Públicas,  terá  dc  comprar 
tôdas  as  acções  possuídas  pelos  accionistas  da  Companhia, 
ao  preço  médio  a  que  tiverem  sido  cotadas  na  Bolsa  de 
Copenhague  nos  últimos  10  anos. 

O  Conselho  de  Adm,inÍ8tração  compõe-se  de  8  mem- 
bros, dos  quais  2  nomeados  pelo  Govêrno  e  investidos  de 
autoridade  em  tudo  o  que  respeita  às  questões  do  pôrto, 
e  2  pela  Administração  do  Pôrto  de  Copenhague,  esco- 
lhidos entre  os  seus  próprios  membros  ;  os  outros  4  de- 
vem ser  eleitos  pela  assemblea  geral  dos  accionistas,  sendo 
indispensável  a  qualidade  de  accionista.  O  membro  mais 
velho  do  Conselho  eleito  pela  assemblea  dos  accionistas 
deve  ser  substituído  no  fim  de  cada  ano. 

O  opital  da  Companhia  é  de  quatro  milhões  de  coroas 
em,  acções  de  2-000  coroas  cada.  A  emissão  e  transferên- 
cia das  acçõês  da  Companhia  não  estão  sujeitas  a  qualquer 
imposto  de  sêlo.  A  Companhia  não  pode  aumentar  o  seu 
capital  pela  emissão  de  acções  ou  de  obrigações,  a  não 
ser  que  êste  aumento  tenha  sido  autorizado  por  lei. 

As  despesas  ■  totais  do  Pôrto  de  Copenhague  para  a 
construção  do  Pôrto  Franco  ascendiam  em  1  de  Janeiro 
de  1921  a  21.545.163  coroas,  a  que  é  necessário  juntar 
4.000.000  de  coroas  para  o  último  alargamento. 

A  divida  de  obrigações  da  Companhia  atin.gia  nesta 
época  13.500.000. 

Foram  previstos  novos  alargamentos  para  o  Pôrto  Franco 
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de  Copenhague;  o  custo  elevar-se  há  a  cêrca  d^  12  mi- 
lhões de  coroas  só  para  o  alargamento  do  pôrto ;  os  en- 
trepostos exigirão  também  grandes  despesas». 

f)  O  depósito  franco  de  Génova.  —  Génova  foi  outrora 
uma  cidade  franca.  A.  lei  de  9  de  Abril  de  1872  acabou 
"  cçm  o  pôrto  franco  de  Génova,  que  existia  desde  o  sé- 
culo XVI.  A  lei  de  6  de  Agôsto  de  1876  criou  o  depósito 
franco  de  Génova.  O  depósito  franco  substituiu  o  pôrto 
franco.  O  depósito  franco  ocupa  uma  área  de  17  quiló- 
metros. A  alfândega  não  transpõe  o  local  livre,  permi- 
tindo-se  as  diferentes  operações  de  manipulação,  beneficia- 
ção e  transformação  das  mercadorias. 

Os  negociantes  são  obrigados  a  depositar  na  alfândega 
o  manifesto  de  saída.  «Não  existem  no  referido  depósito 
franco,  como  anota  o  sr.  Vieira  da  Silva,  as  facilidades  que 
se  encontram  no  pôrto  franco  alemão  ou  no  Copenhague- 
A  própria  navegação  está  sujeita  às  determinações  legais 
e  regulamentos  aduaneiros,  não  usufruindo  duma  das  maio- 
res vantagens  da  franquia. 

Em  Génova,  reconhecendo-se  as  deficiências  que  apre- 
sentam os  portos  francos,  não  se  cessa  de  pedir  ampliações 
de  armazéns  e  de  cais,  como  igualmente  se  reclama  um 
regime  mais  amplo  em  que  a  faculdade  de  entrada  de  mer- 
cadorias se  estenda  a  todos  os  produtos,  seja  qual  fôr  a 
sua  procedência.  Em  1877  o  govêrno  italiano  autorizou  a 
construção  de  maior  número  de  armazéns,  que  medem 
30.208  metros  quadrados  e  sio,  em  parte,  destinados  ao 
depósito  franco. 

No  depósito  franco,  embora  não  existam  fábricas,  é 
permitida  a  manipulação  e  transformação  de  certas  merca- 
dorias, excepto  dos  artigos  que  constituem  monopólio  do 
Estado,  tais  como  tabaco,  sal  e  fósforos,  as  matérias  infla- 
máreis, petróleo,  alcoóis,  os  próprios  vinhos,  os  géneros 


iliic  exalani  cheiro  tais  como  peixe  sêco  e  salgado  e  carnes 
salgadas,  conservas,  queijos,  produtos  manufacturados  e 
quinquilharias  ou  miudezas.  Há,  porém,  um  depósito,  si- 
tuado no  interior  do  pôrto  onde  se  recebem  muitas  destas 

mercacionas». 

O  movimento  do  depósito  franco  de  Génova  é  quást 
todo  constituído  por  café,  peles,  óleos,  pimenta,  açúcar, 
cacau  e  drogas. 

Em  1890  o  movimento  do  pôrto  de  Génova  foi  de 
3.751,437  toneladas  e  em  1901  foi  de  10.096.543  toneladas. 

No  mesmo  perfodo  as  exportações  passaram  de  319 
milhdes  para  630  milhões  e  as  Importações  de  84  milhões 
para  271  milhões. 

Na  Itália  existem  depósitos  francos  o  sistema  do  de 
Génova  em:  Veneza,  Ancona,  Bari,  Nápoles,  Cagliari,  Sa- 
vona,  Fôrto  Maurício,  Palermo,  etc. 

A  zom  frama  de  Nápoles,  A  única  zona  franca  que 
existe  na  Itália  é  a  de  Nápoles  criada  pela  lei  de  8  de  Julho 
de  1904  n.®  351.  Esta  lei  foi  modificada  pela  lei  especial 
do  pêrto  de  Nápoles  de  31  de  Demnbro  de  1910. 

yl'S  zonas  francas  de  Trieste  e  de  Fiume.  —  Trieste 
foi  durante  muito  tempo  uma  cidade  franca.  Em  1891  o 
regime'  aduaneiro  modificou-se  criando-se  uma  zom  franca 
m  pôrto  de  Triesle.  A  zona  franca  ocupa  um  espaço  de 
40  hectares;  as  construções,  hangares  e  armazéns  ocupam 
100;000  metros  quadrados.  O  pôrto  de  Trieste  está  perfei- 
tamente apetrechado  possuindo  suficientes  aparelhos  para 
cargas  e  descargas,  tem  20  quilómetros  de  linha  férrea  no 
recinto  do  pôrto  e  134  placas  giratórias. 

A  zona  franca  de  Fiume  estabelecida  em  1 89 1  foi  objecto  de 
várias  concessões,,  pertencendo  metade  destas  a  sociedades 
ferro^-viárlas  e  outra  metade  a  diversas  sociedades  comerciais. 
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i)  A  zona  franca  de  Saiân^.  —  Na  Grécia  pela  lei  de 
17/30  de  Novembro  de.  1914  estabeleceu-se  uma  zona 
franca  em  Salónica.  Na  zona  franca  podem  armazenar-se 
mercadorias  vindas  do  estrangeiro  sem  pagamento  de  direi- 
tos, como  também  estabelecer-se  indústrias.  Quanto  às 
mercadorias  estrangeiras,  só  podem  ser  admitidas  na  zona 
franca  as  que  provenham  de  países  que  tenham  conven- 
ções comerciais  com  a  Grécia.  As  mercadorias  dos  países 
que  não  têm  convenções  comerciais  com  a  Grécia  só  po- 
derão ser  admitidas  na  zona  franca  por  meio  de  um  de- 
creto do  Govêrno  Grego. 

j)  A  Rússia  e  as  zonas  francas.  —  No  pôrto  de  Kola 
banhado  pelo  mar  Branco,  para  impulsionar  o  seu  desenvol- 
vimento mercantil  foi  decretada  a  criação  de  um  pôrto  franco. 

Num  congresso  comercial  na  Rússia  meridional  reali- 
zado em  Odessa  em  Outubro  de  1910  foi  amplamente  dis- 
cutida a  questão  das  zonas  francas  nos  portos  do  mar 
Negro.  Foi  resolvida  então  a  criação  de  zonas  francas  nos 
portos  de  Odessa  e  Batum. 

k)  O  depósito  franco  de  Barcelona'—  Em  Espanha  regu- 
lavam os  armazéns  gerais  as  leis  de  9  de  Julho  de  1862, 
19  de  Outubro  de  1869  e  30  de  Dezembro  de  1878. 

Os  Decretos  de  24  de  Outubro  de  1916  e  Ordem  de  7 
de  Dezembro  de  1917  criaram  o  depósito  franco  de  Bar- 
celona. Esta  legislação  foi  moldada  pela  italiana. 

A  sociedade  Credito  y  Docks  de  Barcelona  com  o  capi- 
tal 15.500.000  pesetas  é  a  arrendatária  dos  serviços  do  de- 
pósito franco  de  Barcelona. 

l)  As  zonas  francas  argentinas.  —  Nos  portos  da  Re- 
pública Argentina  existem  algumas  zonas  francas.  Recen- 
temente foi  instituída  uma  no  pôrto  de  Rosário. 
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m)  A  zúm  franca  do  Ria  de  Janeiro.  —  A  zona  franca 
do  Rio  de  Janeiro  inaugurada  quando  do  centenário  da 
proclamação  da  independência  do  Brasil  em  Setembro  de 
1§22  e  estabelecida  na  Ilha  do  Governador  destina-se  a 
receber  mercador»#tetrangelras,  nacionais  ou  nacionaliza- 
das, quer  se*destinem  a  simples  armazenamento,  quer  à 
Importação  para  consumo  do  país,  a  reembarque,  trânsito, 
reexportação  "ou  exportação. 

As  principais  disposições  do  seu  regulamento  aprovado 
pelo  govêrno  brasileiro  são  as  seguintes: 

As  mercadorias  nacionais  ou  estrangeiras,  que  entrurem 
na  zona  franca,  e  enquanto  af  permanecerem,  ficam  isentas 
de  quaisquer  Impostos  federais,  estaduais  ou  municipais  e 
apenas  sufeitas  às  taxas  estabelecidas  por  serviços  que  ali 
llies  forem  prestados  e  perdem,  para  os  efeitos  fiscais,  a 
sua  nacionalidade  e,  assim,  entre  elas  e  as  estrangeiras, 
nenhuma  distinção  se  fará,.,  para  tais  efeitos. 

Serão  admitidas  na  zona  franca,  tôdas  as  mercadorias 
estrangeiras  qtie  actualmente  podem  ser  recebidas  nos  ar- 
mazéns das  Alfândegas  e  as  nacionais  que  se  dêstinem  ou 
a  ser  a.ii  operadas  oii  à  exportação. 

.^São  proibidos  de  entrada  no  recinto  da  zona  franca., 

:salvo  concessões  especiais,  com'  as  devidas  prescrições;. 

os  explosivos  Inflamáveis;  os  artigos  de  uso  pessoal,  como 
vestuário,  jóias,  guarda-chuvas  e  outros;  as  armas  de  guerra; 
artigos  de  jogos  proibidos;  quaisquer  mercadorias  que, 
por  sen  mau  estado  de  conservação,  representem  risco 
para  a  perfeita  conservação  de  outras  ou  para  a  segurança 
dos  edifícios:  quaisquer  mercadorias  que  exalem  mau  cheiro, 
ou  outras  cujo  depósito  fôr  julgado  inconveniente. 

As  mercadorias  poderão  permanecer  na  zona  franca  por 
tempo  Indeterminado,  a  mmm^  que,  'por  seu  mau  estado 
de  conservação,  devam,  ser  reira.das;  a  juízo  do  superin- 
tendente. Nesta  hipótese,  dar-se  há  aviso  ao  interessado, 
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para  que  faça  retirar  a  mercadoria,  dentro  do  prazo  que  lhe 
fôr  assinado  e,  se  transcorrido  êste,  n|o  tiver  sido  atendido 
o  aviso,  proceder^se  há  à  venda  em  hasta  pública  ou  à  inu- 
tilização, com  as  formalidades  previstas  na  consolidação 
das  leis  das  alfândegas,  para  casos  semelhantes. 

A  zona  franca  é  considerada,  para  os  efeitos  fiscais,  fora 
da  zona  alfandegária;  nela  vigorarão,  entretanto,  todas  as 
leis,  regulamentos  e  tratados  sôbre  propriedade  industrial, 
marcas  de  fábricas,  patentes  de  Invenção  e  tôdas  as  demais 
disposições  de  leis,  decretos  e  regulamentos  do  país,  até 
onde  não  contrariem  o  que  neste  regulamento  fica  espe- 
cialmente estabelecido. 

A  zona  franca  será  constituída  por  um  recinto  fechado, 
circundado  por  uma  faixa  de  20  metros  de  largura  mínima, 
gradeada  de  ambas  as  margens  e  inteiramente  desembara- 
çada de  qualquer  construção  ou  terreno  particular,  de  modo 
a  permitir  perfeita  fiscalização.  Haverá  nesse  recinto,  para 
depósito  de  mercadorias,  armazéns  pertencentes  ao  govêrno 
ou  a  particulares  por  concessão  temporária. 

Os  depósitos  ou  instalações  particulares  serão  dados 
em  concessão  pelo  Ministério  da  Fazenda,  mediante  prévia 
audiência  do  superintendente,  que  formulará  as  cláusulas 
de  ordem  técnica  e  fiscal  a  que  se  devem  elas  subordinar. 
Êsses  depósitos  ou  instalações,  como  as  concessões  ficam 
subordinadas  à  Superintendênda,  quanto  à  fiscalização  do 
seu  funcionamento,  de  acôrdo  com  o  presente  regulamento 
e  com  o  regimento  interno. 

Além  dos  armazéns  de  depósitos  e  instalações  especiais 
de  beneficiamento,  o  Ministro  da  Fazenda  fará  concessão 
para  depósitos  de  carvão,  óleo  combustível,  estaleiros  de 
construção  naval  e  outros,  que  Interessem  ao  funciona- 
mento e  desenvolvimento  da  zgna  franca,  dentro  do  seu 

objectivo  e  fins. 

A  zona  franca  será  administrada  por  um  superinten- 
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deite,  imfcliatameiite  subordinado  ao  Ministra  da  Fazenda 
e  incumbido  da  direcção  e  execução  de  tôdas  as  funções 
fiscais,  idministrativãs  e  policiais,  dentro  do  recinto  livre. 

Os  navios  de  longo  curso  que  conduzirem  mercadorias 
para  a  zona  franca,  quer  entrem  directamente  para  aquela 
zona,  quer  descarrefifuem,  em  primeiro  lugar,  no  Cais  do 
Pôrto  do  Rio  fie  Janeiro,  mercadorias  de  importação,  fica- 
rão, desde  o  momento  da  visita  da  Alfândega,  sujeitos  à 
permanente  vigilância  fiscal. 

Nos  casos  de  contrabando  ou  tentativa  de  contrabando 
na  zona  franca  e  nos  quais  fique  apurada,  por  processo 
regular,  a  participação  do  pessoal  do  navio  que  o  conduziu, 
poderá  o  superintendente,  além  das  demais  penas  fiscais, 
por  deierrninado  prazo,  comandar  qualquer  embarcação  que 
demande  a  zona  franca.  Feita  e  conferida  a  descarga,  no 
cais,  para  desembaraço  fiscal  do  navio,  que  conduziu  âs 
mercadorias  para  a  zona  franca  serão  aquelas  entregues  a 
seus  consignatários,  sem  outras  formalidades,  além  da  prova 
de  propriedade  e  do  pagamento  das  taxas  de  serviço  do 
cais. 

As  mercadorias  nacionais  ou  nacionalizadas  terão  in- 
gresso na  zona  franca  mediante  gulas,  que  serão  conferi- 
das nos  postos  aduaneiros  do  cais  ou  de  terra,  conforme 
se  der  a  entrada  por  via  marítima  ou  terrestre. 

Os  depositantes  são  responsáveis  pelos  danos  e  prejuf* 
zos  decorrentes  de  falsas,  erróneas  ou  incompletas  decla- 
rações sêbre  as  mercadorias  que  lhes  pertencerem. 

No  caso  de  fraude,  fica  o  depositante,  pessoalmente  ou 
por  sua  firma,  sujeito  à  pena  pecuniária,  e  proibido,  por 
determinado  prazo,  de  entrar  na  zona  franca  e  de  ter  aí 
mercadorias  depositadas  em  seu  nome  individual  ou  no  de 
sua  firma. 

Né  faixa  que  circunda  a  zona  franca  serão  instalados 
três  postos  de  conferência  aduaneira  e  de  entradas  e  saí- 
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das  de  mercadorias:  o  posto  marítimo,  o  ferro-viário  e  o 
terrestre.  G  posto  marítimo,  para  as  mercadorias  que  te- 
nham de  entrar  pu  sair  por  via  marítima,  será  constituído 
pelo  cais,  com  os  seus  armazéns  e  instalações,  nos  quais 
serão  observadas  as  mesmas  disposições  de  serviço  e  fun- 
cionamento dos  existentes  nos  demais  portos  nacionais 
organizados.  O  posto  ferro-viário,  para  as  mercadorias  que 
tenham  de  entrar  ou  sair  por  via  férrea  será  constituído  por 
uma  estação  central  de  tôdas  as  estradas  de  ferro,  que  te- 
nham ligação  com  a  zona  franca  e  no  qual  cada  uma  des- 
sas estradas  terá  a  sua  instalação  de  linhas  e  armazéns, 
adequados  à  conferência  aduaneira\las  mercadorias  trans- 
portadas em  seus  vagões,  mediante  regulamentação  espe- 
cial, que  fôr  expedida  pelo  superintendente,  com  aprovação 
do  ministro  da  Fazenda.  O  posto  terrestre,  para  as  merca- 
dorias que  tenham  de  entrar  ou  •  sair  por  via  urbana,  não 
compreendidas  nas  disposições  anteriores  será  constituído 
por  um  ou  mais  postos  alfandegários  nos  quais  serão  con- 
feridas e,  neles  próprios  desembaraçadas  as  mercadorias 
que  por  aí  transitem. 

O  serviço  de  transporte  ferro-viário  dentro  da  zona 
franca  será  subordinado  à  superintendência,  que  terá  à  sua 
conta  e  cargo  o  transporte  dos  vagões  entre  as  instalações 
do  cais  e  as  do  porto  ferro-viário,  nas  quais  aquela  supe- 
rintendência fará  entrega  ou  recebimento  dos  mesmos  va- 

'W 

gões  para  os  serviços  que  cabe  a  uma  delas  efectuar,  dentro 
das  respectivas  instalações. 

A  polícia  interna  da  zona  franca  compete  à  superinten- 
dência por  pessoal  às  suas  ordens  e  a  polícia  externa  ao 
inspector  da  Alfândega,  nas  mesmas  condições,  sendo  am- 
bas comuns  na  faixa  que  circunda  a  zona  franca  para  os 
efeitos  de  fiscalização  aduaneira. 

Durante  a  noite,  a  linha  de  contorno  será  iluminada 
assim  como  as  ruas  do  recinto  da  zona  franca  e  a  vigilân- 
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cia  far-se  há,  quer  por  mar,  quer  por  terra,,  interna  e  exter- 
namente. 

É  terminantemente  proibida  a  moradia  no  recinto  da 
zona  franca. 

A  Superintendência,  de  acôrdo  com  o  inspector  da  Al- 
fândega, providenciará  para  que  só  fiquem  abertas  as  por- 
tas ou  portões  estritamente  necessários  à  saída  ou  entrada 
das  miCrcadorias» 

As  pessoas  que  safrem  da  zona  franca  não  poderão  tra- 
zer consigo  volumes  ou  embrulhos,  salvo  permissão  escrita 
da  Superintendência,  em  que  se  declare  a  quantidade  e  a 
qualidade  dos  objectos  ou,  na  falta  deàsa  declaração,  me- 
diante documento  que  prove  o  pagamento  dos  direitos  a 
que  eslivérem  sujeitos. 

Os  volumes  ou  embrulhos,  embora  nas  condições  acima, 
mas  cujos  condutores  procurarem  ocultá-los  na  passagem 
pelo  posto  alfandegário,  serão  apreendidos  como  contra- 
bando, e  os  seus  condutores  sujeitos  às  penas  daquele 
crime,  poiilido  ainda  o  superintendente  em  caso  de  reinci- 
dência, prolbir-lhes  inpesso  na  zona  franca  por  prazo  de- 
terminado. 

A  Superintendência  compor-se  há  de  um  superintendente 
com  um  ajudante  técnico  e  um  ajudante  fiscal  e  o  pessoal 
subalterno  que  constar  da  tabela  aprovada  pelo  Ministro 
da  Fizenda.  O  Superintendente  será  de  livre  escolha  do 
Oovêmo,  nomeado  em  comissão,  por  decreto,  escolhido  e, 
de  preferência,  entre  os  funcionários  da  fazenda.  Os  a|Un 
diptes  técnico  e  fiscal  serão  de  nomeação  do  Ministro  da 
'  Fazenda,  em  comissão,  e  mediante  proposta  do  superinten- 
dente. O  pessoal  subalterno  será  de  nom'eação  do  superin- 
tendmte. 
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n)  A  cidade  franca  de  Puenta- Arenas  no  CMí.— Puenta- 
-Arenas  é  uma  cidade  do  Chili  no  estreito  de  Magalhães 
onde  não  há  alfândegas,  que  custariam  mais  do  que  a 
quena  receita  que  produzissem.  É  uma  cidade  franca.  * 


1  Francisco  António  Corrêa,  PoUtica  Ecanómim  Intermdúml,  pp. 
144  c  145,  BemeMios  de  Dirdtú  Fiscal,  p.  169  ;  Marcos  Vieira  da  Silva, 
Portos- Francos,  pp.  19  e  segs.;  De  Cordemoy,  Exploiiation  des  Ports 
Mariiimes,  pp.  55  e  segs.;  Ermano  Bettini  e  Fernando  Cartechini,  /  Púrii 
pp.  9  e  segs.,  //  deposito  Franco  di  Oenova,  edição  da  Câmara  de  Co- 
mércio de  Génova ;  Albin-Huart,  Le  port  franc  de  Copenhague  in  ^Mon- 
de Eco/wmique*  de  3  de  Outubro  de  1908;  P.  Masson,  Ports  fmncs 
d'imtrefois  et  d'aujour(thui,  pp.  5  e  segs.,  Les  ports  et  Imr  fondim 
ewnomique,  5  vols.  magnífica  colecção  de  estudos  feitos  pela  Sotà^ 
Economique  de  Bruxeles;  Albin  Huart,  Les  ports  de  mmmerce  frmçais, 
pp.  99  e  segs. ;  Fernando  Cartechini,  /  magazini  genendi,  i  punti  fran- 
chi  e  i  silos,  pp.  171  e  segs.;  Jean  Louis  Hugot,  Les  Ports  Francs,  pp. 
11  e  segs.,  Estabelecimento  da  Zona  Franca  no  jornal  Á  Noite  do  Rio 
de  Janeiro,  n.o  3923  de  2  de  Novembro  de  1922,  Les  zones  framàes  et 
VExportatioii  Française,  Documents  et  Arguments  reunis  par  la  Cham- 
bre de  Commerce  de  MarseiUe,  pp.  9  e  segs.;  Jacome  Ratton,  Recordã- 
çoens,  l.a  edição  pp.  100  e  segs.;  Fedro  de  Azevedo,  O  pôrto  franco 
de  Caminha  no  século  XIV  in  Revista  de  História,  n,o  2  pp.  105  e  106; 
Moses  Bensabat  Amzalak,  Um  pôrto  franco  em  Caminha  no  século  XIV 
in  Revista  de  Comércio,  n.o  3  p.  37;  António  Ferreira  de  Serpa,  A  ilha 
do  Faial,  pôrto  franco  e  pôrto  militar,  pp.  3  e  segs.;  Adolfo  Loureiro, 
Os  Portos  Marítimos  de  Portugal.  Vol.  Ill,  parte  II,  pp.  289  e  segs.; 
Charles  Chaussegros,  Ports  Francs  et  Zones  Franches,  pp.  7  e  segs.; 
Manuel  dos  Santos  Consciência,  Navegação  Luzo- Americana,  pp.  24  e 
segs.;  O  Bailly  Rollet,  O  pôrto  franco  de  Copenhague,  na  Revista  do 
Instituto  Superior  de  Comércio  de  Lisboa,  ano  V,  n.o  Vil,  Fevereiro  de 
1922.  pp.  101  e  segs.;  Jean  Guillouard,  Les  Ports  Francs,  pp.  51  esegs. 
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20.  O  tráfico  marítimo  e  as  suas  necessida- 
des.  —  Um  pôrto  de  mar,  na  frase  do  Sr.  Ezequiel  de  Cam- 
pos, é  uma  espécie  de  máquina  que  serve  para  transbordar 
as  mercadorias  e  os  passageiros  dos  transportes  marítimos 
paia  os  transportes  terrestres,  e  reciprocamente.  Esta  con- 
cepção do  distinto  economista  Sr.  E.  de  Campos  não  cor- 
respondendo completamente  ao  conceito  económico  do 
pôrto,  contém,  no  entanto,  numa  clara  síntese  as  principais 
necessidades  do  tráfego  marítimo  a  que  os  portos  comer- 
ciais têm  de  atender.  Para  um  pôrto  comercial  correspon- 
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der  quaniõ  aos  setis  sèrviços^às  inúlttplas  exigências  do 
IráfegO'  inarflimO'  'inodemo,  precisa  de  ser  um  pôrto  de  tdda 
a  maré,  isto  poder  o  navio  demandar  a  sua  barra  com 
segurança  a  tôda  a  hora  do  dia  e  da  noute,  encontrando 

a  máxima  tranquilidade  e  rapidez  para  a  realização  i||ío  |p 

de  todas  as  operações  de  carga  e  descarga,  como  também 
de  embarque  e  desembarque  de  passageiros.  Em  caso  do 
navio  carecer  de  concertos  encontrar  docas  de  reparação. 
Pàii  as  mercadorias  cujo  transporte  tiver  feito  encontrar 
bons  e  seguros  armazéns,  e  fáceis  ligações  com  o  hinter- 
land  por  via  ferro-viáría  ou  fluvial.  E  ainda  possuir  condi- 
ções para  abastecer  fàcilmente  os  navios  de  carvão,  óleo, 

vlvCrCs  C  agua.        alíIUci  SciCm  mCIUeiaUaS  aa  idXaS  C  Uca* 

pesas  de  põrto 

São  estas  as  principais  exigências  da  navegação  mo-  

dema  quanto^  aos  serviços  dos  portos. 


21«  Os  ser¥iços  portuários  e  a  sua  classiflca- 

çio,  — O  Prol.  Bettiní  classifica  os  serviços  portuários 
pela  s^eguinte.  forma: 

ã)  serviços  destinados  a  satisfazer  as  principais  funções 
dO'  tráfico  marítimo; 

è)  serviços  destinados  a  satisfazer  as  funções  acessó- 
rias  da  polícia "'  pO'i*tuária  * 

c)  serviços  de  polícia  técnica; 

d)  serviços  alfandegários; 
t)  serviços  administrativos. 

Os  serviços  destinados  a  satisfazer  as  principais  fun- 
ções do  tráfico  majitimo  são  constituídos,  pelas  obras  por- 
tuárias destinadas  a  dar  seguro  e  fácil  acesso  à  navegação 
facilitando  o  embarque  e  desembarque  de  passageiros  e 
mercadorias  pelas  gares  marítimas,  pelos  armazéns  respec- 
tivos de  guarda  e  beneficiação  dos  produtos  armazenados. 
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Os  serviços  destinados  a  satisfazer  as  funções  acessó- 
rias da  polícia  portuária  têm  por  fim  assegurar  o  desen- 
volvimento e  expansão  da  actividade  económica  dos  por* 
tos.  Assim  compete-lhes:  regular  a  entrada  e  saída  dos 
navios;  estabelecer  os  respectivos  ancoradouros;  manter  a 
ordem  e  disciplina  na  mão  de  obra  dos  portos ;  formular 
as  leis  e  regulamentos  dos  serviços  portuários,  estabele- 
cendo sanções  penais  para  os  seus  infractores ;  superinten- 
der os  serviços  de  segurança  dos  portos  tais  como  os 
serviços  de  farolagem,  balisagem,  pilotagem,  salvação  ma- 
rítima, e  de  incêndios;  estabelecer  os  serviços  de  polícia 
maritima;  organizar  os  serviços  de  sanidade  marítima. 

Os  serviços  de  polícia  técnica  têm  por  fim  manter  as 
obras  de  arte  dos  portos,  e  respectiva  maquinária,  procu- 
rando não  só  conservá-los  mas  ampliá-los  e  aperfeiçoá-los 
segundo  as  necessidades  do  tráfico  marítimo. 

Nos  países  proteccionistas  os  portos  têm  que  ter  alfân- 
degas para  a  cobrança  do  imposto  aduaneiro.  Nos  portos 
dêsses  países  existem  portanto  serviços  fiscais  com  o  fim 
de  cobrar  êsse  imposto.  É  por  meio  das  alfândegas  que 
nesses  países  se  obtêm  os  elementos  para  a  organização 
das  estatísticas  portuárias. 

Finalmente  os  serviços  administrativos  dos  portos  têm 
por  fim  a  gestão  fittanceira  e  económica  dos  portos. 

22.  Os  ""fniiicesM  do  valor  dos  serviços  dfitti 
pôrto  comercial.  —  Para  se  medir  o  valor  dum  pôrto 
comercial  pelos  seus  serviços  estabeleceram-se  uma  série 
de.  índices  que  foram  já  utilizados  num  trabalho  sôbre  o 
apetrechamento  dos  portos  franceses  apresentado  em  1912 


fio 


ao  QãMftú  mtigressõ  mríúml  das  êèms  públicas  fmmesas 
■pelos  engenheiros  da  casa  Schneider  &  C.%  Srs.  Laroche 
e  Fobeguin. 

Êsses  índices  sio  constituídos  pelos  seguintes  coefi- 
cientes: 

1  o  Facilidade  de  saída  das  mercadorias; 

2.0  Fôrça  das  máquinas  de  carga  e  descarga; 

3.0  Facilidade  de  reparações; 

4.0',^^  Utilização  cofflerclal.  da  bacia  '"do  pôrto ; 

5,o''  Utiliza:Çio  e  rendimento  comercial  dos  cais ; 

Ô.0  Utilização  dos  terraplenos; 

7.0  Utilização  dos  armazéns; 

8.0  Facilidade  de  manutenção; 

9.0'  Disponibilidade  de  docas  de  reparação. 


23.  Os  cais  e  as  émm  coinçrciais.  —  Para  abrigar 
e  fixar  a  entrada  dos  portos  procede-se  às  vezes  à  cons- 
trução de  molhes  e  quebra  mares.  Podem  ser  os  molhes 
de  pedras  soltas,  de  alvenaria,  de  beton,  de  madeira,  de 
ferro  e  mixtos.  Empregam-se  às  vezes  molhes  flutuantes. 

Os  cais  são  na  maioi  parte  dos  portos  constituídos 
por  muros  de  alvenaria  que  servem  à  acostagem  dos  na- 
vios e  á  instalação  nos  terraplenos  de  vias  férreas,  arma- 
zéns e  aparelhos  de  carga  e  descarp.  Os  cais  podem  ser 
'Contínuos  .pu  não. 

Para  qie  se  possa  fazer  as  opetações  de  carga  e  des- 
carga dos  navios  em  condições  de  abrigo  têm  de  haver 
docas. 

As  docas  comerciais  devem  obedecer  a  determinadas 
condições.  O  Sr.  Baldaque  da  Silva  classifica-as  em  três 
grandes  grupos:  l.o  condições  técnicas  e  náuticas;  2.o  con- 
dições comerciais;  3.o  condições  económi'cas. 
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As  condições  técnicas  e  náuticas  a  que  as  docas  comer- 
ciais devem  satisfazer  são  as  seguintes :  abrigo  completo, 
profundidade  absoluta,  acessibilidade  permanente,  nível  cons- 
tante, circulação  livre,  regime  permanente,  construção  sólida. 

As  condições  comerciais  a  que  as  docas  destinadas  ao 
tráfico  marítimo  têm  de  se  sugêitar  são  as  seguintes:  su- 
perfície molhada,  comprimento  do  muro  acostável  e  super- 
fície de  cais  marginal  proporcionais  ao  movimento  comer- 
cial marítimo,  haver  concordância  com  a  viação  terrestre, 
ter  o  imposto  de  doca  reduzido. 

As  condições  económicas  são  as  seguintes:  despesa  de 
construção  limitada  à  importância  comercial  marítima,  con- 
servação económica,  exploração  económica,  zona  de  fisca- 
lização limitada. 

Há  docas  de  variadíssimas  formas.  No  entanto  as  mais 
vulgares  são  as  rectilíneas  e  afectam  geralmente  a  forma 
de  um  paralelogramo  alongado.  Poucas  se  aproximam  da 
planta  quadrada. 

As  docas  costumam  ser  circundadas  por  muros  de  boa 
alvenaria,  com  revestimento  de  cantaria,  de  paramento 
pouco  inclinado.  Podem  também  ser  feitas  de  madeira,  de 
ferro  e  de  cimento  armado. 

As  docas  são  em  geral  ladeadas  por  armazéns  e  telhei- 
ros, uns  levantados  a  prumo  sôbre  os  muros  do  cais,  e 
outros  a  pequena  distância  dêles. 

Há  docas  apenas  para  abrigo  e  estacionamento  dos  na- 
vios, e  outras  para  as  operações  de  carga  e  descarga. 

Das  docas  de  meia  maré  passa-se  para  as  docas  comer- 
ciais propriamente  ditas  por  meio  de  verdadeiras  eclusas 
ou  canais  eclusados  de  comprimento  e  larguras  variadas. 

As  docas  abrem-se  por  meio  de  eclusas  em  bacias  de 
marés  mais  ou  menos  extensas  e  regulares  que  comuni- 
cam com  o  pôrto,  e  cujas  entradas  são  protegidas  ou  não 
por  Jetées  ou  estacadas. 

9 
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Nos  grandes  portos  americanos  há  muitas  docas  for- 
cando gfiipos  contínuos  de  algumas  dezenas.. 

As  docas  sSo  de  tipos  diferentes  assim  como  os  res- 
pectivos muros  dos^  cais.  As  bacias  são  das  mais  variadas 
dimensões  chegando  algumas  a  ter  uma  superfície  de 
4  hectares. 

O  desenvolvimento  do  cais  é  muito  importante  para 
po-der  comportar  maior  número  de  navios  atracados.  Por 
isso  muitos  cais  são  dentados  tendo  plataformas  em  forma 
de  T  para  aumentar  a  superfície  de  atracação.  São  dêste 
tipo  os  cais  de  Nova-York. 

Nos  portos  expostos  a  marés  é  vulgar  a  existência  de 
cais  flutuantes  constituídos  por  pontões  chamados  desem- 
barcadouros flutuantes,  que  sobem  ou  descem  com  a  maré, 
e  que  facilitam  a  comunicação  do  navio  com  a  terra,  para 
tôdas  as  operações  de  embarque  ou  desembarque  ofere- 
cendo um  largo  estrado,  sempre  à  mesma  altura  acima  da 
superfície  da  água,  ao  qual  os  navios  atracam  e  amarram 
fàcilmente.  É  o  caso  do  fldatíng  stage  de  Liverpool  e  da 
ponte  flutuante  flmting  bridge  que  a  êle  conduz. 


24»  As  úmmA  de  reparação.  ~  Nos  pO'rtos  comer- 
ciais devem  existir  acomodações  especiais  não  só  para  re- 
paração de  navios  como  também  para  o  seu  fabrico.  As 
obras  e  aparelhos  para  a  construção  e.. reparação  dos  na- 
vios são: 

nj  plataformas  de  maré  (gríh  de  mrémge)  e  outras 
disposições  para  querenar; 

è)  estaleiros  de  construção  e  de  pepara.ção;  'Carreiras  e' 
planos  Inclinados; 

e)  docas  flutuantes  e  aparelhos  elevatórios; 

dj  docas  fixas  de  reparação. 

As  docas  de  reparação  dado  o  crescente  aumento  de 
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dimensões  dos  navios  precisam  não  só  ter  grande  com- 
primento, como  largura  de  entrada  e  profundidade  sufi- 
ciente, 

O  mapa  seguinte  indica  as  dimensões  de  algumas  do- 
cas reparação  de  porto$  comerciais : 


Doess  de  Reparaçãa 


Largura  de 

Compri- 

Profmidi- 

PortQS 

entrada 

mento 

dade 

Metros 

Metros 

Metros 

Liverpool . , . .  — . 

■36,60 

$20 

1 4,65 

Glasgow   

36,50 

310 

10,36 

Bombaim  

30,48 

305 

11.20 

Port  Pear!  

30,48 

305 

10 

Portsmouth  

31,20 

281 

13,90 

Saint-John..  

32,70 

274 

10,60 

Southampton  

30,48 

268 

10.70 

Singapura  

30,48 

259 

10,30 

Talcahuano  • .  «tt  • . 

35,50 

252 

11 

Presentemente  em  Boston  está-se  construindo  uma  doca 
de  reparação  com  395  metros  de  comprimento,  49  metros 
de  largura  ou  entrada  e  121^,80  de  profundidade.  Em  Lewis 
está  em  construção  uma  doca  de  reparação  com  as  seguin- 
tes dimensões:  comprimento  310  metros,  largura  36,50, 
profundidade  10,36. 


25.  O  acesso  aos  portos  e  a  manutenção  dos 
fundos.  —  O  acesso  aos  portos  dada  a  transformação  por 
que  está  passando  a  arquitectura  naval  é  um  problema  que 
interessa  sobremaneira  o  futuro  dos  actuais  portos  de 
comércio. 


Í32' 


Em  1828  o  maior  vapor  que  existia  tinha  500  toneladas 
e  as  suas  máquinas  tinham  a  potência  de  200  H.  P. 

Em  1838  o  Great  Western  tinha  1340  toneladas  de  re- 
gisto. Em  1845  o  Qmmt  Britam  tinha  2984  toneladas.  Hoje 
'isses  nilmeroS'  sSò'  mínimos "  em  relação  aos  módernos 
tmnsatiânticos. 

A  seguinte  estatística  indica  as  principais  características 
dos  vapores  modernos. 
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As  nações  marítimas  aumentam  à  porfia  as  suas  cons- 
truções navais  procurando  fabricar  barcos  de  grande  tone- 
lagem e  velocidade.  O  quadro  seguinte  demonstra  êste 

facto. 


rmtm 

Nome  áo  navio 

TiMClafeni 

Ano  " 
dc 

lançamento 
àáfut 

9    m    *    w    •    i*    •  • 

1914 

Viterlând  •  . 

1    •    «    •    w    <«    »    •  « 

•  m 

1914 

Imperator  .  . 

•  •••••*« 

•  • 

1912 

Coluuiliiis  .  . 

•  • 

35.000 

1914 

Kaiserín-Aususta  Vitéria  .  . 

•  • 

24.561 

1905 

Esiaéos-  ^ 

I  0'eorge  Washington  .... 

25.5T0 

'ilmiám 

1  América 

i>     •     •     «<     «"     i<     «     •  * 

<■  • 

1905 

j*  Uritatinic  .  • 

«    «  • 

48.198' 

1915 

Oijnipic  .  .  . 

•    <•«•«■*     ■<  • 

•  ■ 

'46.359 

1911 

Aqiiitania.  . 

■i    «*•««'••  • 

45.650 

1914 

Juttida  .  .  . 

*  • 

1917 

»••••««•'« 

•  • 

30*704 

1907 

^^dnatíc  •  •  . 

««:•*««•«• 

Baltic  .... 

><•••••«»• 

•  * 

23.876 

léfiá 

21.040 

1902 

Daqui  a  necessidade  dos  portos  corresponderem  em 
proftindidade  nos  seus  canais  e  nas  suas  bacias  de  modo 
a  permitirem  ser  demandados  por  embarcações  dêste  porte 
'daitiè^tiies  flcés  e  seguras  condições  de  acesso. 
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A  profundidade  de  alguns  portos  comerciais  em  baixa- 
-mar  são  as  seguintes : 

Profnndiéftie  éç  alguns  portos  cm  balia-mar 


Metros 

Londres   12,60  ^ 

Liverpool  12|20  (Contam  elevar  êste  nu- 

mero  a  13,65) 

Hobart  (Tasmania)   12,04 

Montreal.....    10,66 

Filadélfia  ,   10,60 

Boston   10,60 

Baltimore   10,60 

Nova- York    12, 1 0  ^ 

Amsterdam   ,  10,60 

Roterdam   Si^O 


Se  é  necessário  encarar  para  certos  portos  comerciais  a 
necessidade  de  num  certo  futuro  aumentar  a  sua  profun- 
didade, é  indispensável  presentemente  em  todos  os  portos 
proceder  a  dragagens  para  manter  os  respectivos  fundos. 

É  certo  que,  conforme  anota  o  sr.  engenheiro  José  Ce- 
cílio da  Costa,  as  dragagens  não  são  um  meio  exclusivo 
de  mellioramentos  nos  portos,  havendo  casos  em  que  po- 
dem ser  não  só  inúteis,  mas  até  prejudiciais,  quando  não 
forem  acompanhadas  de  outros  meios  de  que  a  engenharia 
hidráulica  se  socorre  para  melhorar  o  acesso  aos  portos  e 
estabelecer  um  conveniente  regime  das  correntes,  quer  ma- 
rítimas quer  fluviais,  na  foz,  no  estuário  e  na  parte  do  curso 

superior  dos  rios. 

É  ao  serviço  de  polícia  técnica  dos  portos  comerciais 
que  compete  a  manutenção  e  melhoramento  de  fundo  dos 
portos. 


2é.  As  gares  marltitiias.  O  enibarquê  e  desetnbar- 
cnie  de  passageiros  de  um  vapor  faz-se  nas  gares  maríti- 
mas, devendo  estas  ser  dotadas  dos  maiores  confôrtos.  Nos 
portos  quando  os  navios  ficam  ao  largo  o  embarque  e  úe- 
sembarque  dos  passageiros  faz-se  por  meto  de  embarca- 
ções pequenas  como  rebocadores,  lanchas  de  gazolina,  etc. 

A  tendência  moderna  é  fazer  a  acostagem  dos  navios 
ao  cais  tornando-se  directo  o  embarque  e  desembarque  do 
vapor  ;para  terra. 

27.  Ã  carf  a  e  descarifa  de  mercadorias.  —  Um  dos 

serviços  portuários  mais  importante  é  o  da  carga  e  des- 
'Carga  das  mercadorias.  Para  isso  existem,  os  guindastes, 
gru^as,  'Cábreas,  cabrestantes,  etc,  estes  aparelhos  podem^  ser 
fixos  ou  fltituantes  e  são  movidos  a  electriddade  ou  a  vapor. 

Há  vários  sistemas  dêstes  aparelhos. 

Os  aparelhos  de  carga  e  descarga  constituem  um  dos 
érgSos  mais  Importantes  da  utensilagem  dos  portos. 

Para  se  fazer  uma  idea  do  que  valem  os  aparelhos  de 
carga  nos  portos  damos  a  seguir  nota  dos  aparelhos  de 
carga  e  descarga  existentes  nos  portos  comerciais:  do  Ha- 
vre,  de  Génova,  de  Rotcrdam  c  de  Calais. 

a)  Hmwre.  Os  aparelhos  de  carga  e  descarga  do  Havre 
estão  repartidos  por  esta  forma  nos  seus  cais: 

Qmi  du  Bresil.  —  b  gruas  hidráulicas  de  750  e  1250 
quilogramas  e  uma  -de  1  tonelada  C'  meia; 

Qmmi  ée  Cohmbk.  —  1  gnia  hidráulica  de  750  a  1250 
quilogramas; 

Qmi  ée  la  fíata.  —  8  gruas  hidráulicas  de  750  a  1250 
quilogramas ; 

Quai  ém^  Ckiil. —  2  gruas  hidráulicas  de  750  a  1250 
quilogramas ; 


r 

Qual  du  Túnkin.—i  gruas  hidráulicas  de  750  a  125(^ 
quilogramas ; 

Quai  Pondichéry,  —  W  gruas  eléctricas  de  750  a  1250 
quilogramas; 

Qiud  Colbett  —  W  gruas  eléctricas  de  1500  quilogra- 
mas; 

Quai  de  Saigon.  — 14  gruas  eléctricas  de  ISOO  quilo- 
gramas; 

Oarage  de  Qmvilie.  —  5  gruas  a  vapor  dé  1500  quilo- 
gramas; 

Quai  de  Madagáscar,  —  1  cábrea  de  120  toneladas; 
Cais  diversos. —  6  gruas  flutuantes  de  1250  a  4000  qui- 
logramas e  uma  de  dez  toneladas. 

If)  Oénom,  —  A  sua  utensilagem  de  cargas  é  a  seguinte: 


4 
3 
3 
11 

45 
6 

14 
7 
2 

3 
1 
4 


Qruas  de  mão 
9*    a  vapor 
Qrtias  hidráulicas 

»  » 

Gruas  hidráulicas  com  pórtico 

Oruas  hidráulicas 
Gruas  eléctricas  com  pórtico 
»  »  murais 

»  »  fixas 

Gruas  eléctricas 
Cábreas  flutuantes  a  vapor 
»  »       >  » 

Aparelhos  carregadores  de  carvão 


1200  a  1500 
3300,  6600,  10.000 
li  ISOO 
1500 
1500 
1500 
1500 
1500 
1500 
49.000 
120.000 
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c)  ■fÍ0^rdãm,  —  O  pôrto  de  Roterdam  possui  29  gruas 
eléctricas  das  seguintes  fôrças: 

12  de  1500  a  2250  quilogramas 
g  »  2500  »  4000  » 
6  »  1500  • 
2  »  2500  » 
  1  cabrestante  de  2000  » 


4l'  (Mais..  —'O  seu  pôrto'  possui: 


§  cabrestinles  hidráulicos  de 

10  gruas  liidráulicas 

2     ^     ^ 

1  grua  hidráulica 
I  grua  manual 
I  '  »       »  de 
1    »       »  de 


de 
de 

..de 


750  quilogramas 
1  «500 

5*000'  * 

40.000  » 

10.000  » 

3niiíi  > 

1300  » 


28.  ârmazenaf  em.  —  Após  a  descarga  das  mercado- 
rias de  um  navio,  umas  são  metidas  num  hangar  onde  se 
lai  o  respectivo  reconhecimento  e  agrupamento,  para  em 
seguida:  se  despacharem  as  que  vão  para  o  consumo,  e  as 
restantes  ou  são  reexportadas,  ou  se  guardam  em  armazéns. 

Se  as  mercadorias  armazenadas  nos  portos  comerciais 
tivessem  de  ser  imediatamente  retiradas  sem  haver  imediato 
consumo,  êsse  facto  ocasionaria  não  sé  uma  grande  imo- 
bilização de  capitais  para  os  donos  dessas  mercadorias, 
pelo  pagamento  imediato  de  direitos,  como  também  pelos 
encargos  resultantes  de  nova  armazenagem. 

A  armazenagem  nos  portos  comerciais  permite  que  as 
retiradas  de  mercadorias  se  façam  à  medida  das  necesslda- 
seu  consumo. 


m 


Os  armazéns  dos  portos  comerciais  são  construídos 
de  vários  materiais,  havendo  diversos  tipos,  consoante  a 
natureza  dos  géneros  a  armazenar. 

Os  armazéns  destinados  a  armazenar  cereais,  são  dife- 
rentes dos  que  guardam  lingotes  de  chumbo. 

Há  nos  portos,  armazéns  com  andares  onde  se  guardam 
produtos  de  muito  volume  e  de  pouco  pêso. 

Os  armazéns  têm  de  ser  muito  bem  guardados. 

Consoante  a  organização  alfandegária  de  cada  país,  os 
armazéns  dos  portos  estão  sugeitos  a  certos  e  determina- 
dos  regimes  aduaneiros. 

29.  A  policia  marítima.  —  Para  garantir  a  boa  ordem 
nos  portos,  o  respeito  pelos  respectivos  regulamentos  de 
serviços,  para  evitar  os  roubos  nas  cargas  dos  navios  en- 
quanto embarcadas  em  fragatas  ou  depositadas  nos  han- 
gares dos  cais  ou  ainda  quando  do  seu  embarque  ou  de- 
sembarque, existe  a  polícia  marítima.  A  boa  organização 
dos  seus  serviços  é  uma  das  condições  necessárias  para 
o  progresso  de  um  porto. 

30.  Os  serviçH  ie  sinais  marítimos.  — Um  dos 

serviços  portuários  a  que  é  necessário  prestar  a  maior  aten- 
ção é  o  da  iluminação  das  costas  marítimas,  e  de  demarca- 
ção de  portos. 

Os  sinais  marítimos  garantem  a  navegação  perto  das 

costas  marítimas. 

Os  sinais  marítimos  conforme  anota  o  sr.  Ivens  Ferraz, 
podem  servir  para  farolagem  e  balizagem  das  costas  e  por- 
tos, ou  para  transmissão  (k  mensagens  e  avisos  marítimos. 

Os  primeiros  compreendem:  os  faróis  fixos  ^flutuan- 
tes, os  sinais  sonoros,  e  as  bóias  e  as  balizas ;  os  segun- 
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dos  são  os  sinais  de  èmdeòm,  mmqférkús,  iumimsás, 
■mmmm,  e  a  tekgtafla  sem  fms. 

Além  dêstes  há  ainda  estabelecidos  simis  e  regras  para 
ewiiar  abairmmentús. 

Os  faróis  são  classificados  de  três  maneiras:  pela  or- 
dem ou  tamaniio  do  aparelho,  pelo  seu  poder  luminoso, 
pela  aparência  da  sua  luz. 

A  primeira  e  a  terceira  maneira  são  as  mais  importantes 
para  os  navegantes,  por  quanto  para  êles  pouco  importa 
saber  se  a  luz  tem  20.000  ou  300.000  velas  de  intensidader 
contanto  que  a  vejam  e  distingam  à  distância  indicada  nas 
cartas  e  listas  de  faróis. 

Segundo  a  ordem  dos  aparelhos  estes  classilicam-se 
em  6  ordens  confome  o  diâmetrO'  do  aparelho  nas  luzes 
diÓptricas  e  catadióptricas  e  pelo  ntímero  de  luzes  e  reflec- 
tores nos  aparelhos  catóptricos.  i 

A  necessidade  sempre  crescente  de  aumentar  o  seu  al- 
cance, fez  com  que  se  ultrapassasse  a  1.*  ordem,  aparecendo 
aparelhos  maiores  e  mais  poderosos,  a  que  o  construtor 
deu  o  nome  de  Mesoradiantes  e  Hiperradíantes.  O  diâme- 
tro interior  dos  aparelhos  vai  de  0,m800  nas  luzes  de  6.» 
ordem  a  2,ra660  nos  hiperradiantes. 

Segundo  a  aparência  da  luz,  podem  êles  ser  classifica- 
dos  em  flxm  e  giraMÉes  ou  dè  relâmpagos  com  edipses, 
emprcgando-se  as  côres  èranm,  vermeOia  ou  verde  ou  uma 
e  dulra  combinadas. 

Convém  dizer  a  respeito  dás  côres  que  a  vermelha 

absorve  çêrca  de  \  de  intensidade  da  luz,  e  a  verde  \, 

sendo  esta  além  disso,  muito  difícil  de  distinguir  entre  o 
nevoeiro,  enquanto  aquela  o  rasga  melhor  ainda  que  a  luz 
branca. 

O  alumiamento  de  uma  costa  e  seus  pO'rtos,  "conforme 
indica  o  sr.  engenheiro  hidrógrafo  Schuitz  Xavier,  deve 
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pf ever  tôdas  as  necessidades  da  navegação,  cuja  segurança 
se  destina  a  garantir  e,  por  isso,  tem  de  obedecer  a  regras  e 
preceitos  racionais  hoje  universalmente  estabelecidos.  É  in- 
dispensável fazer  um  estudo  prévio  da  costa  procedendo-se 
em  seguida  à  escolha  e  distribuição  dos  aparelhos,  obser- 
vando as  seguintes  regras : 

1.  a  Depois  de  concluído  o  alumiamento  de  toda  a  costa, 
não  ficar  nenhum  ponto  em  que,  em  estado  médio  de 
transparência  atmosférica,  qualquer  navio  possa  vir  dar, 
sem  que,  pelo  aparecimento  de  uma  ou  mais  luzes,  seja 
prèviamènte  e  a  prudente  diitáÉcia  prevenido  da  aproxi- 
mação de  terra; 

2.  a  Pelos  caracteres  da  luz  que  se  lhe  mostra,  poder  o 
navegador  reconhecer  sem  hesitação  a  terra  que  tem  pró- 
xima e  determinar  com  rigor  a  sua  posição ; 

3  a  Para  se  observar  a  regra  antecedente,  não  estabele- 
cer em  luzes  de  caracteres  idênticos  a  distância  inferior  a 
80  milhas; 

4a  Os  alcances  luminosos  médios  dos  aparelhos  esco- 
lhidos excederem  sempre,  embora  em  pouco,  o  alcance 
geográfico  que,  em  vista  da  altitude  do  terreno  e  da  altura 
à  torre,  se  possa  ou  pretenda  obter;  isto  a  fim  dé  a  luz 
poder  ser  fàcilmente  reconhecida  e  marcada  logo  que  se 
levante  dò  horizonte;  v 

5.  a  Para  observância  da  regra  antecedente,  considerar  o 
observador  colocado  a  12  metros  acima  do  nível  do  mar, 
que  é  proximamente  a  altura  média  das  pontes  de  serviço 
dos  maiores  navios; 

6.  A  Assinalar  com  aparelhos  de  maior  alcance  os  pontos 
mais  notáveis  pelò  seu  avançamento  para  o  mar  ou  por 
coincidirem  com  uma  inflexão  importante  na  direcção  ge- 
ral da  linha  de  costa,  que  obrigue  a  mudança  de  rumo  ou, 
emfim,  que  por  qualquer  outra  circunstância  mais  conve- 
nha marcar; 


142 


1»  Procurar,  tanto  quanto  possível,  e  sem  perturbar  a 
•   «niforitiidade -e  continuidade  ■■'do  sistema  geral  de  alumia-  ■ 
mento,  obter  que  nas  embocaduras  dos  portos  principais 
fique  uma  luz,  que  assim,  desempenhará  com  importante 
efconQmia  o  duplo  serviço  de  farol  da  costa  e  luz  do  pôrto; 

8.  »  Serem  os  locais,  escolhidos  para  instalação  de  faróis 
de  preferência  em  terra  firme,  evitando  os  pontos  Isolados 
no  mar,  que  sio,  em  geral,  de  difícil  acesso; 

9.  a  Não  empregar  os  aparelhos  de  luz  fixa,  cuja  eficiên- 
cia é  inferior  à  dos  aparelhos  de  clarões; 

10.  a  Restringir,  tanto  quanto  possível,  o  emprêgo  de 
sectores  còrados. 

Há  muitos  tipos  de  faróis,  sendo  cada  vez  maior  o  cui- 
dado no  seu  aperfeiçoamento. 

Existem  actualmente  8494  faróis,. assim:  distribuídos:  na 
Europa  5138,  na  Oceanla  455,  na  Ásia  709,  na  América  1836, 
na  Africa  355. 

.  Há  também  barcos  faróis  quando  as  conveniências  da 
navegação  obrigam  a  colocar  luzes  em  barcos,  pela  impôs- 
sibilidadc^.  de'  'Construir  um  farol  em  posição  conveniente. 
A  sua  construção  é  especial  para  resistirem  na  amarração 
aos  mais  violentos  temporais,  havendo  alguns  dispondo  de 
uma  máquina  auxiliar  para  qualquer  eventualidade. 

Usam-se  também  bóias  luminosas  para  marcação  de 
portos  e  balizagem  de  costas.  Os  principais  modelos  são 
os  de  Pintch  e  de  WIgham. 

Há  também  num  pôrto  que  ter  em  atenção  aos  sinâls  - 
de  alinhamento  para  marcar  a  navegabilidade  dos  respecti- 
vos canais.'" 

O  engenheiro  americano  Dion  tirou  em  1908  privilégio 
 ^  um  invento  para  o  alumiamen'to  submarino  das  entra- 
das dos  portos. 

Imaginou  Dion  substituir  os  antigos  processos  de  fa- 
róis, bóias  luminosas,  balizas,  etc,  por  um  sistema  comple- 
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tamente  novo;  em  vez  de  faróis  com  luzes  acima  da  su- 
perfície do  mar,  preconizou  êle  o  emprêgo  de  lâmpadas 
submarinas,  as  quais  ligadas  a  um  reflector  especial,  ilumi- 
nam a  superfície  das  águas,  indicando  os  baixos  perigosos, 
ou,  o  que  é  melhor,  o  caminho  a  seguir.  Um  canal  assim 
Iluminado  apresentaria  à  superfície  uma  facha  ou  estrada 
luminosa  que  o  navio  não  teria  mais  que  seguir,  para  che- 
gar ao  seu  destino  com  absoluta  segurança. 

Usam-se  também  para  casos  de  nevoeiro  e  de  naufrá- 
gio sinais  sonoros  como  sinos  o  tam-tam,  tiros  de  peça, 
fogmtões,  sinais  explosivos,  apitos,  trompas,  sereias  a  va- 
por, sinos  submarinos,  buzinas  e  outros. 

A  conferência  de  Washington  de  1889  estabeleceu  um 
sistema  uniforme  de  balizagem  que  foi  adoptado  em  Por- 
tugal por  portaria  de  19  de  Agosto  de  1895. 

Em  1912  reiiniurse  em  Petrogrado  uma  nova  conferên- 
cia Internacional  Marítima  para  resolver  vários  problemas 
de  interêsse  para  a  navegação  tendo-se  ocupado  em  pri- 
meiro lugar  da  revisão  dos  sistemas  de  balizagem  adopta- 
dos pela  Conferência  Internacional  Marítima  de  Washing- 
ton de  1889.  .  . 

Para  a  transmissão  de  avisos  marítimos  usam-se  smais 
de  bandeiras  que  constam  do  Código  Internacional  de  Si- 
nais, os  sinais  semafóricos,  os  sinais  de  homógrafo,  etc. 

A  telegrafia  sem  fios  é  também  um  precioso  auxiliar 
da  navegação 

Por  propostas  dos  Governos  da  Oran-Bretanha  e  dos 
Estaflos-Uaidos  da  América  do  Norte  foram  adoptados  em 
Portugal  regras  de  navegação  para  evitar  abalroamentos 
no  mar  aprovadas  por  decreto  de  30  de  Outubro  de  1896. 

Assim  quanto  ift»  faróis  dos  naviqs  o  artigo  3.o  das 
aludidas  regras  diz  que  no  lado  de  estibordo  o  navio  deve 
trazer  um  farol  de  luz  verde  e  no  de  bombordo  um  farol 
de  luz  encarnada. 
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Pelo  artigo  15.o  os  navios  de  vapor  devem  ter  tiin  apito 
de  som  forte  ou  sereia,  que  funcione  por  meio  de  água,  ou 
de  qualquer  outro  agente  que  o  substitua,  colocado  de 
modo  que  o  som  produzido  não  seja  interceptado  por  al- 
gum obstáculo ;  além  do  apito  deverão  ter  uma  boa  buzina 
de  nevodro  funcionando  por  qualquer  meio  mecânico  e 
finalmente  um  sino  de  som  forte  e  de  boa  qualidade. 

O  artigo  31  dispõe  que:  quando  um  navio  esteja  em 
perigo  e  peça  socorro  a  outros  navios  ou  à  terra,  deverá 
empregar  juntos  ou  separadamente  os  sinais  seguintes:  de 
dia  — iij  tiros  de  peça  ou  quaisquer  outros  sinais  detonan- 
tes com  intervalos  de  pròximamente  um  minuto;  b)  o  si- 
nal NC  do  Código  Internacional  de  Sinais;  c)  o  sinal  para 
grandes  distâncias,  que  consiste  numa  bandeira  quadrada, 
tendo  superior  ou  inferiormente  um  balão  ou  qualquer  si- 
nal de  forma  globolar;  d)  um  som  contínuo  produzido  por 
meio  de  qualquer  aparelho  de  sinais  de  nevoeiro;  de  noite: 
a)  tiros  de  peça  ou  quaisquer  sinais  detonantes  com  in- 
tervalo de  pròximamente  um  minuto;  b)  fogueiras  a  bordo 
(produzidas  com  barris  de  alcatrão,  azeite,  óleo  etc.) ;  c)  fo- 
guetes ou  bombas  lançando  estrêlas  de  qualquer  cor  ou 
forma,  deitadas  uma  por  cada  vez  em  pequenos  intervalos; 
d)  um  som  contínuo  produzido  por  qualquer  aparelho  de 
"de  sinais  de  nevoeiro. 

Nos  portos  e  postos  semafóricos  costumam-se  Içar  si- 
nais de  prevenção  de  mau  tempo. 


31.  A  sanidade  inarftlifta.  —  Segundo  o  artigo  229.o 
do  decreto  de  24  de  Dezembro  de  1901  o  serviço  de  sa- 
nidade marítima  tem  por  fim: 

l.o  Evitar  a  importação  de  pestilôncias  exóticas,  peste, 
cólera  e  febre  amarela,  por  via  ma,rítima; 

2.0  Prevenir  a  exportação  Je  tais  moléstias  por  aquela 
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via  desde  que       infeccionem  algum  pôrto  ou  território 

dO' -reino-;  " 

3.0  Providênciar  sobre  outras  epidemias  transmissíveis 
por  via  naval  tais  como  bexigas,  febre  tifóide,  tifo  exante- 
mático; 

4.0  Exercer  a  polfeia  sanitária  dos  portos  e  embarcações. 

Para  cumprir  êste  fim,  existem  nos  portos  esiâçSes  de 
saúde,  postos  marítimos  de  desinfecção. 

Como  medidas  de  prevenção  sanitária  destinadas  a  pre- 
servar os  portos  das  invasões  epidéraicas  usam-se: 

a)  as  cartas  de  saúde  e  os  vistos  respectivos ; 

b)  as  visitas. de  saúde  e  as  inspecções  sanitárias; 

c)  os  impedimentos,  as  revisões  e  as  desinfecções. 

As  cartas  de  saúde  e  os  vistos  destinam-se  a  certificar 
o  estado  sanitário  das  procedências,  escalas  é  arribadas,  es- 
pecialmente e  no  tocante  a  doenças  pestilenciais.  Quando 
outras  enfermidades  epidémicas  graves  grassem  nessas 
procedências  devem  ser  assinadas  na  carta  de  saúde  na 
casa  destinada  a  observações. 

As  cartas  de  saúde  classificam^se  em  limpas  e  sigm. 

Gonstdera^se  Impa  aquela  que  em  si  e  nos  vistos  cer- 
tificar expressamente  que  nos  portos  de  procedência,  es- 
cala e  arribada  e  seus  arredores  nâio  houve  casos  de  peste, 
febre  amarela  ou  cólera  nos  últimos  quinze  dias  anteriores 
à  partida  do  navio.  Considera-se  siga  aquela  que  rigorosa- 
mente não  satisfaça  a  essas  cláusulas. 

Segundo  o  artigo  276  do  citado  Regulamento,  a  visita 
de  saúde  das  embarcações  que  entrarem  nos  portos  de 
Portugal  destinada  à  verificação  das  suas  condições  sanj- 
tárias,  é  de  prática  obrigatória  para  tôdas  as  embarcações 
entradas,  excepto  ordinàrlamente  a$  de  cabotagem,  nave^ 
gaçâo  costeira  e  pesca. 

A  visita  de  saúde  nos  portos  pottugueses  precede  as 
da  alfândega  e  da  polícia  e  nenhuma  autoridade  aduaneira 


ow  policial  pode  exercer  jurisdição  sôbre  o  navio,  sem  que 
êle  tenha  sido  visitado  pela  autoridade  sanitária  e  enquanto 
durar  a  visita  à  embarcação  com  a  qual  ninguém  poderá 
comunicar  sem  sua  licença. 

  Os  serviços  de  sanidade  marítima  pertencem  em  Portu- 
gal ao  Ministério  do  Trabalho  e  são  desempenhados  pelas 
estações  de  saúde  dos  portos  do  continente  e  ilhas  adja- 
centes que  têm  por  fim  proceder  à  visita  das  embarcações 
dar-lhcs  prática  ou  impor-lhes  as  medidas  quarentenárias 
c  exercer  a  polícia  sanitária  marítima  nos  termos  das  leis 
e  regulamentos. 

As  estações  de  saáde  são  de  1.*  2.»  ou  3.^  classe,  con- 
forae  o  seii,,  pessoal,  material  e  funções. 

Para  o  cumprimento  e  fiscalização  das  disposições  re- 
gulamentares e  prescrições  de  sanidade  marítima,  o  litoral 

do  continente  e  ilhas  adjacentes  estl:'  ^"ilWlílio  em  seis  cif 

cunscrições  sanitárias  marítimas,  tendo  por  sede  as  cida- 
des de  Lisboa,  Pôrto,  Funchal,  Ponta  Delgada,  Angra  do 
Heroísmo  e  Horta. 

Os  serviços  de  saúde  do  pôrto  de  Lisboa  foram  no- 
vamente reorganizados  por  decreto  de  5  de  Dezembro 
de  mz 

Para  tratar -das  medidas  "'de  sanidade  internacional,  na 
segunda  metade  do  século  xix  reúniram-se  várias  confe- 
rências. Assim  em  Paris  tiveram  higar  as  conferências  sa- 
nitárias internacionais  de  1851  e  de  1859,  em  Constantino- 
pla a  de  1856,  em  Viena  d'Áustria  a  de  1874,  em  Washing- 
ton a  de  1881,  em  Roma  a  de  1885.  Na  conferência  sanitária 
Internacional  reunida  em  Veneza  cm  1892  foi  aprovada  a 
convenção  de  3  de  Janeiro  de  1892  em  que  se  criava  um 
conselho  sanitário  com  sede  na  Alexandria  estabelecendo-se 
uma  protecção  especial  para  as  comunicações  marítimas 
mediterrâneas.  A  conferência  de  Drcsde  de  1893  tomou 
,„  medi'das  contra  o  cólera.  A  conferência  de  Paris-  de  1894 
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(convenção  de  3  de  Abril  de  1894)  ocupou-se  da  protecção 
sanitária  do  Golfo  Pérsico  e  da  prolifaxia  das  peregrinações 
a  Meca,  tendo  renovado  as  medidas  contra  a  invasão  do 
cólera.  Na  Conferência  de  Veneza  de  1897  (convenção  de 
19  de  Março  de  1897)  tratou-se  muito  especialmente  de 
medidas  contra  a  peste.  A  conferência  de  Paris  de  1903 
(convenção  de  3  de  Dezembro  de  1903)  fez  uma  obra  de 
codificação,  reorganizou  os  conselhos  sanitários  das  cida- 
des ameaçadas,  e  criou  uma  Repartição  Iniernadomi  de 
Saúde.  A  convenção  de  Roma  de  2  de  Dezembro  de  1907 
organizou  em  Paris  a  Repartição  Internacional  de  Higiene. 

Em  1911  numa  nova  conferência  sanitária  reuniu  os  re- 
presentantes das  grandes  potências.* 


*  P.  Berthot,  Traité  des  porís  de  Mer,  p.  205  e  segs. ;  Georges  Her- 
sent,  Mise  au  point  de  nótre  miiiãags  maritime,  pp.  5  e  segs. ;  Ermano 
Betiiiii  e  Fernatido  Cartectiini,  /  porti,  pp.  12  e  segs. ;  A.  Debauve,  Mar 
mel  dê  ri/i^kurt  19.o  fascículo  Navigatim  flmitde  et  Maritime^  3.* 
parte,  La  Mer,  pp.  534  e  segs. ;  Ezequiel  de  Campos,  Leixões,  pôrto  co^ 
memai;  Aliíert  Claveiile,  Nm  poris,  pp.  18  e  segs. ;  C.  Eoutillier,  N0S 
parts  de  comin^ce,  pp.  3  e  segs.;  José  Cecílio  da  Costa,  Portos  de  Mar, 
O  que  valem  as  dragagens,  pp.  3  e  segs. ;  De  Cordeiuoy,  Ports  mariti. 
mes,  2  vols. ;  Uexploiiaimit  des  ports  maritímes,  pp.  70  e  segs, ;  Oeor^ 
ges  e  Joly,  La  mer  et  ks  cotes,  pp.  200  e  segs. ;  A.  A.  Baldaque  da  Sil- 
va, Estudo  Histórico  Hyd^ographico  sobre  a  barra  e  porto  de  Lisboa, 
Tom,  I,  pp.  35  e  segs.  ;  Quilherme  Ivens  Ferraz^  Mamai  elo  Navegúmt^ 
pp,  15  e  segs.;  Loufti,  La  Police  Santtaire  Irdermdiomd,  pp.  1  e  segs. 
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CAPÍTULO  V 


A  admifiistraçio  dos  portos  comerciais 


Sumário: 

32.  —  Sistemas  de  administração  portuária. 

33.  _  A  administração  dos  portos  no  estrangeiro : 

a)  Inglaterra;  b)  Itália;  c)  Alemanha;  d)  França;  e)  Holanda; 
f)  Bélgica ;  g)  Rússia ;  h)  Espanha ;  i)  Estados-Unidos  da  América  do 
Norte ;  j)  Canadá ;  k)  Argentina ;  l)  Brasil. 

34.  —  A  administração  portuária  em  Portugal : 

a)  A  Administração  Geral  do  Pôrto  de  Lisboa ;  b)  A  Junta  Autó- 
noma das  Instalações  Marítimas  do  Pôrto,'(Douro- Leixões);  c)  A  Junta  das 
Obras  de  Viana  e  Rio  Lima ;  d)  A  projectada  Junta  Autónoma  do  pôrto 
e  barra  de  Vila  do  Conde ;  e)  A  Junta  Autónoma  do  Pôrto  e  da  Barra 
de  Aveiro ;  f)  A  Junta  Autónoma  do  Pôrto  e  Barra  da  Figueira  da  Foz 
e  o  seu  Regulamento;  g)  A  projectada  Junta  Autónoma  do  Pôrto 
Comercial  de  Lagos ;  h)  A  Junta  Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  e 
Barra  de  Tavira;  i)  A  Junta  Autónoma  do  Pôrto  Comercial  de  Vila 
Real  de  Santo  António ;  J)  A  projectada  Junta  Autónoma  do  Pôrto  e 
Barra  de  Setúbal ;  k)  A  Junta  Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  do  Fun- 
chal; />  A  Junta  Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  da  Ponta  Delgada; 
m)  A  projectada  Junta  Autónoma  das  Obras  dos  Portos  e  Estradas  do 
distrito  da  Horta. 


32.  Sistemas  de  adtntnislraçio  portitiria.  —  Os 

portos  consttitiem  propriedade  do  Estado,  que  pode  no 
entanto  ceder  o  respectivo  uso. 

A  administração  dos  portos  pode  ser  feita  pelo  Estado 
diféciiinente;  por  corporações  locais  ou  por  emprêsas  pri- 
vadas. 
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No  regime  de  administração  estadual  esta  pode  ser 
exercida  por  um  sé  éygãê  ih  poder  ceãimi  ou  por  várias 
érgfys. 

Assim  pode  a  administração  dos  serviços  portuários 
estar  dependente  de  um  só  ministério,  ou  de  vários,  como 
por  exemplo:  os  ministérios  da  Marinha,  Comércio,  Fi- 
nanças e  até  da  Justiça. 

Deverse  preferir  sempre  a  unidade  directiva,  pois  assim 
é  mais  profícua  a  administração.  Alguns  portos  russos  e 
brasileiros  dio  exemplos  desta  forma  de  administração.  As- 
sim, possuem  um  Director  Oeral  com  a  assistência  de  um 
consellio  ou  de  comissões  especiais. 

Outro  exemplo  interessante  encontra-se  no  pôrto  de 
Veneza  onde  as  funções,  pertencendo  a  órgãos  distintos  e 
a  ramos  diferentes  do  poder  central,  têm  uma  comissão  que 
dirige  o  respectivo  pôrto,  formada  pelos  directores  de  to- 
dos êsses  serviços,  dando-lhes  por  essa  forma  unidade 
administrativa. 

Esta  foi  a  orientação  perfilhada  pelo  X  Congresso  In- 
ternacional de  Navegação  realizado  em  Milão  em  1905, 

onde  se  votoi  lie  «a  melhor  forma  de  administração  de 

um  pôrto  é  a  da  existência  de  uma  repartição  que  concen- 
tre a  direcção  de  tôdas  as  funções  do  mesmo  pôrto». 

Outra  condição,  conforme  anota  Bettini,  à  qual  deve 
corresponder  a  administração  portuária  para  poder  satisfa- 
zer às  necessidades  sempre  crescentes  do  tráfico,  é  deixar 
às  organizações  locais,  que  melhor  conhecem  as  necessi- 
dades do  pôrto,  a  respectiva  administração.  Esta  condtção, 
porém,  é  dificilmente  verificável  dentro  da  administração 
estadual  em  geral,  norteada  pelo  sistema  da  centralização 
administrativa  que  tem  como  consequências  não  só.  a  mo- 
rosidade nas  decisões  e  nas  execuções  destas,  mas  também, 
em,  muitos  'Casos, '  o  desconhecimento  das  necessidades 
locais. 
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É  evidente  que  alguns  defeitos  da  administração  do 
Estado  em  matéria  de  portos  resultam  não  do  sistema 
administrativo  em  si  mas  da  forma  como  estão  organizados 
os  respectivos  serviços. 

O  sistema  de  administração  dos  portos  feita  pelo  Es- 
tado tem  porém  defeitos  próprios.  Bettini  aponta  como 

principais  os  seguintes : 

As  despegas  de  construção,  apetrechamento,  melhora- 
mento  e  manutenção  dos  portos  são  suportadas  por  toda 
a  nação,  o  que  dá  como  conseqíiência  que  sendo  os  be- 
nefícios de  alguns  portos  de  natureza  regional  os  seus  en- 
cargos  vão  ser  suportados  pelo  país  inteiro  dando  como 
consequência  que  nem  sempre  são  proporcionais  as  con- 
tribuições das  várias  regiões  do  país  à  respectiva  utilidade 
imediata  de  serviço^,  pagos  por  essas  contribuições.  ^ 

Outro  inconveniente  é  o  do  Estado  iniciar  simultânea- 
mente  obras  em  vários  portos,  obras  que  são  sempre  muito 
dispendiosas;  daqui  resulta  uma  grande  dispersão  de  des- 
pesas, realizando-se  muitas  onde  não  são  absolutamente 
indispensáveis,  e  deixando  de  fazer-se  outras  absolutamente 
necessárias.  As  despesas,  neste  caso,  não  se  fazem,  no  di- 
zer de  Bettini,  proporcionalmente  ao  incremento  económico 
que  delas  resultam.  Em  lugar  de  se  estabelecer  uma  concen- 
tração de  esforços  no  melhoramento  de  um  número  limi- 
tadó  de  portos  com  condições  de  progresso  e  de  expansão 
económica  e  das  quais  haveria  a  esperar  resultados  segu- 
ros para  a  economia  nacional,  o  Estado  muitas  vezes  dis- 
persa a  sua  atenção  e  as  suas  receitas  por  um  grande 
número  de  portos,  ficando  a  maior  parte  das  vezes  incom- 
pletas as  respectivas  obras  de  arte  e  apetrechamento. 

As  despesas  com  a  manutenção  e  melhoramento  dos 
portos  são  sempre  grandes.  São  quási  sempre  necessárias 
obras  e  repaiaçôes  para  adaptar  os  portos  comerciais  às 
necessidades  cada  vez  maiores  do  tráfico  marítimo.  Ora  o 
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Estado  muitas  vezes  não  tem  no  seu  orçamento  as  recei- 
tas necessárias  para  as  fazer,  e  para  as  obter  as  çomplica- 
çôes  de  ordem  administrativa  demoram  as  realizações  de 
obras  nos  portos,  fazendo  com  que  o  tráfico  seja  prejudi- 
cado e  i|ue  éolnis  portes,  que  melhor  o  satisfaçam,  deslo- 
quem em  seu  proveito  as  correntes  mercantis. 

São  estes  os  principais  inconvenientes,  segundo  Bettitij, 
da  administração  dos  portos  feita  pelo  Estado. 

Para  obviar  aos  inconvenientes  da  adtiilfilstração  dos 
portos  feita  pelo  Estado  estabclecei*§e  o  regime  da  auto- 
nornfa  administrativa.  Êste  regime  apresentifàe  sob  varia- 
dás  formas.  A  autonomia  no  mais  ampto  significado  da 
expressão  não  existe  A  idea  que  a  expressão  autonomia 
administrativa  dum  pôrto  comporia,  6  a  da  concentração 
de  tôdas  as  funções  que  o  Estado  pode  delegar,  numa 
inica  instituição  que  regula  e  superintende  a  exploração 
'portuária. 

A  autonomia  portuária  pode  ser  mmpkla  ou  /w/sto. 
Quando  o  Estado  não  tem  nenhuma  ingerência  nem  repre- 
sentação e  na  administração  dum  pôrto,  diz-se  que  tem 
autonomia  completa.  A  autonomia  é  mista  quando  o  Es- 
tado participa  nos  trabalhos  administrativos. 

A  administração  autónoma  dos  portos  pode  ser  feita 
pelas  corporações  administrativas  locais,  por  instituíçõeá 
pábiicas  especialmente  criadas  para  lásé  fim,  ou  por  em- 
prêsas  privadas.  Das  primeiras  constituem  exemplos  os 
municípios  holandeses  a  quem  está  confiada  a  administra- 
ção dos  portos  na  Holanda. 

A  Explêm09  do  pôrto  áe  Lisboa,  as  Juntas  autónomas 
de  outros  portos  portugueses  são  exemplo  de  instituições 
piblicas  especialmente  criadas  para  a  administração  por- 
tuária. 

As  companhias  das  docas  inglêsas  são  exemplos  típi- 
coi  da  etptoraição  dos  porto»  por  emprêsas  privadas. 
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33.  A  administração  dos  portos  no  estrangeiro: 

a)  InglaierMi-^O  sistema  administrativo  dos  portos 
ingléses  é  o  da  autonomia.  A  sua  administração  está  en- 
tregue às  port  mthoríties  ou  harífour  ãoanis.  Os  actos  do 
Parlamento  Britânico,  de  1843,  denominados  Commissio- 
ners  Clauses  Act  e  Marbour  Docks  and  Piers  Clauses  Act 
regulam  a  forma  da  gestão  administrativa  d0s  portos  britâ- 
nicos. " 

Os  conselhos  de  administração  dos  portos  ingléses  são 
constituídos  por  um  número  variável  de  membros,  alguns 
dos  quais  indicados  e  eleitos  pelos  comerciantes,  armado- 
res^  proprietários  de  minas,  etc  Outros  são  designados 
pelo  Estado,  instituições  municipais  e  instituições  locais. 

Outros  portos  ingléses  e  algumas  das  suas  docas  são 
administrados  pelas  companhias  ferro-viárias.  E  ainda  ou- 
tros portos  se  administram  por  delegações  autónomas  do 
Board  of  Trade. 

A  criação  e  alargamento  dos  pofidi  ingléses  devem  ser 
feitos  mediante  autorização  legai 

A  fiscalização  do  Estado  não  vai  além  do  exacto^um- 
primento  das  disposições  legais  em  matéria  portuária.  Q 
auxílio  financeiro  que  o  Estado  inglês  faz  aos  portos  ma- 
rítimos é  o  que  lhe  é  permitido  pelas  leis  de  1861  e  1882, 
que  autoriza  a  Comissão  nacional  de  empréstimos  para  obras 
públicas  a  fazer  empréstimos  aos  portos  ingléses  com  a 
^nsignação  de  certas  receitas  locais  para  pagamento  de 
juros  e  amortização. 

Os  portos  ingléses  gosam  de  autonomia  administrativa 
sendo  no  entanto  a  respectiva  administração  feita  por  dife- 
rentes corporações  locais. 

O  pôrto  de  Londres  antes  da  actual  lei  que  criou  a  sua 
autonomia  conforme  anota  Bettini,  era  administrado  por 
muitas  instituições  públicas  e  privadas. 


.âisl»^: :  «■contamos ,  .a  Tiin^  •  Hmm  a;  Wãiemm's 

Çêmffmy  e  ainda  outras  autoridades  comerciais. 

No  século  XIX  surgiu  um  conflito  de  atribuições  entre 
a  TríMify  Húuse  e  o  AlmirantiidOi  resultando  dêle  a  criacSo 
em;  IS57  da...  Thrnms  Cêmmm^,  junta  auténoma- para  a 
conservação  do  Tamisa,  com  o  fim  de  dirigir  e  centralizar 
todos  os  serviços  relativos  à  administração  e  manutenção 
do  pôrto  de  Londres,  regular  a  navegação  no  rio^  melhorar 
o  seu '  curso,  fazer  construir  pontes,,  armazéns^.  ..etc.  A  no- 
meação do  capitão  do  pôrto  também  lhe  pertencia.  A  df- 
pmmtíúfi  §f  Loiidm  tinha  a  seu  cargo  sé  os  serviços,  de 
saáde,  e  a  polfcia  do  pôrto  pertencia  à  Metropolitan  PoUm 
Âatàoréiy, 

'  A  .exploração  com€rc.ial..das...doos;  foi  feita  por  várias 
emprêsas.  Em  1790  criou-se  a  West  índia  Dock  Company; 
em  1800  a  london  Dock  Gompany;  e  em  1803  a  East  ín- 
dia Dock  Company. 

As  concessões  inicialmente  de  .21  anos  foram  sucessiva- 
mente prorrogadas  até  que  em...  1901,  ..mediante,,  aprovação 
parlamentar,  fundiaiii.-se  .as...  duas  mais  fortes  emprêsas  na 
lonáo/i  mtd  lãáia  Dock  Company  com  o  capital  de 
£  11.348:978  e  com  obrigações  no  valor  áe  Ji  0.725:669. 

Subsistiram  outras  companhias  mais  pequenas  como  a 
Mèkwtde  Dmà  Company  e  a  Snrry  CoãmeJtial..Dm:k  Com- 
pany» ■ 

Pela  lei  de  28  de  Dezembro  de  1908  a  administração 
das  docas  passou  para  o  Fort  of  London  Autíwríty  que 

sob  o  ,„do  .Bmfé  of  Tmée^  .explora,  o-^  pôrto  de*' 

Para  compensar  as  Companhias  das  Docas  foram  emi- 
tidas duas  séricís  de  obrigações  >l  e  ^  respectivamente, 
com  o  juro  de  3  e  4  no  valor  de  £  22.540:456rlÍ5  4 
Tlm:Êim  Conservou^  tomMm  foram  ,ert|regues.'.f  100.000 
de  obriga,çdcs,. 
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O  Port  of  London  Authority  tem  completa  autonomia 
administrativa  e  financeira.  No  tocante  aos  seus  actos  de 
gestão  financeira  tem  de  se  subordinar  a  determinadas  re- 
gras, tais  como,  por  exemplo:  a  constituição  de  um  fundo 
de  reserva  até  à  quantia  de  um  milhão  de  libras  e  ainda  a 
formular  anualmente  o  seu  orçamento,  a  publicar  anual- 
mente os  seus  balanços,  separando  os  resultados  da  admi- 
nistração dos  armazéns,  dos  outros  resultados,  especificar 
os  réditos  das  taxas  portuários  sôbre  as  mercadorias  em- 
barcadas e  desembarcadas  nas  zonas  das  docas,  etc. 

A  organização  administrativa  dos  portos  de  Humber  é 
idêntica  à  do  pôrto  de  Londres  antes  da  lei  de  1908.  Assim 
existe  a  Hamber  Comervamy,  As  docas  pertencem  a  com- 
panhias, assim  as  do  Hull,  à  Alexandre  Dock  Company,  as 
do  Great  Grimsby  à  Manchester  Shefield  and  Lincolnshire 
Railway  Company;  as  do  Goole  à  Sociedade  do  Canal  do 
Aire  e  Calden 

As  bacias  do  Teer  e  do  Wear  são  administradas  por 
missões  de  nomeação  do  govêrno  e  de  eleição  local. 

Os  portos  da  bacia  do  Tyne  são  administrados  pelo 
Board  of  Tyne  Jmprovement  Commissioners,  copstituído  em 
1850  e  reorganizado  em  1898. 

Compreende  32  membros  dos  quais  17  são  designados 
pelos  conselhos  municipais  de  Newcastle,  Gateshead.  Ty- 
nemouth  e  Jarrow,  e  ainda  pelos  Improvement  Commissio- 
ners de  South  Shields,  e  pelo  Board  of  Trade ;  os  outros 
15  são  eleitos  pelos  acmadores,  proprietários,  donos  de 
minas  e  comerciantes. 

As  docas  são  administradas  pelo  Board  of  Tyne  Im- 
provement  Commissioners,  há,  no  entanto,  outra§  que  o  são 
pelo  Nortíi  Eastern  Railway  Company. 

A  bacia  do  Clyde,  incluindo  P  pôrto  de  Glasgow.  foi 
administrada  até  1§58  pelo  Conselho  Municipal  de  Glas- 
gow. 
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O  ayih  Nmigatmn  Aci.  de  1858  entregou  à  admiiiis- 
traçio  do  pôrto  de  Qtosfow,  ao  Ofét  Navigaiion  Tmt 
do  cpal  fc  parte  o  Inwf  Prevost  de  Glasgow  como  presi- 
dente, 9  conselheiros  anuais  e  15  membros  indicados  pelos 
armadores  e  contriliilintes  dò  pôrto,  Câmara  de  Gomércto. 
Jmrchamt  Nmse  e  Trade  Hmme, 

O  pôrto  de  Greenoclc  é  adniinlstiido  por  uma  comissão 
denominada  fíarèúmr  Tmst 

Edimburgo  e  outros  portos  da  Escóssia  são  adminis- 
trados por  comissões  especiais  denominadas  Dmãs  Cmtt- 
Missions. 

A  administração  do  pôrto  de  Liverpool  está  confiada  a 
uma  corporação  local  denominada  Mersey  docks  and  har- 
h&m  Bmrd  instituída  em  1858.  Êste  conselho  é  composto 
por  vinte  e  oito  membros  dos  quais  quatro  dão  ndmeados 
pelo  Mmif  ConservMacy  Bmrd  criado  em  1842.  Os  vo- 
gais da  comissão  revisora  de  contas  do  Mersey  docks  and 
Imrbúttr  Bmrd  são  eleitos  pelo  contribuintes  que  paguem 
pelo  menos  10  libras  de  taxas  portuárias. 

A  esta  corporação  administrativa  pertencem  quási  tôdas 
as  docas  do  pôrto  de  Uverpool  e  de  Birkenhead  salvo  al- 
gumas que  são  de  companhias  ferro-viárias  como  o  Lan- 
dm:  md  Norih  Wesm^  MaUway  Company. 

Na  bacia  de  Mersey  o  pôrto  de  Holyhead  é  em  parte 
admmistrado  pelo  Board  of  Trade^  o  de  MHford  pelo  Al- 
mirantado  e  outros  ainda  pelas  compinhias  ferro-viárias. 

Os  dois  pdrili  do  canal  de  Bristol,  Newport  e  Swan^ 
sea  são  administradas  por  comissões  compostas  por  mem- 
bros indicados  pdos  respectivos  conselhos  comunais  e 
membros  eleilós»  representantes  dos  Interêsses  comerciais 

O  pôrto  de  Cardiff  pertença  de  Lord  Bute,  que  o  man- 
dara construir  ã  sua  custa  em  1839  e  o  administrava  para 
melhorar  o  incremento  do  tráfico  das  suas  importantes  mi- 
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nas  dç  carvão  foi  vendido  em  1887  à  sociedade  jBaàr  Dth 
cks  criada  em  1886  com  um  capitai  dt  £  87.500.000. 

No  pôrto  de  Bristol  as  primeiras  docas  construídas  em 
1809  pertenciam  aos  organismos  municipais;  os  portos  de 
Avonmouth  e  Rortishead  construídos  respectivamente  em 
1887  e  1880  pertencem  a  emprêsas. 

Os  portos  de  Barnstaphie  e  Tenby  pertencem  aos  res- 
pectivos municípios,  e  os  de  Boscastle,  Minehead  e  Sun- 
dersfoot  a  emprêsas  privadas. 

P  pôrto  de  áouthampton  depende  administrativamente 
de  duas  entidades:  a  comissão  do  pôrto  composta  por  re- 
presentantes dos  organismos  municipais  e  das  câmaras  de 
comércio  e  da  Companhia  das  Docas  em  cuja  administra- 
ção está  representada  a  Soath  Western  Railway  Company. 

O  pôrto  de  Newhaven  foi  primeiramente  administrado 
pela  comissão  do  rio  Ouse.  Em  1878  a  sua  exploração  foi 
cedida  a  uma  Companhia.  O  pôrto  de  Dover  é  gerido  por 
uma  comissão  mista  de  que  fazem  parte  representantes,  do 
Bomd  ei  Trade,  do  almirawtado,  do  município  e  das  em- 
prêsas ferro-viárias. 

Os  portos  irlandêses  de  Dublin  e  Belfast  são  geridos 
por  comissões  compostas  por  representantes  dos  organis- 
mos locais  e  com  representação  do  comércio,  indústria  e 
dos  armadores  de  navios. 

Os  portos  da  índia  inglêsa  estão  regulados  pelo  Indian 
Porís  Act  n.o  XV  de  1898  publicado  pelo  Qovernor  Gene- 
ral of  índia  in  Council  e  sancionado  em  19  de  Dezembro 
de  1908.  Este  Act  sujeita  os  portos  a  uma  grande  descen- 
tralização administrativa  confiando  a  respectiva  gerência  ao 
Local  Qovemment  que  muitas  vezes  nomeia  comissões 
administrativas,  ciii)  a  Commissioners  of  the  Port  of  Cal- 
cuttá  composta  por  um  presidente,  dois  vice-presidentes  e 
nove  membros,  representando  o  magistrado  de  Howrah, 
a  Royai  índian  Marine,  as  emprêsas  ferro-viárias  (Easíern 
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Bemiii:  SMie  Ruílway,  Beng^l  Nmpar  Railway  Cu,  Emi 
Imiiãn  Raãway)  a  alfipâeea,  a  CúrpáÊÈ^  of  CalmM,  a 
Bengal  ChmnÈer  of  Cêmmerce,  a  Bengal  National  Cham^ 
ber  úf  Commem,  e  a  Cakutta  Trade  Assodation, 

Os  portos  dê  Madrasta,  Boinbalin,  Ragoon,  Chtftagong 
e  Aden  têm  organizações  administrativas  semelhantes  às 
de  Cakuttl  Os  outros  portos  da  índia  agrupam-se  em 
consórcios,  tem  uma  caixa  comum  â  Comnu^  Port  Fund 
AecmMi,  qm  recebendo  m  rendimentos  dps  portos  do  cptí- 
sárcid,  faz  a  respectiva .  despesa  orçamentada  pelo  iMca- 
Q&wmemmemi    devidamente  aprovada  pelo  Qmémor  Qe- 

b)  /tó/ín.  —  Os  portos  italianos  dividem  "Se  em  duas 
grandes  categorias:  os  portos  de  abrigo  e  militares,  e  os 
portos  comerciais* 

Os  portos  comerciais  dividem-se  em  quatro  classes,  a 
saber: 

^  l.a  os  portos  de  testa  de  linlia,  cujo  movimento  comer- 
cial interessa  a  tôda  a  Itália,  e  que  acusem  um  movimento 
de  mercadorias  igual  ou  superior  a  250.000  toneladas,  du- 
rante três  anos  consecutivos; 

2.  «  os  portos  cujo  tráfego  apenas  interessa  a  uma  pro- 
víncia, e  que  movimentem  anualmente  mais  de  25.000'  to* 
neiaaas , 

3.  *  os  portos*  cujo  movimento  seja  superior  a  10.000  e 
inferior  a  25.000; 

4. ^  todos  os  outros  portos  não  compreendidos  nas  clas- 
ses precedentes. 

As  despesas  com  os  portos  militares  e  de  abrtgo  são 
feitas  pelo  Estado.  . 

As  despesas  com  os  portos  comerciais  de  1.^  classe  são 
suportados  80  7«  pelo  Estado,  20%  pelas  províncias  e 
comunas^i:  A  participação  do  Estado  italiano  nas  despesas 
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das  outras  classes  de  portos  é  a  seguinte:  portos  de  2.a 
classe  com  movimento  superior  a  100.000  toneladas,  7C^»/o; 
portos  de  2.a  classe  com  movimento  inferior  a  109.000  to- 
neladas, 60%;  portos  de  3.a  classe  40  7o;  nos  portos  de 
4.a  classe,  o  Estado  só  intervéni  financeiramente  quando 
se  efectuarem  obras  novas  para  melhorar  os  portos  e  isto 

em  30  7^»  apenas. 

Para  as  três  primeiras  classes  de  portos  as  despesas 
são  repartidas  pela  forma  seguinte: 

50%  a  cargo  da  província  onde  está  situado  o  pôrto, 
com  o  concurso  das  outras  províncias  interessadas,  50  > 
a  cargo  da  comuna  onde  o  pôrto  está  situado,  com  o  con- 
curso das  outras  comunas  interessadas. 

A  repartição  entre  as  comunas  interessadas  faz-se  pela 

seguinte  fértiíula : 

_  (R  +  P)  [3  /  --(D +2  m 
^  ""2  (R  +  P)  [3  /-TdT2  d)] 

onde: 

R,  representa  o  montante  das  contribuições  directas 
anuais  pagas  pela  comuna; 
P,  o  número  de  habitantes ; 

D,  a  distância  entre  o  pôrto  e  a  comuna  por  via  férrea; 
d,  a  mesma  distância  por  via  ordinária; 
/,  o  máximo  do  valor  de  D  4- 

Esta  fórmula  aplica-se  também  para  a  repartição  entre 

as 

províncias. 

Entre  os  portos  italianos  o  único  que  se  rege  pelo  sis- 
tetii"'da"  autonomia  é  o  pôrto  "de  Génova. 

A  lei  n.o  50  de  12  de  Fevereiro  de  1903  criou  o  Co/i- 
Sânio  autónomo  per  Vesecuzione  delle  opere  e  per  Vesercizío 
M  porto  di  Génova.  Esta  lei  foi  posteriormente  modificada 
pelas  leis  n.o  201  de  28  de  Junho  de  1906.  Os  regulamen- 
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tos  do  CêmorMiõ  forani  aprovados  pelos  Decretos  n.o  261 
de  25  de  Jupho  de  1903  e  n.o  378  de  23  de  Fevereiro  de  igiX 
O  Comorziú  é  constituído  pelo  Estado  e  pelas  provín- 
cias e  comunas  com  interêsses  mais  directos  no  porto  de 
Génova,  pela  Ornara  de  Comércio  de  Oéoova,  pelo  DIrec» 
tor  dos  serviços  ferro-viários  do  pôrto. 

A  Câmara  de  Comércio  é  representada  por  três  dele- 

gados. 

i)  Âkmaãfya.  —  Na  Alemanlia  os  portos  gosam  do  re- 
gime da  autonomia.  Os  portos  de  Hamburgo.  Bremen  e 
Lubeck  sio  administrados  pelos  Senados  das  respectivas 

cidades. 

As  obras  do  pôrto  de  Hamburgo  dependem  da  Depu- 
tmtíêft  fãr  Handeí  imd  SckWari,  as  do  pôrto  de  Bremen 
da  Depãiãmu  fir^  Hãfen  mmi  Eisenbahnen.  Estas  corpo- 
rações exercem  também  funções  de  polícia  e  superinten- 
dência  dos  portos. 

A  administração  do  pôrto  ét  i^^^^^^  várias, con-"" 
cessões  de  serviços  portuários  às  companhias  de  Nave- 
gação Hamburg  Ámriàa,  Wmrmamn,  Ekutsck  Ostafrika, 
c  Deãfsàí  e  lepuMl 

A  zona  franca  de  Hamburgo  foi  concedida  a  uma  em- 
prlsa  denominada  mmèmg^i^t^iàítfeãrLm^m,  Gesetís- 

d)  Fraaiw,  — As  leis  francesas  permitiram  ao  Estado 
fazer  certas  concessões  no  domínio  público  a  empresas 
comerciais,  Daí  o  verem-se  serviços  portuários  franceses 
entregues  a  companMas  como  a  Compagnie  des  Docks  de 

As  Câmaras  de  Comércio  pelo  artigo  15.o  da  lei  de  9 
de  Abril  de  1808  têm  o  direito  de  ser  concessionárias  de 
obras  públicas  ou  serem  encarregadas  de  serviços  póbli- 
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cos,  e  em  especial  dos  que  dizem  respeito  aos  portos  ma- 
rítimos e  vias  de  navegação  fluviais  das  respectivas  circuns- 
crições. Devido  a  esta  disposição  legal  as  Câmaras  de 
Comércio  levantaram  empréstimos  com  a  garantia  de  al- 
gumas receitas  dos  portos  e  conseguiram  apetrechar  e  me- 
lhorar os  portos  franceses.  As  Câmaras  de  Comércio  em 
França  estão  tomando  um  lugar  importante  na  gerência 
dos  portos  verificando-se  o  salutar  princípio  dos  portos  se 
acharem  administrados  pelos  principais  Interessados  na 
sua  organização  e  melhoramento. 

A  lei  de  5  de  Janeiro  de  1912  veiu  definir  e  precisar  as 
condições  de  autonomia  dos  portos  franceses. 

Assim  a  autonomia  deve  ser  concedida  por  um  de- 
creto  do  Conselho  de  Estado  fixando  a  respectiva  circuns- 
crição administrativa.  O  pôrto  autónomo  é  administrado 
por  um  conselho  de  administração  composta  por  quinze 
membros,  presidido  pelo  presidente  da  Câmara  de  Comér- 
cio, e  estão  nele  representados  a  Câmara  de  Comércio,  o 
Conselho  Geral,  o  Conselho  Municipal,  as  associações 
operárias  do  pôrto  e  ainda  individuairdades  nomeadas  por 
decreto  especial. 

Segundo  o  artigo  7.o  da  aludida  lei  o  pôrto  autónomo 
é  um  estabelecimento  público  com  personalidade  civil. 

O  Conselho  de  administração  do  pôrto  tem  os  mais 
amplos  poderes  de  gerência,  mas  sob  a  mais  cuidadosa  e 
severa  fiscalização  do  Estado. 

e).  Holanda,  —  A  administração  dos  portos  holandêses 
é  absolutamente  autónoma,  pertencendo  aos  respectívos 
municípios.  O  Estado  apenas  intervém  para  dar  sanção 
às  medidas  de  ordem  geral.  São  qs  municípios  holandêses 
que  fazem  as  despesas  de  manutenção  dos  respectivos 
portos. 
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Pm  fazer  face  a  estes  encargos  têm,  não  só  a  stia  re- 
ceita ordinária, .como  também  impostos-  especiais. 

A  administraçSo  do  pôrto  de  Rotterdam  está  confiada  a 
dtias  comissões,  uma  encarrefada  das  obras  do  pôrto,  ou- 
tra da  exploração  comercial  dos  respetivos  serviços. 

f)  Bélgica.  —  Na  Bélgica  o  regime  administrativo  dos 
seus  portos  nio  é  uniforme. 

O  pôrto  de  Anvers  é  administrado  por  um  conselho 
composto  do  burgomestre  e  de  cinco  acessores  comerciais. 
A  policia  de  pôrto  e  alguns  dos  seus  serviços  dependem 
do  capitão  do  pôrto.  Existe  na  Administração  do  pôrto 
uma  comissão  consultiva  composta  do  director  dos  cami- 
nhos de  ferro  de  Anvers,  do  chefe  dos  serviços  de  repar- 
tição de  comércio,  do  engenheiro  chefe  dos  serviços  locais 
de  caminlio  de  ferro,  do  chefe  dos  pilotos,  do  inspector 
da  alfândega,  do  engenheiro  chefe  do  município  e  do  ca- 

pitio  do  pôrto. 

No  pôrto  de  Ostende  algumas  das  suas  bacias  são 

administradas  pelo  Estado  outras  pelas  Câmaras. 

Os  portos  de  Bruges  e  Zeebruge  são  exclusivamente 
geridos  pelo  Estado  belga.  Em  1895  fez-se  uma  concessão 
de  30  anos  à  Compagãk  des  Imtallatiom  Maritimes  de 
Bruges  que  com,  a  fiscalização  do  Estado  explora  o  pôrto 
de  Bruges. 

O  pôrto  de  Bruxelas  é  em  parte  administrado  pelo  seu 
município  e  em  parte  pela  Société  Anonyme  du  Canal  et 
ées  imtaiiaimm  MarUimes^  de  BriixeUes  constituída  em 
imê  com  a  duração  de  W  anos  e  que  além  da  parte  admi- 
nistrativa tem  como  obripçlO'  'Cfectuar  determinadas  obras 
neste  pôrto. 

A  administração  do  pôrto  de  Oand  é  feita  pela  Comuna 

ou  Município; 
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g)  Rússia.  —  Na  Rússia  a  administração  é  feita  direc- 
tamente pelo  Estado.  Antes  de  1891  a  administração  era  feita 
pelo  Ministério  do  Interior.  Uma  lei  de  1903.  modificando 
a  lei  de  12  de  Junho  de  1901  que  substituiu  o  sistema  le- 
gal de  1891,  criou  no  Ministério  do  Interior  uma  Direcção 
Oeral  de  Marinha  Mercante  e  de  Portos,  que  mais  tarde, 
quaildo  em  1905  se  organizou  o  Ministério  do  Comércio, 
passou  para  êsse  Ministério.  Até  antes  da  revolução  russa, 
essa  direcção  estava  subdividida  em  duas,  uma  da  marinha 
mercante  e  outra  dos  portos  de  comércio,  sendo  ambas 
respectivamente  assistidas  por  um  Conselho  de  Navegação 
Mercantil,  e  por  um  Conselho  de  Portos. 
'  A  administração  dos  portos  era  feita  por  um  Conselho 
de  Administração  composto  por  delegados  do  Ministério 
do  Comércio,  nalguns  portos  por  delegados  dos  Ministé- 
rios da  Guerra  e  da  Marinha,  por  representantes  das  cor- 
porações locais,  das  associações  comerciais,  das  emprêsas 
ferro-viárias  e  do  presidente  da  Bôlsa, 

k)  Espanha.  —  Pelos  decretos  de  3  de  Fevereiro  de  1853 
e  de  7  de  Maio  de  1873  a  administração  dos  portos  espa- 
nhóis estava  dependente  dos  Ministérios  da  Marinha  e  do' 
Fomento. 

A  lei  de  7  de  Maio  de  1880  que  regulou  o  funciona- 
mento dos  portos  espanhóis,  classificou-os  em  portos  de 
interêsse  geral  de  primeira  e  segunda  categoria,  e  em  por- 
tos de  interêsse  local,  provinciais  e  municipais. 

Os  portos  de  interêsse  geral  são  os  que  servem  o 
comércio  das  várias  províncias  e  que  estão  em  comunica- 
ção directa  com  os  principais  centros  da  Espanha. 

Os  portos  de  interêsse  local  são,  segundo  a  lei  espa- 
nhola, os  destinados  ao  abrigo,  carga  e  descarga  dos  na- 
vios empregados  no  comércio  e  indústria  local. 

A  administração  dos  portos  de  interêsse  geral  está 
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adstrita  aos  Mítilstérios  da  Marinlia  e  4o  fomento.  O  pri- 
ineiro  siípcrlntciide  aos  serviços  de  navegação,  pilotagem, 
ancorai  em  e  salvação;  o  seguidè  trata  da  direcção  das  obras 
páblicas,  da  execução  e  conservação  das  obras  portuárias, 
assim  como  dos  serviços  de  carga  e  descarga  e  de  outras 
funções  com^erciais. 

Os  portos  de  interêsse  local  se  bem  que  dependentes 
do  Ministério  do  Fomento  são  administrados  por  conse- 
Ibos  comunais  denominados  Ayuntamkntos. 

Em  1868,  pelo  decreto  de  II  de  Dezembro  constituiu-se 
a  Jumtã  de  Obms  dd  Ptteriú  de  Barcehm  modificada  pos- 
teriormente pelos  decretos  de  7  de  Agôsto  de  18§8,  23  d^ 
Maio  de  1899,  2\  de  Dezembro  de  1903  e  2  de  Setembro 
de  1912.  Esíz  Junia  implantou  o  regime  da  autonomia  por- 
tuária em  Espanha.  Idêntico  regime  se  instituiu  em  1870 
para  o  pôrto  de  Sevilha;  em  1872  para  os  portos  de  San- 
tander, Alméria  e  Bilbau;  em  1874  para  os  portos  de  Má- 
laga e  Huelva;  em  1875  para  o  pôrto  de  Cartagena,  e  final- 
mente  com  o  decreto  de  17  de  Julho  de  1903  regulou-se 
por  uma  forma  geral  o  funcionamento  das  Juntas  pos  por- 
tos  de  primeira,  categoria. 

A  jMMÉa  de  Oèms  M  Paeriú  está  na  imediata  depen- 

dência  da  Direcção  Oél'  le  Obras  Públicas  e  é  composta 

pelas  seguintes  entidades :  o  comandante  maritimo  do  pôrto, 
o  engenheiro  director  de  obras  e  representantes,  deputações 
provinciais,  representantes  do  conselho  comunal  (ayunfa-^ 
mienio),  da  Joata  da  agricultura,  indústria  e  comércio,  da 
Câmara  de  Comércio,  das  associações  comerciais  e  mariti- 
mas,  dos  ejcportadores,  e  das  ligas  operárias. 

i)  Esiadús  Unidm  da  América  éú  N&rte,  —  Os  portos 
dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte  estão  no  que 
respeita  aos  seus  serviços,  na  dependência  do  Oovêrno 
Federal,  do  Oovêmo  dos  Estados,  e  do  das  cidades. 
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Pertencem  ao  Gkivêrao  Federal  os  serviços  de  melho- 
ramento e  manutenção  dos  canais  navegáveis  que  dão 
acesso  aos  portos,  a  construção  e  manutenção  das  obras 
externas  de  defesa,  a  construção  e  manutenção  dos  servi- 
ços de  alumiamento  das  costas  e  de  sinais  marítimos,  e 
ainda  os  dá  policia  maritima.  Os  outros  serviços  portuários 
são  feitos  pelos  Estados  e  corporações  municipais. 

Os  Estados  americanos  exercem  a  sua  acção  sôbre  os 
portos  por  meio  de  instituições  denominadas  Boards,  tais 
como  o  Bmutd  of  Hmlth  que  trata  dos  serviços  sanitáríoSi 
o  Búurd  of  PUõt  Commissioners  que  trata  dos  serviços  de 
pilotagem,  o  Board  of  State  Harbor  Commissioners  que 
administra  o  pôrto  de  S.  Francisco  da  Califórnia,  o  Board 
of  tíarb^  aml  LMnd  Commissioners  que  administra  no 
Estado  de  Massachusetts,  os  terrenos  do  litoral  dêsse  Es- 
tado e  os  seus  portos. 

Algumas  vezes  os  Estados  também  delegam  em  asso- 
ciações determinados  serviços  portuários.  Servem  de  exem- 
plo: o  Bodrd  of  Trade  Portiand,  e  o  Harimr  and  River 
Reíief  Board  of  Baltimore. 

O  pôrto  de  S.  Francisco  da  Califórnia  é  administrado 
directamente  pelo  Estado  da  Califórnia  representado  pelo 
Board  of  Siate  Harbor  Commissioners,  O  estado  da  Cali- 
fórnia tem  um  fundo  especial  para  obras  e  melhoramentos 
no  pôrto  de  S.  Francisco,  denominado,  San  Francism  Har- 
bor Improvement  Fund.  Os  serviços  de  pilotagem  estão  a 
cargo  do  Board  of  Pílot  Commissioners,  e  os  de  sanidade 
marítima  ao  State  Board  of  fíkãiik 

O  pôrto  de  Nova  Orleans  é  administrado  pelo  Brnrd 
of  Harbor  Masters  delegado  do  Estado  de  Luisiania. 

O  pôrto  de  Boston  é  administrado  pelo  Board  of  Har- 
bor and  Land  Commissioners  a  quem  o  Estado  de  Massa- 
chussetts  entregou  a  respectiva  exploração.  O  Board  êf 
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Hãrímr  de  Boston  cedeu,  muitos  serviços  de  tráfego  de 
pôrto  t  sociedades  coitierdais. 

O  pôrto  de  Baltimore  como  os  precedentes  é  admtnfs- 
tndo  pelo  fíèrèer  Board,  tem  no  entanto  uma  comissão 
especial,  a  assisti-Io,  denominada  Harbor  amâ  M^ir  Reli^ 
Bmrá  õf  BãHkmm  composta  pelo  presidente  do  Bmrd  of 
Tmáe,  pelo  presidente  do  Cúm  mi  Flêur  ExckãMge,  c 
por  um^  delegado  das  companhias  de  seguros  marítimos 
do  Estado  de  Maryland. 

O  pôrto  de  Filadélfia  é  administrado  por  uma  repartição 
especial  criada  por  decisio  da  Assemblea  do  Estado  da 
Pennsylvania  de  8  de  Junho  de  1907.  Muitos  dos  serviços 
portuários  sio  explorados  por  emprêsas  comerciais. 

O  pôrto  de  New-York,  de  grande  importância  comercial, 
é  administrado  pelo  Bmrá  úf  Docks  com  o  concurso  do 
Buflní  úf  Cúmmisshmrs  úf  tím  Siãkiãg  Fmtâ.  A  maior 
parte  dos  cais  e  serviços  portuários  estio  concedidos  a 
emprêsas  comerciais  que  os  construíram,  melhoraram  e 

..apciflSli-l  IMI  111  I  la 

J)  Cmmdâ.^.—  Os  dois  principais  portos  do  Canadá, 
Montreal  e  Quebec  são  administrados  pelos  Harbor  Cam- 
missiêãers.  O  pôrto  de  Saint  John  é  administrado  por  cor- 
porações municipaiSt  e  o  de  Halifax  pelo  Oovêrno  Central. 

Os  comissários  do  pôrto  de  Montreal,  cuja  organização 
data  de  1830,  são  onze,  dos  quais  uns  são  de  nomeação  do 
governador  e  do  síndico  de  Montreal,  e  outros  são  indica- 
dos pelo  Bmrd  of  Trade  de  Montreal,  pelo  Montreal  Com 
Exckmge  Assodãtmn,  pela  Câmara  de  Comércio  e  pelo 

SMppiãff  ittimst 

Os  Harbor  Comimssmmrs  constituem  uma  fBodymrpo- 
raie  atíd  poUtic)  pessoa  jurídica,  e  têm  como  encargos  pro- 
ver à  manutenção,  conservação  e  melhoramento  do  pôrto 
e  das  suas  obus  de  arte,  e  ainda  proceder  a  lovas  obras. 
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Compete4hes  também  administrar  os  réditos  do  porto  efec- 
tuando  os  pagamentos  das  suas  despesas.  Têin  faculdade 
de  negociar  empréstimos  para  melhoramentos  no  pôrto. 

Quaisquer  alterações  nos  impostos  portuários  não  po- 
dem ser  feitas  sem  sanção  pariamentar.  O  govêrno  não  as- 
sume nenhumas  responsabilidades  de  garantias  de  juro  nos 
empréstimos  feitos  pelo  Harbor  CQmmissioners. 

Têm.  porém,  os  comissários  do  pôrto  o  direito  de  alte- 
rar as  taxas  portuárias,  de  entrada  e  saída,  as  armazená- 
gens,  a  ancoragem,  e  outras  taxas  de  serviços  portuános 
de  modo  a  obter  a  receita  necessária  aos  encargos  do  porto. 

Nos  porios  canadianos  há  uma  autoridade  denominada 
port  warden  que  é  um  perito  em  assuntos  de  comércio 
marítimo,  passa  certificados,  é  juiz  de  desempate  em  arbi- 
tragens e  em  matéria  marítima. 

O^  pori  wardem  são  de  nomeação  do  Board  of  Trade. 
A  administração  do  pôrto  de  Quebec  é  muito  seme- 
lhante à  do  de  Montreal.  ^  , 

Dada  a  importância  do  pôrto  de  Halifax  é  êste  o  umco, 
cuja  administração  pertence  ao  Govêrno  do  Domínio,  limi- 
tà-seno  entanto  a  sua  acção  a  bem  pouco,  visto  que  a  maior 
parte  dos  cais,  molhes  e  apetrechos  do  pôrto  são  proprie- 
dade  de  emprêsas  comerciais  e  ferro-viárias  e  do  município. 

k)  ArgmUm.'-k  administração  dos  portos  argentinos 
é  feita  pelo  Estado  por  intermédio  de  vários  Ministérios. 
As  repartições  públicas  que  intervêm  nos  portos  são:  a 
Prefedura  General  de  Puertas  dependente  do  Ministério 
da  Marinha,  e  que  tem  a  seu  cargo  a  polícia  marítima;  a 
Aduma,  alfândegas,  dependente  do  Ministério  de  la  Ha- 
clenda  (fazenda  ou  finanças)  que  tem  a  seu  cargo  a  cobrança 
dos  impostos  marítimos  e  aduaneiros  e  respectiva  fiscalf. 
zaçâo;  o  Departamento  Nacional  de  Higiene  que  trata  de 
sanidade  marítima. 
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O  pdrto  de  Buenos  Ayres  é  adiiiíii|trado  pela  Direcdm 
Oetierãl  dei  Puertê  de  Buems  4f«s  drlada  pela  lei  n.»  8389 
de  13  de  Òiitubro  de  191 1,  dependente  do  Ministério  das 
Finanças.  Tem  tima  Cmissiún  Assessora  composta  por  vá- 
rios funcionários  como  o  Director  da  Divisão  de  Comércio 
do  Ministério  da  Agricultura,  do  Director  Geral  da  Imigra- 
ção, de  representantes  das  emprêsas  lerro-víárias,  do  comér- 
cio de  importação  e  exportação  e  marítimo.  Os  seus  servi- 
ços compreendem  duas  secções  a  de  exphiatwn  que  su- 
perintende o  movimento  marítimo,  a  carga,  descarga,  e 
depósito  das  mercadorias,  a  gestão  de  todos  os  serviços 
de  posta,  à  cobrança  de  todos  os  réditos  do  pôrto^  à  com- 
pilação de  todos  os  regulamentos  internos,  etc. ;  -e  a  secção 

de  cúMserwuciúM,  que  trata  da  mailutençÉi  de  tôdas  as  obras 
do  pôrto  e  de  tôdas  os  seus  maquinismos.  A  execução  de 
todos  os  traballios  indicados  pela  Direaíhií  Qemral  dei 
fím^ràf  é  feita  pelo  Estado.  . 

i)  fíriísil  — A  lei  de  13  de  Outubro  de  186Q  estabele- 
ceu o  regime  das  concessões  para  construção  e  exploração 
dos  portos.  Esta  lei  deu  poucos  resultados  e  como  conse- 
qiência  foi  promulgada  a  lei  de  30  de  Dezembro  de  1902 
pela  qual  o  Parlamento  Brasileiro  autorizou  o  poder  exe- 
cutivo a  providenciar  em  matéria  de  portos,  fazendo  melho- 
ramentos, apetrechando-os  convenientemente,  e  recorrendo 
para  êsse  filn  a  emissões  de  obrigações.  Em  8  de  Junho  de 
1903  foi  publicado  um  decreto  instituindo  nos  portos  brasi- 
leiros uma  caixa  especial  destinada  a  arrecadar:  o  produto 
da  alienação  dos  terrenos  do  Estado  próximos  dos  portos  e 
ainda  dos  qp  ivcssem  sido  conquistados  ao  mar;  o  im- 
posto «'peétal  de  2%  sôbre  a  Importação;  os  impostos 
marítimos;  os  preços  da  armazenagem  e  de  outros  serviços 
dos  portos.  Pelo  decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1907  as 
receitas  portuárias  assim  cobradas  foram  depositadas  no 
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Tesouro  Federal  e  o  Govêrho  ficou  com  o  direito  de  dis- 
por delás  para  os  encargos  de  operações  de  crédito  que 
fôssem  destinadas  a  melhorar  os  portos  do  Brasil. 

A  administração  portuária  é  feita  pelo  Estado  e  está  a 
cargo  de  comissões  especiais  na  dependência  directa  do 
Miãisim  da  íãdãsiria,  Vía0õ  e  Obras  Públims,  * 

Essas  comissões — como :  a  Camissão  Fiscal  e  Adminis- 
trativa das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  a  Comissão 
Fiscal  das  Obras  do  Pôrto  da  Baía,  a  Comissão  de  Melho- 
ramento dos  Portos  e  Rios  de  Santa  Catarina,  a  Comissão 
das  ObroÉ  e  da  Barra  do  Rio  Orande  dá  Sul,  a  Comissão 
Fiscal  e  Administrativa  das  Obras  do  Pôrto  do  Redfe,  a 
Comissão  Fiscal  das  Obras  e  Melhoramento  do  Pôrto  de 
Belém  (Pará),  a  Comissão  de  Melhoramento  do  Pôrto  de 
Cabedello  (Paraíba);— administram  os  portos,  conservam  e 
fazem  reparações  às  suas  obras  de  arte,  provêem  a  todos 
os  serviços  portuários.  A  composição  destas  Gomissões  é 
diferente  variando  com  a  natureza  dos  portos  e  sua  impor- 
tancia. 

A  execução  de  melhoramentos  nos  portos  é  feita  por 
emprêsas  privadas  especiais  mediante  a  çoncfessão  de'  ex- 
ploração de  pôrto  ou  de  zonas  apenas,  com  a  faculdade 


í  Ermano  Bettini  e  Fernando  Cartechini,  /  Parti,  pp.  27  e  segs. ;  O. 
Dombasle,  administration  des  Paris  de  Commercem  Journal  des  Eco- 
mmistesét  15  de  Fevereiro  de  1911  pp.  290  e  segs.;  Abel  Durand,  La 
ppiitiíftte  francaise  à  Pegard  des  ports  maritimes,  pp.  156  e  segs. ;  J. 
Charles,  V Administration  des  Ports  in  Les  Ports  et  lear  fondion  econo- 
miqae,  tomo  V,  pp.  218  e  segs :  Baron  Quinette  de  Rochemont  e  H.  Vé- 
tiUard,  /.«s  ports  maritimes  sur  1'Atlantiçue,  tomo  i,  Les  Ports  Cam' 
dieas,  pp.  25  e  segs.  tomo  ii,  Regime  administratif  des  votes  navigables 
et  dis  ports  aux  Etats  Unis,  pp.  495  e  segs.,  tomo  iii,  Les  ports  des 
Etats  Unis,  p.  7  e  segs.;  Ambroise  Colin,  la  Navigation  Commertial 
m  XiX  SfMe,  pp.  330  e  segs. 
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dos  serviços  nos  portos.  Entre  outras,  há  as  segpiptes  em- 
presas privadas  no  Brasil  que  prestaram  assinalados  servi* 
vos  no  melhoraniento  dos  portos  comerciais  do  Brasil: 
■Sméié  de  Cúmintctiúâ  áu  Port  de  Bahia»  a  Companhia 
dú  Poriú  da  Vitória,  a  Çmnpanhia  das  Docas  de  Santos, 
a  companhia  Piori  of  Rio  Oranée  do  Sal,  a  Manaus  Har- 
èoitr  Limited,  a  companhia  Plori  of  Pará,  a  SociéM  de 
Cmtsinktim  da  Port  de  Pemambaco,  a  Compagnie  dti 
.Port  de  Rio  de  Janeiro.  Muitas  emprêsas  ferro  viárias  tam- 
bém realizaram  algumas  obras  portuárias  como  a  Leopol- 
dina Raãwaf  Umited  Company  do  Rio  de  Janeiro. 


34*  A  administração  portuária  em  Portugal. —  A 

maior  parte  dos  portos  portugueses  slo  administrados  au- 
tònomamente. 

A  reorganização  do  Ministério  do  Comércio  e  Cornu- 
nicaçdes  aprovada  pelo  Decreto  n.o  7:036  de  17  de  Outu- 
bro de  1920  deu  autonomia  a  quási  todos  os  serviços 
constituindo-os  em  Administrações  Geriiis. 

Pela  alínea  d)  do  n.o  1  do  artigo  4.»  do  Decreto  n.o  7036 
a  Exploração  do  Pôrto  de  Lisboa  passou  a  constituir  a 
Administração  Oeral  do  Pôrto  de  Lisboa. 

O  artigo  22  do  aludido  Decreto  diz  que:  a  Administra- 
ção Oeral  do  Pôrto  de  Lisboa  compreende  a  direcção  de 
todos  os  serviços  de  exploração  e  obras  dêste  pôrto  e  a 
festão  dos  seus  fundos  e  receitas  próprias  e  dos  fundos 
e  receitas  que  especialmente  lhe  sejam  designados. 

Os  Serviços  Hidráulicos  constituem  também  uma  Admi- 
nisiraçSo  Qerai  (artigo  4.»,  alínea  e  do  n.o  L©  do  Decreto 
n.o7CXM^|. 

A  Administração  Oeral  dos  Serviços  Hidráulicos  com- 
preende a  direcção  de  todos  os  serviços  de  hidráulica  flu- 
vial,: marítima  e  industrial,,  e,  dum.  modo  geral,  os  serviços 
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relativos  ao  aproveitamento,  polícia  e  conservação  das 
águas  públicas,  bem  como  a  gestão  de  todos  os  fundos 
destinados  a  quaisquer  trabalhos  nos  rios  e  portos  do 
continente  e  ilhas  adjacentes. 

O  artigo  17  do  decreto  n.o  7036  define  pela  forma  se- 
guinte as  relações  entre  a  Admiãistração  Oeral  dos  Serviços 
Hidráulicos  e  as  Juntas  Autónomas  do  Pôrêo:  as  corpora- 
ções autónomas  destinadas  à  construção  e  melhoramentos 
nos  portos  e  rios  do  continente  e  ilhas  adjacentes  e  à  sua 
exploração  e  administração,  ficam  sujeitas  à  fiscalização  da 
Administração  Oeral  dos  serviços  Hidráulicos  relacionan- 
do-se  com  o  Oovêrno  por  seu  Intermédio. 

Junto  da  Administração  Gerai  dos  Serviços  Hidráulicos 
funciona  um  Consélho  Geral  dos  Serviços  Hidráulicos  com 
a  composição  e  atribuições  que  constarão  de  um  diploma 
especial. 

Êste  conselho  não  está  ainda  constituído  nem  tem  re- 
gulamento ainda. 

Outros  serviços  portuários  estão  a  cargo  de  outros 

Ministérios. 

Assim  o  Ministério  da  Marinha  tem  participação  nos 
serviços  dos  port&s  pelas  capitanias  reguladas  pelo  decreto 
de  l  de  Dezembro  de  1892. 

Os  serviços  de  sanidade  maritima  estão  a  cargo  do 

Ministério  do  Trabalho. 

A  cobrança  dos  impostos  e  taxas  marítimas  faz-se  pelo 
Ministério  das  Finanças  por  intermédio  das  Alfândegas. 

Vamos  indicar  a  seguir  a  forma  como  se  administram 
os  principais  portos  portugueses, 

a)  A  Administração  Geral  do  Pôrto  de  Lisboa.  —  A  admi- 
nistração do  pôrto  de  Lisboa  é  feita  actualmente  pela  Admi- 
nistração Oeral  do  Pôrto  de  Usboja. 
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Pdò  contrato  de  8  de  Maio  de  18i4  entre  o  govêrno 
português  e  Pierre  Herâent  eitiprdteiro  das  obras  do  pôrto 
de  Lisboa  ficou  Me  com  o  direito  da  exploração  conier- 
cial  de  U  sccç3o  do  pôrto  de  Lisboa  nos  termos  do  artigo 
1.0  da  lei  de  27  de  Junho  de  1893  que  dfzia: 

Ao  empreiteiro  será  concedido,  nos  termos  da  legisla- 
çio  aduaneira,  a  exploração  comercial  da  secção  do 
pôrto  por  um  período  de  tempo  ciiie  não  excederá  cinco 
anos,  além  do  destinado  à  construção,  nos  termos  da  alí- 
nea a)  do  no  2. 

a}  O  goifêmo  continuará  a  cobrar  integralmente  como 
receita  do  Estado^  o  imposto  de  carga,  ou  qualquer  outro 
-que  venta  a  substituí-lo. 

è)  As  tarifas  da  exploração  comercial  do  pôrto  serão 
propostas  pelo  empreiteiro  e  aprovadas  pelo  Oovêrno,  ou- 
vida a  Associação  Comercial  de  Lisboa. 

Nos  áltimos  cinco  anos  de  exploração  comercial  do 
pôrto  o  rendimento  liquido  será  repartido  entre  o  Estado  e 
a  emprês^a,  pertencendo  ao  Estado  30'  por  cento'''!!!^^ 
ano,  35  por  cento  no  segundo,  40  por  cento  no  terceiro, 
45  poí  cento  no  quarto,  e  50  por  cento  no  quintO; 

d)  O  empreiteiro  manterá  o  pôrto/  seus  acessórios  e 
dep^endênclas  em  perfeito  estado.,  de  conservação  e  assim 
o  entregará  ao  Oovêrno,  findo  o  prazo  da  concessão  da 
exploração 

Por  decreto  de  5  de  Abril  de  1895  era  ippivado  o  re- 
gulamento da  exploração  comercial  do  Pôrto  de  Lisboa. 

Pdo  artigo  da  lei  de  1 1  de  Março  de  1907,  o  Oovêrno 
foi  autorizado  a  explorar  por  c^nti  préprii,  a  partir  de  8 
de  Maio  do  mesmo  ano,  o  pôrto  de  Lisboa  entregando  a 
gerência  dos  respectivos  serviços  a  um  Conselho  de  Admi- 
nistração sob  a  autoridade  imediata  do  Ministério  das  Obras 
PiUicas,  Comércio  e  Indistria  e  ain^da^em  conformidade 
com.  as  bases  anexas  à  nittma  lei. 
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Essas  bases  são  as  seguintes: 

Base  1.» 

A  exploração  do  porto  de  Lisboa  abrange  toda  a  mar- 
gem direita  do  Tejo,  desde  3.500  metros  a  montante  da 
extremidade  oriental  do  cais  construído  em  Santa  Apolo- 
nia, até  à  Torre  de  Belém  e  fundeadouros  existentes  entre 
estes  dois  pontos. 

Todos  os  navios  que  entrem  no  porto  de  Lisboa,  com 
excepção  dos  nacionais  que  se  empreguem  na  pesca  ou 
na  pequena  cabotagem  costeira,  pagarão  uma  taxa  médica 
de  estacionamento,  proporcional  à  sua  lotação,  que  será 
levada  em  conta  no  pagamento  da  de  atracação  para  os 
navios  que  se  utilizem  dos  muros  dos  cais. 

Na  exploração  do  pôrto  compreendem^se  todos  os 
serviços  do  seu  tráfego,  incluindo  cargas,  descargas,  trans- 
portes, armazenagens,  manipulações  e  operações  semelhan- 
tes, com  excepção  do  tráfego  do  despacho  da  alfândega. 

Além  da  receita  proveniente  dêstes  serviços,  constitui- 
rão rendimento  próprio  do  pôrto  de  Lisboa  as  taxas  que 
forem  estabelecidas  para  embarque  e  desembarque  de  pas- 
sageiros e  de  bagagens,  depósitos  de  mercadorias  nos  ter- 
raplenos e  armazéns,  utilização  das  docas  de  reparação, 
oficinas  e  planos  Inclinados,  arrendamento  de  terrenos  dis- 
poníveis pertencentes  ao  pôrto,  reboques  nas  bacias  ou  fora 
delas,  lastragem  ou  deslástragem,  aguadas,  uso  dos  guin- 
da^|es,  e  outras  que  existam  ou  venham  a  ser  estabelecidas, 
beÉ  como  o  produto  de  venda  de  [terrenos,  que  não  fo- 
rrem julgados  necessários  para  a  exploração  do  pôrto,  e  a 
renda  paga  pelas  oficinas  de  reparação,  quando  sejam  da- 
das de  arrendamento. 

Em  tabelas,  periòdicamente  revistas,  serão  designados 
os  serviços  que  a  administração  do  pôrto  de  Lisboa  pode 


prestar  ao  comércio  e  navegação,  com  indicação  dos  pre- 
ços correspondeiites  a-cada  um. 

§  1.0  Será  mantido  o  regime  dos  actuais  depósitos  francos 
c  outros  que  poderio  ser  de  novo  estabelecidos  ou  am- 
pliados, quando  as  conveniências  comerciais  o  justifiquem. 

§  A  administração  do  pôrto  de  Lisboa  conserva  o 
momo  destino  aos  armazéns  em  que,  hoje,  são  concedidas 
armazenai ens  gratuitas. 

Base  2.» 

Anexas  à  exploração  do  pôrto  de  Lisboa,  haverá  ofici- 
nas de  repara^ção  de  navios,  tanto  pelo  que  respeita  a  cal- 
deiras e  máquinas,  como  aos  cascos,  mastreações  e  mais 

acessórios. 

§  1.0  A  montagem  e  exploração  destas  oficinas  poderá 
ser  feita:  por  contando  Estado  ou  confiada  à  indústria  par- 
ticular, 'dando  .garantias  de  provada  competência,  mediante 
concurso  público  e  o  paganifento  de  renda,  ficando,  porém, 
sujotas  ao  director  da  exploração  e  ao  conselho  de  admi- 
nistração do  pôrto. 

§  2.0  Nestas  >  oficinas,  caso  sejam  exploradas  particu- 
larmente, só  poderão  fazer-se  trabalhos  estranhos  à  cons- 
trução e  reparação  de  navios,  maquinismos  ou  aparelhos 
pertencentes  à  exploração  do  pôrto,  quando  se  sujeitem  ao 
pagamento  das  contribuições  respectivas  e  cumprimento 
'das  mais  disposições  legais  para  o  exercício  da  indústria 

Base  3.» 

N.0  l 

A  exploração  do  pôrto  de  Lisboa  será  confiada  a  um 
conselho  de  administração,  sob  a  autoridade  imediata  do 
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Ministro  das  Obras  Públicas,  Comércio  e  Indústria,  que 
será  composto  dos  seguintes  membros: 

1.0  Um  presidente,  de  livre  nomeação  do  Govêrno; 

2.0  O  director  da  Alfândega  de  Lisboa; 

3.0  O  chefe  do  Departamento  Marítimo  do  Centro; 

4.0  Um  representante  do  comércio; 

5.°  Um  representante  das  emprêsas  de  navegação; 

6.0  Um  representante  das  companhias  dos  caminhos  de 
ferro  mais  interessadas  na  exploração  do  pôrto; 

7.0  Um  engenheiro  director  da  exploração. 

§  1.0  Os  vogais  a  que  se  referem  os  n.os  4.0  e  5.o  serão 
escolhidos  pelo  Govêrno  em  listas  tríplices  organizadas 
pela  Associação  Comercial  de  Lisboa. 

§  2.0  O  vogal  a  que  se  refere  o  n.o  ô.o  será  escolhido 
pelo  Govêrno,  em  lista  tríplice,  organizada  pela  Companhia 
Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Portugueses. 

§  3.0  Os  membros  do  conselho  de  administração  do 
pôrto,  com  excepção  do  último,  dividirão  entre  si  1,5  por 
cento  das  receitaSi^  da  exploração,  conforme  com  o 
número  de  sessões  a  que  cada  um  assista,  e  terão  pelo 
menos  uma  sessão  ordinária  por  semana. 

§  4,0  As  nomeações  e  eleição  dos  membros  do  conse- 
lho, a  que  se  referem  os  n.os  l.o,  4.0.  5.0  e  6.0  desta  base, 
serão  feitas  para  o  período  de  6  anos  podendo  contudo 
ser  reconduzidos.  ' 

N.o  2 

O  director  da  explora-lo  será  um  engenheiro  de  reco- 
nhecida competência,  contratado  pelo  Govêrno,  que  não 
poderá  acumular  essas  funções  com  qualquer  outro  ser- 
viço particular  ou  público,  e  só  poderá  fazer  parte  de  co- 
missões que  respeitem  à  mais  conveniente  exploração  ou 
administração  dos  portos  nacionais. 
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§      O  engenheiro  director,  além  do  vencimento  fixo 

qie  ílic  fôr  estipulado  no  contrato,  perceberá  1  por  cento 

das  receitas  liqMldas  da  exjploração. 

$  ■ 

fím&á  um  engenheiro  adjunto  que,  além  dp  vencimento 
que  lhe  seja  assinado  em  contrato,  receberá  0,5  por  cento 
das  receitas  líquidas  da  exploração. 

N.o  4 

Ao  conselho  de  administra^ção  compete : 
1.0  Arrecadar  as  receitas  e  pagar  as  despesas  da  expio- 
ração  do  pôrto,  entregando  nos  cofres  do  Estado,  findo  o 
ano  económico,  o  saldo  resultante,  nos  termos  da  base  5.a 
ficando  porém  estas  faculdades  sujeitas  às  prescrições  que,' 
no  regulamento  geral  da  contabilidade  pública,  forem  esta- 
belecidas para  os  serviços  cuja  administração  tem  caracter 
descentralizador  e  independente ; 

2.0  Organizar  e  submeter  à  aprovação  do  Oovêrno,  nos 
prazos  regulamentares,  o  orçamento  da  receita  é  despesa 
anos  económicos,  para  ser  incluído  no  Orçamento  Geral 
do  Estado; 

3.0  Submeter  à  aprovação  do  Oovêrno  os  projectos  das 
obras  i  fazer,  de  cvsto  superior  a  5:000|000  réis: 

4.0  Resolver  as  nomeações,  demissões,  recompensas  e 
aposentação  dos  empregados,  nos  termos  da  base  4.a,  e 
organizar  o  serviço  braçal  por  tarefas ; 

5.0  Regular  a  aquisição  de  materiais,  aparelhos  e  uten- 
sílios para  os  serviços  de  construção,  exploração  e  ofici- 
nas, contratando  fornecimentos  e  empreitadas,  de  foilpor- 
tância  Inferior  a  ItO^^  réis,  e  propondo  ao  Oovêrno 
a  adjudicação  das  superiores; 
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6.0  Aprovar  todos  os  regulamentos  dos  serviços  do 
pôrto; 

7.0  Elaborar  e  submeter  à  aprovação  do  Oovêrno  as  ta- 
rifas de  exploração  e  as  modificações  de  que  venham  a 

8.0  Propor  ao  Oovêmo  as  providências  que  julgar  ne- 
cessárias para  a  boa  exploração  e  desenvolvimento  do  trá- 
fego do  pôrto,  e  consultar  acêrca  dos  assuntos  que  lhe 
respeitem  e  que  pelo  Oovêrno  forem  submetidos  ao  seu 
exame; 

9.0  Submeter  à  aprovação  superior,  as  contas,  por  anos 
económicos,  da  administração  do  porto,  para  serem  julga- 
das no  Tribunal  de  Contas,  devendo  também  organizar  a 
conta  do  estabelecimento,  relativa  ao  valor  do  pôrto  seus 
acessórios  e  material. 

§  1.0  Os  fornecimentos  e  empreitadas  serão  contratados 
^or  concurso  público,  quando  por  interêsse  do  Estado  ou 
urgência  comprovada  não  fôr  pelo  conselho  preferível  o 
concurso  limitado  ou  a  encomenda  directa,  devendo  sem- 
pre ser  preferida  a  indústria  nacional,  quando  em  boas 
condições  fabrique  os  artigos  a  adquirir,  em  igualdade  de 
preço  e  qualidade,  levando-se  em  conta  o  ágio  de  ouro  e 
os  direitos  de  importação  e  tendo  em  atenção  os  prazos 
do  fornecírhento. 

§  2.0  Das  dáliílações  do  conselho  serão  submetidas  à 
aprovação  ministerial  as  que  disso  careçam  e  as  demais 
serão  simplesmentes  comunicadas  à  Direcção  Oeral  de 
Obras  Públicas  e  Minas, 

N.o  5 

^  II 

Ao  director  da  exploração  incumbe  a  preparação  dos 
assuntos  que  devem  ser  submetidos  ao  conselho,  o  expe- 
diente e  resolução  de  negócios  correntes,  a  direcção  dos 

12 
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serviços  de  escritórios,  oficinas  e  quaisquer  oiitros,  colo- 
oção,  licença  e  castigos  do  pessoal,  de  harmonia  com  os 
regulamentos  e  quadros,  e  tôdas  ás  itribuíções  resolutivas 
imediâtas,  que"  séiam"  exigidas  pela  ^especial  natureza  dos 
serviços  e  não  possam  esperar  pela  reOníão  do  consellio, 
a  quem  $erio^  'em  fòdè  o  caso,  'comunicadas.  ' 

'I"'  m 

*    '  Ro  6 

Ao  engenheiro  adjunto  cabe  desempenhar  as  comissões 
e  serviços  de  que  seja  encarregadé  pdo  director,  substituir 
êste  nos  seus  impedimentos  e  assistir  às  sessões  do  con- 
selho de  administração. 

N  o  7 

Em  regulamentos  especiais  serão  definidas  rigorosa- 
mente as  atribuições  e  modo  de  funcionamento  do  conse- 
lho de 'administração  dO"  pôrto  de 'Lisboa  e  do  director  da 
exploração,  e  bem  assim  se  prescreverão  as  providências 
necessárias  para  assegurar  rapidez  e  harmonia  em  todos 
os  serviços  de  exploração  do  pôrto,  incluindo  os  de  pilo- 
tagem e  polícia  saniMria. 

Base  4» 

O  pessoal,  para  todos  os  serviços  da  exploração  do 
pôrto  de  Lisboa,  será  constituído  pela  parte,  dispensável 
dos  empregados  do  tráfego  da  alfândega,  por  empregados 
adidos  ao  Ministério  da  Fazenda  ou  das  Obras  Públicas, 
Comércio  e  Indústria  pelo  efectivo  dos  mesmos  quadros 
que  possa  ser  dispensado,  ficando  em  serviço  destacado, 
pelo  que  poderá  ser  mandado  regressar  ã  sua  anterior  si- 
tuação; poderão  ser  admitidos,  quando  assim  se  julge  con- 
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veiílente,  todos  ou  alguns  dos  empregados  da  actual  em- 
prêsa,  que  tenham  uiais  de  cinco  anos  de  serviço  efectivo. 
.  §  Lo  O  pessoal  destacado  dos  serviços  dos  Ministérios 
nSi»  contlniitrá  a  receber  dêles  qualquer  espécie  de  venci- 
mento e  etn  caso  algum,  dará  lugar  a  yagâ  nos  quadros 
respectivos.  Qualquer  outro  pessoal  que,  por  exigência  de 
habilitações  especiais,  não  possa  ser  recrutado  pela  forma 
declarada  será  contratado  pelo  conselho  de  administração, 
qtie  lhe  fixará,  como  aos  demais,  o  vencimento,  podendo 
sempre  desligá-los  do  serviço,  pois  não  terão  nomeação 
definitiva. 

§  2,0  Com.  o  orçamento  será  publicada  nota  especificada 
do  pessoal  em  serviço  na  exploração  do  pôrto. 

Base  5.» 

O  conselho  de  administração  do  pôrto  de  Lisboa  po- 
derá aplicar,  anualmente,  o  produto  das  receitas  líquidas  a 
melhoramentos  indispensáveis  do  pôrto,  devendo,  porém, 
os  projectos  e  orçamentos  de  todos  os  que  se  julgarem 
necessários  ser  submetidos  á  aprovação  do  Ministro  das 
Obras  Públicas,  Comércio  e  Indústria,  que  sobre  êles  ou- 
virá o  Conselho  Superior  de  Obras  Públicas  e  Minas, 
quando  dependam  dessa  aprovação. 

§  único.  Quando  não  haja  necessidade  de  dar  às  recei- 
tas líquidas  aquela  aplicação,  todo  o  produto  líquido  dos 
rendimentos  dará  entrada  nos  cofres  do  Tesouro,  como 
rendimento  geral  do  Estado. 

Base  6.^ 

O  conselho  de  administração  deliberará,  imediatamente 
à  sua  constituição,  sôbre  as  aquisições  urgentes  de  mate- 
rial para  tôdas  as  manobras  de  carga  e  descarga,  atracação 
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e  camionageiíi,  liabilitando-se,  com  a  antecipação  conve- 
nicntei  com  os  guindastes  indispensáveis,  cábrea  flutuante 
de  timt  potência  superior  a  30  toneladas,  rebocadores,  dra- 
gaâ|  niafeKial  'das  -ollcinas  de-reparaiçãOf  instal^içio  .de  no- 
lores  para  wmecimenio  oe^  energia  eiiummaçao  oo  ponoi 
linhas  férreas,  calçadas,  vedações,  por  forma  a  que  todos 
os  serviços  da  exploração  e  administração  possam  come- 
çar no  dia  próprio,  sem  abalos  ou  perturbações^  subme- 
tendo essas  deliberações  à  aprovação  ilo  Oovêmo  e  come- 
çando pela  aquisição  do  mais  indispensável. 

§  inico.  Adquírir-se-hão  as  dragas  necessárias,  não  só 
para  assegurar  uma  conveniente  dragagem  das  docas  e  es- 
paços juntos  aos  'Cais  ..acostáyps,  mas  ainda  para  poderem 
utillzar-se  nos  portos  do  continente  do  reinoi  onde  sefam 
Indispensáveis., 

.  Basç.  7.* 

Prover4  também,  imediatamente,  o  conselho  de  admi- 
nistração: à  construção  de  armazéns,  em  condições  conve- 
nientes para  as  exigências  comerciais,  tanto  nos  depósitos 
francos  como  nos  mais  terraplenos  da  exploração;  à  edifi- 
'Caçio  de  espaços  cobertos,  que  fo^rem  julgados  indispensá- 
veis para  o  movimento  previsto  do  pôrto;  e  à  construção 
de  obras  necessárias  para  que  o  serviço  de  descarga  de 
carvão  e  carregamento  ou  depósito  de  toros  de  pinheiro 
se  desloque  do  terrapleno  do  cais  acostável  de  Alcântara 
'para ponto  mais  acomodado  a  êsses  serviços. 

Base 

TamMrn.  o  conselho  de  administrição  resolverá:  sôbre 
o  prolongamento 'do-cais  para  montante  de  Santa  Apolónia: 
modificação  do  desembarcadouro  do  Cais  da  Fundição; 
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desembarcadouros  flutuantes ;  e  continuação  do  molhe  de 
Santos  —  podendo  mandar  proceder  a  tôdas  ou  algumas 
diestas  -ébtm  depois  d€  aprovados  os  seus  projectos  pelo 
Oovêrno,  conforme  pareça  mais  átil  e  conveniente  à  regu- 
laridade dos  serviços. 

O  Decreto  de  25  de  Abril  de  1907  determinou  que  até 
ulterior  resolução  continuassem  em  vigor  as  tarifas  fixa- 
das no  regulamento  da  exploração  comercial  do  pôrto  de 
Lisboa  com  as  alterações  posteriores. 

O  Decreto  de  9  de  Abril  de  1908  aprovou  as  tarifas  dos 
rebocadores  na  Exploração  do  Pôrto  de  Lisboa. 

O  Decreto  de  8  de  Outubro  de  1908  regulou  o  serviço 
de  cobrança  das  taxas  que  a  administração  do  Pôrto  de 
Lisboa  tinha  a  receber  pela  utilização  dos  cais  acostáveis. 

lioje  a  exploração  do  Pôrto  de  Lisboa  constitui  uma 
Direcção  Oeral  do  Ministério  do  Comércio. 

O  Decreto  de  20  de  Janeiro  de  1912  regulou  a  escritu- 
ração das  despesas  e  receitas  do  Pôrto  de  Lisboa. 

O  Decreto  n.o  7:777  de  4  de  Novembro  de  1921  dissol- 
veu o  Conselho  de  Administração  do  Pôrto  de  Lisboa  e 
substituiu-o  por  uma  Administração  Geral 

O  Decreto  n.o  7:793  de  9  de  Novembro  invocando  a 
necessidade  de  se  proceder  à  reorganização  dos  serviços 
da  Exploração  do  Pôrto  de  Lisboa  e  à  organização  do  Mi- 
nistério do  Comércio  aprovado  pelo  Decreto  n.o  7:036  de 
17  de  Outubro  de  1920  substituiu  o  Conselho  de  Admi- 
nistração por  uma  Administração  Geral. 

O  Diário  do  Governo,  1  Série,  n.o  136  de  6  de  Julho 
de  1921  publicou  o  Regulamento  da  Exploração  Comercial 
idú  Pêrfa  de  Lkboa^  zptmaêo  pelo  Conselho  de  Adminis- 
tração do  Pôrto  de  Lisboa  em  sessões  de  17  de  Maio  de 
1919,  24  de  Junho  e  28  de  Outubro  de  1920  e  5  de  Maio 
de  1921. 
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O  Decreto  n,à  6mé  de  6  de  Março  de  1920  aprovou  o 
Rcgwlaifiento  do  Conselho  de  Administração  do  Pôrto  de 
LiilJOA  O  DMrio  dé  Gêtêtm  n.^  145  dâ  série  de  Itdte 
Jiilho  de  1921  fez  uma  nova  pibÍicaç3o  4êàte  Regulãmcnlo 
rectificado  nos  arigos.  I0.o  e  34®         '  -  -  ' 

A  organização  dos  serviços  da  Administração  Geral  do 
Pôrto  de  Lisboa  é  regulada  pelô  Decreto  n.o  6955  de  22 
de  Setembro  de  192Ò. 

Pelo  artigo  1>  delermiiia-se  que  ds  serviços  continuarão 
a  ser  superiormente  dirigidos  por  um  engenheiro  director 
aurillado  por  um  engenheiro  sub-directore  distribuídos  por 
nove  repartições. 

Ã  1*  Repartição  competem  os  serviços  técnitos,  de 
dragagens,  eléctricos  e  lifdráulicos. 

À  2.a  Repartição  incumbem  os  serviços  de  docas,  esta- 
leiro naval,  oficinas  e  depósitos  de  material,  e  inventá- 

•■ 

rios..  .  '  ■ 

A  S.a  Repartição  competem  os  serviços  de  contabilidade. 
A  4*  Repartição  incumbem  os  serviços  de  movimento 

e  tráfego. 

A      Repartição  competem  os  serviços  marítimos. 

A  U.«  Repartição  competem  os  serviços  de  expediente, 
contencioso  e  lelldes. 

A  7.»  Repartição  incumbem  os  serviços  de  fiscalização, 

;reclamaçd'es'  e  estatística. 

A  8.a  Repartição  competem  os  serviços  de  secretaria  e 

arquivo. 

A  9.0  Repartição  dirigida  pelo  tesoureiro  incumbem  os 
serviços  de  cobrança  e  arrecadação  de  receitas  e  pagamento 
de  despesas,  vencimentos  e  salários. 

As  tarifas  de  Administração  do  PÔrto  de  Lisboa  foram 
aprovados  pelo  Decreto  n,o  8323  de  12  de  Agôsto  de  1922. 
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b)  A  Junta  Autónoma  das  Instalações  Maríãmas  do 
Porte  (Douro-Leixões).  —  A  necessidade  de  um  bom  porto 
de  abrigo  entre  Lisboa  e  Vigo  deu  como  í:pnsequência  a 
constriição  do  pôrto  artificial  de  Leixões 

As  preocupações  que  surgiram  —  escreve  o  Sr.  Prof.  Pe- 
reira dos  Santos  —  em  parte  da  população  da  cidade  do 
Pôrto  (quando  foi  apresentada  em  1883,  a  proposta  de  lei 
para  a  sua  construção)  de  que  êle  produziria  a  deslocação 
para  a  sua  proximidade  do  comércio  que  se  estava  efec- 
tuando nas  sua§  praças  e  ruas,  concorreram  para  quefôsse 
projectada  apenas  como  pôrto  de  abrigo,  constituindo 
como  que  um  ante-pôrto,  que  mais  tarde  teria  de  ser  ligado 
ao  pôrto  da  cidade  por  um  largo  e  profundo  canal  marí- 
timo. O  tempo  e  a  reflexão  desvaneceram  porém  aquelas 
infundadas  preocupações,  e  hoje  todos  reconhecem  a  ne- 
cessidade de  serem  executadas  nele  obras,  sendo  algumas 
para  assegurar  mais  eficazmente  o  necessário  abrigo  e 
tranquilidade  aos  navios  que  o  demandam,  e  outras  para 
o  apropriar  para  os  serviços  e  usos  comerciais.  Entre  os 
projectos  para  a  execução  das  obras,  compreende-se  um, 
apresentado  pela  Companhia  das  Docas  do  Pôrto  e  dos 
Caminhos  de  Ferro  Peninsulares,  segundo  o  qual  a  parte 
comercial  ficaria  instalada  dentro  da  bacia  do  Leça,  consti- 
tuindo anexo  ao  pôrto  actualmente  existente. 

Assim  pela  lei  de  26  de  Julho  de  1883  o  govêrno  fôra 
somente  autorizado  a  construir  o  pôrto  de  abrigo  para  a 
êle  se  acolherem  os  navios  acossados  pelos  temporais  e  a 
mais  nada. 

Mais  tarde  em  29  de  Agôsto  de  1889  fôra  ainda  o  Oo- 
vêrno  autorizado  a  contratar,  com  a  Companhia  das  Docas 
e  Caminhos  ^e  Ferro  Peninsulares,  as  obras. para  transfor- 
mar o  pôrto  de  Leixões  em  Pôrto  Comercial  e  explorá-lo, 
sendO"  ^po^rtanto  estas  obras  um  encargo 'par4. a '"Compaubla, 
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que  o  Oovlino  só  poderia  avocar,  quando  caducasse  aquela 

concesaio. 

A  lei  de  7  de  fevereiro  de  1911  criou  a  Junta  Autó- 
louia  das  Obras  da  Cidade  do  Pôrto  que  fez  um  projecto 
de  adaptação  de  Leixões  a  pôrto  cow^ercial. 

A  lei  de  23  de  Abril  de  l§13  regulou  novamente  a  ques- 
tio  do  pôrto  de  Leixões  entregando  a  sua  exploração  co- 

m^etciil  %.Jdifa:.  Autónoma  das  Instalações  Marítimas  do 

Pôrto  (Douro-Leixões). 

As  disposições  dessa  lei  sio  as  sepiintes: 

Artigo  1,0  É  autorizado  o  Govêrno,  em  harmonia  com 
as  bases  anexas  à  presente  lei  e  que  dela  ficam  fazendo 
parte  integrante: 

l.«  A  proceder,  por  intermédio  da  Junta  Autónoma  das 
Obras  da  Cidade  do  Pôrto  que  passa  a  denomlnar-se  Junta 
Autónoma  das  Instalações  Marítimas  do  Pôrto  (Douro-Lei- 
xões), à  exploração  comercial  do  pôrto  4e  Leixões  e  à  exè- 
cução  das  novas  obras  destinadas  àqiie  fim  e  à  defesa  e 
ampliação  das  actuais,  assim  como  à  conservação  e  bene- 
f iciamcnto  do  .pôrto ; 

2.0  A  modificar  os  artigos  e  2.o  do  decreto  com  fôrça 
de  lef  de  7  de  Fevereiro  de 1911,  que  institui  a  referida 
Junta,  no  sentido  de  incluir  na  sua  jurisdição  os  serviços 
actualmente  a  cargo  da  1/  Direçção  de  Serviços  Fluviais  e 
Marítimos,  na  parte  do  río  Douro  a  jusante  da  ponte  de 
D.  Luís  I,  e  bem  assim  a  alargar-se  até  o  Pôrto  de  Leixões, 
restringindo  a  no  que  diz  respeito  à  reforma  da  cidade;  e 
de  aumentar  ao  numero  de  membros  da  Junta  cinco  vogais, 
sendo  um  o  director  da  Alfândega  do  Pôrto,,outro  o  Pre- 
sidente da  Câmara  Municipal  do  concelho  de  Gaia,  outro 
eleito  pelos  armadores  e  agentes  das  emprêsas  e  compa- 

"íí^ws  c||  ..jivegação,  e  os  dois  restantes  escolhidos  pelo 

Ministri' 'ib  Fomento  entre  o  comércio  de  exportação  res- 
pectivamente do  Pôrto  e  Gala; 
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3.0  A  modificar  o  artigo  í2.o  do  mesmo  decreto,  no 
sentido  de  eliminar  as  alíneas  b)  t  c)  e  §§  l.o  e  2  o,  po- 
dendo transferir  os  direitos,  e  obrigações  referentes  à  cons- 
trução do  Palácio  da  justiça  do  Pôrto  para  a  Câmara  Mu- 
jiicipai  da  mesma  cidade ; 

4.0  A  retinir,  em  um  só  diploma,  as  disposições  çonti- 
'  das  nesta  lei  e  suas  bases  e  as  do  referido  decreto  com 
fôrça  de  lei  de  7  de  Fevereiro  de  1911,  com  as  modifica- 
ções a  que  se  referem  os  no»  2.o  e  3o  dêste  artigo. 

Ari  2.0  Os  subsídios  entregues  à  Junta,  nos  termos 
das  alíneas  a)  e  b)  da  base  3.»,  anexa  à  presente  lei,  e  as 
importâncias  constantes  da. base  4.a  serão  restituídas,  sem 
juro,  ao  Estado,  pelos  lucros  líquidos  anuais  da  exploração 
das  instalações  marítimas  do  Pôrto  (Douro-Lcixões)  quando 
concluídas,  e  o  resultado  da  exploração  a  cargo  da  Junta 
constituirá  receita  do  Estado,  depois  de  satisfeitas  tôdas 
as  despesas  e  encargos. 

As  bases  a  que  faz  referência  o  artigo  1.*"  da  lei  de  23 
de  Abril  de  1913  são  as  seguintes: 

Base  1.» 

O  Govêrno  realizará  um  acôrdo  com  a  Companhia  das 
Docas  do  Pôrto  e  Caminhos  de  Ferro  Peninsulares  pelo 
qual  fique  desobrigado  da  garantia  de  juro  de  5  7»  dos  ca- 
pitais que  ela  viesse  a  dispender,  nos  termos  da  base  5.a 
da  lei  de  29  de  Agôsto  de  1889,  ficando  por  sua  parte  a 
companhia  dispensada: 

a)  De  entregar  ao  Estado  a  importância  dè  4.489:000 
.  escudos,  dispendida  com  â  construção  do  pôrto  dé  Leixões, 

a  respeito  do  qual  caducarão  os  direitos,  concessões  e  en- 
cargos cjue  lhe  foram  outorgados  pela  mencionada  lei; 

b)  De  tomar  a  seu  cargo  a  construção  e  exploração  das 
obras  e  instalações  de  apropriação  do  pôrto  de  Leixões  ao 
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semço  çomercial,.!^  coinpiitado  eiH:  145.1:000  escu- 
perdendo  também  o  direito  à  posse,  ptwlstt  na  mesma 
Iti,  de  quaisquer  terrenos  conquistados  ao  mar-e  nâp  apro- 
¥eitados  naquela  apropfiaçio; 

c)  De  executar  a  construção  do  protenf  âMento,  f  té  Lei- 
xões, do  ramal  do  caminho  de  ferro  de  Campanhã  à  Alfân- 
dega, de  custo  calculado  pelo  mesmo  diploma  era  942:000 
escud'Os.  ~  .  . ,:,  •         .  „  • 

Será  concedido  um  diferencial  nas  tarifas  de  exploração 
das  instalações  murftlmas  do  Rôrto  (Dotiro-Leixões)  às  ope- 
rações comerciais  de  trârisito  directo  internacional  pelas  li- 
nhas férreas  que  a  Companhia  das  Docas  do  Pôrto  e  Ca- 
minhos, de  Perro  Peninsulares 'explora..,        ,  , 

'  llll^^iiii^^iiij^    iiiSSiii'^^^  '''' 

I  .**  As  obras  a  executar  no  pôrto  de  Leixões  visarão  à 
sua  adaptação  ao  serviço  comercial  e  à  consolidação  e  de- 
fesa dos  .molhes  actuais,  devendo: 

a)  As  primeiras  ser  subordinadas  ao  projecto  elaborado 
pelos  engenheiros  Adolfo  Loureiro  e  António  dos  Santos 
Viegas,  por  incumbência  da  Companhia  das  Docas  do 
Pôrto  e  Caminhos  de.ferro  Penins.ularr..modifi.cado  pela  va- 
■■Tiante  estudada, pelo  engenheiro.,  Henrique  de  ■Ca.rvalho^  de 
Assunção,  a  convite  da  Junta  Autónoma  das  Obras  da  Ci- 
dade do  Pôrto,  projecto  e  variante  que  se  acham  aprovados 
pelo  Oovêrnos; 

b)  As  segundas  ser  subordinadas  ao  projecto  que  fôr 
aprovado  pelo  Oovêmo,  e  cujo  estudo  se  acha  incumbido 
à  comissão  nomeada  por  portaria  de  13  de  Fevereiro  de  1Q13.  - 

2.0  As  obras  do  Douro  serão  subordinadas  a  um  plano 
definido,  que  será  elaborado  pela  Junta  Autónoma,,  de 
acôrdo  com  as  necessidades  da  navegação  normal,  e  terá 
execução  depois  de  aprovado  pelo  Oovêrno. 
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3.0  As  ligações  fèrro-víárias  de  Leixõès  com  os  cais  do 
Douro  serão  estudadas,  construídas  e  exploradas  pelo  Es- 
tado; podendo,  para  a  construção,  a  Junta  Autónoma,  me- 
diante autorização  do  Oovêrno,  adiantar  ao  Conselho  de 
Administração  dos  Caminhos  do  Estado  até  600.000  escu- 
dos, ou  quantia  necessária  para  fazer  face  ao  encargo  pro- 
veniente de  qualquer  empréstimo  a  realizar  para  a  execução 
desta  obra,  importâncias  estás  reembolsáveis  pelas  dispo- 
nibilidades a  essas  data§  Mò  cativas  do  fundo  especial  dos 
Caminhos-de Ferro  do  Estado:' -'-^'^  '  •   

Constituirão  receitas  da  Junta,  a  partir  do  dia  1  de  Ju- 
lho de  1913,  além  daquelas  que  já  lhe  pertencem  pelo  de- 
creto com  fôrça  de  lei  de  7  de  Fevereiro  de  1911,  e  nos 
termos  e  com  as  condições  aí  estabelecida^: 

a)  O  produto  do  direito  de  carga,  que  se  arrecadar  pela 
Alfândega  do  Pôrto  e  sua  delegação  em  Leixões,  criado 
pela  lei  de  16  de  Setembro  de  1890,  e  bem  assim  a  parte 
correspondente  do  imposto  extraordinário,  criado  pela  lei 
de  25  de  Junho  de  1898; 

O  produto  dos  impostos  do  pôrto  de  Leixões,  desi- 
gnados nas  tabelas  A.  B.  e  D.  do  decreto  de  27  dé  Maio  de 
1893,  e  bem  assim  as  percentagens  que  sôbre  os  mesmos 
incidem,  provenientes  dos  impostos  adicional,  complementar 
e  extraordináriój  criados  respectivamente  pelas  leis  de  27 
de  Abril  de  1882^  30  de  Julho  de  1890  e  25  dr  Junho  de  1898: 

Tôdas  estas  importâncias,  sem  excepção,  compreendendo 
as  do  decreto  de  7  de  Fevereiro  de  1911,  serão  incluídas 
no  Orçamento  Geral  do  Estido,  quer  como  receita,  quer 
coma  despesa;  e  serão  mensalmente  liquidadas  e  satisfei- 
tas à  Junta,  ent  torrespondênclà  com  o  produto  total  arre- 
cadado, sem  dependência  de  duodécimos  e  as  do  decreto 
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de  ?  de  Pevcreiro  de  m  1,  na  parte  referente  ao  rio  Douro, 
serio  exdiisi¥aiiieiite  aplicadas  às  oiiras  do  pôrto  e  barra 
do  Doyro  nos  terinos  do  artigo  Z9  desta  lei 

Em  cada  um  dos  Orçamèntos  Gerais  do  Estado  dos 
anos  económicos  de  19I4-1§15,  e  seguintes,  será  inscrita 
uma  verba,  não  excedente  a  240.000  escudos,  destinada  a 
completar,  com  as  receitas  prfevislas  nas  alíneas  ã)  e  è),  da 
base  anterior,  a  importância  necessária  para  satisfazer  o  en- 
cargo dos  empréstimos  que  a  Junta  carecer  de  levantar  para 
a  execução  das  obras  superiormente  aprovadas  e  que  se 
acliam  orçadas  num  máximo  de  7.500.000  escudos. 

O  encargo  total  dos  empréstimos  não  poderá  exceder 
a  unidade  correspondente  a  6  por  cento  do  capital  efecti- 
vamente realizado,  e  o  período  de  amortização  não  poderá 
ir  aléitt  de  sessenta  anos,  a  contar  da  daia  do  contrato. 

As  importâncias  de  suprimento  do  Estado  serio  pagas 
semestralmente.  "  • 

Base  5.» 

Convertidas  em  lei  as  presentes  bases  e  adjudicadas  as 
obras  à  emprêsa  ou  entidade  construtora,  o  Oovêmo  de- 
cretará â  anexação,  ao  concellio  do  Pôrto,  das  f reguesiâs  de 
Matozinhos,  Leça  de  Palmeira,  Ouinfães  e  Santa  Cruz  do 
Bispo,  pertencentes  ao  concelho  de  Matdzinllos  e  a  totali- 
dade'" ou  parte  das- outras  que  ficarem  dentro"  da  nova  es- 
tiada de  circunvalação  do  primeiro  daqueles  concelhos. 

§  inil».  Éífiquanto  não  se  tornar  efectiva  a  anexação, 
o  plano  de  novos  arruamentos  e  de  esgotos,  na  parte  a 
anexar,  será  feito  de  acôrdo  entre  as  municipalidades  do 
.Pôrto^'"  e  "Matozinhos,  sem  o  ■que  não  "será  realizado. 
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A  «iffliiização  da  Junta  Autâmma  das  ínsiaiacães  Mã» 
rítimas  do  Pôrto  (D ouro- Leixões)  foi  aprovada  por  decreto 
de  18  de  Junlio  de  1913,  e  é  do  teor  seguinte: 

Atriliiifçdes  da  Junta 

Artigo  l.o  A  Junta  Autónoma  das  Obras  da  Cidade  do 
Pôrto,  instituída  por  decreto  com  fôrça  de  lei  de  7  de  Fe^ 
véreíro  de  1011,  passa  a  denominar-se  Junta  Autónoma  das 
instalações  Marítimas  do  Pôrto  (Douro-Leixões),  nos  ter- 
mos da  lei  de  23  de  Abril  de  1913. 

Ari  2.0  Compete  à  Junta: 

a)  A  execução  dos  melhoramentos  do  rio  Douro,  a  ju- 
sante da  ponte  D.  Luís  I,  compreendendo  os  trabalhos  de 
rectificação  das  margens,  as  dragagens  e  o  quebramento 
de  rochas  no  leito  do  rio  e  na  barra,  a  construção  de  do- 
cas de  abrigo,  cais,  armazéns,  linhas  férreas  de  serviço  e  ins- 
talação de  aparelhos  de  carga  e  descarga;  a  conservação  de 
tôdas  as  obras  e  instalações  e  a  sua  exploração  comercial. 

b)  A  execução  dos  meliofamentos  do  pôrto  de  Leixões, 
compreeniSfcido  as  obras  necessárias  para  defesa,  comple- 
mento e  ampliação  das  obras  actuais,  as  dragagens,  que- 
bramento de  rochas  do  fundo  e  outros  trabalhos  destina- 
dos ao  beneficiamento  do  pôrto  de  abrigo;  a  construção, 
das  docas,  cais,  armazéns,  linhas  férreas  de  serviço,  insta- 
lação de  aparelhos  de  carga  e  descarga  e  outras  obras  aces- 
sórias, destinadas  ao  serviço  da  navegação  e  do  comércio; 
a  conservação  de  tôdas  as  abras  e  instalações,  e  a  sua  ex- 
ploração comercial; 

c)  A  execução,  na  costa  adjacente  aos  dois  portos,  de 
quaisquer  obras  ou  instalações  marítimas  complementares 
das  anteriormente  indicadas.  :  ^ 

Art.  3.0  Os  planos  ou  projectos  de  obras  e  instala- 
ções a  cargo  da  Junta,  nos  termos  do  artigo  antecedente, 


Mão  podcsin  ser  ^.executados  sem  prévia  aprovação  do  Go- 
.vêmo,  dada  pelo  Ministério  do  Fòpento.  Esta  aprovação 
eiitender-se há  , çoncedida  ..sempre,,  qpe  sçjam  decorridos 
trinta  dias  sôbre  a  data  da  entrada  dos  mesmos  planos  ou 
projectos  nas  repartiçõfs  competentes,  sem  que  por  parte 
'"destas  se  fomule  decisão  a  seu  respeito. 

1  1.0  A  Imta.  cpnforni^^^e  M,  epi'lêda8  as  suas  obras, 

com.  as'"Ieis  e  regulamentos  vigentes, 

§  2.0  As  obras  a  realizar  no  rio  Douro  e  sua  barra  se- 
rão subordinadas  a  um  plano  defjnido,  elaborado  pela  Junta, 
de  acôrdo  com  as  necessidades;,  da.  navegação  e  que  terá 
eiccução  depois  de  aprovado  pelo  Oovêrno. 

§  l?  As  obras  de  consolidação  e  defesa  dos  molbes 

.aiiliili  l|0^/|>ôrto...de  Leixões  serão  subordinadas  ao  projecto 

fif  fôr  aprovado  pelo  Govêrno  e  cujo  estudo  se  acha  in- 
CUilibido  à  cpmissao  nomeada  por  portaria  de  13  de  Feve-  ' 
reiro  de  1913.  As  obras  destinadas  à  adaptação  daquele 
pdrto  ao  serviço  coniercíal,  serão  subordinadas  ao  projecto 
elaborado  pelos  engenbeifos  Adolfo  Loureiro  e  António 
dos  Santos  Viegas,  por  incumbência  da  Companhia  das 
DO'Cas  do  Pôrto,  e  Camipbqs  de  Ferro  Portugueses,  modí- 
icado  pela  variante  estudada  pelo  engenheiro  Henrique 
Carvalho  de  Assunção,  a  convite  da  Junta  Autónoma  das 
Obras  da  Cidade  do  Pôrto,  projecto  e  variante  que  se 
acham  aprovados  pelo  povêrno,  por  portada  de  13  de  Fe- 
vereiro de  1913. 

Art.  4."'  A  Ju,nta.  poderá,  para  os  -seus  fins,  realizar  todos 
os  contratos  e  operações  de  natureza  civil,  administrativa 
ou  financeira  que  houver  por  convenientes,  e  terá  persona- 
lidade civil  completa  para.  estar  em  iumo  e,,,  fora  dêle,  repre- 
sentada pelo  seu  :pf esidente. .  . 

§  ánico.  Nas  atribuições  conferidas  por  êste  artigo  com* 
preender-se  há  além  das  mais,  o  direito  de  adquirir  bens 
mobiliários  .ou  imobiliários  e  conservá-los  na  sua  posse 


por  tempo  indefinido,  e  o  dé  alienar,- consignar  ou  hipote- 
car em  garantia  aos  seus  contratos  òu  operações,  ou  para 
assegurar  os  seus  serviços,  a  raiz  ou  os  rendimentos  de 
quaisquer  edificações,  instalações  ou  serviços  por  ela  ins- 
tituídos, e  bem  assim  consignar  o  produto  dos  impostos 
a  ela  afectos,  salvo  os  encargos  determinados  neste  decreto. 

Art.  5.0  Qualquer  conflito  de  jurisdição  ou  dúvidas  de 
competência  qtie  se  suscitarem  entre  a  junta  e  o  Estado 
òu  a  Câmara  Municipal  do  Pôrto,  na  execução  ou  inter- 
pretação de  diris,  çontraios  ou  operações  por  aquela  Junta 
aprovados,  serão  decididos  por  arbitragem,, para  o  que  cada 
uma  das  partes  designará  o  seu  árbitro,  servindo  a  desem- 
patar em  matéria  de  obras  o  vice-presidente  do  Conselho 
Superior  de  Obras  Públicas  c  Minas,  em  matéria  civil  e 
administrativa  o  presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça e  em  matéria  financeira  o  presidente  da  Junta  do  Cré- 
dito Público. 

Art.  6.0  A  Junta,  quanto  às  obras  até  aqui  dependentes 
do  Ministério  do  Fomento,  fica  sujeita  à  fiscalização  supe- 
rior dêste  Ministério ;  e,  quanto  a  contratos  de  alienação 
ou  hipoteca  e  a  empréstimos  ou  operações  financeiras,  em 
que  houver  de  recorrer  á  subscrição  pública  ou  haja  de 
formular  publicamente  o  programa  òu  anúncios,  ficará  su- 
jeita à  fiscalização  do  Ministéno  das  Finanças. 

Art.  7.0  As  atribuições  conferidas  à  Junta  por  êste  de- 
creto não  importam  restrição  alguma  à  acção  do  Estado 
com  respeito  a  obras  ou  serviços  a  estabelecer  na  cidade, 
no  rio  Douro  ou  na  sua  barra. 

Composição  da  Janta 

■  ■  1,  * 

Art.  SP  A  Junta  é  constituída  por  dezasseis  membros 
a  saber:  *  ' 

a)  O  presidente  da  Câmara  Municipal  do  Pôrtò; 
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è)  O  cliefe  do  Depirtamciito  Marítimo  do  Norte; 
e)  O  director  de  Serviços  Fluviais  e  Marítimps  (1  a  Di- 
recçio); 

é)  O  director  das  Obras  Pábiicas  do  Distrito  do  POrto; 
i)  O  director  dos  Caminhos  de  Ferro  do  ilínho  e 

DoMro; 

f}  O  director  da  Alfândega  do  Pôrto ; 

g)  Um  vogal  eleito  páas  juntas  de  paróquia  dos  dois 
bairros  do  Pôrto  ; 

k)  Um  vogar  eleito,  pelos  comerciantes  ou  firmas  colec- 
tadas, nos  doi^  bairros  do  Pôrto,  na  classe  de  banqueiros 
ou  'Casas  bancárias; 

i)  Um  vogal  eleito  peias  associações  de  classe  dos  co- 
merciantes por  grosso  e^  a  retalho  do  Pôrto; 

j)  Um  vogal  eleito  pelas  associações  de  classe  dos  fa- 
bricantes ou  industriais  do  Pôrto; 

k)  Um  vogal  eleito  pelos  cidadãos  colectados  nos  dojs 
bairros  do  Pôrto  como  proprietários; 

l)  Um  vogal  eleito  pelos  armadores  e  agentes  das  em- 
prêsas  e  companhias  de  navegação; 

m)  O  presidente  da  Câmara  Municipal  de  Gaia ; 

n)  Um  vogal  especialmente  designado  pelo  Oovêrno, 
pelo  Ministério  do  Fomento;  '  , 

4  Dois  vogais  escolhidos  pelo  Ministério  do  Fomento 
entre  o  comércio  de  exportação  respectivamente  do  Pôrto 
e  Oaia. 

Art.  §.»  Da  Junta  será  presidente  o  presidente  da  Câ- 
mara Municipal  do  Pôrto,  e  vice-presidente  o  chefe  do  De- 
partamento Marítimo  do  Norte;  e  ela  escolherá  de  entre 
os  seus  restantes  vogais  o  secretário  e  o  tesoureiro. 

Art.  10/  O  cargo  de  membro  da  Junta  é  obrigatório 
para  todos  os  funcionários  públicos  designados  no  artigo 
a«  ou  eleitos  pelas  classes  nele  referidas'  e  voluntário 'para 
os  demais  cidadãos.  Para  todos  êles  é  gratuito  e 
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tível  com  qualquer  participação  directa  ou  indirecta  em 
obras,  contratos  ou  serviços  que  tenham  de  ser  custeados 
com  os  fundos  a  ela  afectos. 

Art.  11. o  O  mandato  efectivo  dos  vogais  designados 
nas  alíneas  g),  h),  í)J),  kft  l)  do  artigo  8.0  durará  dois 
anos  e  pode  recair  em  cidadãos  alheios  ao  grémio  dos  res- 
pectivos eleitores,  com  recondução  por  eleições  sucessivas. 

Art  12.0  o  presidente  em  exercício  na  Junta  terá  sem- 
pre voto  nas  deliberações  dela  e  voto  de  qualidade  em 
caso  de  empate  na  votação. 

Art.  13.0  O  governador  civil  do  distrito  do  Pôrto  terá 
lugar  em  tôdas  as  sessões  da  Junta,  poderá  convocá-la  ex- 
traordinàriamente  quando  reputar  conveniente,  e  será  nela 
ouvido,  mas  não  terá  voto  nas  suas  deliberações  nem  po- 
derá embargar  obras  nem  empreendimento  algum. 

Art.  14.0  A  Junta  poderá  instituir  comissões  compostas 
de  pessoas  a  ela  estranhas,  sem  distinção  de  classe,  para 
o  estudo  de  assuntos  especiais  da  sua  competência. 

Art.  15.0  Os  membros  da  Junta,  bem  como  os  cidadãos 
que  compuzerem  as  comissões  facultativas  a  que  se  refere 
o  artigo  antecedente,  serão  responsáveis  pelos,  seus  actos 
nos  mesmos  termos  em  que  o^são  ou  vierem  a  ser  os  ve- 
readores do  município. 

Art.  16.0  A  eleição  dos  vogais  designados  nas  alíneas 
h)  e  l)  do  artigo  8.0  será  feita  perante  a  Câmara  Municipal 
do  Pôrto,  em  dia  que  o  governador  civil  designará;  ea  do 
vogal  das  juntas  de  paróquia  terá  lugar  na  forma  que  fôr 
acordada  desde  já  entre  os  respectivos  presidentes. 

§  1.0  Emquanto  se  não  proceder  à  eleição  referida,  re- 
presentará a  classe  de  banqueiros  o  cidadão  que  fôr  desi- 
gnado pelas  direcções  reunidas  dos  bancos  Aliança,  Co- 
mercial do  Pôrto,  Caixa  Filial  do  Banco  do  Minho  e  Caixa 
Filial  do  Banco  de  Portugal ;  a  classe  dos  negociantes  não 
banqueiros,  o  cidadão  que  fôr  designado  pelas  direcções 

13 


m 


rcfinldas  da  Associação  Comercial  do  Pôrto,  Centro  Co- 
mercial do  Pôrto,  Associação  dos  Lojistas  c  dos  Revende- 
dedores  a  Retalho;  a  classe  de  fabricantes,  o  cidadão  qm 
fôr  designado  pela  direcção  da  Associação  Industrial  Por- 
tuense; a  classe  dos  armadores  e  agentes  de  companhias 
ou  eraprêsas  dc  navegação,  o  cidadão  que  fôr  pelas  mes- 
mas cscolliido  e  designado;  e,  finalmente,,  a  classe  dos 
proprietários  o  cidadão  que  fôr  designado  pela  direcção 
da  Associação  dos  Proprietários. 

§  lo  A  designação  dos  delegados  indicados  no  pará- 
grafo ■'■antecedente  será  tam:Mm  feita  perante  a  câmara  mu- 

ti  te*i  nul 

Art.  17.0  Nos  actos  e  contratos  da  Junta,  servirá  de 
notário,  sem  emolumento,  o  secretário  da  Câmara  Munici- 
pal do  Pôrto. 

Recei^tat  ■■«  encarf ot  da  J^umiai 

'Hl 

Art.  18.0  Constituem  receita  da  Junta,  a  partir  de  1  de 

Julho  de  W13: 

ã)  O  produto  dos  impostos  estabelecidos  nas  leis  de 
í§  de  Junho  de  1841,  16  de  Julho  de  1848,  29  de  Outubro 
de  1891  e  artigos  2.o  e  3.o  do  decreto  de  8  de  Outubro  de 

b)  O  produto  do  direito  de  carga,  que  se  arrecadar 
pela  Alfând^ega  do  PÔrto  e  sua  delegação  em,  Leixões, 
criado  pela  lei  de  lá  de  Setembro  de  1890,  e  bem  assim  a 
parte  correspondente  do  imposto  extraordinário,  criado  pela 
lei  de  25  de  Junho  de  1898; 

c)  O  produto  dos  impostos  do  pôrto  de  Leixões  desi- 
gnados nas  tabelas  À,  B  e  D  do  decreto  de  27  de  Maio  de 
1893.  e  bem  assim  as  percentagem  que  sôbri  is  mesmas 
incidem,  provenientes  dos  impostos  adicional,  complemen- 
tar e  extraordinário,  criados  respectivamente  pelas  leis  de 
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27  de  Abril  de  1882,  30  de  Julho  de  1890  e  25  de  Junho 
de  1898; 

d)  O  rendimento,  aluguéis  ou  outros  proventos  dos 
armazéns,  cais,  transportes,  linhas  férreas,  telegráficas  ou 
telefónicas,  prédios,  passagens  ou  quaisquer  outras  Insta* 
lações  ou  serviços  que  a  Junta  instituir  ou  estabelecer  no 
exercício  das  suas  atribuições; 

e)  Quaisquer  dotações  ou  donativos  que  lhe  forem  atri- 
buídos por  colectividades  ou  particulares  ou  assinados  em 
diplomas  especiais; 

f)  A  importância,  não  excedente  a  240.000  escudos,  que 
for  inscrita  em  cada  um  dos  orçamentos  gerais  do  Estado, 
dos  anos  económicos  de  1914-1915  e  seguintes,  destinada 
a  completar  com  as  receitas  previstas  nas  alíneas  b)  t  c)u 
quantia  necessária  para  satisfazer  o  encargo  dos  emprésti- 
mos que  a  Junta  carecer  de  levantar  para  execução  das 
obras  superiormente  aprovadas. 

-  §  único.  As  importâncias  das  alíneas  a),  b)  e  c)  serão 
liquidadas  mensalmente  e  satisfeitas  à  Junta  em  correspon- 
dência com  o  produto  total  arrecadado,  sem  dependências 
de  duodécimos.  As  importâncias  da  alínea  f),  dos  supri- 
mentos do  Estado,  serão  pagas  semestralmente. 

Art.  19.0  Tôdas  as  importâncias,  sem  excepção,  a  que 
se  refere  as  alíneas  a)  af)  do  artigo  antecedente,  serão  in- 
cluídas no  Orçamento  Geral  do  Estado,  quer  como  receita, 
quer  como  despesa. 

Art.  20.O  As  importâncias  arrecadadas  pela  Junta,  e  que 
vão  descritas  nas  alíneas  b),  c)  q  f)  do  artigo  18.o  serão 
por  ela  restituídas,  sem  juro,  ao  Estado,  pelos  lucros  líqui- 
dos anuais  da  exploração  das  instalações  marítimas  do 
Pôrto  (Douro-Leixões),  quando  concluídas,  e  o  resultado 
da  exploração  a  cargo  da  Junta  constituirá  receita  do  Es- 
tado depois  de  satisfeitas  tÔdas  as  despesas  e  encargos. 

Art.  21.0  Do  produto  dos  impostos  a  que  se  refere  a 
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alfiM  ãX  do  artigo  18  o,  a  Junta  entregará  ao  Estado,  em 
conla  do  Ministério  do  Fomento,  anualmente,  a  quantia 
de  2500  escudos,  com  destino  exclusivo  ao  custeio  da 
iicôla  Etementar  do  Comércio;  em  conta  do  Ministério 
do  Interior,  anualmente  a  quantia  de  14450  escudos,  para 
ocorrer  aos  encargos  da  Estação  de  Saiide  do  Pôrto  e 
Pêsto  Marítimo  de  Desinfecção  de  teixõcs;  ao  Oovêrno 
Civil  do  Pôrto,  também  anualmente,  com  destino  exclusivo 
ao  Asilo  de  Mendicidade,  a  quantia  de  2.000;  ao  Estabele- 
cimento do  Salva- Vidas,  também  anualmente,  l.OOQ  escu- 
dos; à  Ornara  Municipal  do  Pôrto,  ,para  ajuda  de  custo 
na  conservação,  das  instalações  privativas  da  Bôlsa  e  Tri- 
liunal  do  Comércio,  1.000  escudos,  também  anuais;  e, 
finalmente,  assegurará  e  satisfará  o  serviço  do  juro  e  amor- 
tização das  obrigações  ainda  subsistentes  da  emitidas  pela 
Associação  Comercial  do  Pôrto  para  a  edificação  do  Pôsto 
Marítimo  de  Desinfecção  de  Leixões,  em  conformidade 
com  os  decretos  de  8  de  Outubro  de  1900  e  4  de  Abril 
de  1904. 

Ari  •22.0  Os  impostos. especiais  a  que  se  refere  o  de- 
creto de  8  de  Outubro  de  1900,  como  o  de  4  de  Abri!  de 
continuam  consignados  em  garantia  ao  serviço  do 
juro  e  amortização  das  citadas  obrigações  emitidas  pela 
Associação  Comercial  do  Pôrto,  emquanto  se  não  fizer  o 
pagamento  integral  do'  respectivo  empréstimo,  e  do  pro- 
duto dêsses  impostos  a  Junta  nunca  disporá  da  quantia 
necessária,  para  ter  sempre  em  depósito  na  Caixa  Geral 
de  Depósitos  o  montante  do  juro  e  amortização  relativos 
a  um  semestre  por  vencer. 

Art.  23.«  O  encargo  total  dos  empréstimos  que  a  Junta 
tiver  de  contrair  para  a  execução  de  qualquer  empreendi- 
mento  não  poderá  exceder  a  anuidade  correspondente  a  6 
por  cento  do  capital  efectivamente  realizado,  e  o  período 
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de  amortização  não  poderá  ir  além  de  sessenta  anos,  a 
contar  da  data  do  contrato. 

Art.  24.0  A  Junta  será  isenta  de  toda  a  espécie  de  im- 
posto pelos  edifícios,  instalações  ou  serviços  por  ela  ins- 
tituídos e  utilizados  para  um  fim  de  interêsse  público,  e 
gozará  das  prerogativas  estabelecidas  para  as  obras  mvh 
nicipais  pela  lei  civil  ou  de  processo. 

Art.  25.0  As  receitas  da  alínea  a)  do  artigo  18.o,  na  parte 
referente  ao  rio  Douro,  depois  de  deduzidos  os  encargos 
a  que  se  réferem  os  artigos  2í.o  e  22.o,  serão  exclusiva- 
mente aplicadas  às  obras  do  pôrto  e  barra  do  Douro. 

Art.  26.0  A  Junta,  mediante  autorização  do  Govêrno, 
poderá  adiantar,  ao  conselho  de  administração  dos  cami- 
nhos de  Ferro  do  Estado,  uma  quantia  não  excedente  a 
600.000  escudos,  destinada  à  construção  da  ligação  ferro- 
viária entre  Leixões  e  os  cais  do  Douro,  ou  a  quantia  ne- 
cessária para  fazer  face  ao  encargo  proveniente  de  qualquer 
empréstimo  a  realizar  para  execução  desta  obra,  devendo 
o  seu  reembôlso  efectuar-se  pelas  disponibilidades,  não  ca- 
tivas à  data  do  adiantamento,  do  fundo  especial  dos  cami- 
nhos de  Ferro  do  Estado. 

Art.  27.0  A  Junta  concederá  um  diferencial  nas  tarifas 
da  exploração  das  instalações  marítimas  do  Pôrto  (Douro- 
-Leixões),  às  operações  comerciais  de  trânsito  directo  in- 
ternacional pelas  linhas  férreas  exploradas  pela  Companhia 
das  Docas  do  Pôrto  e  Caminhos  de  Ferro  Peninsulares. 

Art.  28.0  A  Junta  formulará,  com  aprovação  do  Minis- 
tério do  Fomento  sob  a  reserva  estatuída  no  artigo  3.o,  os 
regulamentos  adequados  à  perfeita  execução  dèste  decreto, 
e  as  tabelas  de  exploração  das  instalações  marítimas  a  seu 
cargo. 
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Ari  29.0  São  incluídos  tia  JuridisçSo  da  Junta  os  ser* 
viços  actualmente  a  cargo  da  1.»  Direcção  de  Serviços  Flu- 
viais e  Marítimos,  na  parte  do  rio  Douro  a  jusante  da  ponte 
D.  Luís  I  e  na  costa  marítima  entre  a  .barra.,  do  Douro*  e  o 
Pôrto  de  Leixões. 

Art.  30.0  Ficam  sem  efeito  as  disposições  das  alíneas 
b)  e  e  §§  1 .0  e  2.o  do  artigo  12.o  do  decreto  com  força 
de  lei  de  7  de  Fevereiro  de  1911,  podendo  ser  transferidos 
os  direitos  e  obrigações  referentes  à  construção  do  Palá- 
cio da.  Justiça  do  Pôrto  para  a  Câmara  Municipal  da -mesma 
cidade. 

Art.  31o  A  importância  de  WflOú  escudos,  a  que  se  re- 
fere a  alínea  do  artigo^  12.o  do  decreto  de  7  de  Fevereiro 
de  IPll,  continuará  em  poder  da 'Junta  até  que  a  Câmara 
Municipal  possa  dar  execução  aos  bairros  novos  que  subs- 
titurfão  os  actuais  bairros  sujeitos  às  inundações  do  río 
Douro,  e  entregar-lha  há  quando  para  isso  receber  ordem 
do  Govêmo^  Bem  assim,  conservará  as  importâncias  a  que 
se  refere  a  alínea  e)  do  mesmO'  decreto,  até  lhe  ser  orde*' 
nada  a  sua  entrega  â  mesma  Câmara. 

Ari  32.0  O  Oovêmo  realizará  um  acôrdo  com  a  Com- 
panhia das  Docas  do  Pôrto  e  Caminhos  de  Ferro  Penin- 
sulares, pelo  qual  fique  desobrigado  da  .garantia  'Cle  juro 
de  5  ;por  cento  dos  capitais  que  ela  viesse  a  'despender 
nos  termos  da  base  5.»  da  lei  de  29  de  Agôsto  de  1889, 
ficando  por  sua  parte  a  Companliia  dispensada: 

ã)  De  entregar  ao  Estado  a  importância  de  4.489.000 
escudos,  despendida  com  a  constração  do  Pôrto  de  Lei- 
xões, a  respeito  do  qual  caducarão  os  direitos,  concessões 
e  encargos  que  lhe  foram  outorgados  pela  mencionada  lei ; 

è)  De  tomar  a  seu  cargo  a  construção  e  a  exploração 
das  obras  e  Instaliições  de  apropriação'  do  Pôrto  de  Lei- 
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xões  ao  serviço  comercial,  de  custo  computado  em  escu- 
dos 1.051.000,  perdendo  também  o  direito  à  posse,  pre- 
vista na  mesma  lá,  de  quaisquer  terrenos  conquistados  ao 
mar  e  não  aproveitados  naquela  apropriação ; 

cj  De  executar  a  construção  do  prolongamento  até  Lei- 
xões, do  ramal  do  caminho  de  ferro  de  Campanhã  à  Al- 
fândega, de  custo  calculado  peio  mesmo  diploma  em  es- 
cudos 942.000. 

Art.  33.0  Adjudicadas  as  obras  do  Pôrto  de  Leixões  a 
emprêsa  ou  entidade  construtora,  o  GoVêmo  decretará  a 
anexação,  ao  concelho  do  Pôrto,  das  freguesias  de  Mato- 
zinhos,  Leça  da  Palmeira,  Guinfães  e  Santa  Cruz  do  Bispo, 
pertencentes  ao  concelho  da  Matozinhos,  e  a  totalidade  ou 
parte  das  outras  que  ficarem  dentro  da  nova  estrada  de 
circunvalação  do  primeiro  daqueles  concelhos. 

§  único.  Emquanto  não  se  tornar  efectiva  a  anexação, 
o  plano  de  novós  arruamentos  e  de  esgotos,  na  parte  a 
anexar,  será  feito  de  acôrdo  entre  as  municipalidades  do 
Pôrto  e  Matozinhos,  sem  o  que  não  será  realizado. 

Art.  34.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

Paços  do  Govêrno  da  República,  em  18  de  Junho  de 
1913. --Afoma  Cúsiu  —  Rodngo  Júsé  Rodrigues  —  Anté- 
itio  Maria  da  Silm. 

A  lei  n.o  1437  de  30  de  Maio  que  a  seguir  se  reproduz 
veio  facilitar  a  execução  das  obras  do  Pôrto  de  Leixões. 

Os  termos  dessa  lei  são  os  seguintes : 

Art.  1.0  É  fixado  em  7:500.000$00  escudos  ouro  ou  na 
sua  equivalência  de  t  1.666:666  à  paridade  de  escudos 
4|50  por  £,  o  custo  das  obras  destinadas  à  adaptação  do 
Pôrto  de  Leixões  ao  serviço  comercial,  segundo  o  projecto 
e  variante  que  se  acham  aprovados  pelo  govêrno,  por  por- 
taria de  13  de  Fevereiro  de  1913. 
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Art.  2.0  A  Junta  Autónoma  das  Instalações  Marítimas 
do  Pôrto  (Dpuro-Leixões)  poderá  efectuar  as  operações  fi- 
nanceiras indispensáveis  para  a  realização  do  capital  fixado 
no  artigo  anterior,  desde  qm  a  taxa  de  juro  sobre  o  valor 
nominal  não  exceda  a  taxa  de  desconto  do  Banco  de  Por- 
tiigal, 

As  condições  dos  respectivos  contratos,  incluindo  o 
prazo  das  amortizaçõ^es^,  devem  ser  aprovadas  pelo  minis- 
tério das  Finanças,  mediante  Informação  do  delegado  do 
govômo  na  referida  Junta  Autónoma, 

§  único*  .0$  títulos  a  emitir  para  a  realização  do  capital 
necessário  para  a  execução  das  referidas  obras  serão  isen 
tos.  durante  30  anos,  de  quaisf|uer  impostos  sôbre  as  im- 
portâncias de  juro  e  capital. 

Art.  3.í>  Para  fazer  face  aos  encargos  resultantes  das 
ôperações  de  crédito  a  realizar  para  execução  das  obras 
complementares  do  porto  de  Leixões,  fica  consignada  à 
mesma  junta  Autónoma,  da  mesma  constituindo  receita 
própria,  o  produto  integral  do  imposto  de  comércio  marí- 
timo cstabdecido  pelo  artigo  l.o  e  seu  §  1  o  do  decreto 
n.o  35383,  de  25  de  Setembro  de  .1922,  que  pelas  alfânde- 
gas  seja  cobrado  em,  ouro  ou  em  escudos  nos  portos  do 
Douro  e  de  Leixões,  e  bem  assim  o  produto  integral  de 
tôdas  as  taxas  de  carácter  local:  o  imposto  da  Praça  do 
Comércio,  do  Pôsío  de  Desinfecção,  as  taxas  de  ancoragem, 
de  ocupação  de  armazém  e  terrenos  e  quaisquer  outros 
que  resultem  da  exploração  comercial  das  instalações  ma- 
ntimas  da  Junta  Autónoma, 

§  1#  Tanto  o  produto  do  imposto  de  comércio  marí- 
timo como  o  de  qualquer  dos  impostos  ou  taxas  indicadas 
neste  artigo,  que  sejam  cobrados  pela  Alfândega  e  pela  Es- 
tação de  Saúde  do  Pôrto,  serão  entregues  à  Junta  Autónoma 
por  ordem  de  pagamento  do  ministério  das  Finanças  ba- 
seada nos  mapas  mensais  ao  mesmo  fornecidos  por  aque- 
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las  repartições  do  Estado,  dos  quais  remeterão  â  Junta 
mensalmente  em  duplicado. 

§  2.0  A  entrega  do  produto  de  todos  os  impostos  entra 
em  vigôr  desde  o  dia  1  do  mês  seguinte  à  promulgação 
da  presente  lei. 

Art.  4.0  Quando  em  qualquer  ano  económico  às  recei- 
tas da  Junta  Autónoma  sejam  insuficientes  para  satisfazer 
os  encargos  dos  contratos  celebrados  para  a  realização  do 
capital  designado  no  artigo  l.o.  e  bem  assim  para  a  con- 
servação corrente  dos  portos  do  Douro  e  Leixões,  fica  o 
govêrno  autorizado  a  incluir  no  orçamento  geral  do  Estado, 
em  substituição  da  quantia  de  escudos  750:000$00  fixada 
no  artigo  2.o  da  lei  n.o  1:028,  de  20  de  Agôsto  de  1920.  a 
importância  que  fôr  necessária  para  a  liquidação  dos  refe- 
ridos encargos  mediante  informação  do  seu  guantum  feito 
pelos  delegados  do  govêrno  na  mesma  Junta. 

Artp  5.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário.  * 


c)  A  Junta  das  Obras  de  Viana  e  rio  Lima,  Pela  lei 
n.o  216  de  30  de  Junho  de  1914  foi  criada  a  Junta  de  Obras 
ée  Viana  e  Rio  Lima. 

Essa  lei  é  do  teor  seguinte: 

Artigo  1.0  É  o  Govêrno  autorizado  a  delegar  em  uma 
corporação  local,  a  instituir  até  ao  dia  30  de  Junho  próximo 
futuro,  na  cidade  de  Viana  do  Castelo,  a  faculdade  de: 

a)  Administrar  as  obras  de  meÍÍilimento  do  seu  pôrto; 

õ)  Rectificar  as  margens  do  rio  Lima,  até  à  sua  foz; 


*  Adolpho  Loureiro,  Os  portos  marítimos  de  Portugal  e  Ilhas 
Adjacifãis;  Pereira  dos  Santos,  As  Vias  de  Comunicação  em  Portugal 
ifi  Rmista  do  imíãafyf  Superior  de  Comércio  de  Lisèoa  n.o  01  p.  202; 
Ezequiel  de  Campos,  Leixões — pôrto  comercial. 
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e)  Promofcr,,  pelos -meios  que  julgar  cficaiw  dentro  das 
leis  vigentes,  o  desenvolvimento  da agricultura  na:  região 
a  cujos  produtos  o  Pôrto  de  ¥iana  possa  dar  saída. 

Ãrt  2.0  Serão  consideradas  receitas  dessa  corporação, 
destinadas  aos  encargos -destas  obras: 

m)^'Ã  aplicação 'do  sobretaxa -de  $10  ^em^  cada  J..000' qui- 
logramas de  mercadorias  Importadas  e  exportadas '  pela 
barra  de  Viana; 

à)  O  produto  da  venda  de  todos  os  terrenos  conquis- 
tados ao  leito  do  rio  Lima, "-depois  de  corrigidas. as  suas 
margens  i  

e)  Todos  os  impostos  a  cobrar  da  navegação  e  da  carga. 

1.0  Por  tonelagem  dè  arqueação. 

2.0  Estadia  dentro  da  doca  ou  no  ante-pôrto. 

l^^Por  atracado  aos  cais  da  doca. 

4.0  Aluguer  de  terrapleno  em  volta-  da  doca* 

5.0  Por  ocupação  dos  cais  marginais  do  rio,  desde  a 
ponte  do  caminho  de  ferro  até  à  doca. 

■6.0  Por  aluguer  d|  ||»azéns. 

7.0  Por  aluguer  de'"gilndastes. 
 B.0  O  imposto  Já  consignado  às  ■  obras  da  barra  d'e  Viana. 

é)  Todos  os  subsídios  que  lhe  possam  ser  destinados, 
ou  pelo  Govêmo  ou  pela  Junta  Geral  do  Distrito. 

Ari  3.**  Para  completa  «cecução  do  que  se  acha  precei- 
tuado na  alíitea  c)  do  artigo  antecedente,  o  Oovêrno  trans- 
fere pára  essa  corporação  a  Jurisdição  que,  até  à  data  fixada 
no  referido  artigo  l.o,  lhe  pertence  sôbre  as  terras  que  cir- 
cundam a  doca  a  estes  adjacentes  e  os  cais  e  na  parte 
actualmente  canalizada  no  rio  Lima  e  bem  assim  os  terre- 
nos das  margens  do  rio  Lima,  que  sejam:  pertença  do  Es- 
tado; igualmente  confere  o  Oovêrno,  à  corporação  local 
referida,  todos  os  materiais,  máquinas  e  ferramentas  que 
até  à  data  da  sua  constituição  se  destinem  a  êsse  ou  outro 
emprêgo  nas  obras  da  doca  ou  a  ela  concernentes. 
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§  único.  A  cQrporação  local  a  que  alude  o  artigo  l.o  é 
obrigada: 

A  mandar  proceder  ao  levantamento  topográfico  de 
todos  os  terrenos  que  lhe  ficam  pertencendo,  tendo  de  en- 
viar a  respectiva  planta  ao  Oovêrno,  no  prazo  máximo  de 
sessenta  dias,  a  contar  da  promulgação  da  presente  lei. 

2.0  A  organizar  o  inventário  dos  bens  móveis  e  imóveis, 
na  sua  posse,  submetendo-o  à  apreciação  do  Oovêrnp, 
dentro  do  mesmo  prazo  indicado  no  número  anterior. 

Art.  4.°  A  corporação  local  a  que  o  Oovêrno  confere 
as  faculdades  referidas  nos  artigos  antecedentes  intitular-se 
há  Junta.  Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  de  Viana  e  do 
Rio "  Lima. .  - 

Art.  5.0  A  Junta  terá  por  objectivo  a  administração  e 
aplicação,  sob  a  imediata  inspecção  e  vigilância  do  Minis- 
tério do  Fomento,  de  que  fica  dependente,  como  sua  dele- 
gação, de  todas  as-receitas,  subsídios  ou  recursos  de  qual- 
quer proveniência,  destinando-os  às  obras  de  melhoramen- 
tos do  pôrto  e  barra  de  Viana,  na  conservação  e  reparação, 
e  das  actuais  obras,  e  ainda  às  que  se  relacionem  com  a 
rectificação  das  margens  do  rio  Lima  até  à  sua  foz. 

Art.  6.0  Gomo  obras  de  melhoramentos  do  pôrto  de- 
vem entcnder-se  todas  as  que  contribuam  para  o  aumento 
do  tráfego  comercial  e  marítimo,  para  o  que  nelas  ficam 
incluídas  tôdas  as  que,  quer  directa,  quer  indirectamente, 
promovem  êsse  aumento. 

Art  7.0  Delegada,  como  fica,  do  Ministério  do  Fo- 
mento, a  Junta  corresponde-se  directamente  com  a  Direc- 
ção Geral  das  Obras  Públicas  e  Minas. 

Art.  S.o  A  Junta  é  constituída  por  vogais  natos  e  vo- 
gais electivos. 

a)  São  vogais  natos : 

O  Governador  Civil  do  distrito  de  Viana. 

O  Presidente  do  Senado  do  concelho. 


o  oficial  de  marinba  capitão  do  pôrto. 
O  chefe  da  delegaçio  aduaneira. 

O  director  dos  Serviços  Fluviais  e  Marftiinos  (1 »  Direc- 

çio), 

o  engenheiro  director  dos  Camlnlíos  de  Ferro  do  Mi- 
nho c  Di»ro. 

O  respectivo  delegado  agrícola. 
b)  Os  vogais  efectivos  são: 

Dois  delegados  da  Associação  Comercial,  pelos  expor- 
iaílores  e  importadores, 

Um  delegado  pelos  armadores  de  navios  ou  consigna- 
tários dè  embarcações,  devendo  ter  a  sua  morada  em  Viana. 

Um  delegado  eleito  pelas  casas  bancárias,  bancos  e 
banqueiros  colectados  como  tais  no  distrito  de  Viana  do 
Ceaste  lo. 

Um  delegado  da  Associação  Marítima  de  Viana  do 

Castelo. 

Ari  9.0  Haverá  presidente,  vice-presidente,  secretário 
e  tesoureiro. 

aj  O  Governador  Civil  será  o  presidente  nato  da  Junta, 

Os  outros  cargos  deverão  ser  providos  por  eleição  e 
por  escrutínio  secreto,  sendo  bienal  o  seu  exercício  e 
admissível  a  reeleição. 

b)  Pára  preenchimento  da  vaga  deixada  por  qualquer 
vogal  electivo  se  comunicará  no  prazo  de  quinze  dias  à 
respectiva  colectividade,  a  fim  de  se  proeeder  sem  demora 
à  eleição  do  novo  vogal. 

Ari  10.O  O  cargo  de  vogal  electivo  é  voluntário,  ho- 
norífico, gratuito  e  incompatível  com  qualquer  participação 
directa  ou  indirecta,  manifesta  ou  oculta,  nas  obras,  servi- 
ços ou  contratos  que  sejam  realizados  com  os  dinheiros 
administrados  pela  Junta. 

Ari  11.0  Os  vogais  natos  desempenharão  o  seu  man- 
dato perante  a  Junta  durante  o  período  que  durar  a  comls- 


são  em  que  se  encontram  investidos,  e  os  vogais  electivos 
deixam  de  tomar  parte  nos  trabalhos  da  Junta  desde  que 
não  pertençam  às  colectividades  que  os  nomearem  seus 
seus  delegados. 

Ari  12.0  A  todos  os  vogais  a  posse  é  dada  pelo  Go- 
vernador Civil  ou  pelo  presidente  em  exercício  na  primeira 
sessão  a  que  o  vogal  compareça. 

Ari  13.0  A  renovação  dos  vogais  electivos  far-se  há 
alternadamente,  a  fim  de  não  ser  prejudicado  o  regular  fun- 
cionamento da  Junta. 

Art.  14.°  A  Junta  reunirá  ordinàriamente  uma  vez  em 
cada  mês  e  extraordinàriamente  todas  as  vezes  que  os  as-« 
suntos  o  reclamem,  sendo  facultado  ao  presidente  convo- 
car reuniões  extraordinárias  quando  o  julgue  necessário. 

Art.  15.0  As  sessões  da  Junta  poderão  ter  lugar  em 
edifício  próprio  ou  arrendado,  conservando-se  a  sua  secre- 
taria acessível  ao  público  durante  os  dias  úteis,  desde  as 
dez  às  dezoito  horas. 

Ari  16.0  A  inspecção  técnica  e  administrativa  dos  ser- 
viços a  cargo  da  Junta  pertence  ao  inspector  dos  serviços 
hidráulicos  do  continente. 

Ari  17.0  Toda  a  correspondência  da  Junta  para  qual- 
quer parte  do  continente  ou  colónias  portuguesas  será 
isenta  de  franquia. 

Art.  18.0  Para  serviço  da  secretaria  terá  a  Junta  um 
guarda-íivros,  um  amanuense  e  um  servente,  cuja  escolha 
e  honorários  lhe  pertence  fixar. 

a)  Assim  como  é  livre  para  a  Junta  a  admissão  dêstes 
empregados,  assim  lhe  fica  livre  igualmente  a  faculdade  de 
lhes  dispensar  os  serviços. 

Ari  19.0  Além  doutras  atribuições,  que  serão  determi- 
nadas no  regulamento  interno,  ao  guarda-livros  pertence 
todo  o  trabalho  de  escrituração  e  expediente  da  secretaria 
da  Junta,  elaboração  das  actas,  escrupulosa  arrumação  dos 
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livros,  devendo  fgualmeiile  prestar  tôda  a  sua  coadjuvação 
ao vogal  tesoureiro  para  o'  '"bom  desempenho  das  stias 

fiinções.   

a)  O  amanuense  auxiliará  o  guarda-Iivros,  a  quem  fica 
subordinado.. 

-  Art.  2i.O''"Ao  fuarda  livros  será  exigida  iima  caução 
em  dinheiro  ou  fiança  equivalente  a  2.000$. 

Art.  21.0  O  engenheiro  director  das  obras  do  .pôrto 
e  barra  de  Viana,  directamente  subordinado  à  Direcção  Ge- 
rai das  Obras  Públicas  e  Minas,  é  de  nomeação  do  Minis- 
tério do  Fomento  de  entre  os  engenheiros  chefes  do  qua- 
dro  das  Obras  Públicas  ou  engenheiros  subalternos  de 
l.«  classe. 

a)  O  engenheiro  director  superintende  imediatamente 
nos  serviços  e  é  igualmente  o  chefe  imediato  de  todo  o 
pessoal^  técnico  e  administrativo,  empregado  nas  obras; 

b)  Para  auxiliar  o  engenheiro-director  nos  seus  servi- 
ços ser-lhe  há  fornecido,  pela  mesma  forma  de  nomeação, 
um  engenheiro  do  quadro  e  de  categoria  inferior  à  daquela 
ou  condutor  do  mesmo  quadro. 

Art.  22*0  São  principais  atribuições  e  deveres  da  Junta 
das  Obras  do  Pôrto  de  Viana  e  Rio  Lima: 

1.0  Organizar  o  orçamento  das  receitas  e  despesas  que 
durante  cada  ano  civil  terá  de  arrecadar  e  despender  com 
as  obras,  pessoal  técnico  e  administrativo,  em  conformi- 
dade com  os  relatórios  e  mais  documentos  justificativos  que 
prèviamente  lhe  serão  fornecidos  pelo  engenheiro-director. 

m}  Êste  orçamento  será  enviado  ao  Govêrno  até  o  dia 
15  de  Pezembro  de  cada  ano. 

bl  Dentro  de  quinze  dias  terá'  de  ser  comunicada  à 
Junta  a  sua  aprovação  ou  não  aprovação,  índicando-se  as 
correcções  que  nele  deverão  ser  introduzidas. 

t)  Não  sendo  recebida  até  31  de  Dezembro  notificação 
alguma,  consíderar-se  há  aprovado  o  orçamento  e  por  êle 
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terá  de  reger-se  a  Junta  durante  o  ano  civil  a  que  êsse  do- 
cumento diga  respeito. 

2,0  Submeter  à  aprovação  do  Govêrno  os  projectos  de 
obras  de  qualquer  natureza  elaborados  pelo  engenheiro- 
-director,  e  que  tenham  sido  sancionados  pelo  voto  favo- 
rável da  Junta,  depois  de  discutidos  em  suas  sessões,  salvo 
o  disposto  na  alínea  aA 

a)  São  dispensados  da  aprovação  superior  tôdas  as 
obras  e  contratos  cuja  importância  não  exceda  2.000$; 

b)  Os  proiectos  submetidos  à  aprovação  das  instâncias 
competentes  dar-se-hão  como  aprovados  srdentro  do  prazo 
de  sessenta  dias,  depois  de  expedidos,  a  Junta  não  receber 
comunicação  oficial  da  sua  aprovação  ou  rejeição. 

liP  Evitar  que  quaii|iter  obras  se  executem  sem  seu 
prévio  consentimento. 

4.0  Intervir  na  recepção  de  materiais,  maquinismos  ou 
de  quaisquer  outros  objectos  que  se  adquiram  por  ajuste 
particular  ou  pòr  concurso,  assim  como  a  de  tôdas  as  recep- 
ções provisórias  ou  definitivas  de  obras  novas  executadas 
por  contrato  ou  das  que  se  concluam  por  administração. 

5.0  Autorizar  o  vogal-tesoureiro  a  efectuar  pagamentos 
por  documentos  ao  empreiteiro  ou  que  digam  respeito  a 
fornecimento  de  materiais  ou  ainda  por  fôlhas  de  jornais 
de  operários  empregados  nas  obras  por  administração. 

a)  Todos  êsses  documentos  não  poderão  merecer  a 
aprovação  da  Junta  seiti  que  êles  sejam  visados  pelo  direc- 
tor das  obras. 

6.0  Examinar  e  aprovar  os  mapas  mensais  de  tôdas  as 
despesas  e  das  obras  realizadas  que  o  engenheiro-director 
lhe  fornecerá. 

7.0  Enviar  ao  Govêrno  um  relatório  anual  suficiente- 
mente explicito  e  do  qual  se  infira  qual  a  acção  económica 
da  Junta  em  todos  os  ramos  de  administração  que  lhe  foi 
confiada. 
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a)  O  descmpeaho  destas  obrigações  niO'  deverá  ir  além 
de  31  de  Março. 

Ao  Prestar  tôdas  as  informações  que  lhe  sejam  pedidas 
pelas  Repartições  do  Estado.  Idênticas  informações  poderá 

fornecer  is  corporações  ou  'particulares  que  os  solicitem, 

se  da  sua  divulgação  nio  resultar  inconveniente  para  o  seu 
funcionamento. 

fto  Registar  em  livro  próprio  as  actas  em  que  explicita- 
mente se  mencionem  todos  os  assuntos  tratados  em  suas 
sessões,  nelas  resumindo  o  parecer  de  cada  vogal  que  in- 
terviesse na  discussão. 

Fazer  arrecadar  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  ou 
na  Caixa  Económica  Portuguesa  tôdas  as  receitas  alfande- 
gárias ou  quaisquer  outros  rendimentos  que  lhe  sejam,  con- 
signados. 

ã)  Em  tôdas  as  sessões  ordinárias  será  presente  o  ba- 
lancete mostrando  a  situação  da  conta  de  valores  à  ordem 
da  Junta. 

è)  O  levantamento  de  qualquer  quantia  só  poderá  rea- 
lizar-se  mediante  a  apresentaçio  de  ordens  impressas,  chan- 
celadas com  o  sêlo  privativo  da  Junta  e  levando  a  assina- 
tura do  presidente  em  exercício  e  do  tesoureiro. 

11. o  Contrair  empréstimos  de  quantias  exclusivamente 
destinadas  à  realização  do  plano  a  que  obedece  a  sua  cons* 
titulçio,  mediante  prévia  autorização  do  Oovêrno,  a  quem 
serão  submetidos  todos  os  termos  e  condições  em  que  se 
pretendem  realizar  êsses  empréstimos,  para  o  que  poderá 
consignar  ao  serviço  dêsses  empréstimos  tôdas  as  receitas 
designadas  nas  alíneas  a)  e  èj  do' artigo  2.o 

12.0  Alinear  por  concurso,  a  que  seja  dada  a  máxima 
publicidade,  todos  os  terrenos  conquistados  ao  leito  do 
rio  Lima  em  virtude  das  obras  que  execute,  quando  daí 
não  resulte  inconveniente  para  a  Junta  ou  porventura  le- 
são de  interêsses  gerais  para  os  povos,  tendo  o,  direito  de 
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Opção  os  proprietários  de  terenos  marginais  que  sejam  con- 
línantes  com  os  terrenos  que  se  alienem. 

13.0  Obrigar  o  pagamento  e  efectuar  a  cobrança  de  ta- 
xas que  façam  parte  de  regulamentos  especiais  e  por  ela 
organizados  e  aprovados  pelo  Oovêrno. 

Art.  23.0  A  Junta  Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  de 
Viana  e  do  Rio  Lima  fica  obrigada  a  enviar  as  contas  da 
sua  responsabilidade  ao  Conselho  Superior  da  Administra- 
ção Financeira  do  Estado,  para  julgamento,  até  o  dia  30  de 
Setembro,  imediato  a  cada  gerência,  acompanhadas  da  res- 
pectiva documentação,  em  harmonia  com  o  que  está  pre- 
ceituado para  a  Junta  Administrativa  das  Obras  da  Barra  e 
Ria  de  Aveiro. 

Art.  24.0  A  fim  de  mais  detalhadamente  poderem  ser 
fixadas  as  atribuições  que  pertençam  a  cada  um  dos  órgãos 
funcionais  da  Junta,  deverá  esta  submeter  à  sansão  do  Oo- 
vêrno o  seu  regulamento  interno. 

a)  Êste  diplona  terá  de  ser  enviado  ao  Ministério  do 
Fomento  três  meses  depois  da  aprovação  do  presente  pro- 
jecto pelas  Câmaras  Legislativas. 

Art.  25.0  fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

d)  A  projectada  Junta  Autónoma  de  Pôrto  e  Barra  de 
Vila  do  Conde,  Em  27  de  Abril  de  1922  os  deputados 
Henrique  Pires  Monteiro,  Adriano  António  Crispiniano  da 
Fonseca  e  Joaquim  Narciso  da  Silva  Matos  apresentaram 
o  seguinte  projecto  de  lei,  criando  a  Junta  Autónoma  do 
Pôrto  e  Barra  de  Vila  do  Conde: 

Art.  1.0  É  o  Oovêrno  autorizado  a  delegar  em  uma  cor- 
poração local,  a  instituir  em  Vila  do  Conde  e  que  se  deno- 
minará Junta  Autónoma  do  Pôrto  e  Barra  de  Vila  do  Con- 
de, a  faculdade  de: 

a)  Fazer  o  estudo  das  obras  de  melhoramento  do  pôrto 
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e  barra  'de  Vila  do  Conde,  adoptando*  <i'ualii:ii€r  dos  proiec- 
tos  já  oficialmente  apresentados  ou  elaborando  è  adop- 
tando qualquer  projecto  novo; 

b)  Executar  e  administrar  as  respectivas  obras,  cuidar 
da  reparação  c  conservação  das  já  existentes,  e  bem  assim 
dirigir  e  regular  os  serviços,  fundos  "e 'tributos "  especiais 
do  pôrto  e  barra; 

c)  Promover,  dentro  da  legislação  em  vigor  e  por  todos 
os  meios  que  julgar  mais  profícuos,  o  desenvolvimento  do 
tráfego  marítimo  e  comercial  do  mesmo  pôrto. 

Art.  2.0  São  traiisferidas  para  a  Jurtta  lôdas  as  autoriza- 
ções até  agora  concedidas  ao  Oovêrno  por  leis  especiais 
respeitantes  a  êste  pôrto,  sendo-lhe  entregues  todos  os  es- 
tudos e  trabalhos  que  a  êle  se  refiram,  e  para  ela  passando 
também  a  jurisdição  que'  o  Oovêrno  tem:  sôbre  os  cais  e 
terrenos  adjacentes  que  sejam  pertença  sul 

Ari.  3.0  Constituem  receitas  da  JuntlP  "  

a)  O  produto  dá  venda  ou  arrendamento  dos  terrenos 
compreendidos  na  zona  de  jurisdição  da  Junta  ou  que  a 
esta  por  qualquer  título  pertençam,  e,  de  uma  maneira  ge- 
ral, tôdas  as  que  provierem  da  exploração  do  pôrto  e  seu 
.aparelliamento ; 

b)  O  produto  de  tôdas  as  taxas  e  impostos  a  cobrar 
da  navegação  e  da  carga"  e  bem,  assim,  de  quaisquer  outras 
receitas  c  impostos  para  as  obras  do  pôrfo  especialmente 
votadas;  * 

c},  O  produto  de  todos  os  subsídios  que  lhe  sejam  des- 
tinados pelo  Oovêrno,  Câmara  Municipal  de  Vila  de  Conde 
ou  qualquer  outra  corporação  do  concelho  e  distrito; 

d)  Tôdas  as  mais  receltasi  seja  qiial  fôr  a  sua  prove- 
niência, que  à  execução  c  desenvolvimento  das  mesmas 
obras  se  destinem. 

Ari  4.0  A  Junta,  no  exercício  das  funções  administrati- 
vas' que  lhe  são  confiadas,  é  considerada  como  delegada 
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do  Govêrno,  e  fica  dependente  do  Ministério  lo  Comércio 
e  Comunicações,  por  intermédio  da  Administração  Oeral 
dos  Serviços  Hidráulicos,  com  quem  directamente  se  cor- 
responderá, 

§  único.  Tôda  a  correspondência  da  Junta  para  o  con- 
tinente, ilhas  e  colónias  portuguesas  é  isenta  de  franquia. 
Ari  5,0  A  Junta  é  obrigada  : 

1.0  A  mandar  proceder  ao  levantamento  topográfico  de 
todos  os  terrenos  que  lhe  ficarem  pertencendo,  enviando 
ao  Govêrno,  no  prazo  de  cento  e  oitenta  dias,  a  contar  da 
sua  instalação,  a  respectiva  planta; 

2.*  A  organizar  o  Inventárip  dos  bens  móveis  e  Imóveis 
na  sua  posse,  submetendo-o,  dentro  da  prazo  designado 
no  número  precedente,  à  apreciação  do  Govêrno. 

Ari  6.0  Como  obras  de  melhoramento  do  pôrto  devem 
também  entender-se  tôdas  as  que  contribuam  para  o  au- 
mento do  tráf^o  marítimo  e  comertíal  do  mesmo  pôrto, 
para  o  que  nelas  ficam  compreendidas  tôdas  as  que,  quer 
•directa,  quer  indirectamente,  promovam  êsse  aumento. 

Ari  7.0  O  Oovêrno  poderá  facilitar  à  Junta,  por  emprés- 
timo ou  aluguer,  o  material  de  dragagem  e  qualquer  outro 
de  que  disponha  e  sirva  à  execução  das  respectivas  obras 
ou  aos  trabalhos  da  sua  reparação  e  conservação. 

Ari  8.0  A  Junta  é  constituída  por  vogais  natos  e  elec- 
tivos: 

a)  São  vogais  natos: 

O  presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câmara  de  Vila 
do  Conde; 

O  capitão  do  pôrto  ou  delegado  marítimo; 
O  engenheiro  chefe  da  respectiva  Divisão  Hidráulica; 
O  presidente  da  Associação  Comercial  de  Vila  do 
Conde; 

b)  São  vogais  electivos: 

Um  delegado  das  juntas  de  freguesias  do  concelho; 


Um- delegado  das  associaçUcs  de  classe; 

Um  ddegado  das  socicdiiêl  le  pesca  ou  navegação; 

Um  delegado  das  firmas  exportadoras  e  das  firmas  con- 
sif  oatárias  de  navios. 

Art.  9.0  A  Junta  elegerá  por  escrutínio  secreto  os  seus 
presidente,  vice-presidente  e  secretários,  sendo  trienal  o  seii 
exercício  e  admissível  a  reelelçio. 

Art.  Í0.O  A  cargo  de  vogal  da  Junta  é  gratuito  e  incom- 
patível com  qualquer  participação  directa  ou  indirecta  nas 
obras,  serviços  oil  contratos  com  fundos  por  ela  adminis- 
trados. 

Art.  11.0  Os  vogais  natos  exerc^in  o  seu  mandato  em- 
quaito  durar  a  comissão  em  que  se  encontrem  investidos, 
e  os  vogais  electivos  serão  eleitos  por  três  anos,  podendo 
ser  reeleitos. 

Art.  12.0  A  Junta  elegerá  uma  comissão  executiva,  com- 
posta de  cinco  membros,  que  entre  si  escolherão  presi- 
dente, vice-presidente  e  secretário,  e  que  terá  a  seu  cargo 
a  execução  das  deliberações  da  Junta,  a  fÍ8caIi?ação  de  to- 
dos os  serviços  e  todos  os  demais  assuntos  que  deman- 
dem resolução  imediata. 

Art.  13.0  A  Junta  terá  reuniões  ordinárias  mensais,  nos 
dias  que  na  primeira  reunião  de  cada  ano  sejam  fixados,  e 
as  sessões  extraordinárias  que  forem  convocadas  pelo  seu 
presidente,  pela  comis.são  executiva  ou  pela  maioria  dos 
seus  vogais. 

Art.  14.0  A  junta  terá,  para  os  seus  serviços,  o  pessoal 
que  julgar  indispensável  e  que  será  da  sua  livre  nomeação 
e  demissão,  podendo  exigir  prévia  caução  àqueles  funcio- 
nários que  pela  natureza  especial  das  suas  funções  devam 

prestá-la. 

Art.  15.0  Para  director  das  obras  será  nomeado,  sob 
proposta  da  Junta,  um  engenheiro  chefe  ou  subalterno  de 
1.»  classe  do  quadro  de  engenharia  civil,  a  cargo  do  qual 
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ficarão  todos  os  serviços,  e  que  será  o  chefe  imediato  de 
o  pessoal  empregado  nas  obras,  devendo  as  respec- 
tivas atribuições  e  obrigações  estabelecer-se  em  r^ula- 
mento  elaborado  pela  Junta  e  aprovado  pelo  Ministério  do 
Comércio  e  Comunicações. 

Art.  16.0  São  principais  atribuições  e  deveres  da  Junta 
Autónoma: 

1.0  Organizar  o  orçamento  das  receitas  e  despesas  que 
terá  de  arrecadar  e  efectuar  durante  cada  ano  civil  com  os 
serviços  a  seu  cargo. 

a)  Êste  orçamento  será  enviado  ao  Govêrno  até  30  de 
Outubro  de  cada  ano; 

b)  Dentro  de  trinta  dias  será  comunicada  â  Junta  a  sua 
aprovaçãOj  com  a  indicação  de  quaisquer  emendas  ou  alte- 
rações a  fazer;  e,  quando  nesse  prazo  nenhuma  comunica- 
ção- receba  a  junta,  considerar-se  há  aprovado  êsse  orça- 
mento. 

2.0  Organizar  qs  orçamentos  suplementares  necessários 
para  rectificação  do  orçamento  ordinário  ou  aplicação  de 
receitas  excedentes  ou  extraordinárias,  observando-se  quanto 
a  êste  orçamento  os  preceitos  e  prazos  já  estabelecidos 
para  os  orçamentos  ordinários. 

3.0  Submeter  à  apreciação  do  Govêrno  os  projectos  de 
obras  de  qualquer  natureza  elaborados  pelo  engenheiro 
director  que  tenham  sido  sancionados  pela  Junta,  em 
sessão. 

a)  São  dispensados  de  aprovação  superior  tôdas  as 
obras  è  contratos  cuja  importância  não  exceda  10.000$; 

b)  Os  projectos  submetidos  à  aprovação  das  instâncias 
competentes  dar-se  hão  por  aprovados  se  dentro  de  ses- 
senta dias,  depois  de  expedidos,  a  Junta  não  receber  comu- 
nicação oficial  da  sua  aprovação  ou  rejeição. 

3.0  Impedir  a  execução  de  quaisquer  obras  que  não  te- 
nham  a  sua  prévia  autorização. 


4.0  Exâminar  os  materips,  máquinas  e  quaisquer  outroô 
obicctos  que  adquira  e  icni  assim  aprovar  ou  rejeitar  as 
obras  executadas  por  contrato  è  aís:  que  conclua  por  RÚmb 
tilstraçio, 

5  «  Examiuar  e  aprovar  os  mapas  ou  fôlhas  mensais  de 
tddas  as  despesas  que  o  engenheiro  director  apresente. 

6.0  .Enviar  ao  Oovêrno,  até  sessenta  dias  depois  de  ter- 
minado o  ano  da  gerência,  um  relatório  elucidativo  da  sua 
acção  económica. 

I.  0  Prestar  tôdas  as  inf ormaçóes  que  llie  forem  pedidas 
peias  repartições  do  Estado,  ou  por  quaisquer  corporações 
ou  entidades,  quando  da  sua  divulgação  não  resultem 
quaisquer  prejuízos  ou  inconvenientes. 

g  o  Registar,  em  livro  próprio,  com  termos  de  abertura 
e  encerramento,  e  rubricado  em  tôdas  as  suas  fôlhas  pelo 
presidente,  as  actas  das  sessões  da  Junta,  diis  quais  cons- 
tem todos  os  assuntos  tratados  e  tôdas  as  resoluções  vo- 
tadas, devendo  as  deliberações  ser  tomadas  pela  maioria 
dos  vogais  presentes. 

9  o  Contrair,  mediante  prévia  autorização  do  Govêrno, 
08  empréstimos  das  quantias  necessárias  para  a  execução 
de  tôdas  as  obras  que  justificam  a  sua  constituição,  con- 
signando à  garantia  e  encargos  dêsses  empréstimos  as  suas 
receitas  e  submetendo  à  aprovação  do  Oovêrno  todos  os 
seus  termos  e  condições. 

10;o  Alienar,  por  concurso,  e  com  tôda  a  publicidade, 
aqueles  terrenos  e  materiais  de  qie,  sem.  prejuízo,  possa 
dispor. 

II.  0  Arrecadar  tôdas  as  receitas  e  pagar  tôdas  as  des- 
pesas devidamente  autorizadas,  e  bem  assim  obrigar  ao 
pagamento  c  efectivar  a  cobrança  de  taxas  que  façam  parte 
dos  regulamentos  por  ela  organizados  e  que  digam  respeito 
à  exploração  do  pôrto  e  suas  instalações,  regulamentos 
que  devem  ser  submetidos  à  aprovação  do  Oovêrno. 
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Art.  17.0  A  junta  é  obrigada  a  enviar  as  contas  da  sua 
responsabilidade  ao  Conselho  Superior  de  Finanças  até  o 
dia  30  de  Setçmbro,  imediato  a  cada  gerência,  acompa- 
nhando essas  contas  de  todos  os  elementos  e  documentos 
que  possam  elucidar  o  seu  julgamento. 

Àrt.  18.0  A  junta  elaborará,  no  prazo  de  três  meses, 
contado,s  da  data  da  . sua  instalação,  o  seu  regulamento  in- 
terno e  todos  os  mais  regulamentos  que  ficam  determina- 
dos e  são  exigidos  pela  presente  lei,  e  nos  quais  se  fixarão 
as  atribuições  que  competem  a  cada  um  dos  órgãos  fun- 
cionais da  Junta. 

Art.  19.0  É  o  Govêrno  autorizado  a  decretar  as  provi- 
dências necessárias  para  a  execução  completa  da  presente  lei. 

Art.  20.O  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

e)  A  Junta  Aidéãoma  do  Pôrto  e  da  Barra  de  Aveiro.  — 
O  decreto  de  8  de  Junho  de  1898  criou  uma  Junta  Admi- 
nistrativa com  o  fim  de  administrar  as  obras  para  melho- 
ramentos do  pôrto  e  barra  de  Aveiro. 

Esse  decreto  é  do  teor  seguinte: 

«Tendo  em  vista  o  que  expõe  a  Associação  Comercial 
distrito  de  Aveiro  na  sua  representação  de  21  de  Novem- 
bro de  1897,  e  o  governador  civil  do  mesmo  distrito  em 
ofício  n.o  461  de  16  de  Dezembro  do  mesmo  ano,  sôbre 
a  criação  de  uma  Junta  especial  para  superintender  nas 
obras  da  barra  de  Aveiro; 

Considerando  que  pela  carta  de  lei  de  24  de  Agôsto  de 
1887  foi  fixado  um  imposto  especial,  cujo  produto  é  ex- 
clusivamente destinada  às  mesmas  obras,  e  convindo  re- 
gular a  forma  de  aplicação  desse  imposto  ao  fim  para  que 
foi  criado; 

ConsttHíando  a  vantagem  de  encarregar  a  direcção  das 
obras  aos  delegados  dos  que  mais  de  perto  lucram  na  sua 
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hm  e  rápida  eicecuçio,  e  têm,  portanto,  interêsse  efectivo 
em  qiie  elas  produzam  a  maior  quantidade  de  vantagens 
a  que  visam  e  com  o  menor  dispêndio  possível,  isto  porém, 
sem  prejuízo  da  fiscalização  «uperior  do  Estado  nessas 
obras  c  na  gerência  do  respectivo  cofre,  tanto  na  sua  parte 
técnica,  como  na  ■■■parte  cm  que  a  administração  dos  fundos 
se  liga  com  as  dos  demais  do  Estado,  nos  termos  das  leis 
gerils  de  contabilidade  pública ; 

Nestes  termos  e  em  harmonia  com  a  autorizio  conce- 
dida ao  meu  govêrno  pelo  n,o  6  do  artigo  32  «  da  carta  de 
lei  de"3  de  ■■■.Setembro  ■último  ■: 

Hei  por  bem  decretar  o  Seguinte: 

Ari  l  o  A  administração  das  obras  para  melhoramento 
db  pôrto,  barra  e  ria  de  Aveiro,  é,  nos  termos  dêste  decreto, 
da  competência  exclusiva  de  uma  junta  administrativa,  com 
sede  na  capital  do  distrito,  a  qual  será  composta  do  go- 
vernador civil  do  distrito,  do  presidente  da  câmara  muni- 
cipal, do  presidente  da  associação  comercial,  do  engenheiro 
director  da  2.»  circunscrição  hidráulica,  do  engenheiro  direc- 
tor das  obras  públicas  do  distrito,  do  capitão  do  pôrto  e 
de  um  delegado  da  comissão  distrital. 

§  único.  As  funções  da  Junta  são  gratuitas. 

•Art.  2.0  Constituem  a  receita,  para  ser  aplicada  às  obras 
do  melhoramento'  e  conservação  do  pôrto,  barra  e  ria  de 
A  vei  rO'  • 

l.o  o  produto  do  imposto  especial,  mencionado  na  carta 
de  lei  de  24  de  Agôsto  de  1877,  destinado  exclusivamente 
às  obras  da  barra  de  Aveiro; 

2.0  Os  subsídios  que  o  estado  haja  de  pagar,  segundo 
as  leis  vigentes,  para,  os  melhoramentos  do  pôrto,  barra  e 
na  de  Aveiro;., 

3.»  A  parte  das  receitas  próprias  da  associação  comer- 
cial e  câmara  municipal  de  Aveiro,  que  estas  corporações 
poderem^  ■destinar  às  mesmas  obras ; 
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4.0  Outros  donativos  e  subsídios  com  que  o  Estado  ou 
quaisquer  corporações,  ou  particulares,  de  futuro,  concor- 

ICtIll    |J'llliCl   CslCSd  IJI/ICt9a 

Ari  3.0  O  govêrno  pelo  ministério  das  obras  públicas, 
designará,  do  pessoal  técnico  oficial  e  dos  respectivos  qua- 
dros, mas  sôbre  a  requisição  preliminar  da  junta  adminis- 
trativa, aquele  que  deva  ser  incumbido  da  execução  dos 
diferentes  estudos  e  das  obras. 

§  1.0  Todos  os  planos  e  projectos  para  a  realização  das 
mesmas  obras  e  conservação  das  actuais  não  poderão  ser 
executados  sem  aprovação  do  ministério  das  obras  públi- 
cas, comércio  e  indústria,  ouvindo,  prèviamente  o  conselho 
superior  de  obras  púMicas  e  minas,  que  dará  o  seu  parecer 
•  no  mais  curto  prazo  possível,  sôbre  os  projectos  que  tiver 
de  consultar. 

§  2.0  Sempre  que  o  govêrno  julgar  conveniente  mandará 
proceder  à  inspecção  das  obras  e  da  gerência  do  respectivo 
cofre,  nos  termos  gerais  das  leis  em  vigor. 

Art.  4.0  A  junta  é  também  obrigada  a  prestar  anualmente 
contas  da  sua  gerência  ao  tribunal  de  contas. 

Art.  5.0  Para  mais  pronta  realização  das  obras  poderá 
a  junta  administrativa  efectuar  as  operações  financeiras  que 
tenha  por  convenientes,  não  podendo  os  encargos  anuais 
exceder  às  fôrças  da  receita  do  que  trata  o  artigo  2  o  dêste 
decreto,  e  sendo  essas  operações  preliminarmente  aprova- 
das pelo  ministério  da  fazenda;  dando-se  conta  dessa  apro- 
vação ao  ministério  das  obras  públicas,  comércio  e  in- 
dústria. 

Art.  6,0  O  govêrno,  feito  prévio  inventário,  entregará 
à  administração  da  junta  todos  os  projectos  e  materiais 
pertencentes  às  obras  dos  melhoramentos  do  pôrto,  barra 
e  ria  de  Aveiro,  compreendendo  todos  os  aparelhos,  ferra- 
mentas e  utensílios. 
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Ari  O  govêrno,  pelo  miiiistério  das  obra$  públicas, 
coméfclo'  e.  iiid')jslría»  ouvida  s(  ajunta,,.,  fará  o  regulamento 
necessário  para  a  execução  dêste  decreto,  emquanto,  porém, 
nlo  estiver  publicado  êsse  regulamento,  observar-se  há  o 
que  dispõe  o  regulamento  aprovado  pela  portaria  de  26  de 
Abril  de  1892,  piara  çuniprimento  do  decreto  de  29  de  Se- 
tembro, de^.  1891,  deyçnc|0.^'  ser  liiodifiça^das  e.  acomodadas. 

às  disposições  dêste  decreto  as  prescrições  dos  artigos  2.^»,. 
l®,  4.**,  5.0  e  6.0  daquele  regulamento. 

Art.  8.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

Mais  tarde  em  7  4e  Dezembro-  de  1921  publicou-se..  o 
Decretoi  n.:o  7880  cmnúo.  ãJfl/^aAatémma  da  Ria  e  B^ra 
ée  Arnim,  ^   .  m 

Por  ser  interessante  publicamo-lo  assim  como  o  rela- 
tório que  o  precedeu: 

cA  barra  e  lia  de  Aveiro  constituem  o  centro  de  uma 
intensa  vida  industrial  e  ^ícola,  que  foi  sempre. notável, 
e  Ultimamente  se  vem  acentuando  como  uma  das  mais  be- 
las afirmações  do  renascimento  das  energias  da  nossa  terra. 

Na  vasta  bacia  salgada  da  Foz  do  Vouga,  na  complexa 
rê^e  .de esteiros,  nas^r  canais  e  'valas  onde  se 'banham  as 
terras  de  :CÍnco  conselhos-,  e  doze  correntes  'fluviais  mistu- 
ram as  suas  águas  com  as  do  mar,  uma  população  densís- 
sima de  mais  de  150.000  habitantes,  constituída  por  tra- 
balhadores, marítimos,  agricultores  e  operários  das  mais 
diversas  profissões,  mantém,  a  sua  Incansável  e  fecunda 

^ctividflde 

As  indústrias  da  terra  juntam-se  ali  à  faina  marítima, 
numa  associação  íntima  em  que  se  reflectem  fielmente  o 
espflito  da  raça  portuguesa  e  sua  vida  histérica.  A  pesca 
fluvial  e  costeira,  a  pesca  longínqua,  hoje  renascida,  a  in- 
dústria salineira,  a  pesca  de  crustáceos  e  apanha  de  algas 
para  adubos  agrícolas,  aliam-se  em  terra  à  construção  na- 
val, que  anima  todos  os  misteres  e  a  um:  conjunto  de  in- 
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dústrias  regionais,  em  que  sobressaem  as  conservas,  os 
lacticínios,  a  cerâmica,  e,  acima  de  tudo  a  agricultura,  que 
nas  riquezas  marítimas  tem  encotitrado  os  meios  de  fixar 
a  areia  movediça  das  dunas,  conquistando-as  definitivamente 
para  a  produção  e  riqueza. 

Pelos  números  relativos  ao  ano  último,  de  1920,  não 
era  inferior  a  1'2.50§  o  número  de  marítimos  inscritosi  tri- 
pulando uns  2.500  barcos  moliceiros,  de  transporte  e  de 
pesca  fluvial  e  costeira.  No  Porto  de  Aveiro  entraram  na- 
quele ano  349  iraineiras  e  67  navios,  compreendendo  11 
bacalhoeiros. 

No  mesmo  ano  o  produto  da  pesca  atingiu  os  valores 
de  1:978.000$  na  costa  marítima,  e  323.000$  na  ria.  O  ba- 
calhau entrado  avalia-se  em  2:000.000$.  As  50.000  tonela- 
das de  sal  produzido  naquele  ano  valem,  ao  preço  actual, 
1:000.000$.  O  corte  de  juncos  deu  300.000$  e  as  algas  da 
ria  produziram  1:200.000$. 

Eis  algumas  parcelas  da  avultada  soma  dos  interêsses 
-  trazidos  à  economia  nacional  pelo  trabalho  desta  impor- 
tante região,  onde  novas  fábricas  de  levantam,  indústrias 
novas  vão  instalar-se,  e  o  impulso  da  produção  vai  expe- 
rimentar um  novo  arranque  no  dta  já  próximo  em  que  ali 
chegarem  as  linhas  de  transporte  das  energias  hidro-eléc- 
tricas  da  bacia  do  Vouga. 

O  mar  cujo  movimento  incessante  de  fluxo  e  refluxo 
se  faz  sentir  muito  longe,  no  interior  das  terras,  é  o  ele- 
mento activo  e  renovador  que  alimenta  estas  energias  e  de 
que  dependem  todos  estes  valiosos  interêsses,  de  natureza 
diversa,  mas  paralelos  e  solidários. 

E  por  isso  que  na  complicada  acção  das  correntes  in- 
ternas e  marítimas,  dos  ventos  e  dunas,  das  cheias  aluviões, 
o  bem-estar  e  o  progresso  desta  região  estiveram  sempre 
indissoluvelmente  ligados  às  condições  de  posse  da  barra, 
por  onde  se  reàliza  jo  tráf  ego  marítimo,  se  escoam  as  águas 


altas  dos  rios  e  entra  a  corrente  purificadora  elfeiiídante 
das  águas  salg adas. 

Condição  primária  de  tôda  a  economia  regional,  a  barra 
ie  Avoro  —  que  muito  tempo  um  rasgão  apenas,  errante 
de  norte  a  sul  na  cortina  litoral  das  dunas,  da  Torreiía  até 
Mira  —  determinou  nas  suas  vicissitudes,  umas  vezes  a 
nisériii  e  outraà  a  abundância,  ao  capricho  das  fdrças  geo- 
dinâmicas  que  ora  a  alargavam  e  aprofundavam  a  permitir 
o  movimento  e  a  riqueza,  ora  a  reduziam  e  de  todo  obs- 
truíam, causandí>  a  Inundação  das  terras  marginais  a  epi- 
demia, o  despovoamento  e  a  ruína. 

Desde  1903,  apezar  da  criação  da  Junta  Administrativa 
em  8  de  Junlio  de  1808,  as  obras  acham-se  parallzadas.  al- 
gumas quási  destruídas,  deixando  em  aberto  o  mais  grave 
dos  problemas  regionais  a  cuja  solução  se  toma  urgente 
acudir,  porque  custou  já  muitos  esforços  e  sacrifícios  e 
pode  'Cau,sa,r,,  em  prazo  curto,  a  completa  rtifrti  dum  centro 
de  progresso  industrial  e  agricola  cuja  importância  os  nú- 
meros acima  permitem  avaliar. 

É  êste  o  principal  objectivo  do  presente  decreto,  que, 
excluindo  tôdas  as  disposições  de  carácter  regulamentar 
que  constam  das  leis  semelhantes  em  vigor  noutros  por- 
tos, visa  sobretudo  a  conceder  ao  Oovêrno  autorização 
pra  delepr  numa  Junta  Autónoma  constituída  pelas  fôrças 
mais  activas  da  região  de  Aveiro,  o  encargo  de  levar  por  ■ 
diante  o  estudo,  a  execução  e  a  exploração  das  obras  da 
birra  da  ria. 

Considerando  ainda  a  conveniência  de  obrigar  os  pro- 
prietários marginais  a  reduzir  ,os  prédios  à  cultura,  acele- 
rando o  movimento  já  iniciado  c  Indispensável  à  correcção 
das  correntes  e  conservação  dos  fundos.'  ■ 

Tendo  lím  vista  que,  por  um  regionalismo  consciente  e 
bem  entendido,  ao  lado  das  normas  de  descentralização 
administrativa,  se  conseguem  os  recursos  por  melo-  de  ta- 
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xas  e  impostos  às  riquezas  da  região  que  serão  as  primei- 
ras a  beneh*ciar  da  execução  das  obras: 

Considerando  que  todos  os  serviços  da  Junta  Autónoma 
serão  realizados  debaixo  da  fiscalização  técnica  e  adminis- 
trativa do  Governo  por  intermédio  dos  organismos  com- 
petentes ; 

Sendo  de  tôda  a  urgência  tornar  possível  a  ligação  do 
Poder  Central  com  os  elementos  cultos  e  de  boa  vontade 
da  zona  industrial  de  Aveiro,  numa  colaboração  activa  cu- 
jos efeitos  hãotiie  ràpidamente  fazer-se  sentir  na  economia 
regional  e  reflectir  depois  sôbre  a  comunidade: 

Hei  por  bem,  sob  proposta  dos  Ministros  das  Finanças, 
Marinha,  Comércio  e  Comunicações,  tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E  o  Govêrno  autorizado  a  delegar  numa  cor- 
poração local  com  a  designação  de  Junta  Autónoma  da  ria 
e  barra  de  Aveiro,  a  instituir  nesta  cidade,  as  seguintes  fa- 
culdades: 

a)  A  direcção,  administrativa  e  execução  dos  estudos  e 
obras  necessárias  à  conservação  e  melhoramento  da  ria  e 
barra  de  Aveiro;  a  construção  e  exploração  do  seu  pôrto 
comercial  e  de  pesca  e  dos  portos  fluviais,  com  as  respec- 
tivas instalações  destinadas  ao  serviço  comercial,  fluvial  ou 
agrícola;  a  realização  das  obras  necessárias  ao  melhora- 
mento do  regime  das  águas,  e  bem  assim  a  defesa  da 
fauna  e  flóra  marítima; 

à)  A  promoção  pelos  meios  que  julgar  mais  eficazes, 
dentro  das  leis  vigentes,  do  desenvolvimento  do  tráfego 
comercial,  fluvial  e  marítimo  da  ria  e  barra  de  Aveiro,  bem 
como  das  obras  necessárias  à  protecção  das  indústrias 
agricolas  e  de  pesca; 

e)  A  celebração  dos  contratos  que  forem  necessários  à 
realização  dos  seus  fins,  segundo  as  disposições  legais 
vigentes. 


'  222 


áiiico.^'"A  jMtita  ABministratiya  cm.dapor  4ecreto.de 

8  de  Jtinlio""  de  IS9§  cotislderi-$e'  dissolvida,  desde  d^^ia  em 

que  -  se'  tnstalar-  difinUivainenle' «  juitia  Atttéwna  estabele- 
cida no  pmsente  decreto. 

Ari      A  Junta  Autéfioma  será  composta  por: 

a)  Um  represeetante  da  Junta  Geral  do  Distrtta,  por  ela 
eleita  f.  ^      ■  *  ■ "  ^ :    *  * 

è)  Um  representante  de''cada  uma  das  Cãpam"  Muni- 
cipais'de  Aveiro,  Ílhavo,  Vagos,  Mira,  Estatfeja  eO'var; 

■c)  Um  capitão  do  pôrto; 

i/J  O  chefe  da  divisão  hJdráuM,ca; 

"^é  O'  'regen'te__,,.  Ilorestat '  ou-engenheirO'  silvicultor,  se 

Avelro"  vier  a  ser  séde  de  drcUBScrição  florestal;  •  ■ 

f)  Um  representante  da  Associação  Comercial  e  Indus- 
trial de  Aveiro  e  um  de  cada  associação  comercial  ou  in- 
dustrial .que  'CKiste  ou  venha  a  existir^nos.  conselhos  limí- 
trotes  da  na; 

£^  Um  representante  dos  armadores  de  navios  do  co- 
mércio e  pesca  com  registo  na  capitania  do  Pôrto  de  Aveiro: 

k)  Um  representante  dos  donos  de  propriedades  espe- 
cialmente tributadas  por  êste  decreto; 

i)  Um.  representante  'das  co'nipanhlas  de  pesca  tributa- 
das por  êste  decreto. 

§  1.0  Os  representantes  a  que  se  referem  as  alíneas  g) 
e  k)  serão  escolhidos  em  reunião  dos  delegados  de  cada 
conselhO'  que  prèviamente  tenham  ^ sido  escolhidos  paraêsse 
fim: ..pelos  interessados  em  reinião  feita  <naséde  do  respec- 
tivo conselho  em  que  só  poderão  tomar  parte  os  indivíduos 
que  constarem  da  lista  organizada  pelo  respectivo  secretário 
de  finanças.   

§  .Deverá  assistir  .às  re0.n'i5es-da  Junta  o  engenheiro 
.director  das  ^  obras.. 

§  3.0  A  Junta  terá  iim  presidente  ou  vice-presidente,  um 
secretário  e  um  tesoureiro  eleitos  anualmente.  O  presidente, 
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O  secretário,  o  tesoureiro,  o  capitão  do  pôrto  e  um  vogal 
eleito  em  sessão  cddjunta  da  Junta  AutÓhonta  constituirão 
a-stia  comissão  iílHitiva,  e  Clifa^  sésSÔes' 'assistirá"' o  enge- 
.    nheiro  director  das  obras. 

§  4  o  As  funções  dos  membros  da  Junta  são  gratuitas  e 
durarão  para  os  vogais  representantes  de  colectividade  três 
anos  e  para  os  representantes  dos  corpos  administrativos 
o  tempo  que  durar  o  seu  mandato  nos  rèspéctivos  corpos. 

§  5.0  Os  membros  da  Junta  serão  pessoal  e  solidària- 
mente  responsáveis  pelos  actos  da  sua  administração. 

§  6.0  Não  poderá  fâzèr  pàrte  da  Junta  quem  tenha  qual- 
quer participação  ou  interèsse  directò  ou  indirecto  nas 
obras,  fornecimentos  ou  contratos  da  mesma,  nem  os  seus 
empregados  remunerados. 

Art.  3.0  A  Junta  no  exercido  das  funções  administrati- 
vas que  lhe  são  confiadas  é  considerada  como  delegada 
do  Oovêrno  é  tica  dependente  do  Ministério  do  Comércio 
e  Comunicações  sob  a  inspecção  directa  da  Administração 
Geral  dos  Serviços  Hidráulicos. 

Art.  4.0  Constituem  receita  da  Junta  : 

1.0  O  pitidtito  de  um  imposto  de  $01  por  litro  de  vinho 
ou  qualquer  bebida  alcoólica  vendida  directamente  ao  con- 
sumidor no  distrito  de  Aveiro  e  no  concelho  de  Mira,  ou 
por  vasilha  quando  as  mesmas  bebidas  sejam  engarrafadas 
e  as  vasilhas  tenham  a  capacidade  de  um  litro  ou  inferior ; 

2.0  O  produto  de  um  imposto  de  1,5  pôr  centro  sôbre: 

a)  O  valor  do  peixe  em  qualquer  estado  e  demais  pro- 
dutos vendidos  directamente  ao  consumidor  nos  conselhos 
marginais  da  ria; 

è)  O  valor  das  construções  navais  realizados  nas  mar- 
gensda  ria; 

c)  O  valor  de  tôdas  as  mercadorias  entradas  ou  saídas 
pela  barra  de  Aveiro,  excepto  o  peixe  tributado  çela  ali- 
nea  njm 


3.0  O  produto  de  um  imposto  de-  $05  por  tonelada 
bruta,  respectivamente,  dos  navios  de  grande  cabotagem, 
que  entfeni'  ou  saiam  i  barra; 

4.0  O  produto  de  um  imposto  fixo  de  $05  por  tonelada 
bruta  por  entrada  na  barra  de  vapores  de  pesca  e  barcos 
de  pesca  com  coberta  e  motor; 

5.«  O  produto  das  seguintes  contribuições  anuais : 

a)  De  IfOO  por  moio  de  marinha  de  sal; 

è)  m  por  cento  sôbre  a  contribuição  predial  rústica 
lançada  sôbre  os  prédios  produtores  de  junco  ou  bajunça 
por  qualquer  lado  delimitados  pela  ria  e  sôbre  os  prédios  pro- 
dutores de  moliço  ou  viveiros  de  peixe  situados  no  seu  leito ; 

e)  de  25100  por  cada  companha  de  pesca  na  costa  entre 
Mira  e  Furadouro; 

d)  De  2|40  por  cada  barco  de  ^carga  ou  de  serviço  de 

passageiros. 

6.0  O  produto  de  um  imposto  adicional  de  10  por  cento 
sôbre  tôdas  as  licenças  concedidas  pela  capitania  do  pôrto 
de  Aveiro; 

75  O  produto  de  rendimento  dos  terrenos,  prédios  ins- 
talações, máquinas  e  demais  cousas  na  posse  ou  adminis- 
tração de  Junta,  e  bem  assim  as  importâncias  resultantes 
da  venda,  em  hasta  pública,  ou  arrendamentos  dos  produ- 
tos dos  terrenos  do  domínio  público  marítimo  que  contí- 
nua a  ser  administrado  e  policiado  pelo  Estado  por  inter- 
médio da  capitania  do  pôdo  e  as  resultantes  da  venda  dos 
terrenos  conquistados  ao  leito  da  ria  com  a  execução  das 
obras  realizadas  pela  Junta; 

8.0  Os  subsídios  e  donativos  que  lhe  forem  concedidos 
pelo  Estado,  co,rpos  e  corporações  administrativas  e  parti- 
cu  lares ; 

Ç>.o  O  produto  das  vendas  dos  terrenos  cedidos  por 
alinhamento  para  obras  onde  haja  licenças  para  vedações 

de  préáos  que  confrontem  com,  a  ria; 
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§  Único.  Sôbre  as  causas  mencionados  nas  alíneas  a)  e- 
b)  do  n.o  2  dêste  artigo,  não  poderão  os  corpos  adminis- 
trativos dos  concelhos  marginais  da  da  de  Aveiro  lançar 
o  imposto  de  3  por  cento,  a  que  se  refere  a  lei  n.o  999  de 
15  de  Junho  de  1920. 

Art.  5.0  Serão  entregues  à  Junta  Autónoma: 

ã)  Todos  os  prédios,  terrenos.  Instalações,  máquinas, 
dragas,  embarcações  e  obras  na  posse  ou  a  cargo  da  Junta 
Administrativa  criada  por  decreto  de  8  de  Junho  de  1898; 

b)  As  obras  já  executadas  ou  em  via  de  execução  pela 
Divisão  Hidráulica  do  Mondego  na  ria  e  barra  de  Aveiro. 

Art.  6.0  São  principais  atribuições  da  Junta : 

1.0  Organizar  os  projectos  das  obras  a  realizar,  subme- 
tendo-os  à  aprovação  do  Governo,  quando  a  sua  importân- 
cia orçamental  exceda  5.000$00; 

2.0  Recrutar  o  pessoal  técnico  e  administrativo,  que  será 
todo  contratado  e  constará  de  um  quadro  prèviamente  apro- 
vado pelo  Govêrno ; 

3.0  Arrecadar  as  receitas  que  são  atribuídas,  na  forma 
que  fôr  estabelecida  pelo  Govêrno  em  regulamento  espe- 
cial para  o  lançamento,  liquidação  e  cobrança  das  receitas 
da  Junta; 

4.0  Contrair  empréstimos  exclusivamente  destinados  à 


parte  das  suas  receitas; 

5.0  Organizar  até  31  de  Maio  de  cada  ano,  o  orçamento 
ordinário  anual  das  suas  receitas  e  despesas,  e  bem  assim 
organizar  em  qualquer  altura  do  ano  económico  os  orça- 
mentos suplementares  que,  para  modificação  ou  aditamento 
dos  ordinários,  as  circunstâncias  determinem; 

6.0  Regul»;  a  sua  contabilidade  em  harmonia  com  as 
prescrições  e  preceitos  gerais  estabelecidos  sôbre  o  assunto 
nas  leis  e  regulamentos  vigentes; 
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7.0'  Estabelecer  as  iaxas  e  tarifas  da....  exploração  das 
obras  a  fazer; 

8.0'  Proceder  à  classificação  dos  terrenos  marginais,  cuja.  ar- 
borização ou  cultura  influa  no  regime  da  barra  e  ria  de  Aveiro; 

O.o  Enviar  anualmente  as  suas  contas  ao  Consellio  Su- 
perior de  Finanças,  para  julgamento  dêste ; 

10.O  Enviar  anualmente  ao  Govêrno  um  relatório  cir- 
cunstanciado de  todos  os  actos  da  sua  gerência; 

11. o  Elaborar  dentro  de  seis  meses,  os  regulamentos 
internos  e  as  instruções  necesâli-is  à  execução  dos  servi- 
ços que  lhe  estão  confiados,  em  harmonia  com  as  dispo- 
sições dêste  decreto,  submetendo-os  à  aprovação  do  Go- 
vêrno e  fixando  nessas  atribuições  as  de  cada  um  dos  seus 
éiigâos  funcionais. 

§  1.0  O  contrato  do  engenheiro  director  das  obras,  os 
empréstimos,  seus  termos  e  condições,  orçamentos  ordiná- 
rios e  suplementares  e  as  taxas  e  tarifas  da  exploração  das 
obras  carecem  da  aprovação  do  Oovêrno.  Mas  conside- 
ram-se  aprovadas  se  o  Govêrno  lhes  não  introduzir  qual- 
quer alteração  dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  contados  da 
data  da  entrada  na  Administração  Geral  dos  Serviços  Hi- 
dráulicos. 

§  2,0  O  juro  dos  cm.préstinios,  a  que  se  refere  o  n.o  4.o 
dêste  artigo,  nunca  poderá  exceder  a  taxa  do  desconto  do 
Banco  de  Portugal. 

.Art.  7.0  Os  conflitos  de  jurisdição  ,„ou  dúvidas  de  com- 
petência que  se  suscita:rem.  entre  a  Junta,  e  o  Estado,  ou  os 
corpos  administrativos  serão  decididos  por  um  Tribunal 
arbitra!  e  composto  por  um  representante  de  cada  uma  das 
part&s  i  pelo  presidente  do  Conselho  Superior  de  Obras 
Pilbtica%  se  se  tratar  de  matéria  civil  ou  ad.mjnistrattva,  ou 
pelo  presidente  do  Conselho  Superior  de  Flnança^s,  se  se 
tratar  de  matéria  financeira,  ou  vogal  por  cada  um  dos  pre- 
sidentes nomeado. 
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Art.  8.0  Os  proprietários,  enfiteutas  ou  arrendatários  de 
terrenos  classificados  como  susceptíveis  de  arborização  ou 
cultura,  nos  termos  do  n.o  8.o  do  artigo  anterior,  que  den- 
tro do  prazo  de  um  ano  depois  de  modificados  pela  Junta 
autónoma  não  iniciarem  os  trabalhos  de  aproveitamentos 
cultural  ou  industrial  e  não^rocederem  à  fixação  das  areias 
e.  margens  de  forma  a  nãoprejudicarem  o  leito  da  ria  in- 
correrão em  multa  de  100$  a  1.000$,  conforme  a  extensão 
dos  terrenos  e  das  margens,  sendo  os  terrenos  arborizáveis 
sujeitos  imediatamente  ao  regime  florestal  nos  termos  do 
decreto  de  24  de  Dezembro  de  190L 

§  único.  Ficam  sujeitos  às  mesmas  multas  os  que  não 
cultivarem  ou  fixarem  anualmente,  pelo  menos,  Vw  dos 
mesmos  terrenos. 

Art.  9.0  A  Junta  é  para  todos  os  efeitos,  pessoa  moral, 
sendo  representada  em  juízo  pelo  seu  presidente,  devi- 
damente autorizado  por  ela.  Tôdas  as  suas  deliberações 
deverão  constar  das  actas,  nas  quais  se  mencionarão  expli- 
citamente todos  os  assuntos  tratados,  resumindo-se  os  pa- 
receres dos  vogais  que  tomarem  parte  na  discussão. 

Art.  10.O  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

/)  A  Junta  Autónoma  do  Porte  e  Barra  da  Figueira  da 
Foz,  e  o  seu  regulamento,  A  Junta  Autónoma  do  Porto  e 
Barra  de  Figueira  da  Foz  foi  criada  pela  lei  n.o  1149  de  14 
de  Abril  de  1921  cujo  teor  é  o  seguinte: 

Artigo  1.0  É  o  Govêrno  autorizado  a  delegar  em  uma 
corporação  local,  a  instituir  na  cidade  da  Figueira  da  Foz, 
a  faculdade  de: 

a)  Administrar  as  obras,  serviços,  fundos  e  tributos 
especiais  do  seu  pôrto  e  barra; 

b)  Completar  o  estudo  das  obras  de  melhoramentos 
do  mesmo  pôrto,  executar  essas  obras  e  cuidar  da  repara- 
ção e  conservação  das  já  existentes ; 


e)  Promover,  pelos  iii:eíos  "que'  julgar  mais  eficazes, 
dentro  da  lei  "Vigente,  o  desenvolvimento  do  tráfego  marí- 
timo e  comen^ial  do  mesmo  pôrto. 

§  único.  Esta  corporação  será  denominada  «Junta  Autó- 
noma do  Pôrto  e  Barra  da  Figueira  da  Foz». 

Art.  2.0  São  conferidas  à  Junta  Autónoma  as  autóri- 
zdçSes  concedidas  ao  Oovêrno  pela  lei  de  11  de  Junho 
de  1913  e  respectivas  bases  l.a  e  2.a  na  parte  aplicável, 
sendo^llic  entregues,  no  estado  em  que  se  encontrarem, 
todos  os  estudos,  trabalhos,  contratos  e  receitas  prove- 
nientes das  referidas  autorizações,  para  o  que  o  Oovêrno 
transfere  para  a  mesma  corporação  a  jurisdição  que  lhe 
pertence  sôbre  tais  objectos  e  ainda  sôbre  as  docas,  cais 
e  terrenos  adjacentes  que  sejam  pertença  do  Estado.  Igual- 
mente concede  o  Govêrno  à  Junta  tôdas  as  instalações, 
materiais,  miáquinas,  ferramentas  e  utensílios  concernentes 
às  obras  do  mesmo  pôrto  ou  que  a  elas  se  destinem, 
compreendido  o  material  de  dragagem,  circulante  e  de  na- 
vegação, o  que  tudo  constará  do  respectivo  inventário. 

§  único.  O  Oovêrno  poderá  ainda  facilitar,  por  aluguer 
temporário  ou  empréstimo,  o  material  de  dragagem  de  que 
possa  dispor. 

Art.  3.0  Para  execução  das  obras  aprovadas  pela  por- 
taria de  14  de  Novembro  de  1920,  e  ainda  para  as  insta- 
lações do  serviço  de  exploração  do  pôrto,  é  o  Oovêrno 
autorizado  a  levantar  por  empréstimo,  ao  juro  de  5  por 
cento  e  amortização  em  sessenta  anos,  até  a  quantia  de 
2;000i000|,  as  verbas  necessárias,  por  séries,  em  harmonia 
com  os  trabalhos  que  forem  sendo  realizados. 

Art.  4.«>  Além  das  receitas  constantes  da  lei  de  11  de 
Junho  de  1913,  são  ainda  criadas,  pãráMXJEir  face  aos  en- 
cargos das  obras,  as  seguintes: 

a)  Produto  da  venda  dos  terrenos  conquistados  ou  que 
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venham  a  ser  conquistados  ao  Rio  Mondego,  dentro  da 
zona  da  jurisdição  da  corporação  referida; 

ò>)  Quaisquer  impostos  e  receitas  não  incluídos  na  re- 
ferida lei,  com  aplicação  às  obras  do  pôrto  e  barra  da 
Figueira; 

c)  Todos  os  subsídios  que  lhe  possam  ser  destinados 
pelo  Govêrno,  pela  Junta  Geral  do  Distrito  ou  pela  Câ- 
maraMunicipal,  e  os  recursos  de  qualquer  outra  prove- 
niência. 

Art.  5.0  A  Junta,  no  exercício  das  funções  administra- 
tivas que  lhe  são  confiadas,  é  considerada  como  delegada 
do  Govêrno  e  fica  dependente  do  Ministério  do  Comércio 
e  Comunicações,  sob  a  inspecção  directa  da  Direcção 
Geral  de  Obras  Públicas. 

Art.  6.0  A  Junta  é  obrigada: 

1.0  A  mandar  proceder  ao  levantamento  topográfico  de 
todos  os  terrenos  que  lhe  ficam  pertencendo,  tendo  de 
enviar  a  respectiva  planta  ao  Oovêrno,  no  prazo  máximo 
de  cento  e  oitenta  dias,  a  contar  da  sua  instalação ; 

2.0  A  mandar  proceder  ao  levantamento  da  planta  da 
bacia  hidográfica  do  pôrto -com  as  correspondentes  cotas, 
planta  esta  que  será  rectificada  anualmente; 

3.0  A  organizar  os  inventários  dos  bens  móveis  e 

imóveis,  na  sua  posse,  submetendo-os  à  apreciação  do 
Oovêrno,  dentro  do  mesmo  prazo  indicado  no  número 

anterior. 

Art.  7.0  Como  obras  de  melhoramento  do  pôrto,  de- 
vem também  entender-se  tôdas  as  que  contribuam  para 
o  aumento  do  tráfego  comercial  e  marítimo  do  mesmo 
pôrto,  para  o  que  nelas  ficam  incluídas  as  que,  quer  directa 
quer  indirectamente,  promovam  êsse  aumento. 

Art  8.0  A  Junta,  na  qualidade  de  delegada  do  Govêrno, 
corresponde-se  directamente  com  a  Direcção  Geral  de 
Obras  Públicas,  sendo  tôda  a  sua  correspondência,  para 
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dualquer  ponto  do  contiiicnte  e  colónlis  portuguesas  livre 
de  franquia. 

Art.  9.0  A  Junta  é  constituída  por  'vogais  natos  e  efec- 
tivos. 

m)  São  vogais  natos : 

O  presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câmara  Muni- 
cipal dâ  Figueira  da  Foz;  # 

O  presidente  ou  um  delegado  da  Associação  Comercial 
e  Industrial ; 

O  capitão  do  pôrto ;  , 

O  engenheiro  director  das  Obras  Públicas  do  Distrito 
de  Coimbra; 

O'  engenlielro  director  da  Companhia  dos  Caminhos 
de  Ferro  da  Beira  Alta ; 

O  chefe  da  delegação  aduapeira. 
è)  Os  vogais  efectivos  são : 

Um  delegado  das  sociedades  anónimas  do  concelho; 

Um  delegado  das  sociedades  de  pesca; 

Um  delegado  das  sociedades  de  construção  naval ; 

Um  delegado  das  associações  de  classe ; 

Um  delegado  das  associações  marítimas. 

Art.  10.0  A  Junta  elegerá,  por  escrutínio  secreto,  os 
seus  presidente,  vice-presidente  e  secretário,  sendo  trienal 
o  seu  exercício  e  admissível  a  reeleição. 

Art.  11.0  O  cargo  de  vogal,  efectivo  da  Junta  é  volun- 
tário, honorífico,  gratuito  e  incompatível  com  qualquer 
participação  directa  ou  Indirecta,  manifesta  ou  oculta,  nas 
obras,  serviços  ou  contratos  que  sejam  realizados  com  os 
dinheiros  administrados  pela  Junta,  e  é  exercido  por  três 
anos.  sendo  admissível  a  reeleição. 

Art.  12.0  Os  vogais  natos  desempenharão  o  seu  man- 
dato perante  a  Junta  durante  o  periodo  que  durar  a  comis- 
são em  que  se  encontrarem  investidos. 

Art.  13.0  A  Junta  elegerá  uma  comissão  executiva, 
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composta  de  cinco  membros,  que  entre  si  elegerão  pre- 
sidente, vice-presidente  e  secretário,  e  que  terá  a  seu  cargo 
a  execução  das  deliberações  da  Junta,  a  vigilância  dos 
serviços,  os  assuntos  urgentes  ou  de  menor  importância, 
em  conformidade  com  o  regulamento  elaborado  pela  Junta, 

Art.  14.0  A  Junta  reunirá  ordinàriamente  nos  meses  de 
Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  em  dias  determinados  na 
primeira  sessão  de  cada  ano,  sendo  facultado  ao  presidente 
fazer  as  convocações  extraordinárias  que  julgar  necessárias 
ou  que  lhe  sejam  solicitadas  por  cinco  dos  vogais  ou  pela 
comissão  executiva. 

Art.  15.0  A  secretaria  da  Junta  estará  aberta,  para  o 
serviço  público,  em  todos  os  dias  úteis  desde  as  dez  às 
dezasseis  horas. 

Art.  16.0  A  inspecção  técnica  e  administrativa  dos  ser- 
viços cometidos  à  Junta  fica  a  cargo  do  director  dos  ser- 
viços hidráulicos. 

Art.  17.0  Ao  serviço  da  Junta  haverá  um  guarda-livros 
encarregado  da  elaboração  das  actas,  fazer  a  escrituração, 
expediente  e  todos  os  serviços  de  contabilidade,  um  tesou- 
reiro pagador,  que  exercerá  as  funções  próprias  dêste 
cargo,  e  o  demais  pessoal  considerado  pela  Junta  como 
necessário  ao  serviço  e  cuja  nomeação  ela  proporá  ao 
Govêrno,  sendo  os  seus  vencimentos  estabelecidos  se- 
gundo o  respectivo  .quadro  ou  por  contrato. 

1.0  O  tesoureiro  pagador  deverá  prestar  fiança  não 
inferior  a  3.000$00,  para  poder  exercer  o  cargo ; 

2.0  Os  empregados  serão  de  livre  escolha  da  Junta, 
sob  proposta  fundamentada  da  comissão  executiva,  entre 
os  concorrentes,  tendo  preferência  os  empregados  adidos 
aos  quadros  do  Ministério  das  Finanças  ou  do  Comércio 
e  Comunicações  que  sejam  dispensados  pelo  Govêrno,  os 
quais  ficarão  na  situação  de  destacados,  sendo  também  livre 
à  mesma  Junta  a  faculdade  de  lhes  dispensar  os  serviços. 
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Ari  18.»  Para  director  das  obras  será  nomeado  pelo 
Ministro  do  Comércio  e  Comunicações!,  mediante  proposta 
da  Jtinta,  iim  engenheiro  chefe  òn  subalterno  de  1.^  classe 
dO'  corpo  de  engenharia  civil. 

§  'ánico:.  O  engenheiro  director  das  obras  superientende 
directamente  era  todos  os  serviços  e  é  lgualm'ente  o  chefe 
Imediato  de  todo  o  pessoal  técnico  e  administrativo  em- 
pregado nas  obras. 

As  suas  atrib'Uiçdes  e  deveres  serão  estabeiilllos  .em 
regulamento  elaborado  pela  junta  e  aprovado  pelo  Ministro 
do  Comércio  e  Comunicações. 

Art.  W.o  São  principais  atribuições  e  deveres  da  Junta 
Autónoma: 

ífi  Organizar  o  orçamento  das  receitas  e  despesas  que, 
durante  cada  ano  civil,  'terá  de  arrecadar  e  despender  com. 
as  obras,  pessoal  técnico  e  administrativo,  em  conformi- 
dade cóm  relatórios  e  mais  documentos  justificativos  que 
prèvlamente  lhe  serão  fornecidos  pelo  engenheiro  director. 

ã)  Êste  orçamento  será  enfiado  ao  Oovêrno  até  ao  dia 
20  de  Outubro  de  cada  ano ; 

è)  Dentro  de  trinta  dias  deverá  ser  comunicado  à  Junta 
a  sua  aprovação,  Indicando-se  as  correcções  que  nêle  de- 
verão ser  introduzidas; 

r)  Não  sendo  recebida  durante  aquele  prazo  notificação 
alguma,  considerar-se  há  aprovado  o  orçamento  e  por  êle 
terá  de  reger-se  a  Junta  durante  o  ano  ci>^il  a  que  êsse  do- 
cumento diga  respeito; 

d)  A  Junta  poderá  ainda  organizar,  em  qualquer  altura 
do  ano,  orçamentos  suplementares  para  rectificação  do 
orçamento  ordinário  ou  aplicação  de  receitas  excendentes 
ou  extraordinárias,  observados  os  correspondentes  prazos. 

2.0  Submeter  à  aprovação  do  Oovêrno  os  projectos  de 
obras  de  qualquer  natureza  elaborados  pelõ  engenheiro  di- 
'rector  e  que  tenham  sido  autorizados  ou  sancionados  pelo 
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voto  favorável  da  Junta,  depois^  de  discutidos  em  sessão, 
salvo  o  disposto  na  alínea,     dêste  número. 

aj  São  dispensadas  da  aprovação  superior  todas  as 
obras  e  contratos  cuja  importância  não  exceda  a  5.000$00; 

è)  Os  projectos  submetidos  à  aprovação  das  instâncias 
competentes  dar-se  hão  como  aprovados  se,  dentro  do 
prazo  de  sessenta  dias  depois  tle  expedidos,  a  Junta  não 
receber  comunicação  oficial  da  sua  aprovação  ou  rejeição. 

3.0  Impedir  a  execução  de  quaisquer  obras  que  não  te- 
nham a  sua  prévia  autorização; 

4.0  Examinar  os  materiais,  máquinas  e  quaisquer  outros 
objectos  que  adquira  por  ajuste  particular  ou  por  concurso, 
e  bem  assim  dar  aprovação  provisória  ou  definitiva  ou  re- 
jeitar as  obras  executadas  por  contrato  e  as  que  conclua 
por  administração; 

5.0  Examinar  e  aprovar  os  mapas  mensais  de  tôdas  as 
despesas  e  das  obras  realizadas  que  o  engenheiro  director 
^as  obras  lhe  forneça; 

6.0  Enviar  ao  Oovêrno,  até  sessenta  dias  depois  de  ter- 
minado o  ano  da  gerência,  um  relatório  suficientemente 

explícito  e  do  qual  '  IÍ  infira  qual  a  acção  económica  da 

Junta  em  todos  os  ramos  da  administração  que  lhe  for 
confiada. 

7.0  Prestar  tôdas  as  informações  que  lhe  forem  pedidas 
pelas  repartições  do  Estado,  é  ainda  às  corporações  ou 
particulares  que  as  solicitarem,  se  da  sua  divulgação  não 
resultar  inconveniente  para  o  seu  funcionamento; 

8.0  Registar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  presidente 
em  tôdas  as  fôlhas  e  devidamente  aberto  e  encerrado  por 
têrmo,  as  actas  em  que  explicitamente  se  mencionem  todos 
os  assuntos  tratados  nas  sessões,  nelas  resumindo  o  pa- 
recer de  cada  vogal  que  intervenha  na  discussão  e  as  de- 
liberações tomadas,  que  serão  sempre  por  maioria  absoluta 
dos  vogais  presentes; 
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Contrair  einprêstinios  de  quantias  exclusivamente 
destinadas  à  realizaçio  do  pfano  a  que  obedece  a  sua  cons- 
tituição, mediante  prévia  autorização  do  Oovêrno,  a  quem 
serio  submetidos  todos  os  termos  e  condições  em  que 
se  pretendem  realizar,  para  o  que  poderá  consignar  ao  ser- 
viço dêsses  empréstimos  tôdas  as  receitas  designadas  nas 
alíneas  èj  e  c)  da  base  2«  da  lei  de  11  de  Junho  de  1913 
e  alínea  a)  do  artigo  3.o  da  presente  lei; 

 I  Alinear  por  concurso  a  que  seja  dada  a  maior  pu- 

blíciiiic  todos  os  terrenos  conquistados  ao  rio  Mondego 
cm  virtude  de  obras  que  execute,  quando  não  haja  incon- 
veniente para  a  Junta  ou  lesão  de  interêsses  gerais  do  povo, 
tendo  o  direito  de  opção  os  proprietários  dos  terrenos 
marginais  que  sejam  confinantes  com,  os  terrenos  que  se 
alienam; 

11.0  Arrecadar  tôdas  as  receitas  e  pagar  tôdas  as  des- 
pesas autorizadas  por  esta  lei,  e  bem  assim  obrigar  a  paga- 
mento e  efectivar  a  cobrança  de  taxas  que  façam  parte  de 
regulamentos  especiais  por  ela  organizados  para  a  explora- 
ção do  pôrto  e  incluindo  as  tarifas  da  referida  exploração, 
submetendo  êsses  regulamentos  â  aprovação  do  Oovêrno. 

Art.  20.O  A  junta  fica  obrigada  a  enviar  as  contas  da  sua 
responsabilic^pde  ao  Conselho  Superior  de  Finanças  para. 
Julgamento,  até  o  dia  30  de  Setembro  imediato  a  cada  ge- 
rência, acompanhadas  da  respectiva  documentação,  em  har- 
monia com  o  que  está  preceituado  para  a  Junta  Adminis- 
trativa das  Obras  da  Barra  e  Ria  de  Aveiro. 

Art.  21.0  A  Junta  elaborará,  no  prazo  de  três  meses  a 
contar  da  sua  instalação,  o  seu  regulamento  interno  e  os 
demais  que  ficam  determinadas  ou  seja  necessário  estabe- 
lecer para  a  execução  desta  lei,  os  quais  submeterá  à  apro- 
vação do  Oovêrno,  sendo  nêles  fixadas  as  atribuições  qu  e 
pertencem,  a  cada  um,  dos  órgãos  funcionais  da  Junta. 
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Ari  22.0  É  o  Oovêrno  autorizado  a  decretar  as  provi- 
dências necessárias  para  a  cabal  execução  da  presente  lei. 

Art.  23.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

O  Decreto  n.o  8275  de  21  de  Julho  de  1922  aprovou 
o  Regulamento  da  Junta  Autónoma  do  Pôrto  e  Barra  da 

Figueira  da  Foz. 

Por  ser  interessante  e  constituir  uiiia  espécie  de  modêlo 
de  regulamentos  de  instituições  congéneres  publica-se  a 
seguir: 

Regultmsnto  da  Junta  Autónoma  do  Porto  o  Barra 

da  Figueira  da  Foz 

CAPÍTULO  ! 

Offanizaçflo  da  Jtmla  e  seus  fins 

Artigo  1.0  A  Junta  Autónoma  do  Pôrto  e  Barra  da  Figueira  da  Foz 
é  constituída,  nos  termos  da  lei  n.o  1:149,  de  14  de  Abril  de  1921,  por 
vogais  natos  e  electivos. 

a)  São  vogais  natos :  o  presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câ- 
mara Municipal  da  Figueira  da  Foz,  o  presidente  ou  um  delegado  da 
Associação  Comercial  e  Industrial,  o  capitão  do  pôrto,  o  engenheiro 
chefe  da  Divisão  Hidráulica  do  Mondego,  o  engenheiro  director  das 
obras  públicas  do  distrito  de  Coimbra  (actualmente  engenh^eiro  chefe 
da  Divisão  de  Estradas  do  distrito  de  Coimbra),  o  engenheiro  director 
da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  da  Beira  Alta  e  o  chefe  da  de- 
legação aduaneira ; 

b)  São  vogais  electivos:  um  delegado  das  sociedades  anónimas  do 
concelho,  um  delegado  das  sociedades  de  pesca,  um  delegado  das  so- 
ciedades de  construção  naval,  um  delegado  das  associações  de  classe 
e  um  delegado  das  associações  marítimas. 

Art.  2.0  A  Junta,  no  exercício  das  funções  administrativas  que  lhe 
são  confiadas,  é  considerada  como  delegação  do  Oovêrno  e  fica  depen- 
pendente  do  Ministério  do  Comércio  e  Comunicações  sob  imediata  ins- 
pecção técnica  e  administrativa  do  engenheiro  administrador  geral  dos 
serviços  hidráulicos. 
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Art.  3.0  A  Junta  tem  por  fim : 

1.0  Completar  o  estudo  das  obras  de  meUiomineito  do  pôrto  e 
barra  .da  Figueira  da  Foz ; 

2.0'  Executar  essas  o'lira8,  reparar  e  consertar  as  existentes ; 

3^0  Administrar  e  aplicar  m  seus  fundos,  tributos  especiais,  subsí- 
iicis  e  receitas  de  <|uali|uer  proveniência  destinadas  às  obras  de  con- 
sertado, reparação  ou  melhoramento  do  pôrto  e  barra  da  Figueira  da 
Foz,  devendo  entender-se  como  obras  de  melhoramento  do  pôrto  todas 
as  que  contribuam,  quer  directa,  quer  indirectamente,  para  o  aumento 
dO'  tráfegO'  comercial  e  marítimo ; 

4;o  Promover  pelos  meios  f|ue  julgar  mais  eficazes,  dentro  da  lei 
vigente,  o  desenvolvimento  do  trifi|pi'  marítimo  e  comercial  do  m^mo 
pôrto,.  estabelecendo  os  serviços  de  carga  e  descarga,  construindo  do- 
cas, planos  inclinados,  armazéns  e  as  demais  inttiilaçdes  necessárias 
para  a  ioa  eiploraçio  dO'  pôrto. 

I 

.iti>  'vupis  iMi:i<iS'  c  ataieifli»'  «m  titiçlo  im  vtpls  electivos 

Ari  4.0  Os  vogais  natos  desempenharão  gratuitamente  o  seu  man- 
dato perante  a  Junta  durante  o  período  que  durar  a  comissão  ou  dele- 
gação em  que  se  encontrem  Investidos,  não  podendo  ser  representados 
;por  outrem,  e  tomarão  posse  na  primeira  sessão  da  Junta  a  que  assis- 
tám. 

Ari  5.0  Os  vogais  electivos  exercem  o  cargo  por  três  anos  e  po- 
dem ser  reeleitos.  O  seu  desempenho  é  voluntário,  honorífico,  gratuito 
e  incompatível  com  qualquer  participação  directa  ou  indirecta,  mani- 
festa ou  oculta,  nas  obras,  serviços  ou  contratos  que  sejam  realizados 
com  os  dinheiros  administrativos  pela  Junta  e  tomarão  posse  na  pri- 
meira sessão  a  qiÉ  assMain,  precedendo  piévia  aprovação  dos  docu- 
mentos que  os  acreditem  junto  dela. 

Art.  6.0  Quando  qualquer  colectividade  com  direito  a  ter  represen- 
tação na  junta  não  queira  usar  da  faculdade  que  a  lei  lhe  confere  e 
não  envie  delegado  seu,  pertencerá  ao  Oovêrno  nomear  a  pessoa  que 
tto  triénio  ferá  de  ocupar  êsse  lugar. 

Art.  7.0  Para  preenchimento  da  vaga  iilicada  por  qualquer  vogal 
electivo  o  presidente  da  Junta  o  comunicará  dentro  do  prazo  de  oito 
dias  à  respectiva  colectividade,  a  fim  de  ela  proceder  sem  demora  à 
eleição  do  novo  vogal. 
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CAPÍTULO  III 
Punclonamento  da  Junta 

Ari  8.0  A  Junta  elegerá  por  escrtitínio  secreto  os  seus  presidente, 
vice-presidente  e  secretário,  sendo  trienal  o  seu  exercício  e  admissível 
a  reeleição. 

Art.  9.0  Os  vogais  da  Junta  não  poderão  eximir-se  ao  desempenho 
de  qualquer  cargo  para  que  sejam  eleitos,  compatível  com  as  suas  apti- 
dões e  que  interesse  à  administração  da  Junta. 

jVrt.  10.O  A  Junta  reiinirá  ordinàriamente  nos  meses  de  Janeiro, 
Abril,  Julho  e  Outubro,  em  dias  determinados  na  primeira  sessão  de 
cada  ano,  sendo  facultado  ao  presidente  fazer  as  convocações  extraor- 
dinárias que  julgue  necessárias  ou  que  lhe  sejam  solicitadas,  pelos  me- 
nos, por  cinco  dos  vogais  ou  pela  Comissão  Executiva. 

Art  11,0  As  sessões  serão  secretas  e  a  sua  convocação  será  feita 
pelo  secretário,  em  aviso  a  cada  um  dos  vogais.  De  tôdas  as  sessões, 
e  quando  a  Junta  o  julgar  conveniente,  poderá  ser  enviado  um  sumário 
a  todos  os  jornais  da  região  interessada.  * 

Art.  12.®  A  Junta  só  poderá  funcionar  estando  presente,  pelo  me- 
nos, a  maioria  dos  seus  membros,  e  as  suas  decisões  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos;  em  caso  de  empate,  o  presidente  tem  voto  deli- 
berativo. 

Art.  13.0  Quando  não  se  reúna  número  suficiente  de  vogais,  con- 
vocar-se  há  nova  sessão  dentro  do  mais  curto  praio  possível  e  serão 
válidas  as  decisões  que  se  tomem  com  os  vogais  presentes. 

Art.  14.0  As  votações  serão  nominais,  não  sendo  permitidas  as 

abstenções.  ^. 

Art.  15.0  A  ordem  dos  trabalhos  em  cada  sessão  será  sempre: 
1.0  Leitura  e  aprovação  da  acta  da  sessão  anterior  e  discussão  a 

que  der  lugar; 

2.0  Leitura  das  comunicações  e  discussão  a  que  derem  lugar ; 

3,o  Leitura,  discussão  e  votação  das  propostas  das  comissões  es- 
peciais que  a  Junta  nomeie  entre  os  seus  vogais  para  a  distribuição 
do  trabalho  e  facilidade  na  resolução  dos  assuntos ; 

4.0  Exame,  aprovação  ou  emenda  das  contas  e  certificados  que 

sejam  presentes ; 

5.0  Discussão  e  votação  das  propostas  que  os  vogais  apresentem 
sôbre  assuntos  da  competência  dá  Junta. 

Art.  16.0  Nas  actas  serão  mencionadas  a  data  e  o  loóal  em  que  as 
sessões  se  realizem,  os  nomes  e  qualidade  do  presidente  e  mais  vogais 
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presentes  com  indicação  da  sua  representação ;  aprovação  ou  rectifica- 
ção da  acta  da  sua  representação ;  um  resumo  suficiente  do  assunto 
ou  assuntos  tratados,  com  indicação  dos  fundamentos  alegados  na  dis- 
cussão ;  voto  que  cada  vogal  emita  e  contagem  dos  votos.  Consignar- 
-sc  hão  também  as  resoluções  que  se  tomem  c  os  protestos  que  se  for- 
mulem; as  desculpas  ou  justificações  que  se  apresentem  dos  vogais 
qie  não  assistam  e  cmfim  tudo  quanto  ocorra  c  que  seja  digno  de 
«eatíonar-se,  por  estar  relacionado  com  as  atribuições  da  Junta. 

Ari  17.Q  As  actas  serão  lançadas  em  um  livro  numerado  e  rubri- 
cado pelo  presidente  da  Junta  c  assinado  pelos  vogais  presentes  à  ses- 
são de  que  se  trata. 

Ari  18.0  A  falta  de  assistênda  dos  vogais  electivos  a  duas  sessões 
'  ordinárias  consecutivas  sem  motivo  justificado  considerar-se  há  como 
renincia  do  cargo,  que. será.  preenchido  na  forma  régiilamentar. 

CAPÍTULO  IV 
G«iii:lti|ltt  da  comlsslo  'fiiaitlfa  e  ati  taicliiiia«eato 

Art.  19.0  A  comissão  executiva  é  constituída  por  cinco  membros 
eleitos  por  escrutínio  secreto  entre  os  vogais  da  Junta,  os  quais  entre 
si  elegerão  presidente,  vice-presidente  e  secretário. 

Ari  20.O  A  comissão  executiva  reunirá  uma  vez  por  mez,  e  terá  as 
sessões  extraordinárias  que  o  presidente  julgue  necessárias. 

§  único.  Assistirá  às  sessões  o  engenheiro  director  das  obras,  afim 
ét  prestir  os  «dàrecimento».  que  lhe  sejam,  pedidos,  ou.  informar  o 
qtte  julgar  con.Yeniente. 

Art.  2I.O  O  seu  funcionamento  regtila-se  pelas  disposições  dos 
«rtif0s  11.0  .a  11.0  da  capítulo  anterior. 

CAPÍTULO  V 
âtrIMflItf,  «tvtfts  •  respMMbllidade  da  Joati 

Art.  22.0  São  atribuições  e  deveres  da  Junta: 

Escolher  o  pessoal  administrativo  mediante  concurso  documen- 
tal, aberto  perante  a  comissão  exçcutiva,  e  propor  ao  Qovêmo  a  sui 
nomeação  fixando  os  vencimentos  que  seifoestabeleddos  por  contrato 
«1.  .pela  tabela  do  quad.ro  a  que  ,pertença.'o  concorrente; 
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2.0  Organizar  e  enviar  ao  Governo,  até  o  dia  20  de  Outubro  de 
cada  ano,  o  orçamento  ordinário  das  receitas  e  despesas  que  durante 
cada  ano  civil  terá  de  arrecadar  c  despender  com  as  obras,  pessoal  té- 
cnico e  administrativo,  cm  conformidade  com  relatórios  e  mais  docu- 
mentos justificativos  que  prèviamente  lhe  serão  fornecidos  pelo  enge- 
nheiro director,  e  oportunamente  os  orçamentos  suplementares  para 
rectificação  do  orçamento  ordinário  ou  aplicação  de  receitas  excedentes 
ou  extraordinárias,  observados  os  correspondentes  prazos,  os  quais  se 
consideram  aprovados  se  dentro  do  prazo  fixado  na  lei  orgânica  não 
fôr  recebida  notificação  alguma ; 

3.0  Submeter  à  aprovação  do  Govêrno  os  projectos  de  obras  de 
qiialquér  hftiireza  elaborados  pelo  engenheiro  director,  e  que  tenham 
sido  autorizados  ou  sancionados  pelo  voto  favorável  da  Junta  depois 
de  discutidos  em  sessão,  considerando-se  aprovados  se  dentro  do  prazo 
de  sessenta  dias  depois  de  expedidos  não  fôr  recebida  comunicação 
ofítial  da  sua  aprovação  ou  rejeição ; 

4.0  Impedir  a  execução  de  quaisquer  obras  que  não  tenham  a  sua 
prévia  autorização ; 

5.°  Examinar  os  materiais,  máquinas  e  quaisquer  outros  objedos 
que  adquira  por  ajuste  particular  ou  por  concurso,  e  bem  assim  dar 
aprovação  provisória  ou  definitiva,  ou  rejeitar  as  obras  executadas  por 
contrato  e  as  que  condua  por  administração ; 

6.0  Examinar  e  aprovar  os  mapas  mensais  de  todas  as  despesas  e 
das  obras  realizadas  que  o  engenheiro  director  das  obras  lhe  forneça; 

7.0  Enviar  ao  Govêrno,  até  sessenta  dias  depois  de  terminado  o 
ano  da  gerênda,  um  relatório  suficientemente  explicado,  e  do  qual  se 
infira  qual  a  acção  económica  da  Junta  em  todos  os  ramos  da  adminis- 
tração que  lhe  fôr  confiada; 

8.0  Prestar  tòdas  as  informações  que  lhe  forem  pedidas  às  repar- 
tições do  Estado  e  ainda  às  corporações  ou  particulares  que  as  solid- 
tarem,  se  da  sua  divulgação  não  resultar  inconveniente  para  o  seu 
funcionamento; 

9.°  Registar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  presidente  em  todas 
as  folhas  e  devidamente  aberto  e  encerrado  por  têrmo.  as  adas  em  que 
explicitamente  se  mencionem  todos  os  assuntos  tratados  nas  sessões, 
nelas  resumindo  o  parecer  de  cada  vogal  que  intervenha  na  discussão 
e  as  deliberaçõe  tomadas ; 

10.O  Contrair  empréstimos  de  quantias  exdusivamente  destinadas 
à  realização  do  plano  a  que  obedece  a  sua  constituição,  mediante  pré- 
via autorização  do  Govêrno,  a  quem  serão  submetidos  todos  os  termos 
e  condições  em  que  se  pretendam  realizar,  para  o  que  poderá  consi- 
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giar  10  serviço  dêsscs  cmpréstiino»  tôdas  as  rccdtas  designadas  nas 
alíneas  è)  e  e)  da  base  2.a  da  lei  de  11  de  Junlio  de  1913  e  alínea  a) 
do  artigo  3.0  da  lei  de  14  de  Abril  de  1921 ; 

ll.«  Alienar  por  concurso,  a  que  seja  dada  a  maior  publicidade, 
todos  os  terrenos  conqinlstados  em  virtude  de  obras  que  execute,  nos 
limites  da  sua  jnrisdiçio,  quando  nSo  haja  inconveniente  para  a  Junta 
ou  leslo  de  interêsses  gerais  do  povo,  tendo  o  direito  de  opção  os  pro- 
prielários  dos  terrenos  marginais  que  sejam  confinantes  com  os  terre- 
nos que  se  alienam ; 

12,0  Arrecadar  tôdas  as  receitas  e  pagar  tôdas  as  despesas  autori- 
zadas pela  lei  e  bem  assim  obrigar  a  pagamento  e  efectivar  a  cobrança 
de  taxas  que  façam  parte  de  regulamentos  especiais  por  ela  organiza- 
dos para  a  exploração  do  pôrto  e  incluindo  as  tarifas  da  referida  explo- 
ração, submetendo  êsses  regulamentos  à  aprovação  do  Oovêmo; 

13,o  Resolver  sôbre  a  execução  das  obras  que  julgar  mais  conve- 
nientes, segundo  o  projecto  aprovado,  e  sôbre  a  conveniência  dessas 
obras  serem  feitas  por  ■empreitada  geral,  empreitadas  parciais  ou  por 
administração,  tudo  sob  proposta  da  comissão  executiva. 

Ari  23.0  A  Junta  incowe  em  responsabilidade : 

1.0  Por  nio  lavrar  as  suas  actas  segundo  as  disposições  deste  re- 
gulamento e  por  infracção  com  as  suas  deliberações  das  leis  e  regula- 
mentos ; 

2.0  Por  desobediência  às  ordens  do  Oovêrno; 

3.0  PofUbandono  de  alguma  ou  de  tôdas  as  suas  funçèes; 

4.0  Por  negligência  on  omissão  nos  serviços  que  lhe  estão  con- 
fiados. •  % 

Ari  24.0  A  responsabilidade  será  administrativa,  civil  ou  criminal 
segundo  a  natureza  ou  omissão  de  que  provenha. 

Art.  25.0  A  responsabilidade  abrangerá  todos  os  que  tiverem  pra- 
ticado o  acto,  tomado  a  resolução  ou  incorrido  na  omissão  que  a  motive. 

Art.  2§.o  A  responsabilidade  administrativa  será  punida  com  adver- 
tência, suspensão  ou  destituição  pelo  Ministro  do  Comércio  e  Comu- 
■nicaçôes,  sendo  organizado  prèviamcnte  o  respectivo  processo,  no  qua| 
serão  ouvidos  os  argfiidos. 

A  suspensão  dos  vogais  não  exefederá  o  prazo  de  cinquenta,  dias ; 
findo  êste  prazo,  sem  que  tenha  havido  despacho  de  proiôncia,  rcto- 
ffl:arão  os  suspensos  o  exercício  da  suas  funções. 


CAPÍTULO  VI 

AtrilMlf  Aes  e  deveres  da  Comissão  Executiva 

Art.  27.0  São  atribuições  e  deveres  da  comissão  executiva : 
1.0  Preparar  o  despacho  dos  assuntos,  que  tenham  de  ser  subme- 
tidos à  apreciação  da  Junta,  instruindo-os  com  os  documentos  e  infor- 
mações que  julgue  necessários  e  propondo  as  resoluções  que  tenha  por 
convenientes ; 

2.0  Propor,  nos  termos  do  artigo  17.o  da  lei  de  14  de  Abril  de  1921, 
a  nomeação  do  pessoal  administrativo; 

3.0  Resolver  os  assuntos  urgentes  ou  de  menor  importância,  sob 
reserva  de  aprovação  definitiva  da  Junta,  à  qual  dará  conta  na  primeira 
sessão  das  resoluções  que  tenha  tomado ; 

4.0  Vigiar  pelo  exacto  e  rápido  cumprimento  das  deliberações  da 
Junta  e  do  presente  regulamento; 

5.0  Abrir  concursos  públicos  para  as  arrematações  das  empreitadas 
de  execução  de  obras  ou  fornecimentos  de  materiais,  depois  de  apro- 
var as  condições  da  arrematação  e  o  caderno  de  encargos,  seguindo-se 
no  que  não  fôr  contrário  a  êste  regulamento  as  «Instruções  para  a  arre- 
matação e  adjudicação  de  obras  públicas,  de  18  de  Junho  de  1887» ; 

6.0  Realizar  os  contratos  de  empreitadas  com  prévia  arrematação 
em  hasta  pública,  quando  a  importância  das  obras  ou  dos  fornecimen- 
tos fôr  superior  a  5.000$,  podendo  até  esta  importância  contratar  por 
ajuste  particular,  mediante  proposta  do  engenheiro  director. 

§  único.  Até  a  quantia  de  2.000$  podem  ser  feitos  contratos  por 
ajuste  particular,  pelo  engenheiro  director  das  obras. 

CAPÍTULO  Vil 

Atribafçlies  e  deveres  do  presidente,  vice-presideote 
e  secretário  da  Junta 

Art.  28.0  Compete  ao  presidente  da  Junta : 
1.0  Ordenar  a  convocação  para  as  sessões  ordinárias  da  Junta  e 
para  as  extraordinárias  que  julgar  convenientes  e  o  serviço  exigir; 
2.0  Dirigir  os  trabalhos  das  sessões ; 

3.0  Assinar  a  correspondência  e  o  expediente  próprio  da  Junta; 
4.0  Dar  conhecimento  à  Comissão  Executiva  de  tôdas  as  delibera- 
ções da  Junta,  a  fim  de  terem  a  devida  execução. 
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Art.  Compete  ao  vice-presidente  da  Junta  o  que  fica  indicado 
para  o  presidente,  na  ausência  ou  impedimento  deste,  ou  quando  na 
sua  'vaga  o  esteja  substituindo  interinamente. 

Art.  mo  Compete  ao  secretário  da  Junta: 

1.0  Assinar  o»  avisos  das  convocações  para  as  sessões  da  Junta  ; 

2  *  Fazer  transcrever  com  a  maior  exactidão  no  livro  respectivo  as 

actas  das  sessões .  ,        ^  a- 

3.0'  Fazer  a  leitura  da  acta  'da  sessão  anterior  e  a  do  expediente. 

CAPÍTULO'  VIII 

Atriliilfic»  c  éevtrci  Éo  presléciite,  vlce-proslátit» 
«  secretáffiii  da  Coalssit  Eiicutifa 

Ari  31. 0'  Compete  ao  presidente  da  Comissão  Executiva: 
1.0  Ordenar  a  convocação  para  as  sessões  ordinárias  c  para  as  ex- 
traordinárias que  julgar  convenientes  e  o  serviço  exigir; 
2.0  Pirigir  os  trabalhos  das  sessões; 

3.0  Assinar  a  correspondência  ou  o  expediente  próprios  da  Comis- 
são Executiva ;  ,  ^    a  v 

4.0  Dar  conbecimento  ao  engenheiro  director  das  obras  das  deli- 
berações da  Junta  ou  das  resoluções  da  Comissão  Executiva ; 

5.0  Visar  as  folhas  e  dommentos  de  despesa  «  ordenar  os  paga- 
mentos respectivos ;  ^         .  * 

6.0  Representar  a  Junta  em  todos  os  actos  c  contratos  em  luizo  e 

fora  dêle. 

Art.  32.«  Compete  ao  vice-presidente  o  que  fica  indicado  para  o 
presidente  na  ausência  ou  impedimento  deste  ou  quando  na  sua  vaga 
o  esteja  substituindo  interinamente. 

Art.  33.0  Compete  ao  secretário: 

1.0  Assinar  os  avisos  das  convocações  para  as  sessões  da  Comis- 

sao 

Executiva; 

2.<*  Fazer  transcrever,  com  a  maior  exactidão,  no  livro  respectivo 

as  tetas  das  sessões; 

3.0  Fazer  a  leitura  di  acta  da  sessão  anterior  e  a  do  expediente; 

4.0  Fazer  verificar,  pela  secretaria  da  junta,  todos  os  documentos 
c  fôlhas  de  despesa  antes  de  serem  presentes  ao  presidente  da  Comis- 
são Executiva  e  entregues  ao  tesoureiro  pagador,  fazendo  reformar  os 
que  não  estiverem  exactos ; 

5.0  Verificar  que,  no  livro  respectivo,  O  tesoureiro  pagador  sep 
debitado  e  creditado  pelas  quantias  que  fôr  encarregado  de  receber  e 
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pagar,  conforme  as  contas  por  êste  apresentadas  no  fim  de  cada  mês 
e  verificar  a  exactidão  das  mesmas  contas,  passando  ao  mesmo  tesou- 
reiroí  um  certificado  provisório  da  sua  responsabilidade,  que  resgatará 
por  definitivo  depois  de  aprovadas  as  contas  pela  Junta ; 

6.0  Apresentar  na  primeira  sessão  da  Junta,  em  seguida  à  entrega 
dessas  contas  mensais,  o  seu  parecer,  a  fim  de  a  Junta  resolver  sô- 
bre  elas ; 

7.*»  Fazer  organizar  as  contas  da  responsabilidade  da  Junta  no  ano 
civil  findo,  a  fim  de  serem  submetidas  ao  Conselho  Superior  de  Fi- 
nanças, para  julgamento  nos  termos  do  artigo  20.o  da  lei  de  14  de 
Abril  de  1921. 

.  *  - 

CAPÍTULO  IX 

Secretaria  éa  Junta  —  Atrilmfçfies  e  deveres 
do  fiessoal 

« 

Art.  34.0  A  secretaria  da  Junta  será  organizada  segundo  o  dis- 
posto no  artigo  17.o  da  lei  referida  e  será  composta  normalmente  dè 
um  guarda-Iivros  e  de  um  tesoureiro  pagador. 

Art.  35.°  São  atribuições  e  deveres  do  guarda  livros : 

l.o  Assistir  às  sessões  da  Junta  e  às  da  Comissão  Executiva,  dando 
conta  do  expediente  e  das  comunicações  recebidas ; 

2.0  Redigir  durante  a  séssão  a  minuta  da  acta,  que  será  assinada 
pelos  vogais  presentes ; 

3.0  Lançar  nos  respectivos  livros  as  actas  das  sessões ; 

4.0  Redigir  e  escrever  tôda  a  correspondência,  representações, 
autos,  contratos  e  em  geral  todos  os  documentos  de  serviço  da  Junta; 

5.0  Encarregar-se  de  todos  os  serviços  de  contabilidade,  tendo 
para  isso  todos  os  livros  que  forem  necessários  segundo  as  disposi- 
ções regulamentares  de  contablidade  pública ; 

6.0  Observar  e  fazer  observar  todas  as  indicações  que  lhe  sejam 
dadas  pelo  presidente  da  Comissão  Executiva; 

7.°  Como  chefe  da  secretaria  tem  de  cuidar  da  boa  ordem  nos 
trabalhos,  distribuindo-os  convenientemente ; 

8.0  Conservar  em  boa  ordem  todo  o  arquivo  da  Junta ; 

9.0  Conservar  sob  a  sua  guarda  o  sêlo  branco  da  Junta,  do  qual 
só  poderá  fazer-se  uso  sob  sua  responsabilidade. 

Art.  36.0  São  atribuições  e  deveres  do  tesoureiro  pagador: 

1.0  Entregar  na  Caixa  Económica  Portuguesa  as  quantias  que  a 
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Jnnta  tenha  de  arrecadar,  em  vista  de  guias,,  cujos  recíbès  lhe  servirio 
'para  justificar  as  suas  contas ; 

2.0  Levantar  08  fundos  tm  vista  dos  mandados  ou  precatórios,  de» 
vidamente  assinados  'pelo  presidente  da  Cémiisio  Executiva  e  pelo 
guarda-livros ; 

3J*  Fazer  os  pagamentos  em.  vista  das  fèlhas  e  documentos  lega^ 
lixados  pela  forma  determinada  neste  regulamento; 

4.0  Verificar  antes  do  pagamento  tôdas  as  fôlhas  e  documentos, 
solicitando  do  guarda-livros  a  sua  rectificação  ou  legalização  se  encon- 
trar erros  ou  falta  de  formalidades  com^petentes ; 

BJ*  Entregar  até  o  dia  10  de  cada  mês,  em  duplicado,  ao  secretário 
da  Comissão  Executiva,  uma  conta  especiicada  dos  pagamentos  efec^' 
tuados  e  das  quantias  recebidas  no  mês  anterior,  -  acompanhada  dos 
documentos  comprovativos  e  do  saldo  que  fica  em  seu  poder,  rece- 
bendo do  secretário  da  Comissão  Executiva  o  certificado  provisório 
da  sua  responsabilidade. 

Receites  dt  Janta.    Sm  arrecailaflo  t  apliciçiii 

Ari.  37.0  São  especialmente  'Consignadas  à  construção  e  conserva- 
ção das  obras  do  pôrto  da  Figueira  da  Foz  as  seguintes  receitas : 

1.**  '2  por  cento  ad  walorem  sobre  a  importação  e  exportação  de 
tôdas  as  mercadorias  entradas  ou  saídas  pelo  pôrto  da  Figueira  da 
Foz  (carta  de  lei  de  15  de  Julho  de  1903) ; 

2.0  O  imposto  de  |04(7)  por  tonelada  de  arqueação  de  todos  os 
navios  que  entrem  no  pôrto,  criado  para  os  melhoramentos  da  barra, 
por  lei  de  9  de  Fevereiro  de  1843  c  tabela  de  7  de  Setembro  de  1860; 

3.0  O  imposto  adicional  de  1  por  cento  sobre  o  valor  dr  todo  o 
pescado  tributado  na  área  fiscal  da  alMndega  ou  que  ná  mesma  área 
venha  a  ser  vendido  e  o  de  f/i»  centavo  por  quilograma  de  bacalhau 
fresco  pescado  por  navios '''|liiliiiiises; 

4.0  As  taxas  de  exploração  do  pôrto  que  forem  fixadas  em  regu- 
lamentos especiais  aprovados  pelo.  Qovêrno. 

Ari  38.0  A  Junta  não  tem  cofre  privativo.  As  suas  receitas  são  de- 
positadas na  Caixa  Económica  Portuguesa,  à  ordem  da  mesma  junta, 
pelas  entidades  que  as  cobrem,  as  quais  enviarão  até  o  dia  10  de  cada 
mês,  ao  presidente  da  Comissão  Executiva,  uma  nota  de  receita  co" 
brada  no  mês  anterior. 


 I 
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§  único.  Na  mão  do  tesoureiro  pagador  e  sob  sua  responsabili- 
dade poderá  existir  um  saldo  em  dinheiro  até  a  quantia  de  1.000$  para 

fazer  face  a  algum  pagamento  urgente. 

Ari  39.0  As  fôlhas  de  vencimentos  do  pessoal  técnico  e  da  secre- 
taria serão  feitas  mensalmente  na  secretaria,  assinadas  pelo  guarda-lt- 

vros  e  visadas  peio  presidente  da  Comissão  Executiva. 

Art.  40.  As  fôlhas  de  despesa  com  jornais,  materiais  ou  emprei- 
tadas serão  feitas  pelo  pessoal  auxiliar  das  obras  e  visadas  pelo  enge- 
nheiro director. 

Ari  41.0  Para  efectuar  os  pagamentos  serão  os  fundos  necessários 
levaiitados  da  Caixa  Económica  Portuguesa  pelo  tesoureiro  pagador 
por  meio  de  cheques  assinados  pelo  presidente  da  Comissão  Executiva 
e  pelo  guarda-livros. 

Ari  42.0  Na  escrituração  das  despesas,  sua  documentação  e  pa- 
gamento seguir-se  hão  as  disposições  regulamentares  relativas  às  obras 
públicas. 

CAPÍTULO  XI 
Atriliufçdes  e  deveres  do  engenlielro  director  das  obras 

Art.  43.0  O  engenheiro  director  das  obras  terá  a  seu  cargo  a  exe- 
cução, por  si  e  pelo  pessoal  técnico  e  auxiliar  às  suas  ordens,  de  todos 
os  estudos,  projectos  e  construções  das  obras  do  pôrto  e  barra  la  Fi- 
gueira da  Foz;  conforme  as  instruções  que  receber  da  Junta  por  inter- 
médio do  presidente  da  Comissão  Executiva,  com  quem  se  correspon- 
derá, sendo  responsável  para  com  a  mesma  Junta  pela  boa  execução 
dos  serviços  que  lhe  são  cometidos. 

Art.  44.0  Ao  engenheiro  director  das  obras  compete  especialmente: 
1.0  Elaborar  e  remeter  à  Junta,  no  mês  de  Setembro  de  cada  ano, 
o  plano  das  obras  de  construção  que  hão-de  ser  executadas  no  ano  se- 
guinte e  os  orçamentos  de  conservação  e  exploração  e  propor  o  qua- 
dro do  pessoal  técnico  e  auxiliar,  conforme  as  necessidades  do  serviço; 

2.  °  Comparecer  nas  sessões  da  Comissão  Executiva,  a  fim  de 
prestar  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  pedidos  ou  informar  o  que 
julgar  conveniente ; 

3.  °  Elaborar  as  condições  de  arrematação  e  cadernos  de  encargos 
das  empreitadas  de  fornecimentos  de  materiais  ou  execução  de  obras 
e  assistir  aos  concursos  a  fim  de  prestar  os  esclarecimentos  neces- 
sários ; 

4.0  Informar  a  Junta  sôbre  a  conveniência  da  aquisição  e  custo 


'dos  wateriais,  aparelhos  c  utensílios  qu,e  julgar  necessários  para  a  boa 
e  económica  execução  dos  trabalhos ; 

5.0  Fazer  infeccionar  no  im  de  cada  quinzena  as  fôlhas  e  docu- 
mentos de  despesa  feita,  pondo-lhe  o  visto  depois  de  verificar  a  sua 
exactidão  e  enviando  o  respectivo  processo  à  Comissão  Executiva 
efectuar  o  pagamento ; 

6.0  Proceder  ao  exame  dos  materiais  recebidos  ou  à  vistoria  dos 
trabalhos  executados,  assinando  os  respectivos  autos; 

I.o  Enviar  mensalmente  à  Comissão  Executiva,  até  o  dia  10  de 
cada  mês,  um  mapa  dos  trabalhos  executados  e  as  contas  de  tôdas  as 
obras  e  serviços ; 

I  8.0  Enviar  à  Junta  um  relatório  anual  sôbre  os  trabalhos  execu- 
tado», estudando  o  progresso  das  obras  do  pôrto  e  analisando  e  justi- 
ficando as  despesas  realizadas  durante  o  ano ; 

9.0  Preparar  I5  wcligir  os  regulamentos  e  tarifas  para  a  exploração 
das  obras  e  sértips  do  pôrto ; 

CAPÍTULO  XII 
ilifosiçftes  serais  e  traailférias 

Art.  45.0  A  Junta  tem  jurisdição  no  Rio  Mondego  e  seu  braço  sul 
desde  o  Pontão  até  a  sua  foz. 

Art.  46.0  Os  serviços  da  Junta  instalar-se  hão  em  edifício  próprio 
ou  arrendado;  podendo  conservar-se  no  edifício  da  secretaria  da  3.» 
Secção  da  Divisão  Hidráulica  do  Mondego,  sem  prejuízo  dos  serviços 
que  continuam  a  cargo  dessa  secção. 

Art.  47.0  A  secretaria  da  Junta  estará  aberta  para  o  público  todos 
os  dias  utéis  das  dez  às  dezasseis  horas. 

Art.  48.0  Toda  a  correspondência  postal  ou  telegráfica  em  objecto 
de  serviço  expedida  pelo  presidente  da  Junta  ou  pelo  presidente  da 
Comissão  Executiva,  para  qualquer  ponto  do  continente  ou  colónias 
portuguesas,  fica  isenta  de  franquia  ou  de  taxa  ;  o  presidente  da  Junta 
pode  corresponder-sc  oficialmente,  pelo  correio,  e  em  caso  urgente 
pelo  telégrafo,  com  o  administrador  geral  dos  Serviços  Hidráulicos  e 
cop  as  autoridades  civis,  e  roilitares.  O  presidente  da  Comissão  Exe- 
cutiva pode  corresponder-se  da  mesma  forma  com  as  autoridades  ci- 
vis e  militares. 

Art.  49.*»  Para  o  serviço  da  secretaria,  quando  esteja  instalada  em 
edifício  prépoo  ou  arrendado,  haverá  um  servente,  cuja  nomeação  será 
feita  segundo  o  disposto  no  artigo  17,o  da  lei  de  14  d.e  Abril  de  1921. 
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Art.  50.O  As  licenças  e  penalidades  do  pessoal  de  secretaria,  do 
pessoal  técnico  e  auxiliar  da  Junta  são  reguladas,  na  parte  que  fôr 
aplicável,  pelas  disposições  do  decreto  n.o  7:036,  de  17  de  Outubro 
de  1920  do  decreto  de  24  de  Outubro  de  IWl  de  organização  do  pes- 
soal das  Direcções  de  Obras  Públicas,  dos  Serviços  Hidráulicos  e  es- 
peciais, e  pelas  do  regulamento  disciplinar  dos  funcionários  civis,  de 
22  de  Fevereiro  de  1913. 

Paços  do  Governo  da  República,  21  de  Julho  de  1922.  -  O  Minis- 
tro do  Comércio  e  Comunicações,  Edmrdo  Alberio  Uma  Basto, 

g)  A  projectada  Junta  Autónoma  do  Pôrto  Comercial 
de  Lagos.  -  O  deputado  Sr.  Aníbal  Lúcio  de  Azevedo  apre- 
sentou na  sessão  da  Câmara  de  11  de  Maio  de  1921  o  se- 
guinte projecto  de  lei  criando  um  Pôrto  Comercial  em 
La§os. 

Artigo  l.«  É  criada  na  cidade  de  Lagos  uma  corpora- 
ção local,  delegada  do  Govêrno,  com  a  denominação  de 
Junta  Autónoma  do  Pôrto  Comercial  de  Lagos,  com  os 

fins  seguintes: 

a)  Dirigir,  administrar  e  executar  estudos,  obras  neces- 
sárias, serviços,  fundos,  receitas,  subsídios  e  tributos  es- 
peciais destinados  à  construção,  melhoramento  e  explora- 
ção do  Pôrto  de  Lagos; 

bj  Promover  pelos  meios  que  julgar  mais  eficazes,  den- 
tro da  lei  vigente,  o  desenvolvimento  do  tráfego  marítimo 
e  comercial  do  mesmo  pôrto. 

§  1.0  A  Junta  instalar-se  há  no  prazo  de  trinta  dias  a 
contar  da  promulgação  desta  lei. 

Art  2.0  Constituem  receita  da  Junta,  destinada  ao  cus- 
teio dos  seus  encargos : 

a)  A  sobretaxa  de  1 7"  ad  valorem,  não  podendo  porem 
exceder  3$00  nem  sér  inferior  a  $08  por  tonelada,  sôbre  a 
importação  ou  exportação  de  tôdas  as  mercadorias  carre- 
gadas ou  descarregadas  no  Pôrto  de  Lagos; 
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èj  O  prodyto  da  venda  ou  arrendamento  dos  terrenos 
conquistados  à  baía  de  Lagos  e  ao  leito  da  ribeira  de  Ben- 
safrini,  em  virtude  das  obras  que  execute,  e  dos  que  nos 
termos  do  artigo  4  o  passem  para  a  sua  jurisdição ; 

c)  O  imposto  de  $05  por  tonelada  de  arqueação  de  to- 
dos os  navios  de  longo  curso  que  entrem,  no  pôrto  de 
i«agO'S  I 

é)  O  imposto  .de  1  %  sôbre  o  produto  da  venda  do 
peixe  em  Lagos; 

e)  O  produto  das  taxas  de  exploração  do  Pôrto  de  La- 
gos que  pela  Junta  forem  estabelecidas,  mediante  aprova- 
ção do  Oovêrno,  por  motivo  de  estadias  dentro  do  pôrto, 
atracação  aos  cais  ou  pontes,  aluguer  de  terrenos  em  volta 
das  docas,  ocupação  dos  cais,  aluguer  dos  armazéns,  alu- 
guer de  guindastes,  fornecimento  de  aguada; 

f)  Todos  os  subsídios  que  lhe  forem  destinados  ao  ar- 
tigo 3.0  pela  Junta  Geral  do  Distrito  ou  pela  Câmara  Mu- 
nicipal de  Lagos; 

£!)  Os  recursos  de  qualquer  outra  proveniência. 

Ari.  3.0  A  fim  de  a  Junta  poder  dar  o  necessário  desen- 
volvimento às  obras  de  mellioramento  do  pôrto  mais  im- 
prescindíveis e  estabelecer  convenientemente  a  sua  explo- 
raçãOj  e  luando  para  tal  não  bastem  as  restantes  receitas 
consignadas  no  artigo  anterior,  é  o  Govêrno  autorizado  a 
levantar  por  em^préstimo,  ao  juro  máximo  de  7  'Vo  ao  ano 
e  amortização  em  trinta  anos,  por  séries,  conforme  o  anda- 
mento dos  trabalhos  e  até  a  quantia  de  2.000.000$,  as  ver- 
bas para  tal  fim  necessárias,  que  a  título  de  subsídio  serão 
cedidas  à  Junta. 

Art.  4.0  O'  Estado  concede  à  Junta  os  terrenos  margi- 
nais que  possui  entre  a  Ponta  da  Piedade  e  a  margem  di- 
reita da  Ribeira  do  Alvor,  os  terrenos  alagadiços  da  Ribeira 
de  Bensafrim,  que  ficam  compreendidos  dentro  do  conce- 
lho de  Lagos,  e  bem  assim  todos  os  móveis  e  Imóveis  com 
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que  à  data  da  instalação  esteja  fazendo  a  exploração  do 
pôrto,  o  que  tudo  será  devidamente  inventariado. 

§  único.  O  Govêrno  poderá  ainda  facilitar  por  aluguer 
temporário  ou  empréstimo  o  material  de  dragagens  de  que 
possa  dispor. 

Art.  5.0  A  Junta,  no  exercício  das  suas  funções  direc- 
tivas e  administrativas  que  lhe  são  confiadas,  é  considerada 
como  delegada  do  Govêrno  e  fica  dependente  do  Ministé- 
rio do  Comércio  e  Comunicações,  sob  a  inspecção  e  vigi- 
lância directa  da  Administração  Geral  dos  Serviços  Hidráu- 
licos. 

Art.  6.0  A  Junta  é  obrigada: 

1.0  A  mandar  poceder  ao  levantamento  topográfico  de 
todos  os  terrenos  que  lhe  ficam  pertencendo,  tendo  de  en- 
viar a  respectiva  planta  ao  Govêrno  no  prazo  máximo  de 
cento  e  oitenta  dias,  a  contar  da  sua  instalação; 

2.0  A  mandar  proceder  ao  levantamento  da  planta  hi- 
drográfica do  pôrto  e  baía  devidamente  cotada,  planta  esta 
que  será  anualmente  rectificada; 

3.0  A  organizar  os  inventários  dos  bens  móveis  e  imó- 
veis, na  sua  posse,  submentendo-os  à  apreciação  do  Go- 
vêrno dentro  do  mesmo  prazo  indicado  no  n.o  l.odêste artigo. 

Art.o  7.0  A  Junta,  na  qualidade  de  delegada  do  Govêrno, 
corresponde-se  directamente  com  a  Administração  Geral  dos 
Serviços  Hidráulicos,  sendo  a  sua  correspondência,  para 
qualquer  ponto  do  continente  e  colónias  portuguesas,  livre 
de  franquia  postal  ou  telegráfica. 

Art.  8.0  A  Junta  é  constituída  por  vogais  natos  e  elec- 
tivos: 

ã)  São  vogais  natos: 

O  presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câmara  Muni- 
pal  de  Lagos. 

O  capitão  do  pôrto. 

O  engepheiro  chefe  da  Divisão  Hidráulica  do  Guadiana. 
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O  engenliiro  director  das  estradas  do  sul,  que  poderá 
delegar  no  engenheiro  chefe  de  divisão  de  estradas  dos 
distritos  de  Faro. 

O  engenheiro  director  dos  Caminhos  de  Ferro  do  Sul 
e  Sueste,  que  poderá  delegar  num  engenheiro  da  sua  di- 
rccção» 

O  engenheiro  director  das  obras  do  Pôrto  de  Lagos. 

O  delegado  do  Ministério  Público  na  comarca. 

O  delegado  da  delegação  aduaneira. 

è)  São  vogais  electivos: 

Um  delegado  do  comércio  do  concelho. 

Um  delegado  da  indústria  do  concelho. 

Um  delegado  dos  armadores  de  navios  ou  consignatá- 
rios de  embarcações. 

§  único.  Todos  os  vogais  electivos  devem  ter  a  sua  re- 
sidência em  Lagos. 

Art.  9.«  A  Junta  elegerá,  por  escrutínio  secreto,  os  seus 
presidente,  vice-presidente  e  secretário,  sendo  trienal  o  seu 
exercício  e' admissível  a  reeleição, 

Ari  lO.o  O  cargo  de  vogal  da  Junta  é  incompatível  com 
qualquer  participação  directa  ou  indirecta,  manifesta  ou 
oculta,  nas  obras,  serviços  ou  contratos  que  sejam  reali- 
zados com  dinheiros  administrados  pela  Junta. 

Art.  11.0  o  cargo  de  vogal  electivo  da  Junta  é  volun- 
tário, honorífico,  gratuito  e  exercício  por  três  anos,  sendo 
admissível  a  reeleição. 

Art.  12.0  Os  vogais  natos  desempenharão  o  seu  man- 
dato, perante  a  Junta,  durante  o  período  que  durar  a  comis- 
são em  que  se  encontrem  investidos. 

Ari  13.0  A  Junta  elegerá  uma  comissão  executiva,  com- 
posta de  cinco  membros,  dos  quais  um  será  sempre  o 
engenheiro  director  das  obras  do  pôrto,  que  entre  si  ele- 
gerão presidente,  vice-presidente  e  secretário,  e  que  terá  a 
seu  cargo  a  execução  das  deliberações  da  Junta,  a  vigilân- 
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cia  dos  serviços  em  conformidade  com  o  regulamento  in- 
terno elaborado  pela  Junta. 

Art.  14.0  A  Junta  reunirá  ordinariamente  nos  meses  de 
Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  em  dias  determinados  na 
primeira  sessão  de  cada  ano,  e  extraordinàriamente  sempre 
que  o  presidente  o  julgue  necessário  ou  quando  tal  lhe 
seja  solicitado  por  quatro  vogais  ou  pela  comissão  execu- 
tiva, 

Art.  15.0  A  inspecção  técnica  e  administrativa  dos  ser- 
viços cometidos  à  Junta  fica  a  cargo  do  administrador  ge- 
ral dos  serviços  hidráulicos. 

Art.  16.0  Ao  serviço  da  Junta  haverá  o  pessoal  técnico, 
administrativo,  de  conservação,  escrituração,  contabilidade 
e  pagadoria  que  à  Junta  for  necessário,  conforme  o  dis- 
posto no  seu  regulamento  interno  e  sempre  dentro  das  pos- 
sibilidades dos  orçamentos  aprovados  pelo  Govêrno. 

§  1.0  O  pagador  deve  prestar  fiança  de  3.000$00  para 
poder  desempenhar  o  seu  cargo. 

§  2.0  Salvo  o  disposto  no  artigo  seguinte,  os  emprega- 
dos são  da  livre  escolha  da  Junta,  sob  proposta  fundamen- 
tada da  comissão  executiva,  tendo  preferência  os  empregados 
adidos  aos  quadros  dos  diversos  Ministérios  que  reúnam 
as  devidas  condições  de  idoneidade  e  que  sejam  dispensa- 
dos pelo  Govêrno,  ficando  na  situação  de  disponibilidade, 
mas  ficando  livre  à  mesma  Junta  a  faculdade  de  lhes  dis- 
pensar os  serviços. 

Art.  17.0  Para  director  das  obras  Será  nomeado  pelo 
Ministro  do  Comércio  e  Comunicações,  mediante  proposta 
da  Junta,  um  engenheiro  civil  de  classe,  do  quadro  téc- 
nico das  obras  públicas. 

§  único.  O  engenheiro  director  das  obras  superintende 
directamente  em  todos  os  serviços  e  é  igualmente  o  chefe 
imediato  de  todo  o  pessoal  técnico  e  administrativo  empre- 
gado nas  obras.  As  suas  atribuições  e  deveres  serão  esta- 


belecidios  an.  regplainento^  elaborado  pela  junta  e  aprovado 

pelo  Ministro  do  Comércio  e  Comunicações, 

Art.  18.0  São  principais  atribuições  e  deveres  da  Junta 
Autónoma: 

1.0  Organizar  o  orçaménto  detalhado  e  justificado  das 
receitas  e  despesas  que,  durante  cada  ano  civil,  terá  de  ar- 
recadar e  despender  em  conformidade  com  os  relatórios  e 
mais  documentos  justificativos  que  prèviamentç  lhe  serão 
fornecidos  pelo  engenheiro  director. 

a)  Êste  orçamento  será  enviado  ao  Oovêrno  até  ao  dia 
W  de  Outubro  de  cada  ano; 

è)  Dmím  de  trinta  dias  deverá  ser  comunicada  à  Junta 
a  sua  aprovação,  indicando-se  as  correcções  que  nêle  de- 
verão ser  introduzidas; 

c)  Não  sendo  recebidá  durante  aquele  prazo  notificação 
alguma,  considerar-se  há  aprovado  o  orçamento,  e  por  êle 
terá  de  reger-se  a  Junta  durante  o  ano  civil  a  que  êsse  do- 
cumento diga  respeito; 

d)  A  Junta  poderá  ainda  organizar,  em  qualquer  altura 
do  ano,  orçamentos  suplementares  para  rectificação  do  or- 
çamento ordinário  ou  aplicação  de  receitas  excedentes  ou 
extraordinários,  observados  os  correspondentes  prazos. 

2.0  Submeter  à  aprovação  do  Oovêrno  os  projectos  de 
obras  de  qualquer  natureza,  elaborados  pelo  engenheiro 
director,  e  que  tenham  sido  autorizados  ou  sancionados 
pelo  voto  favorável  cb  Junta,  depois  de  discutidos  em  ses- 
são, salvo  o  disposto  na  alínea  a)  dêste  número. 

^ãj  São  dispensados  da  aprovação  superior  tô^ias  as 
o.liras  e  contratos  cuja  importância  não  exceda  a  Í0.000$00; 

è)  Os  projectos  submetidos  à  aprovação  das  instâncias 
competentes  dar-se  hão  como  aprovadas  se,  dentro  do 
prazo  de  sessenta  dias,  depois  de  expedidos,  a  Junta  não 
receber  comunicado  oficial  da  sua  aprovação  ou  rejeição. 
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3.0  Impedir  a  execução  da  quaisquer  obfis  que  não  te- 
nham a  sua  prévia  autorização; 

4.0  Examinar  os  materiais,  máquinas  e  quaisquer  outros 
objectos  que  adqfiirir  por  ajuste  particular  ou  por  concurso 
e  bem  assim  dar  aprovação  provisória  ou  definitiva  ou  re- 
jeitar as  obrâs  executadas  por  contrato  e  as  que  conclua 

por  administração; 

5*0  Examinar  e  aprovar  os  mapas  mensais  de  todas  as 

despesas  e  das  obras  realizadas  que  o  engenheiro  director 

das  obras  lhe  fornecer; 

6.0  Enviar  ao  Govêrno,  até  sessenta  dias  depois  de  ter- 
minado o  ano  de  gerência,  um  relatório  suficientemente  ex- 
plícito e  do  qual  se  infira,  qual  a  acção  económica  da  Junta 
em  todos  os  ramos  da  administração  que  lhe  fôr  confiada; 

7.0  Prestar  tôdas  as  informações  que  lhe  forem  pedidas 
pelas  Repartições  do  Estado  e  ainda  às  corporações  se 
não  resultar  inconveniente  para  o  seu  funcionamento; 

8.0  Registar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  presidente 
em  tôdas  as  fôlhas  e  devidamente  aberto  e  encerrado  por 
têrmo,  as  actas  em  que  explicitamente  se  mencionem  todos 
os  assuntos  tratados  nas  sessões,  nelas  resumindo  o  pare- 
cer de  cada  vogal  que  intervenha  na  discussão  e  as  delibe- 
rações tomadas,  que  serão  sempre  por  maioria  absoluta 
dos  vogais  presentes; 

Q.o  Contrair  empréstimos  de  quantias  exclusivamente 
destinadas  à  realização  do  plano  a  que  obedece  a  sua  cons- 
tituição, mediante  prévia  autorização  do  Govêrno.*  a  quem 
serão  submetidos  todos  os  termos  e  condições  em  que  se 
pretendem  realizar,  para  o  que  poderá  consignar  ao  serviço 
dêsses  empréstimos  tôdas  as  receitas  consignadas  ao  ar- 
tigo 20.O; 

10.O  Alienar,  por  concurso  a  que  seja  dado  a  maior  pu- 
blicidade, todos  os  terrenos  conquistados  em  virtude  de 
obras  que  execute,  quando  não  haja  inconveninte  para  a 


Junta  ou  lesão  de  interiss»  gerais  do  povo.  tendo  o  di- 
reito de  opção  os  proprieiírios. de, terrenos  marginais  que 
sejam  confinantes  com  os  terrenos  que  se  alienam; 

11,0  Arrecadar  todas  as  receitas  e  pagar  tôdas  as  des- 
pesas autorizadas  por  lei,  e  bem  assim  obrigar  a  pagamen- 
tos  e  efectuar  a  cobrança  de  taxas  que  façam  parte  de  re- 
gulamentos  especiais  por  ela  organizados  para  a  explora- 
ção do  pôrto  e  incluindo  as  tarifas  da  referida  exploração, 
submetendo  êsses  regulamentos  à  satíção  do  Oovêrno  e 
observando-se  quanto  à  sua  aprovação  o  disposto  na  alí- 
nea b)  do  n.o  2  dêste  artigo.  . 

Art.o  19.0  A  Junta  fica  obrigada  a  enviar  as  contas  da 
sua  responsabilidade  ao  Conselho  Superior  de  Finanças, 
para  julgamento,  até  o  dia  30  de  Seléiiibro  imediato  a  cada 
gerência,  acompanhadas  da  respectiva  documentação. 

Art.o  20.0  A  Junta  elaborará  no  praa^o  de  três  meses,  a 
contar  da  sua  instalação,  o  seu  regulamento  interno  e  os 
demais  que  ficam  determinados  ou  seja  necessário  estabe- 
lecer para  a  inteira  execução  desta  lei  os  quais  submeterá 
à  aprovação  do  Oovêrno,  sendo  nêles  fixadas  as  atribuY- 
çõés  que  pertencem  a  cada  um  dos  órgãos  funcionais  da 
Junta. 

Art.o  21.0  o  Govêrno  decretará  as  providências  neces- 
sárias para  a  cabal  execução  da  presente  lei. 

Arto  22.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

Já  anteriormente  por  portaria  de  25  de  Outubro  de  1920 
o  Ministro  do  Comércio,  e  Com:unicações  Sr.  Velhinho  Cor- 
reia nsMeott  tima  com^issão  para  proceder  aos  trabalhos 
prévios  e  elaboração  do  projecto  dum  pôrto  comercial  em 
.LagOiSk 

Os  considerandos  dessa  portaria  são  os  seguintes  que 
por  Interessantes  se  reproduzem:  ' 

«Considerando  que  a  baía  e  Pôrto  de  Lagos,  tendo  em 
atenção  os  seus  predicados  naturais  e  a  sua  privilegiada  si- 


255 


tuação  geográfica,  estão  naturalmente  indicados  para  cons- 
tituir um  dos  mais  importantes  portos  de  acesso  ao  comér- 
cio marítimo  de  Portugal; 

Considerando  que,  comprovada  como  está,  a  fraqueza 
da  nossa  situação  no  comércio  internacional  e  da  península, 
urge  trabalhar  no  sentido  de  se  evitar  essa  precária  situa- 
ção que  a  concorrência  dos  portos  estrangeiros  vizinhos 
mais  agrava  dia  a  dia; 

Considerando  que,  assim,  imperioso  se  torna  promover 
o  criterioso  aproveitamento  dos  nossos  portos  naturais,  vi- 
vificando o  país  e  a  respectiva  economia  e  escolhendo  es- 
pecialmente aqueles  que,  além  duma  função  pública  geral, 
têm  função  acentuadamente  regionalcomo  o  de  Lagos, 
cuja  notável  baía  tem  de  abertura  5  milhas  com  flecha  su- 
perior a  uma  milha,  com  calado  de  água  de  30  e  mais  me- 
tros, com  pôrto  exterior  e  interior  e  que  é  pelos  estrangei- 
ros considerado  como  um  dos  melhores  portos  marítimos 
e  oceânicos,  onde  os  navios  podem  chegar  e  fundear  sem 
auxílio  de  práticos...» 

h)  A  Junta  Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  de  Tavira.  — 
A  Junta  Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  de  Tavira  criada 
pela  lei  n.o  1415  de  21  de  Abril  de  1923  rege-se  pelas  se- 
guintes disposições  legais: 

Artigo  1.0  É  criada  na  cidade  de  Tavira  uma  corporação 
local,  delegada  do  Govêrno,  com  a  designação  de  Junta 
Autónoma  da  Obras  do  Porto  e  Barra  de  Tavira,  com  os 
fins  seguintes: 

a)  Dirigir,  administrar  e  executar  os  estudos,  obras  ne- 
cessárias, serviços,  fundos,  feceitas,  subsídios  e  tributos 
especiais  destinados  à  construção,  melhoramento  e  explo- 
ração do  Pôrto  e  Barra  de  Tavira; 
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è)  Promover  petos  nieios  que  julgar  mais  eficazes,  den- 
tro das  leis  vigentes,  o  desenvolvimento  do  tráfego  ^omer- 
cial  e  marítimo  do  Pôrto  de  Tavira»  assim  como  da  mdús- 
tria  e  agricultura  em  tôda  a  região  limítrofe  e  beneficiada 
pelo  rio  Oilão  e  a  cujos  produtos  êste  e  o  Pôrto  de  Tavira 
possam  dar  :safda; 

f)  Rasgar  na  íllia  qm  fica  fronteira  à  cidade  um  canal 
de  comunicação  entre  o  mar  e  o  rio  Gilâo.'^ 

Ari  2.0  Constituem  receita  da  Junta,  destinada  ^o  cus- 
teio dos  seus  encargos: 

a)  A  sobretaxa  de  1  por  cento  ad  vahrem,  não  po- 
dendo porém  exceder  2|00  nem  ser  inferior  a  $05  por  tone- 
lada, sôbre  a  importação  ou  exportação  de  tôdas  as  mer- 
oidorías  entradas  ou  saídas  pela  barra  de  Tavira; 

b)  O  produto  da  venda  ou  arrendamento  dos  terrenos 
conc]ulstados  ao  leito  do  rio  GilSo  em'  virtude  das  obras 
que  execute  e  dos  que  nos  termos  do  artigo  4  o  passem 
para  a  sua  jurisdição; 

e)  O  imposto  de  $05  por  tonelada  de  arqueação  de  to- 
dos os  navios  de  longo  curso  que  entrem  a  barra  de  Ta- 
vira destinados  a  portos  portugueses; 

d)  O  produto  das  taxas  de  exploração  do  Pôrto  de  Ta- 
vira que  pela  Junta  forem  estabelecidas  mediante  aprova- 
ção do  Govêrno  por  motivo  de  estadias  dentro  do  pôrto, 
atracação  aos  cais  ou  pontes,  aluguer  dos  terrenos  em 
volta  das  docas,  ocupação  dos  cais,  aluguer  dos  armazéns, 
aluguer  dos  guindastes,  fornecimento  de  aguada; 

e)  Todos  os  subsídios  que  lhe  forem  destinados  pelo 
Govêrno,  especialmente  os  indicado$  no  artigo  3.o,  pela 
Junta  Geral  do  Distrito  ou  pela  Câmara  Municipal  de  Ta- 
vira; 

f)  75  por  cento  dos  impostos  sôbre  o  pescado  estabe- 
cidos  pela  lei  de  10  de  Junho  de  1S43  que  forem  cobrados 

no  concellio  de  Tavira; 
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é  Os  Impostos  que  até  agora  têm  sido  cobrados  pelo 
Estado  neste  concelho  e  a  que  se  referem  os  decretos 
n.o8  5:592,  de  10  de  Maio  de  1919,  4:692,  de  13  de  Julho 
de  1918,  e  1:876,  de  11  de  Setembro  de  1915,  e  que  pas- 
sam a  ser  arrecadados  pela  junta; 

h)  A  percentagem  de  55  por  cento  do  fundo  de  pro- 
tecção à  marinha  mercante  e  portos  nacionais,  cobrada  no 
Pôrto  de  Tavira,  a  que  se  refere  o  artigo  5p  do  decreto 
n  o  7:822,  de  22  de  Novembro  de  1921,  emquanto  não  fôr 
criada  a  Escola  de  Construção  Naval  a  que  o  mesmo  de- 
creto se  refere;  esta  percentagem  será  reduzida  a  50  por 
cento  quando  começar  a  funcionar  a  referida  Escola; 

i)  50  por  cento  das  receitas  criadas  pela  lei  n  o  63,  de 
17  de  julho  de  1913;  os  restantes  50  por  cento  serão  des- 
tinados à  amortização  do  empréstimo  contraído  pela  Câ- 
mara Municipal  nos  termos  dessa  lei  e  à  conclusão  dos 
trabalhos  de  esgôto  da  cidade. 

Art.  3.0  A  fim  de  a  Junta  poder  dar  o  necessário  de- 
senvolvimento às  obras  de  melhoramento  do  pôrto  mais 
imprescindíveis  e  estabelecer  convenientemente  a  sua  ex- 
ploração, e  quando  para  tal  não  bastem  as  restantes  recei- 
tas consignadas  no  artigo  anterior,  é  o  Govêrno  autorizado 
a  levantar,  por  empréstimo,  à  taxa  de  desconto  do  Banco 
de  Portugal  e  amortização  no  prazo  máximo  de  trinta  anos, 
por  séries,  conforme  o  andamento  dos  trabalhos,  até  à 
quantia  de  2:000.000$00. 

Art.  4.0  O  Estado  concede  à  Junta  os  terrenos  que  pos- 
sui na  ilha  e  na  margem  do  rio  Oilão,  que  tenham  de  ser 
abrangidos  pelas  obras  de  melhoramento  do  pôrto,  e  bem 
assim  todos  os  móveis  e  imóveis  com  que  à  data  da  ins- 
talação esteja  fazendo  a  exploração  do  pôrto,  o  que  tudo 
será  devidamente  inventariado. 

§  1.0  O  Govêrno  poderá  ainda  facilitar,  por  aluguer 
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temporário  ou  empréstimo,  o  material  de  dragagens  de  que 

possa  dispor. 

§  2.0  A  Junta  não  poderá  embaraçar  o  aproveitamento 
das  instalações  feitas  na  ilha  para  os  serviços  de  pesca. 

Art.  5.''  A  Junta,  no  exercício  das  funções  directas  e 
administrativas  que  lhe  são  confiadas,  é  considerada  como 
delegada  do  Oovêrno  e  fica  dependente  do  Ministério  do 
Comércio  e  Comunicações,  sob  a  inspecção  e  vigilância 
directa  da  Administração  Geral  dos  Serviços  Hidráulicos. 

Art  ê.«  São  atribuições  da  Junta: 

a)  Mandar  proceder  ao  levantamento  topográfico  de 
todos  os  terrenos  que  lhe  ficam  pertencendo,  tendo  de 
enviar  a  respectiva  planta  ao  Oovêrno,  no  prazo  máximo 

« 

de  cento  e  oitenta  dias,  a  contar  da  sua  instalação; 

è)  Mandar  proceder  ao  levantamento  da  planta  da  ba- 
cia hidrográfica  do  pôrto  e  barra,  devidamente  cotada,  planta 
esta  que  será  anualmente  rectificada ; 

c)  Organizar  os  inventários  dos  bens  móveis  e  imóveis, 
na  sua  posse,  submetendo-os  à  aprovação  do  Governo 
dentro  do  mesmo  prazo  indicado  no  n.»  l.o  dêste  artigo; 

á)  Construir  um  ramal  de  via  férrea  desde  a  estação 
do  caminho  de  ferro  de  Tavira  até  o  cais  e  uma  estação 
marítima  para  o  serviço  do  pôrto. 

Art.  7.0  A  Junta,  na  qualidade  de  delegada  do  Oovêrno, 
corresponde-se  directamente  com,  a  Administração  Geral 
dos  Serviços  Hidráulicos,  sendo  a  sua  correspondência, 
para  qualquer  ponto  do  continente  e  colónias  portuguesas, 
livre  de  franquia  postal  ou  telegráfica. 

Art  8.0  A  Junta  é  constituída  por  vogais  natos  e  elec- 
tivos: 

a)  São  vogais  uatos : 

O  presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câmara  Mu- 
nicipal de  Tavira; 
O'  capitão  do  pôrto;. 
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O  engenheiro  chefe  da  Divisão  Hidráulica  do  Guadiana; 
O  engenheiro  director  das  estradas  do  sul,  que  poderá 
delegar  num  engenheiro  da  sua  Direcção; 

O  engenheiro  director  das  obras  do  Pôrto  de  Tavira; 
O  delegado  do  Ministério  Público  na  comarca; 
Um  delegado  da  Direcção  Geral  das  Alfândegas; 
b)  São  vogais  electivos : 

Um  delegado  da  Associação  Comercia!  do  concelho; 

Um  delegado  das  sociedades  anónimas  de  pesca; 

Um  delegado  do  compromisso  marítimo; 

Um  delegado  da  indústria  do  concelho. 

§  único.  Todos  os  vogais  electivos  devem  ter  a  sua  re- 
sidência em  Tavira. 

Art  9.0  A  Junta  elegerá  por  escrutínio  secreto  os  seus 
presidente,  vice-presidente  e  secretário,  sendo  trienal  o  seu 
exercício  e  admissível  a  reeleição. 

Art.  10.O  O  cargo  de  vogal  da  Junta  é  incompatível  com 
qualquer  participação  directa  ou  indirecta,  manifesta  ou 
oculta,  nas  obras,  serviços  ou  contratos  que  sejam  realiza- 
dos com  dinlieiros  administrados  pela  Junta. 

Art  11*0  o  cargo  do  vogal  electivo  da.  Junta  é  voluntá- 
rio, honorífico,  gratuito  e  exercido  por  três  anos,  sendo 
admissível  a  reeleição. 

Art  12.0  Os  vogais  natos  desempenharão  o  seu  man- 
dato, perante  a  Junta,  durante  o  período  que  durar  a  comis- 
são em  que  se  encontrem  investidos. 

Art.  13.0  A  Junta  elegerá  uma  comissão  executiva,  com- 
posta de  cinco  membros,  dos  quais  um  será  sempre  o  en- 
genheiro director  das  obras  do  pôrto,  que  entre  si  elegerão 
presidente,  vice-presidente  e  secretário,  e  que  terá  a  seu 
cargo  a  execução  das  deliberações  da  Junta  e  a  vigilância 
dos  serviços  em  conformidade  com  o  regulamento  interno 
elaborado  pela  Junta. 
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Ari  14.0  A  Junta  reunirá  ordinàriamente  nos  meses  de 
Janeiro,  AMl,  Julho  e  Outubro,  em  dias  determinados  na 
primieira  sessão  de  cada*  ano,  e  extraordinàriamente  sempre 
que  o  presidente  o  julgue  necessário,  ou  quando  tal  lhe 
seja  solicitado  por  quatro  YOgais  ou  pl^a  comissão  exe- 
cutiva. 

Art.  15.0  A  inspecção  técnica  e  adm.inistrativa  dos  ser- 
viços cometidos  à  Junta  fica  a"  orgo  do  administrador  ge- 
ral dos  serviços  hidráulicos. 

Ari  16.«  Ao  serviço  da  Junta  haverá  o  pessoal  técnico, 
administrativo,  de  conservação,  escrituração,  contabilidade 
c  pagadoria  que  a  Junta  julgue  necessário,  conforme  o  dis- 
posto no  seu  regulamento  interno,  e  sempre  dentro  das 
possibilidades  dos  orçamentos  aprovados  pelo  Govêrno. 

§  1.0  O  pagador  deve  prestar  fiança  de  3.000$00  para 
poder  desempenhar  o  sep  cargo. 

§  2.0  Salvo  o  disposto  no  artigo  seguinte,  os  emprega- 
dos são  de  livre  escolha  da  Junta,  sob  proposta  fundamen- 
tada da  comissão  executiva,  tendo  preferência  os  emprega- 
dos adidos  aos  quadros  dos  diversos  Ministérios  que  reúnam 
as  devidas  condições  de  idoneidade  e  que  sejam  dispensa- 
dos pelo  Govêrno,  ficando  na  situação  de  disponibilidade, 
mas  ficando  livre  à  mesma  Junta  a  faculdade  de^  lhes  dis- 
pensar os  serviços. 

Art.  17.0  Piíii  director  'das  oliras  será  nomeado  pelo' 
Ministro  do  Comércio  e  Comunicações,  mediante  proposta 
da  Junta,  um  engenheiro  do  quadro  técnico  de  obras  pá- 
blicas. 

§  único.  O  engenheiro  director  das  obras  superintende 
directamente  em  todos  os  serviços  e  é  igualmente  o  chefe 
imediato  de  todo  o  pessoal  técnico  e  administrativo  empre- 
gado nas  obras.  As  suas  atribuições  e  deveres  serão  esta- 
belecidos em  regulamento  elaborado  pela  Junta  e  aprovado 
pelo  Ministro  do  Comércio  e  Comunicações. 


261 


Art.  18.0  São  principais  atribuições  e  deveres  da  Junta 
Autónoma: 

1.0  Organizar  o  orçamento  detalhado  e  justificado  das 
receitas  e  despesas  que,  dentro  de  cada  ano  civil,  terá  de 
arrecadar  ou  despender  em  conformidade  com  os  relató- 
rios e  mais  documentos  justificativos  que  prèviamente  lhes 
serão  fornecidos  pelo  engenheiro  director; 

a)  Este  orçamento  seré  enviado  aQ  Oovérno  até  o  dia 
20  de  Outubro  de  cada  ano ; 

è)  Dentro  de  trinta  dias  deverá  ser  comunicada  à  Junta 
a  sua  aprovação,  indicando-se  as  correcções  que  nêle  de- 
verão ser  introduzidas; 

c)  Não  sendo  recebida  durante  aquele  prazo  notificação 
alguma,  considerar-se  há  aprovado  o  orçamento  e  por  êle 
terá  de  reger-se  a  Junta  durante  o  ano  civil  a  que  êsse  do- 
cumento diga  respeito; 

d)  A  Junta  poderá  ainda  organizar  em  qualquer  altura 
do  ano  orçamentos  suplementares  para  rectificação  do  or- 
çamento ordinário  ou  aplicação  de  receitas  excedentes  ou 
extraordinárias,  observados  os  correspondentes  prazos. 

2.°  Submeter  à  aprovação  do  Govêrno  os  projectos  de 
obras  de  qualquer  natureza  elaborados  pelo  engenheiro 
director  e  que  tenham  sido  autorizados  ou  sancionados 
pelo  voto  favorável  da  Junta,  depois  de  discutidos  em  ses- 
são, salvo  o  disposto  na  alínea  a)  dêste  número; 

a)  São  dispensados  da  aprovação  superior  tôdas  as 
obras  e  contratos  cuja  importância  não  exceda  20.000$; 

b)  Os  projectos  submetidos  à  aprovação  das  instâncias 
competentes  dar-se  hão  como  aprovados,  se  dentro  do 
prazo  de  sessenta  dias,  depois  de  expedidos,  a  Junta  não 
receber  comunicação  oficial  da  sua  aprovação  ou  rejeição. 

3.0  Impedir  a  execução  de  quaisquer  obras  que  não  te- 
nham a  sua  prévia  autorização; 

4.0  Examinar  os  màteriais,  máquinas  e  quaisquer  outros 
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objectos  qiie  adqoirir  por  ajuste  particular  ou  por  concurso, 
e  bem  assim  dar  aprovação  provisória  ou  definitiva  ou  re- 
jeitar as  obras  executadas  por  contrato  e  as  que  conclua 
por  administração; 

5.<>  Examinar  e  aprovar  os  mapas  mensais  de  fddas  as 
delpesii  e  das  obras  realizadas  que  o  engenheiro  director 
das  obras  lhe  forneça; 

ô  Enviar  ao  govêmo  até'  sessenta,  dias  depois  de  ter- 
minado  o  anO'  'da  sua  gerência,  um  relatório  suficientemente 
explícito,  e  do  qual  se  infira  qual  a  acção  económica  da 
Junta  em  todos  os  ramos  da  administração  que  lhe  fôr 
confiada; 

7.0'  Prestar  tôdas  as  informações  que  lhe  forem  pedidas 
pelas  repartições  do  Estado,  e  ainda  às  corporações  parti- 
culares que  as  solicitarem,  se  da  sua  divulgação  não  resul- 
tar inconveniente  para  o  seu  funcionamento; 

8.0  Registar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  presidente 
em  têdas  as  fôlhas  e  devidamente  aberto  e  encerrado  por 
tirmoi  as  actas  em  que  explicitamente  se  mencionem  todos 
os  assuntos  tratados  nas  sessões,  nelas  resumindo  o  pare- 
cer  de  cada  vogal  que  intervenha  na  discussão  e  as  deli- 
berações tomadas,  que  serão  sempre  por  maioria  absoluta 
dos  vogais  presentes ; 

fto  Contrair  empréstimos  de  quantias  exclusivamente 
destinadas  à  realização  do  plano  a  que  obedeceu  a  sua 
constituição,  mediante  prévia  autorização^'  do  Govêrno,  a 
quem.  são  submetidos  todos  os  termos  e  condições  em 
que  se  pretendem  realizar,  para  o  que  poderá  consignar 
ao  serviço  dêsses  empréstimos  tÔdas  as  receitas  consigna- 
daf 11  artigo  2fi; 

lO.o  Alienar,  por  concurso  a  que  seja  dada  a  maior  pu- 
blicidade, todos  os  terrenos  conquistados  em'  virtude  de 
obras  que  execute,  quando  não  haja  inconveniente  para  a 
Junta  ou  lesão  de  interêsses^  gerais  do  povo,  tendo  o  dí- 
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reito  de  opção  os  proprietários  dos  terrenos  marginais  que 
selam  confinantes  com  os  terrenos  que  se  alienem; 

11.0  Arrecadar  tôdas  as  receitas  e  pagar  tôdas  as  despe- 
sas autorizadas  por  esta  lei,  e  bem  assim  obrigar  os  paga- 
mentos e  efectivar  a  cobrança  de  taxas  que  façam  parte  de 
regulamentos  especiais  por  ela  organizados  para  a  explora- 
ção do  pôrto  e  incluindo  as  tarifas  da  referida  exploração, 
submetendo  êsses  regulamentos  à  sanção  do  Govêrno  e 
observando-se,  quanto  à  sua  aprovação,  os  disposto  na 
alínea  b)  do  n.''  2.'^  dêste  artigo. 

Art.  19.0  A  Junta  fica  obrigada  a  enviar  as  contas  de 
sua  responsabilidade  no  Conselho  Superior  de  Finanças, 
para  julgamento,  até  o  dia  30  de  Setembro  imediato  a  cada 
gerência,  acompanhadas  da  respectiva  documentação. 

Art.  20.0  A  Junta  elaborará  no  prazo  de  três  meses,  a 
contar  da  sua  instalação,  o  seu  regulamento  interno  e  os 
demais  que  ficam  determinados  ou  seja  necessário  estabe- 
cer  para  inteira  execução  desta  lei,  os  quais  submeterá  à 
aprovação  do  Govêrno,  sendo  nêles  fixadas  as  atribuições 
que  pertencem  a  cada  um  dos  órgãos  funcionais  da  Junta. 

Ari  21.0  O  Govêrno  decretará  as  providências  necessá- 
tias  para  a  cabal  execução  da  presente  lei, 

Art.  22.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

li 

è)  A  Junta  Âuiânoma  do  Pôrto  Comercial  de  Vila  Real 
dè  Sanêú  Aãtéãio.  —  A  lei  n.o  1461  de  15  de  Agôsto  de 
lf23  instituiu  a  Junta  Autónoma  do  Pôrto  Comercial  de 
Vila  Real  de  Santo  António. 

Os  preceitos  legais  que  a  regem  são  os  seguintes: 
Artigo  1.0  É  criada  no  Pôrto  de  Vila  Real  de  Santo  An- 
tónio uma  corporação  local,  delegada  do  Govêrno,  com  a 
denominação  de  Junta  Autónoma  do  Pôrto  Comercial  de 
Vila  Real  de  Santo  António,  com  os  fins  seguintes! 
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ã)  Dirigir,  adminiistrar  e  exectiiar  estudos,  obras  neces- 
sárias, serviços,  fundos,  receitas,  subsídios  e  tributos  es- 
peciais destinados  à  construção,  melhoramento  e  explora- 
ção d©  Pô^rto  de  Vila  Rea!  de  Santo  António; 

è)  Promover,  pelos  ni.ei0s  que  julgar  mais  eficazes, 
dentro  das  leis  vigentes,  o  desenvolvimento  do  tráfçgé' 
-marítimo  e  comercial  do  mesmo  porto. 

§  único.  A  junta  instalar-se  há  no  prazo  de  trinta  dias, 
a  contar  da  promulgação  desta  lei. 

Art.  2,0  Constituem  receita  da  Junta,  destinada  ao  CUS- 
teio  dos  seus  encargos: 

a)  A  sobretaxa  de  1  por  cento  ad  valoram,  com  limites 
estabelecidos  pela  Junta  e  aprovados  pelo  Govêmo.  sôbre 
a  importação  de  tôdas  as  mercadorias  despachadas  no 
Pôrto  de  Vila  Real  de  Santo  António  e  as  entradas  ou  saí- 
das peia  barra  do  Guadiana; 

è)  O  produto  do  arrendamento  dos  terrenos  conquis- 
tados ao  leito  do  rio  Guadiana,  em  virtude  das  obras  que 
se  executem,  e  que  fiquem  em  território  português,  e  da- 
queles que  nos  termos  do  artigo  4.o  passem  para  a  sua 
jurisdição  depois  de  obtida  a  autorização  do  Governo; 

c)  O  imposto  estabelecido  pela  Junta  e  aprovado  pelo 
Govêrno,  que  incidirá  sôbre  a  tonelagem  de  arqueação  de 
todos  os  navios  de  longo  curso  que  entrem  no  Pôrto  de 
Vila  Real  de  Santo  António; 

d)  O  imposto  de  1  por  cento  sôbre  o  produto  da  venda 
de  peixe  em  Vila  Real  de  Santo  António,  criado  por  lei 
n.o  362,  de  25  de  Agôsto  de  1915,  e  que  pasia  a  constituir 
receita  da  Junta,  bem,  como  o  saldo  pfoveniente  do  mesmo 
imposto,  que  à  datt  dá  sua  instalação  se  encontre  arreca- 
dado pela  câmara  municipal; 

e)  O  produto  das  taxas  de  exploração  do  Pôrto  de  Vila 
Real  de  Santo  António  que  pela  Junta  forem  estabelecidas 
mediante  aprovação  do  Govêrno  por  motivo  de  estadias 
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dentro  do  pôrto,  atracação  aos  cais  ou  pontes,  aluguer  dos 
terrenos  em  volta  das  docas,  ocupação  dos  cais,  aluguer 
dos  armazéns,  aluguer  de  guindastes,  fornecimento  de 
aguada ; 

f)  Todos  os  subsídios  que  lhe  forem  destinados  pelo 
Govêrno,  especialmente  os  indicados  no  artigo  3.o,  pela 
Junta  Geral  do  Distrito  ou  pela  Câmara  Municipal  de  Vila 
Real  de  Santo  António; 

g)  A  percentagem  de  50  por  cento  dos  impostos  co- 
brados nos  termos  do  decreto  n.o  8:383,  de  25  de  Setem- 
bro de  1922,  que  pelo  artigo  13.o  do  mesmo  decreto  se 
destina  à  construção  e  apetrechamento  dos  postos  e  que 
for  cobrada  no  Pôrto  de  Vila  Real  de  Santo  António; 

hj  Os  recursos  de  qualquer  outra  proveniência. 

Art.  3.0  A  fim  de  a  Juntà  poder  dar  o  necessário  de- 
senvolvimento às  obras  de  melhoramento  do  pôrto  mais 
imprescindíveis  e  estabelecer  convenientemente  a  sua  ex- 
ploração, e  quando  para  tal  não  bastem  as  restantes  receitas 
consignadas  no  artigo  anterior,  é  o  Govêrno  autorizado  a 
levantar  por  empréstimo,  à  taxa  de  desconto  do  Banco  de 
Portugal  e  amortizável  no  prazo  máximo  de  trinta  anos, 
por  séries,  conforme  o  andamento  dos  trabalhos,  até  a 
quantia  de  5:000.000$00. 

Art.  4.í>  A  Junta,  como  representante  do  Govêrno,  passa 
a  administrar  os  terrenos  marginados  do  rio  Guadiana  que 
tenham  de  ser  abrangidos  pelas  obras  de  melhoramentos 
do  pôrto,  e,  bem  assim,  todos  os  móveis  e  imóveis  com 
que  à  data  da  instalação  se  esteja  fazendo  a  exploração  do 
pôrto,  o  que  tudo  será  devidamente  inventariado. 

§  único.  O  Govêrno  poderá  ainda  facilitar,  por  aluguer 
temporário  ou  empréstimo,  o  material  de  dragagens  de  gue 
possa  dispor. 

Art.  5.0  A  Junta,  no  exercício  das  funções  directas  e 
administrativas  que  lhe  são  confiadas,  é  considerada  como 
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delegada  do  Oovêrno  e  fica  dependente  do  Ministério  do 
Comércio  e  Comunicações,  sob  a  inspecção  e  vigilância 
directa  da  Administração  Geral  dos  Serviços  Hidráulicos. 
Art.  5.0  A  Junta  é  obrigada; 

1.0  A  mandar  proceder  ao  levantamento  topográfico  de 
todos  os  terrenos  que  fica  administrando,  tetido  de  man- 
dar a  respectiva  planta  ao  Govçrno  no  prazo  máximo  de 
cettto  e  oiítenta  dias; 

2.0  A  organi'zar  os  inventários  dos  bens  méveis  e  imó- 
veis na  sua  posse,  submetendo-os  à  apreciação  do  Oovêmo 
dentro  do  mesmo  prazo  indicado  no  n  o  l.o  dêste  artigo. 

Art.  7.0  A  Junta,  na  qualidade  de  delegada  do  Oovêrno, 
corrc8ponde-se  directamente  com  a  Administração  Geral 
dos  Serviços  Hidráulicos,  sendo  lôda  a  correspondência, 
para  qualquer  pôrto  do  continente  e  colóniw*  portuguesas, 
livre  de  franquia  postal  ou  telegráfica. 

Ari  8,0  A  Junta  é  constituída  por  vogais  natos  e  efe- 
ctivos. 

nj  São  vogais  natos: 

O  presidente  da  comissão  executiva  da  Câmara  Muni- 
cipal de  Vila  Real  de  Santo  António; 
O  capitão  do  pôrto; 

O  engenheiro  chefe  da  Divisão  Hidráulica  do  Guadiana; 

O  engenheiro  director  da  Direcção  das  Estradas  do 
Sul  que  poderá  delegar  no  engenheiro  chefe  da  Divisão 
das  Estradas  do  Distrito  de  Faro; 

O'  engenheiro  director  dos  Caminhos'  de  Ferro  do  Sul 
e  Sueste  qtie  poderá  delegar  num  engenheiro  da  sua  Di- 

m  lILif  '%||[|'  ^Ihf '^lilfr^^jir  9- 

O  delegado  do  Ministério  Público  da  comarca ; 

P  chefe  'da '-delegação  aduaneira. 

è)  São  vogais  electivos: 

Um  delegado  do  comércio  do  concelho; 

Um  delegado  da  indústria  do  concelho; 
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Um  delegado  dos  armadores  de  navios,  ou  consigna- 
tários de  embarcações. 

§  1.0  Quando  qualquer  das  colectividades  a  que  se  re- 
fere a  alínea  b)  dêste  artigo  não  estiver  legalmente  organi- 
zada, a  escolha  dos  delegados  a  que  se  refere  a  mesma 
alínea  far-se  há  por  eleição  entre  os  comerciantes,  indus- 
triais ou  armadores  como  tais  inscritos  na  Repartição  de 
Finanças  do  concelho,  em  reunião  para  êsse  fim  convocada 
e  presidida  pelo  administrador  do  concelho. 

§  2.0  Todos  os  vogais  electivos  devem  ter  a  sua  resi- 
dência em  Vila  Real  de  Santo  António. 

Art.  9.0  A  Junta  elegerá  por  escrutínio  secreto  os  seus 
presidente,  vice-presidente  e  secretário,  sendo  trienal  o  seu 
exercício  e  admissível  a  reeleição. 

Art.  lO.o  O  cargo  de  vogal  da  Junta  é  imcompatível 
com  qualquer  participação  directa  ou  indirecta,  manifesta 
ou  oculta,  nas  obras,  serviços  ou  contratos  que  sejam  rea- 
lizados com  dinheiros  administrados  pela  Junta. 

Art.  11.0  O  cargo  de  vogal  electivo  da  Junta  é  voluntá- 
rio, honorífico,  gratuito  e  exercido  por  três  anos,  sendo 
admissível  a  reeleição. 

Art.  12.0  Os  vogais  natos  desempenharão  o  seu  man- 
dato perante  a  Junta  durante  o  período  que  durar  a  comis- 
são em  que  se  encontrem  investidos. 

Art.  13.0  A  junta  elegerá  uma  comissão  executiva,  com- 
posta de  cinco  membros,  dos  quais  um  será  sempre  um 
engenheiro  director  das  obras  do  pôrto,  que  entre  si  ele- 
gerão presidente,  vice-presidente  e  secretário,  e  que  terá  a 
seu  cargo  a  executação  das  deliberações  da  Junta,  a  vigi- 
lância dos  serviços,  em  conformidade  com  o  regulamento 
interno  elaborado  pela  Junta. 

Art.  14.0  A  Junta  reunirá  ordinàriamente  nos  meses  de 
Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  em  dias  determinados  na 
primeira  sessão  de  cada  ano,  e  extraordinàriamente  sempre 


que  o  presidente  o  Julgue  necessário  ou  quando  tai  lhe 
seja  solicitado  por  quatro  vogais  ou  pela  comissão  exe- 
cutiva. 

Art.  15.0  A  inspecção  técnica  e  administrativa  dos  ser- 
viços cometidos  à  Junta  fica  a  cargo  do  administrador  ge- 
ral dos  Serviços  Hidráulicos. 

Art.  1Ô.0  Ao  serviço  da  Junta  haverá  o  pessoal  técnico 
administrativo,  de  conservação,  escrituração,  contabilidade 
e  pagadoria  que  a  Junta  julgue  necessário,  conforme  o  dis- 
posto no  seu  regulamento  interno  e  sempre  dentro  das 
possibilidades  dos  orçamentos  aprovados  pelo  Oovêrno. 

§  l.o  O  pagador  deve  prestar  fiança  de  3.000$00  para 
_poder  desempenhar  o  seu  cargo. 

§  2.0  Salvo  o  disposto  no  artigo  seguinte,  os  emprega- 
dos são  da  livre  escolha  da  Junta,  sob  proposta  fundamen- 
tada da  comissão  executiva,  tendo  preferência  os  empre- 
gados adidos  aos  quadros  de  diversos  Ministérios  que 
reúnam  as  devidas  condições  de  idoneidade  e  que  sejam 
dispensados  pelo  Oovêrno^  ficando  na  situação  de  dispo- 
nibilidade, mas  ficando  livre  à  mesma  Junta  a  faculdade  de 
lhes  dispensar  os  serviços. 

Art.  17.0  Para  director  das  obras  será  nomeado  pelo 
Ministro  do  Comércio  e  Comunicações,  mediante  proposta 
da  Junta,  um  engenheiro  do  quadro  técnico  de  obras  pú- 
blicas. 

§  único,  O  engenheiro  director  das  obras  públicas  su- 
perintende directamente  em  todos  os  serviços  e  é  igual- 
mente o  chefe  imediato  de  todo  o  pessoal  técnico  e  admi- 
nistrativa empregado  nas  obras.  As  suas  atribuições  e 
deveres  serão  estabelecidos  em  regulamento  elaborado  pela 
Junta  e  aprovado  pelo  Ministro  do  Comércio  e  Comuni- 
cações. 

Art.  18.0  São  principais  atribuições  e  deveres  da  Junta 
Autónoma: 
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1.0  Organizar  o  orçamento  detalhado  e  justificado  das 
receitas  e  despesas  que,  durante  cada  ano  civil,  terá  de 
arrecadar  e  dispender,  em  conformidade  com  os  relatórios 
e  mais.  documentos  justificativos,  que  prèviaraente  lhe  se- 
rão fornecidos  pelo  engenheiro  director; 

a)  Êste  orçamento  será  enviado  ao  Govêrno  até  o  dia 
20  de  Outubro  de  cada  ano; 

fyj  A  Junta  poderá  ainda  organizar  em  qualquer  altura 
do  ano  orçamentos  suplementares  para  rectificação  do  or- 
çamento ordinário  ou  aplicação  de  receitas  excedentes  ou 
extraordinárias,  observados  os  correspondentes  prazos. 

2.0  Submeter  à  aprovação  do  Oovêrno  os  projectos  de 
obras  de  qualquer  natureza,  elaborados  pelo  engenheiro  di- 
rector, e  que  tenham  sido  autorizadas  ou  sancionadas  pelo 
voto  favorável  da  Junta,  depois  de  discutidos  em  sessão; 

3.0  Impedir  a  execução  de  quaisquer  obras  que  não 
tenham  a  sua  prévia  autorização ; 

4.0  Examinar  os  materiais,  máquinas  e  quaisquer  outros 
objectos  que  adquira  por  ajuste  particular  ou  por  concur- 
so, e  bem  assim  dar  aprovação  provisória  ou  definitiva  ou 
rejeitar  as  obras  executadas  por  contrato  e  as  que  conclua 
por  administração ; 

5.0  Examinar  e  aprovar  os  mapas  mensais  de  tôdas  as 
despesas  e  das  obras  realizadas  que  o  engenheiro  director 
das  obras  lhe  forneça ; 

6.0  Enviar  ao  Govêrno,  até  sessenta  dias  depois  de  ter- 
minado o  ano  da  gerência,  um  relatório  suficientemente 
explícito  e  do  qual  se  infira  qual  a  acção  económica  da 
Junta  em  todos  os  ramos  de  administração  que  lhe  fôr 
confiada ; 

7,0  Prestar  tôdas  as  informações  que  forem  pedidas  pe- 
las repartições  do  Estado  e  ainda  às  corporações  e  parti- 
culares que  as  solicitarem,  se  da  sua  divulgação  não  resul- 
tar inconveniente  para  o  seu  funcionamento ; 
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8  o  Registar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  presidente 
em  tôdas  as  folhas  e  devidamente  aberto  e  encerrado  por 
têrmo,  as  actas  em  que  explicitamente  se  mencionem  todos 
os  assuntos  tratados  nas  sessões,  nelas  resumindo  o  pare- 
cer de  'Cada  vogal  que  intervenha  na  discussão  e  as  deli- 
bcnçSes  tomadas,  que  ^crlo  sempre  por  maioria  absoluta 
dos  vogais  presentes ; 

9.0  Contrair  empréstimos  de  quantias  exclusivamente 
destinadas  à  realização  do  plano  a  que  obedece  a  sua 
constituição,  mediante  prévia  autorização  do  Govêrno,  a 
quem  serão  submetidos  todos  os  termos  e  condiçdes  em 
que  se  pretendem  realizar,  para  o  que  poderá  consignar 
ao  serviço  dêsses  empréstimos  tôdas  as  receitas  designa- 
das lio  artigo  2.0; 

10.O  Arrendar  por  concurso,  a  que  será  dada  a  maior 
publicidade,  os  terrenos  portugueses  que  em  virtude  das 
obras  que  execute  sejam  conquistados  ao  rio  Guadiana, 
depois  de  obter  a  autorização  do  Govêrno  e  quando  não 
haja  Inconveniente  para  a  Junte  ou  lesão  de  interêsses  ge- 
rais do  povo,  tendo  o  direito  de  opção  os  propriétarios 
dos  terrenos  marginais  que  lhe  sejam  confinantes  com  os 
terrenos  que  arrendam.  Em  caso  algum  poderá  arrendar-se 
a  faixa  marginal  de  15  metros  de  largura,  contados  a  partir 
da  linha  da  máxima  preamar. 

11.0  Arrecadar  tôdas  as  receitas  e  pagar  tôdas  as  des- 
pesas autorizadas  por  lei  e  bem  assim  obrigar  a  pagamento 
e  efectivar  a  cobrança  de  taxas  que  façam  parte  de  regu- 
lamentos especiais  por  ela  organizados  para  a  exploração 
do  pôrto  e  incluindo  as  tarifas  da  referida  exploração, 
submetendo  êsses  regulamentos  à  sanção  do  Govêrno, 

Art.  19.0  A  lunta  fica  obrigada  a  enviar  as  contas  da 
sua  responsabilidade  ao  Conselho  Superior  de  Finanças, 
para  julgamento,  até  o  dia  30  de  Setembro,  imediato  a  cada 
gerência,  acompanhadas  da  respectiva  documentação. 
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Art.  20.0'  A  Junta  elaborará  no  prazo  de  três  meses,  a 
contar  da  sua  instalação,  o  seu  regulamento  interno  e  os 
demais  que  ficam  determinados  ou  seja  necessário  estabe- 
lecer para  a  inteira  execução  desta  lei,  os  quais  submeterá 
à  aprovação  do  Govêrno,  sendo  nêles  fixadas  as  atribui- 
ções que  pertencem  a  cada  um  dos  órgãos  funcionais  da 
Junta. 

Art.  21.0  o  Govêrno  decretará  as  providências  neces- 
sárias para  a  cabal  execução  da  presente  lei. 

Art.  22.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

O  Decreto  n.o  9:306  de  13  de  Dezembro  de  1923  apro- 
vou o  Regulamento  interno  desta  Junta. 

j)  A  projectada  Junta  Autónoma  do  Pôrto  e  Barra  de 
Setúbal.-^3i  sessão  legislativa  de  1921  o  deputado  Sr.  Joa- 
quim  Brandão  apresentou  um  projecto  de  lei  criando  a  Junta 
Autónoma  de  Pôrto  e  Barra  de  Setúbal. 

Essa  Junta  será  composta  das  entidades  técnicas  locais, 
como  sejam  o  capitão  do  pôrto,  o  chefe  da  delegação  adua- 
neira, o  engenheiro  da  secção  hidráulica,  o  engenheiro  chefe 
das  obras  municipais,  um  engenheiro  delegado  dos  cami- 
nhos de  ferro  do  Estado  e  de  representantes  da  cidade  e 
das  suas  classes  produtoras,  tais  como  o  presidente  da  Câ- 
mara Municipal  e  delegados  da  Associação  Comercial,  so- 
ciedades de  pesca,  associações  de  classe,  associação  marí- 
tima, firmas  exportadoras  e  consignatárias  de  navios. 

Terá  por  objectivo  executar  as  obras  de  melhoramentos 
do  pôrto  e  barra,  podendo  adoptar-se  ou  não  os  projectos 
já  estudados  e  aprovados,  administrar  essas  obras  e  bem 
assim  os  serviços,  fundos  e  tributos  especiais  do  pôrto  e 
barra,  promovendo,  pelos  meios  mais  eficazes,  o  desenvol- 
vimento do  tráfego  marítimo  e  comercial  do  pôrto.  Para 
êsse  organismo  transitam,  pois,  tôdas  as  atribuições,  recei- 
tas e  encargos  que,  por  motivos  das  referidas  obras,  per- 
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tenciatn.  à  Câmara  Municipal,  atimcntando-se  aquelas  atri- 
buições e  consignando-se  novos  e  mais  amplos  poderes  e 
prorropitivas,  de  forma  a  facilitar  e  impulsionar  a  impor- 
tante tarefa  de  que  a  Junta  é  incumbida. 

Trata-se,  de  uma  iniciativa  descentralizadora  e  do  mais 
alto  alcance  económico..  Assim  o  conipreendeu  a  Câmara 
dos  Deputados,  que  aprovou  o  projecto  em  Setembro 
de  1^22,  enviando-o  ao  Senado,  nos  termos  da  Consti- 
tulçip.  Daquele  alto  corpo  legislativo  pende  actualmente 
a  resolução  definitiva  do  caso  e  já  a  respectiva  comissão  de 
obras  pábiicas  Ihe^  deu  paiecer  favorável.  ^ 

Porém,  a  Câmara  Municipal  pediu  ao  Senado  que  o 
projecto  fôsse  retirado  da  discussão,  visto  considerar-se 
habilitada  a  fazer  as  obras.  _ 

k)  A  Junta  Atitémma  dm  Oèms  do  Porto  do  ^J^un- 
chal  —  A  Junta  Autónoma  das  Obras  do  Porto  de  Funchal 
é  regulada  pela  lei  n.o  89  de  13  de  Agosto  de  1913,  cujo 
teor  é  o  seguinte : 

Artigo  IJ^  É  instituída  na  cidade  do  funchal  uma  cor- 
poração que  será  denominada  Junta  Autónoma  das  Obras 
do  Pôrto  do  Funchal,  tendo  as  suas  atribuições: 

a)  As  obras  de  reparação  indispensáveis  no  pôrto  de 
abrigo,  na  Pontinha,  tant  i  do  lado  interno  como  do  lado 
externo  da  enseada;  instalação  no  mesmo  molhe  de  ma- 
quinismos  de  carga  e  descarga;  ligação  com  a  Alfândega 
por  meio  de  uma  linha  férrea  eléctrica;  armazéns  no  ter- 
minus  da  linha  e  bem  assim  prolongamento  e  melhora- 
mento do  cais  de  entrada  da  cidade;  a  construção  dum 
cais  para  mercadorias  em  frente  da  Alfândega;  abertura 
duma  avenida  margina,  entre  o  cais  da  entrada  da  cidade 
e  o  extremo  leste  do  (^arnpo  Almirante  Reis;  construção 
duma  pequena  doca  entre  o  cais  da  Alfândega  e  a  foz  da 
Ribeira  de  :Santa  Luzia,  com  as  devidas  instalações  para 
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serviço  de  pequena  cabotagem  da  ilha;  e,  finalmente,  tôdas 
as  demais  instalações  complementares,  como  sejam  um  edi- 
fício da  Alfândega,  a  constniição  dum  pôsto  marítimo  de 
desinfecção,  a  dum  mercado,  praça  de  peixe;  capitania  do 
pôrto  e  serviço  de  saúde; 

b)  A  conservação,  exploração  e  aproveitamento  de  tô- 
das as  instalações,  obras  e  sjprviços  que  vier  a  montar  den- 
tro dos  limites  das  suas  atrij^uíções. 

Art.  2.0  A  junta  será  con.^^tituída  permanentemente  por 
onze  membros,  que  todos^^deverão  ser  cidadãos  portu- 
gue^s,  a  saber: 

I.o  Presidente  da  Junta  ôeral  do  Distrito; 

2.0  Presidente  da  Câmara  Municipal  do  Funchal; 

3.0  Presidente  da  Junta  Xgrícola  da  Madeira ; 

4.<^  Director  das  Obras  Públicas  do  Distrito; 

5.0  Director  da  Alfândega; 

6.0  Capitão  do  pôrto; 

7.0  Presidente  da  Associação  Comercial ; 

8.0  Um  vogal  especialmente  designado  pelo  Govêrno, 
pelo  Ministério  do  Fomento;  ^ 

9.0  Um  vogal  eleito  pelas  casas  bancárias  do  Funchal; 
lO.o  Um  vogal  eleito  pelas ^nssociações  de  classe  dos 
comerciantes  por  grosso  e  a  retalho  do  Funchal; 

11.0  Um  vogal  eleito  pelas  |^âmaras  dos  diferentes  con- 
celhos do  distrito. 

§  único.  A  eleição  dos  desíjfnados  sob  os  n.os  9.0  a  11. o 
será  feita  perante  a  Câmara  Mijnicipal  do  Funchal,  em  dia 
que  o  governador  civil  do  Funchal  oportunamente  desi- 
gnará. 

.  Ari  3.0  Serão  igualmente  membros  da  Junta  os  cida- 
dãos eleitos  para  Deputados  e  ^^padores  pelo  círculo  do 
Funchal. 

Art.'  4.0  O  mandato  electivo,  ;i  que  se  referem  as  alí- 
neas 9.a  e  11. a  do  art.  2,0,  é  por  dr^is  anos  e  só  poderá  re- 
is 
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cair  em  cidadios  porttigueses.  embora  alheios  ao  grémio 
dos  respectivos  eleitores,  com  recondução  para  éá^rn^^ 
sucessivas* 

Art.  5.»  Da  Junta  será  presidente,  o  presidente  da  Junta 
Geral  do  Distrito  e  vlce^pnssidente  o  presidente  da  Câmara 
Municipal  do  Funchal,  e''"ela  escolherá  de  entre"  os  seus 
restantes  vogais  o  secretário  e  o  tesoureiro. 

Art.  6.0  O  Governador  Civil  do  Funchal  terá  lugar 
cm  tôdas  as  sessões  da  Junta,  poderá  convocá-la  extraor- 
diniriamente  quando  reputar  conveniente,  e  será  nela  ou- 
vido, mas  não  terá  voto  nas  suas  deliberações,  nem  poderá 
embargar  obras  nem  empreendimento  algum. 

Ari  7.«  O  presidente  da  Junta,  em  exercício,  terá  sem- 
pre  voto  nas  deliberações  dela  e  voto  de  qualidade  em  caso 
de  empate  na  votação.  ,  . 

Art  8®  O  cargo  de  membro  da  Junta  é  obrigatório 
para  todos  os  funcionários  públicos  designados  neéte  de- 
creto, ou  eleitos  pelas  classes  acima  referidas,  e  voluntària- 
mente  quanto  aos  demais  cidadãos,  sendo  para  todos  gra- 
tuito e  incompatível  com  qualquer  participação  directa  ou 
indirecta  em  obras,  contratos  ou  serviços  em  que  tenham 
de  ser  custeados  com  fundos  a  ela  afectos. 

§  iníco.  Os  membros  da  Junta  serão  responsáveis  pe- 
los seus  actos,  nos  termos  em  que  o  são  ou  vierem  a  ser 
os  vereadores  municipais. 

Art  i.o  A  Junta,  quanto  às  obras  até  aqui  dependen- 
tes do  Ministério  do  Fomento,  fica  sujeita  à  fiscalização 
superior  dêste  Ministério;  com  respeito  àquelas  que  coli- 
direm com  atribuições  da  Junta  Geral  do  Distrito  ou  da 
Câmara  Municipal  do  Funchal  suieitar.se.há,  conjuntamente, 
às  fiscalizações  das  mesmas  corporações,  e  quanto  a  con- 
tratos de  alienação  ou  hipoteca  e  a  empréstimos  ou  opera- 
ções  financeiras  em  que  houver  de  recorrer  à  subscrição 
pública  ou  haja  de  formular,  publicamente,  programa  ou 
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anúncios,  ficará  sujeita  à  fiscalização  do  Ministério  das  Fi- 
nanças. 

§  1.0  Os  planos  e  projectos  para  a  realização  de  obras 
nlo  poderão  ser  executados  sem  aprovação  do  Govêrno 
pelo  Ministério  do  Fomento,  ouvido  o  Conselho  Superior 
de  Obras  Públicas  e  Minas,  e  quando  caibam  na  esfera  de 
acção  da  Junta  Geral  e  Câmara  Municipal,  também  com 
aprovação  destas.  Contudo,  tais  aprovações  entender-se-hão 
como  concedidas,  sempre  que  sejam  decorridos  cinqOenta 
dias  sobre  a  data  da  entrada  dos  mesmos  planos  ou  pro- 
jectos nas  repartições  competentes,  sem  que  por  parte  des- 
tas se  formule  decisão  a  seu  respeito. 

§  2.0  A  Junta  conformar-se  há,  em  tôdas  as  suas  obras, 
com  as  leis  e  regulamentos  vigentes. 

Art.  lO.o  A  Junta  prestará  anualmente  contas  da  sua 
gerência,  nos  mesmos  termos  em  que  fazem  ou  vierem  a 
fazer  as  câmaras  municipais. 

Art.  11.0  Para  ocorrer  aos  seus  fins,  constituirão  re- 
ceita da  Junta: 

a)  Um  adicional  de  3%  sobre  os  direitos  de  importa- 
ção e  sôbre  os  impostos  municipais  cobrados  pela  Alfân- 
dega do  Funchal,  exceptuando  os  géneros  alimentícios; 

b)  6^0  do  rendimento  anual  do  imposto  de  produção 
da  aguardente  cobrado  pela  Junta  Agrícola  da  Madeira; 

c)  50  7u  do  aumento  que  se  verificar  na  cobrança  dos 
impostos  directos  pagos  pelos  contribuintes  do  concelho 
do  Funchal,  que  sejam  reoeita  da  Junta  Geral  do  Distrito, 
a  partir  do  segundo  semestre  do  ano  económico  em  que 
a  Junta  se  instituir  em  relação  ao  máximo  atingido  por 
essa  cobrança  em  igual  período  dos  três  anos  económicos 
anteriores; 

d)  30  >  do  rendimento  do  imposto  municipal  sôbre  os 
tabacos  nacionais  e  estrangeiros; 

e)  O  rendimento  da  exploração  comercial  do  Pôrto  do 
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Funchal,  venda  de  terrenos  conquistados  ao  mar,  arrenda- 
liicntos  de  armazéns  e  dos  mencionados  terrenos  'Ou  dou- 
tros qm  o  Govêmo  ow  quaisquer  entidades  cedam  â  Junta ; 

f)  Quaisquer  outras  doações  ou  donativos  que  lhe  fo- 
rem concedidos  por  colectividades  ou  particulares  ou  con- 
signados por  diplomas  especiais. 

§  1.0  A  percentagem:  a  que  se  refere  a  alínea  c)  dêste 
artigo  será  'entregue  à  Junta  no  fim  de  cada  ano  económico, 
c  no  fim  do  ano  económico  seguinte  será  descontada  ou 
aumentada  à  respectiva  percentagem  a  diferença  para  mais 
ou  para  menos,  nas  cobranças  coercivas  ou  em  atraso  do 
exercício  imediatamente  anterior  em  relação  também  ao  miá- 
ximo  atingido  pelas  cobranças  obtidas  nos  três  anos  eco- 
nómicos antecedentes. 

§  2.0  A  venda  e  aluguer  dej  terrenos  conquistados  ao 
mar  só  poderá  realizar-se  mediante  autorização  do  Govêrno 
pelo  Ministério  do  Fomento  e  sob  condições  por  êste  apro- 
vadas, ouvido  o  Conselho  Superior  de  Obras  Públicas  e 
Mmas. 

§  3.0  As  vendas  de  terrenos  e  o  aluguer  dêstes  ou  de 
armazéns  só  poderão  fazer-se  mediante  concurso,  público, 
não  devendo  o  aluguer,  tanto  dos  terrenos  como  dos  ar- 
mazéns, ser  por  períodos  superiores  a  cinco  anos. 

Art.  12.0  O  resultado  da  exploração  a  cargo  da  Junta 
constituirá  receita  do  Estado,  depois  de  satisfeitas  tôdas  as 
despesas  e  encargos. 

Ari  13.0  A  Junta  poderá,  para  os  seus  fins  e  mediante 
autorização  do  Govêmo,  realizar  todos  os  contratos  e  ope- 
rações de  natureza  civil,  administrativa  ou  financeira  que 
houver  por  conveniente,  e  terá  personalidade  civil  completa 
para  estar  em:  juízo  e  fora  dêle  representada  pelo  seu  pre- 
sidente. 

§  único.  Nas  atribuições  conferidas  por  êste  artigo  com- 
preender-se  há,  além  das  mais,  o  direito  de  adquirir  bens 
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mobiliários  ou  imobiliários  e  conservá-los  na  sua  posse 
por  tempo  indefinido,  e  de  alienar,  consignar  ou  hipotecar 
em  garantia  aos  seus  contratos  ou  operações,  ou  para  as- 
segurar seus  serviços,  a  raiz  ou  os  rendimentos  de  quais- 
quer edificações,  instalações  ou  serviços  por  ela  instituídos, 
e  bem  assim  consignar  o  produto  dos  impostos  a  ela  afec- 
tos na  forma  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  14.0  A  percentagem  concedida  nas  alíneas  b)  e 
€)  do  art.  lO.o  nunca  poderão  ser  consignadas  nem  invo- 
cadas  sequer  pela  Junta  nos  seus  contrafos,  programas  ou 
anúncios,  como  fundo  disponível  dela,  pois  que  constitui- 
rão sempre  uma  dádiva  precária. 

Art.  15,o  As  atribuições  conferidas  à  Junta  por  esta 
lei  não  importam  restrição  alguma  à  acção  do  Estado,  da 
Junta  Geral  do  Funchal  ou  da  Câmara  Municipal,  com  res- 
peito a  obras  ou  serviços  a  estabelecer  na  cidade  ou  Porto 
do  Funchal. 

Art.  16.0  Qualquer  conflito  de  jurisdição  ou  dúvidas 
de  competência,  que  se  suscitarem  entre  a  Junta  Autónoma 
e  a  Junta  Geral  do  Distrito,  Junta  Agrícola  ou  a  Câmara 
Municipal  do  Funchal,  na  execução  ou  interpretação  de 
obras,  contratos  ou  operações  àquela  aprovadas,  serão  de- 
cididas por  arbitragem,  para  o  que  cada  uma  das  partes 
designará  o  seu  árbitro,  servindo  a  desempatar,  em  matéria 
de  obras,  o  vice-presidente  do  Conselho  Superior  de  Obras 
Públicas  e  Minas,  em  matéria  civil  e  administrativa,  o  pre- 
sidente do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  em  matéria  fi- 
nanceira o  presidente  da  Junta  do  Crédito  Público. 

O  Decreto  n.o  8981  de  5  de  Julho  de  1923  aprovou  o 
Regulamento  do  Pôrto  Artificial  do  Funchal 
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$  ÃjuMia  AiiMmtm  dê  Pôrte  Atmdãl  de  f¥ãia  Dã- 
gaéa.  —  Esta  Junta  foi  criada  pda  !c!  nfi  1237  de  11  de  Oii- 
ttibro  dt  1921,cuio  teor  é  o  seguinte: 

Arlifo  1,0  É  o  Oovêmo  autorizado  a  delegar  em  uma 
corporação  local  a  Instituir  na  cidade  de  Ponta  Delgada  a 
faculdade  de: 

a)  Administrar  as  obras,  serviços,  fundos  e  tributos 
especiais  do  seu  pôrto  artificial ; 

Completar  o  estudo  das  obras  do  mesmo  pôrto, 
executar  essas  obras  e  cuidar  da  reparação  e  conservação 
das  já  existentes ; 

r)  Promover,  pelos  meios  que  Julgar  mais  eficazes  den- 
tro da  lei  vigente,  o  desenvolvimento  do  tráfego  marítimo 
e  comercial  do  mesmo  pôrto. 

§  inico.  Esta  corporação  denominar-se  liá  Junta  Autó- 
noma do  Pôrto  Arlffidal  de  Ponta  Delgada. 

Art.  2.0  São  conferidas  à  Junta  Autónoma  as  autoriza- 
ções até  agora  concedidas  ao  Govêrno  por  leis  especiais 
respeitantes 'a  êste  pôrto,  sendo-lhe  entregues,  no  estado 
em  que  se  encontrarem,,  todos  os  estudos,  trabalhos,  con- 
tratos e  receitas  provenientes  das  referidas  autorizações, 
para  que  o  Govêrno  transfere  para  a  mesma  corporação  a 
lurisdição  que  lhe  pertence  sôbre  tais  objectos  e  ainda 
sôbre  a  docas,  cais  e  terrenos  adjacentes  que  sejam  per- 
tença do  Estado.  Igualmente  concede  o  Oovêrno  à  Junta 
todas  as  instalações,  materiais,  máquinas,  ferramentas  e 
utensílios  concernentes  às  obras  do  mesmo  pôrto  ou  que 
a  elas  se  destinem,,  compreendido  o  material  .circulante  e 
de  navegação^* 

Art.  3.0  Para  execução  das  obras  |á  aprovadas,  e  ainda 
para  as  instalações  do  serviço  de  exploração  do  pôrto,  é 
o  Oovêmo  autorizado  a  levantar,  por  empréstimo,  ao  juro 
não  superior  ao  do  desconto  do  Banco  de  Portugal  e 
amortização  em  sessenta  anos,  até  a  quantia  de  3.000.000$, 
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as  verbas  necessárias  por  séries,  em  harmonia  com  os  tra- 
balhos  que  forem  sendo  realizados. 

Art.  4.0  Constituem  receitas  destinadas  a  fazer  face  aos 

encargos  das  obras: 

a)  O  produto  da  venda  ou  arrendamento  dos  terrenos 
conquistados  ao  mar  dentro  da  zona  da  jurisdição  da  cor- 
poração  referida,  ou  a  esta  pertencentes  e  de  ahiguer^de 
armazéns,  docas  sêcas.  planos  inclinados,  embarcações, 
guindastes  e,  duma  manéira  geral,  da  exploração  do  porto 

e  seu  aparelhamento ,  •  ,  * 

è)  Quaisquer  impostos  ou  receitas  especialmente  des- 
tinados  a  serem  aplicados  nas  obras  do  porto  de  i  onta 
Ods^ada 

c)  Todos  os  subsídios  que  lhe  possam  ser  destinados 
pelo  Govêrno,  pela  Junta  Geral  do  Distrito  ou  pelas  câmaras 
municipais  e  os  recursos  de  qualquer  outra  proveniência. 

Art.  5.0  A  Junta,  no  exerdcip  das  funções  administra- 
tivas que  lhe  são  confiadas,  é  considerada  como  delegada 
do  Govêrno  e  fica  dependente  do  Ministério  do  Comércio 
e  Comunicações,  sob  a  inspecção  directa  da  Direcção  Ge- 
ral  de  Obras  Públicas. 

Art.  6.0  A  Junta  é  obrigada: 

1  o  A  mandar  proceder  ao  levantamento  topográfico  ae 
todos  os  terrenos  que  lhe  ficam  pertencendo,  tendo  de 
enviar  a  respectiva  planta  ao  Govêrno  no  prazo  máximo 
de  cento  e  oitenta  dias,  a  contar  da  sua  instalação ; 

2.0  A  organizar  os  inventários  de  bens  móveis  e  imó- 
veis na  sua  posse,  submetendo-os  à  apreciação  do  Governo 
dentro  do  mesmo  prazo  indicado  no  número  anterior. 

Art.  7.0  Como  obras  de  melhoramento  do  pôrto  de- 
vem também  entender-se  tôdas  as  que  contribuam  para  o 
aumento  do  tráfego  comercial  e  marítimo  do  mesmo  porto, 
para  o  que  nelas  ficam  excluídas  as  que,  quer  directa,  quer 
indirectamente,  promovam  esse  aumento. 


Ari  8.0  A  Junta,  na  qualidade  de  delegada  do  Oovêrno, 
corresponde-se  directamenle  com  a  Direcção  Geral  das 
Obras  Públicas,  sendo  tôda  a  sua  correspondência,  para 
fltialquer  ponto  do  continente  e  colónias  portugfuêsas,  livre 
de  franquia. 

Áft.  fto  A  Junta  é  constituído  por  vogais  natos  e  efefctivos  : 
flj  São  vogais  ....patos:'" 

O  Engenheiro  director  de  obras  pábiicas  do  distrito 
de  Ponta  Delgada  ; 

O  Presidente  da  Comissão  Executiva  da  Junta  Geral, 

O  Presidente  da  Comissão  Executiva  da  Câmara  Mu- 
nicipal de  Ponta  Delgada;  " 

O  Presidente  da  Associação  Comercial ; 

O  Capitão  do  pôrto; 

O  Director  da  Alfândega; 

O  Guarda-mór  chefe  de  saúde. 

à)  Os  vogais  efectivos  são : 

Um  delegado  das  sociedades  anónimas  do  distrito; 

Um  delegado  das  agências  de  navegação; 

Um  delegado  das  sociedadès  de  pesca; 

Um  delegado  das  associações  de  classe;  ' 

Um  delegado  das  associações  marítimas. 

Art.  lO.o  A  Junta  nomeará  o  seu  presidente,  vice-presi- 
dente e  secretário,  eleitos  por  escrutínio  secreto  sendo 
trienal  o  seu  exercício  e  admissível  a  reeleição. 

Ari  11.0  O  cargo  de  vogal  efectivo  da  Jynta  é  volun- 
tário, fionorífico,  gratuito  e  incompatível  com  qualquer 
participação  directa  ou  indirecta,  manifesta  ou  oculta  nas 
obras,  serviços  ou  contratos  que  sejam  realizados  com  os 
dinheiros  administrados  pela  Junta,  e  é  exercido  por  três 
anos,  ^  sendo  'admissível  a  íeeíèição. ' 

Art.  12.0  Os  vogais  natos  desempenharão  o  seu  man- 
dato, perante  a  Junta,  durante  o  período  que  durar  a  comis- 
são em,  que  se  encontrem,  investidos. 


281 


Art.  13.ó*  A  Junta  elegerá  uma  comissão  executiva,  com- 
posta de  cinco  membros,  que  entre  si  elegerão  presidente, 
vice-presidente  e  secretário,  que  terá  a  seu  cargo  a  exe- 
cução das  deliberações  da  Junta,  vigilância  dos  serviços, 
os  assuntos  urgentes  ou  de  menor  importância,  em  com- 
formidade  com  o  regulamento  elaborado  pela  Junta. 

Ari  14.0  A  Junta  ruunirá  ordinàriamente  nos  meses  de 
Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  em  dias  determinados  na 
primeira  sessão  de  cada  ano,  sendo  facultado  ao  presidente 
fazer  as  convocações  extraordinárias  que  julgar  necessá- 
rias, ou  que  lhe  sejam  solicitadas  por  cinco  dos  vogais  ou 
pela  comissão  executiva. 

Ari  15.0  A  secretaria  da  Junta  estará  aberta,  para  o  ser- 
viço público,  em  todos  os  dias  úteis,  desde  as  dez  até  às 
dezasseis  horas. 

Ari  16.0  A  inspecção  técnica  e  administrativa  dos^ser- 
viços  cometidos  à  Junta  fica  a  cargo  do  director  das  obras 
públicas  do  distrito. 

Ari  17.0  Ao  serviço  da  Junta  haverá  um  guarda-livros 
encarregado  de  elaborar  as  actas,  fazer  a  escrituração,  ex- 
pediente e  todos  os  serviços  de  contabilidade;  um  tesou- 
reiro pagador,  que  exercerá  as  funções  próprias  dêste 
cargo,  e  o  demais  pessoal  considerado  pela  Junta  como 
necessário  ao  serviço,  e  cuja  nomeação  ela  proporá  ao 
Oovêrno,  sendo  os  seus  vencimentos  estabelecidos  segundo 
os  respectivos  quadros  ou  por  contratos. 

§  l.t»  O  tesoureiro  pagador  deverá  prestar  fiança,  não 
inferior  a  3.000$00,  para  poder  exercer  o  cargo. 

§  2.0  Os  empregados  serão  de  livre  escolha  da  Junta, 
sob  proposta  fundamentada  da  comissão  executiva,  entre 
os  concorrentes,  sendo  também  livre  à  mesma  Junta  a  fa- 
culdade de  lhes  dispensar  os  serviços. 

Ari  18.0  Para  director  das  obras  será  nomeado  pelo 
Ministro  do  Comércio  e  Comunicações,  mediante  proposta 


da  Junta,  um  CEgcnhciro  chefe  ou  subalterao  de  U  classe, 
do  corpo  de  eogenliaria  civil 

§  único.  O  engenlieiro  director  das  obras  superientende 
directamente  em  todos  os  serviços  e  é  igualmente  o  chefe 
imediato  de  todo  o  pessoal  técnico  e  administrativo  em- 
pregado nas  obras.  As  suas  atribuições  e  deveres  serão 
estabelecidos  em  regulamento  elaborado  pela  Junta  e  apro- 
vado pelo  Ministro  do  Comércio  e  Comunicações. 

Art.  1§ .0  São  principais  atribuições  c  deveres  da  Junta 
Autónoma : 

1  o  Organizar  o  orçamento  das  receitas  e  despesas  que 
durante  cada  ano  civil  terá  de  arrecadar  e  despender  com 
as  obras,  pessoal  técnico  e  administrativo,  em  conformi- 
dade com  os  relatórios  e  mais  documentos  justificativos 
que  prèviamente  lhe  serão  fornecidos  pelo  engenheiro  di- 
rector. 

a)  Êste  orçamento  será  enviado  ao  Govêrno  até  o  dia  20 
de  Outubro  de  cada  ano; 

è)  Dentro  de  30  dias  deverá  ser  comunicada  à  Junta  a 
sua  aprovação,  indicando-se  as  correcções  que  nele  deve- 
rao  ser  introduzidas; 

f)  Não  sendo  recebida  durante  aquele  prazo  notificação 
alguma,  considerar-se  há  aprovado  o  orçamento  e  por  êle 
terá  de  reger-se  a  Junta  durante  o  ano  civil  a  que  êsse 
documento  diga  respeito; 

d)  A  Junta  poderá  ainda  organizar  em  qualquer  altura 
do  ano  orçamentos  suplementares  para  rectificação  do  or- 
çamento ordinário  ou  aplicação  de  receitas  excedentes  ou 
extraordinárias,  observados  os  correspondentes  prazos. 

2.0  Submeter  à  aprovação  do  Govêrno  os  projectos  de 
obras  de  qualquer  natureza  elaborados  pelo  engenheiro 
director  e  que  tenham  sido  autorizados  ou  sancionados 
pelo  voto  favorável  da  Junta,  depois  de  discutidos  em  ses- 
sio,  salvo  o  disposto  na  alínea  ã)  dêste  número. 
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a)  São  dispensadas  da  aprovação  superior  tôdas  as 
obras  e  contratos  cuja  importância  não  exceder  10.000$00; 

b)  Os  projectos  submetidos  à  aprovação  das  instâncias 
competentes  dar-se  hão  como  aprovados  se,  dentro  do 
prazo  de  sessenta  dias,  depois  de  expedido  a  Junta  não 
receber  comunicação  oficial  da  sua  aprovação  ou  rejeição; 

3.0  Impedir  a  execução  de  quaisquer  obras  que  não  te- 
nham a  sua  própria  autorização; 

4.0  Examinar  os  materiais,  máquinas  e  quaisquer  outros 
objectos  que  adquira  por  ajuste  particular  ou  por  concurso, 
e  bem  assim  dar  aprovação  provisória  ou  definitiva  ou  re- 
jeitar as  obras  executadas  por  contrato  e  as  que  conclua 
por  administração; 

5.0  Examinar  e  aprovar  os  mapas  mensais  de  tôdas  as 
despesas  e  das  obras  realizadas,  que  o  engenheiro  director 
das  obras  lhe  forneça ; 

6.0  Enviar  ao  Oovêrno.  até  sessenta  dias  depois  de  ter- 
minado o  ano  da  gerência,  um  relatório  suficientemente 
explícito  e  do  qual  se  infira  qual  a  acção  económica  da 
Junta  e  em  todos  os  ramos  da  administração  que  lhe  for 
confiada; 

7.0  Prestar  tôdas  as  informações  que  lhe  forem  pedidas 
pelas  repartições  do  Estado  e  ainda  às  corporações  e  par- 
ticulares que  as  solicitarem,  se  da  sua  divulgação  não  re- 
sultar  inconveniente  para  o  seu  funcionamento; 

8.0  Registar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  presidente 
em  tôdas  as  fôlhas  e  devidamente  aberto  e  encerrado  por 
têrmo.  as  actas  em  que  explicitamente  se  mencionem  todos 
os  assuntos  tratados  nas  sessões,  nelas  resumindo  o  pa- 
recer de  cada  vogal  que  intervenha  na  discussão  e  nas  de- 
liberações tomadas,  que  serão  sempre  por  maioria  absoluta 
dos  vogais  presentes; 

9.°  Contrair  empréstimos  de  quantias  exclusivamente 
destinadas  à  realização  do  plaiio  a  que  obedece  a  sua 
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constitulçio,  mediante  prévia  autorização  do  Govêmo,  a 
quem  serio  subinietidôs  todos  os  termos  e  condições  xm 
que  se  pretendem  realizar,  para  ai|iie  poderá  consignar  ao 
serviço  dêsses  empréstimos  tôdas  as  receitas  designadas  no 
artigo  4.0  da  presente  lei; 

Alienar,  por  concurso  a  que  seja  dado  a  maior  ■pu- 
blicidade, todos  os  terrenos  conquistados  ao  mar  em  vir- 
tude de  obras  que  execute,  qtiando  não  haja  inconveniente 
para  a  Junta  ou  lesão  de  interêsses  gerais  do  povo,  tendo 
o  direito  de  opção  os  proprietários  de  terrenos  marginais 
que  sejam  confinantes  com  os  terrenos  que  se  alienam; 
,  11.0  Arrecadar  tôdas  as  receitas  e  pagar  tôdas  as  despe- 
sas autorizadas  por  esta  lei,  e  bem  assim  obrigar  a  paga- 
mento e  efectivar  a  cobrança  de  taxas  que  façam  parte  de 
regulamentos  especiais  por  ela  organizados  para  a  explo- 
ração do  pôrto  €  incluindo  as  tarifas  da  referida  exploração, 
siibmetendo  êsses  regulamentos  à  aprovação  do  Oovêrno. 

 20.0'  A  Junta  fica  obrigada  a  enviar  as  contas  da  sua 

responsabilidade  ao  Conselho  Superior  de  Finanças,  para 
Julgamento  até  ao  dia  30  de  Setembro  imediato  a  dita  ge- 
rência, acompanhadas  da  respectiva  decomentação. 

Art.  21  o  A  Junta  elaborará  no  prazo  de  três  meses,  a 
contar  da  sua  instalação,  o  seu  regulamento  interno  e  os 
demais  que  ficam  determinados  ou  sejam  necessários  esta- 
belecer para  a  inteira  execução  desta  lei,  os  quais  subme- 
teii  à  aprovação  do  Oovêrno,  sendo  nêles  fixadas  as  atri- 
buições que  pertencem  a  cada  um  dos  órgãos  funcionais 
da  Junta. 

Art.  22.0  É  o  Govêmo  autorizado  a  decretar  as  provi- 
dências necessárias  para  a  cabal  ex«ução  da  presente  lei. 

Art  23.0  fica  revogada  a  legislação"  em  ■"contrário. 

O  Decreto  com  fôrça  de  lei  de  16  de  Fevereiro  de  1911 
aprovou  o  regulamento  dos  Portos  Artificiais  de  Ponta  Del- 
gada €  Mqtíb.  o  Regulamento  foi  publicado,  emendado  e 
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mandado  pôr  em  execução  pelo  Decreto  de  30  de  Dezem- 
bro de  1Q13.  A  lei  n.o  1052  alterou  várias  disposições  do 
aludido  Regulamento.  Esta  lei  foi  publíçada  com  rectifica- 
ções no  Dédrío  do  Govêrm  n.o  187  da  l.a  série  de  21  de 
Setembro  de  1920. 

O  Decreto  n.o  9139  de  24  de  Setembro  de  1923  aprovou 
o  Regulamento  da  Junta  Autónoma  do  Pôrto  Artificial  de 
Ponta  Delgada. 


m)  A  projectada  Janta  Autónoma  das  Obras  dos  Por- 
tos  e  Estradas  do  distrito  da  Morta,  O  Deputado  Sr,  Tomé 
José  de  Barros  Queiroz  apresentou  na  Sessão  de  31  de 
Agôsto  de  1922  na  Câmara  dos  Deputados  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

Artigo  1.0  É  criada  na  cidade  da  Horta  uma  corporação 
local,  delegada  do  Oovêrno,  com  a  designação  de  Junta 
Autónoma  das  Obras  dos  Portos  e  Estradas  do  Distrito  da 
Horta,  com  os  fins  seguintes: 

a)  Dirigir,  administrar  e  executar  os  estudos,  obras  ne- 
cessárias,  serviços,  fundos,  receitas,  subsídios  e  impostos 
especiais  destinados  â  construção,  melhoramentos,  repara- 
ções e  conservação  dos  pequenos  portos  das  ilhas  do  Faial, 
Pico,  Flores  e  Corvo,  e  do  pôrto  artificial  da  cidade  da 
Horta ; 

è)  Construir,  reparar  e  conservar  as  estradas  a  cargo  do 
Oovêrno,  nas  mesmas  quatro  Ilhas; 

c)  Promover  pelos  meios  que  julgar  mais  eficazes  den- 
tro das  leis  vigentes  o  desenvolvimento  do  tráfego  comer- 
cial e  marítimo  dos  portos  das  mesmas  ilhas ! 

Art.  2.0  São  consideradas  receitas  dessa  Junta,  destina- 
das a  satisfazer  os  encargos  das  obras  e  das  explorações 
que  lhe  são  cometidas  por  esta  lei: 

a)  A  aplicação  da  sobretaxa  de  0,5  por  cento  sobre  o 
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¥il€M'  de  tôdas  as  mercadorias  importadas,  exportadas  e 
reexportadas  oii  baldeadas  pelos  portos  das  Ilhas-  que  com- 
p5em  o  distrito  da  Horta; 

b)  O  produto  da  venda  ou  do  arrendamento  dos  terre- 
nos já  conquistados  ou  que  venham  a  ser  conquistados  ou 
''adquiridos  nos  portos  da  jurisdição  da  Junta; 

c)  Tôdos  os  impostos  a  cobrar  da  navegação  e  da  carga; 

1.0  Por  tonelagem  de  arqueação; 

2.0  Estadia  dentro  dos  portos; 

3.0  Por  atracação  aos  cais  das  docas; 

4.0  Aluguer  de  terraplenos  em  volta  das  docas; 

5.0,  Por  ocupação  dos  cais  marginais  dos  portos; 

%o  Por  aluguer  de  armazéns; 

7.0  Por  aluguer  de  guindastes ; 

é)  Todos  os  subsídios  e  donativos  que  lhe  possam  ser 
conferidos  pelo  Oovêrno,  corporações  administrativas  e 
particulares  e  todos  os  recursos  de  qualquer  outra,  prove- 
niência; " 

e)  20  por  cento  das  importâncias  anuais  que  ao  Estado 
competem  pela  amarração  na  ilha  do  Faial  dos  cabos  te- 
legráficos su'|imarinos; 

f)  10  por  cento  das  importâncias  anuais  que  ao  Estado 
competem,  provenientes  das  contribuições  prediais,  urbana 
e  rástica,  no  distrito  da  Horta. 

§  1.0  As  taxas  dos  impostos  designados  na  alínea  c) 
dêste  artigo,  bem  assim  quaisquer  outros  não  especificados, 
deverão  ser  fixadas  pela  Junta,  no  prazo  de  cento  e  oitenta 
dias  após  a  sua  posse,  para  de  harmonia  com  as  disposi- 
ções constitucionais  serem  submetidas  à  apreciação  do 
Pariamento  e  promulgadas  em  diploma  legal. 

§  2.0  Para  exeçução  dos  fins  da  Junta,  o  Govêrno  trans- 
fere para  ela  a  jurisdição  que  lhe  pertence  nos  edifícios, 
terrenos,  ferramentas,  utensílios,  concessões,  armazéns  de 
carvão,  privilégios,  docas,  cais  e  estradas  existentes  que  se 
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relacionem  com  os  mesmos  fins,  e  os  rendimentos,  rendas 
e  taxas  respectivas. 

Art.  3.0  A  Junta  é  obrigada: 

1  o  A  mandar  proceder  ao  levantamento  topográfico  de 
todos  os  terrenos  que  lhe  ficam  pertencendo,  tendo  de  en- 
viar a  respectiva  planta  ao  Oovêrno  no  prazo  máximo  de 
cento  e  oitenta  dias,  a  contar  do  dia  da  sua  instalação; 

Zo  A  organização  do  inventário  dos  bens  móveis  e  ^mó- 
veis, na  sua  posse,  submetendo-o  à  aprovação  do  Govêrno, 
dentro  do  mesmo  prazo  Indicado  no  número  anterior. 

Art.  4.0  Delegada  como  é  do  Govêrno,  a  Junta  fica  ime- 
diatamênte  subordinada  à  inspecção  e  vigilância  do  Minis- 
tério do  Comércio  e  Comunicações  de  que  fica  dependente, 
correspondendo-se  directamente  com  as  Direcções  que  su- 
perintendem nos  serviços  a  seu  cargo,  sendo  tôda  a  sua 
correspondência  livre  de  franquia. 

Art.  5.0  A  Junta  é  composta  por  vogais  natos  e  vogais 

electivos: 

ã)  São  vogais  natos : 

O  Presidente  do  Senado  Municipal  do  concelho  da  sede 
do  distrito, 

O  oficial  de  marinha,  capitão  do  Porto  da  Horta, 

O  director  da  Alfândega  da  Horta; 

O  guarda-mór  da  saúde; 

O  director  das  obras  públicas; 

O  director  das  finanças  do  distrito. 

b)  São  vogais  efectivos: 

Dois  delegados  dos  exportadores  e  importadores  do 

distrito;  1 

Um  delegado  dos  construtores  navais  do  distrito; 

Um  representante  de  cada  uma  das  sete  câmaras  muni- 
cipais do  distrito; 

Um  representante  da  indústria,  eleito  por  tôdas  as  as- 
sociações industriais  do  distrito: 


Um  representante  do  comércio,  eleito  por  tôdas  as  as* 
sociações  comerciais  do  distrito; 

Um  representante  de  tôdas  as  associações  agrícolas  do 

distrito; 

Um  representante  de  tôdas  as  associações  marítimas  do 

distrito; 

Um^  representante  de  tôdas  as  associações  operárias  do 
distrito. 

Ari  6.0  A  Junta  terá  presidente,  vice-presidente,  pri- 
meiro e  segundo  secretário  e  tesoureiro,  promovidos  por 
eleição  e  por  escrutínio  secreto,  por  três  anos. 

§  ánico.  Para  preenchimento  de  vaga  deixada  por  qual- 
quer vogal  electivo  se  comunicará  no  prazo  de  quinze  dias 
à  respectiva  colectividade,  afim  de  se  proceder  sem  demora 
à  eleição  do  novo  vogai 

Art.  7.0  O  cargo  de  vogal  electivo  é  voluntário,  honorí- 
ico,  gratuito  e  incompatível  com  qualquer  participação  di- 
recta oti  indirecta,  manifesta  ou  oculta,  nas  suas  obras, 
serviços  ou  contratos. 

Ari  S.0  Os  vogais  natos  desempenhario  o  seu  mandato 
durante  período  que  durar  a  comissão  em.  que  se  encon- 
tram investidos  e  os  vogais  electivos  deixam  de  tomar 
parte  nos  trabalhos  da  Junta  deâde  que  não  pertençam  às 
colectividades  que  os  nomearam  seus  delegados. 

Ari  9.0  A  posse  é  dada  a  todos  os  vogais,  ao  insta- 
lar-se  a  Junta,  pelo  governador  civil  do  distrito  da  Horta  e 
posteriormente  pelo  respectivo  presidente. 

Art.  lO.o  A  renovação  dos  vogais  electivos  far-se  há  al- 

f  #rti2i  ri  j)  tn    f  i> 

m  lialJCIilldllC 

Ari.  11.0  A  Junta  reinirá  ordinàriamente  nos  meses  ât 
Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  em  dias  determinados  na 
primeira  sessão  de  cada  ano,  e  extraordinàriamente  tôdas 
as  veies  que  o  presidente  entender  dever  convocá-la  ou 
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lhe  seja  solicitado  por  cinco  dos  vogais  ou  pda  comissão 
executiva. 

Ari  12.0  O  presidente,  primeiro  secretário,  tesoureiro  e 
mais  dois  membros  eleitos  pela  Junta  constituirão  a  comis- 
são executiva,  a  cujas  sessões  assistirá  o  director  das  obras 
da  Junta,  e  que  terá  a  seu  cargo  a  execução  das  delibera- 
ções da  Junta,  a  vigilância  dos  serviços,  os  assuntos  ur- 
gentes ou  de  menor  importância,  em  conformidade  com  o 
regulamento  elaborí|do  pela  Junta. 

§  único.  O  presidente,  secretário  e  tesoureiro  da  Junta 
desempenharão  na  comissão  executiva  estas  mesmas  fun- 
ções. 

Ari  13.0  As  reuniões,  tanto  da  Junta  como  da  comissão 
executiva,  terão  sempre  lugar  em  edifício  próprio  ou  arren- 
dado, conservando-se  a  secretaria  acessível  ao  público 
durante  os  dias  úteis,  desde  as  dez  até  às  dezoito  horas. 

Ari  14.0  A  inspecção  técnica  e  administrativa  dos  ser- 
viços a  cargo  da  Junta  pertence  ao  director  das  obras  pú- 
blicas do  distrito. 

Ari  15.0  A  Junta  terá  os  empregados  que  julgar  neces* 
sários  ao  seu  regular  e  bom  funcionamento,  fixando-lhes 
os  honorários  respectivos  e  a  caução  que  devam  prestar, 
tendo  a  faculdade  de  lhes  dispensar  os  serviços  quando 
assim  o  entenda. 

Ari  16.0  As  obras  dos  portos  e  as  das  estradas  serão 
dirigidas  por  engenheiros  nomeados  pelo  Ministério  do 
Comércio  e  Comunicações,  sob  proposta  da  Junta. 

§  1.0  Os  engenheiros  directores  superintendem  direc- 
tamente nos  serviços  respectivos  e  são  os  chefes  imediatos 
de  todo  o  pessoal  técnico  e  administrativo  empregado  nas 
obras  a  seu  cargo. 

§  2.0  Todo  o  pessoal  técnico  será  contratado  pela  Junta 
mediante  proposta  fundamentada  dos  respectivos  enge- 
nheiros directores  das  obras. 
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§  3.0  A,s  atribuições  e  deveres  dos  engenlielros  direc- 
tores serão  estabelecidas  em  regulamento  elaborado  pela 
Junta  e  aprovado  pelo  Ministério  do  Comércio  e  Comuni- 

caçC^eSa 

Art.  17.0  Sio  principais  atribuições  e  deveres  da  Junta 
Autónoma  das  obras  dos  porios  c  ■çètradas  do  distrito  da 
Horta. 

1.0  Organizar  o  orçamento  das  receitas  e  das  despesas 
que  durante  cada  ano  civil  terá  de  arrecadar  e  despender 
com  as  obras,  pessoal  técnico  e  administrativo,  em  confor- 
midade com  os  relatórios  e  mais  documentos  justificativos 
que  prèviamente  lhe  serão  fornecidos  pelos  engenheiros 
directores, 

nj  Êste  orçamento  será  enviado  ao  Govêrno  até  30  de 
Outubro  de  cada  ano; 

è)  Dentro  de  30  dias  terá  de  ser  comunicada  à  Junta  a 
sua  aprovação  ou  não  aprovação,  indicando-se  as  correc- 
ções a  fazer,  e,  passando-se  êsse  prazo,  considerar-se  há 
aprovado  o  orçamento,  regendo-se  a  Junta  por  êle  durante 
o  ano  civil  a  que  respeitar. 

2.0  Subitieter  à  aprovação  do  Oôvemo  ós  projectos  das 
obras  elaboradas  pelos  respectivos  engenheiros  directores 
e  que  tenham  sido  sancionados  por  voto  da  Junta  depois 
de  discutidos  em,  sessão,  salvo  o  disposto  na  alínea  a)  : 

III  Slo  dispensadas  da  aprovação  do  Govêrno  tôdas  as 
obras  e  contratos  cuja  importância  não  exceda  a  10.000$; 

Os  projectos  submetidos  à  aprovação  do  Govêrno 
dar-se  hão  como  aprovados,  se,  dentro  de  sessenta  dias 
depois  de  expedidos;  a  Junta  não  receber  comunicação  ofi- 
cial .da  sua  rejeição. 

3.0  Exceder  a  máxima  fiscalização  no  sentido  de  obter 
um  integral  cumprimento  do?  planos  projectados,  impe- 
dindo a  execução  de  tudo,  seja  o  que  lôr,  que  não  tenha 
sua  prévia  aprovação* 


4.0  Registar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  presidente 
em  tôdas  as  fôlhas  e  devidamente  aberto  e  encerrado  por 
têrmo,  as  actas  em  que  explicitamente  se  mencionem  todos 
os  assuntos  tratados  nas  sessões,  nelas  resumindo  o  pare- 
cer de  cada  vogal  que  intervenha  na  discussão  e  as  delibe- 
rações tomadas,  que  serão  sempre  por  maioria  absoluta  dos 
vogais  presentes; 

5.0  Examinar  e  aprovar  os  mapas  de  tôdas  as  despesas 
e  das  obras  realizadas  que  os  engenheiros  directores  lhe 
fornecerão; 

6.0  Enviar  ao  Govêrno,  até  ao  dia  31  de  Janeiro,  um 
relatório  -anual  suficientemente  explícito,  e  do  qual  se  infira 
qual  a  acção  económica  da  Junta, 

7.0  Prestar  tôdas  as  informações  que  lhe  sejam  pedidas 
pelas  repartições  e  entidades  do  Estado  de  que  depende 
directamente  por  disposições  desta  lei; 

8.0  Fazer  arrecadar  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  ou  na 
Caixa  Económica  Portuguêsa  ou  nas  suas  agências  no  dis- 
trito tôdas  as  receitas; 

a)  Em  tôdas  as  sessões  ordinárias  será  presente  o  ba- 
lancete mostrando  a  situação  da  conta  de  valores  à  ordem 
da  Junta; 

b)  O  levantamento  de  qualquer  quantia  realizar-se  há 
mediante  a  apresentação  de  ordens  impressas,  chanceladas 
com  o  sêlo  da  Junta,  e  levando  a  assinatura  do  presidente 
em  exercício  e  do  tesoureiro. 

9.0  Contrair  empréstimos  destinados  à  realização  do 
plano  a  que  obedece  a  sua  constituição  do  Govêrno,  a 
quem  serão  submetidos  os  termos  e  condições  dêsses  em- 
préstimos, consignando  ao  serviço  dêstes  as  receitas  men- 
cionadas nas  alíneas  do  artigo  2.o; 

lO.o  Obrigar  o  pagamento  e  efectuar  a  cobrança  das 
taxas  que  façam  parte  de  regulamentos  especiais,  por  ela 
organizados  e  aprovados  pelo  Govêrno. 
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âri  18.0  A  Junta  fica  obrigada  a  enviar  as  suas  contas 
ao  Conselho  Superior  de  Finanças,  para  julgamento,  atè  o 
dia  30  de  Setembro,  Imediato  a  cada  gerência,  acompanha- 
das da  respectiva  documentação. 

Art  19.0  A  junta  elaborará  ao  prazo  de  três  meses,  a 
contar  da  sua  instalação,  o  seu  rcgulamenro  interno  e  os 
demais  que  ficam  determinados  ou  que  sejam  necessários 
para  a  inteira  execução  desta  lei,  os  quais  submeterá  à 
aprovação  do  Govêrno,  sendo  nêles  fixadas  as  atribuições 
que  pertencem,  a  oda  um  dos  seus  organismos. 

Art.  20.O  O  Oovêrno  decretará  tôdas  as  providências 
necessárias  para  a  cabal  exeçuçio  desta  lei ; 

Art,  21.0  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 


NOTA 


35.  As  novas  pautas  aduaneiras  portuguesas 
e  os  critérios  de  valor  e  pêso  das  mercadorias 
nas  estatísticas  portuárias  de  Portugal.  As  novas 
pautas  aduaneiras  portuguesas  foram  aprovadas  por  decre- 
tos n.o  8.741  de  27  de  Março  de  1923  e  n.o  8.747  de  31 
de  Março  de  1923. 

A  actual  pauta  aduaneira  no  seu  art.  3p  diz  que:  os 
direitos  ãá  valorem  estabelecidos  na  pauta  de  importação 
calculam-se  sôbre  o  valor  de  exportação,  por  grosso,  mais 
recentemente  averiguado,  no  local  da  aquisição  da  mer- 
cadoria, aumentado  das  despesas  de  transporte,  seguro, 
comissão,  descarga  e  quaisquer  outras  até  à  sua  entrada 
na  área  fiscal  em  que  se  fizer  o  despacho. 

Quanto  ao  valor  dispõe  o  art.  4.o  que:  será  sempre 
declarado  pelo  interessado  ou  seu  representante,  em  con- 
formidade com  o  disposto  no  artigo  3.o,  devendo  a  decla- 
ração mencionar  as  quantidades  e  espécies  das  mercadorias 
incluídas  em  cada  volume  proposto  a  despacho,  e  o  valor 
correspondente  a  cada  espécie  dessas  mercadorias. 

§  1.0  Quando  o  verificador  ou  o  reverificador  julguem 
insuficiente  o  valor  declarado,  devem  contestá-lo,  arbitrando 
o  que  tenham  por  exacto,  dentro  do  prazo  máximo  de  dois 
dias  úteis. 

§  2.0  O  interessado  declarará  em  seguida  se  se  con- 
forma ou  não  com  o  valor  arbitrado,  seguindo  o  despa- 
•  cho,  em  caso  afirmativo,  os  seus  trâmites  ordinários  e 
procedendo-se,  no  caso  contrário,  ao  julgamento  por  arbi- 
tragem, nos  termos  do  presente  diploma. 

§  3.0  Quando  o  interessado  se  conforme  com  o  valor 
arbitrado,  instaurar-se  há  o  competente  processo  fiscal, 
salvo  o  disposto  no  §  4.o,  a  fim  de  ser  definida  a  sua  res- 
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ponsabilidade,  conforme  o  artigo  li.»,  procedendo-se  da 
mesma  forma  quando  pelo  tribunal  de  arbitramento  fôr 
fixado  valor  que  exceda  o  declarado  pela  parte. 

§  4.0  Quando  a  diferença  de  direitos  não  exceda  5$00 
ouro  e  a  parte  se  conforme  com  o  valor  arbitrado,  pode 
a  direcção  da  alfândega  mandar  seguir  o  despacho,  sem 
qualquer  outro  procedimento. 

O  art.  5.0  da  Pauta  diz  que:  as  alfândegas  solicitarão 
até  o  dia  10  de  janeiro  de  cada  ano,  das  associações 
comerciais,  industriais  e  agrícolas,  a  indicação  de  peritos 
competentes  para  a  avaliação  das  mercadorias  tributadas 
êd  valorem. 

§  único.  Cada  uma  das  referidas  associações  escolherá, 
no  prazo  de  trinta  dias,  pelo  modo  que  julgar  mais  con- 
veniente, o  número  de  peritos  que  entender. 

O  art  5.0  trata  da  organização  do  tribunal  de  arbitra- 
mento de  valores  composto  pelo  chefe  dos  serviços  do 
despacho  da  respectiva  alfândega  que  será  o  presidente, 
c  de  dois  vogais  nom^eados  pela  direcção  da  alfândega  de 
entre  os  que  tiverem  sido  indicados  pelas  associações, 
servindo  de  escrivão  sem  voto,  um  funcionário  aduaneiro. 

Quanto  aos  pesos  das  mercadorias  o  art.  34.°  da  Pauta 
define-os  pela  seguinte  forma: 

O  pêso  bruto  é  o  pôso  da,  mercadoria  com  todos  os^ 
Invélucros  que  llie  servem^  de  acondicionamento:  éo  pêso 
total  do  volume. . 

O  pêso  real  é  o  pêso  da  mercadoria  livre  de  todos  os 
invólucros  e  embalagens. 

O'  pêso  líquido  legal  é  o .  pêso  das  mercadorias  sem 
os  invólucros  exteriores. 

São  tributadas  pelo  pêso  bruto,  além  das  mercadorias 
especificadas  nas  pautas,  tôdas  aquelas  cujos  direitos  de 
importação  da  pauta  mínima  não  excedam  $00(1)  por  qui- 
lograma (art.  35.0). 
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São  tributados  pelo  pêso  real  os  tecidos  e  respectivas 
obras  mencionadas  na  classe  3.a  da  pauta,  as  passamana- 
rias,  os  metais  preciosos  em  obra  e  as  mercadorias  espe- 
cialmente designadas  no  texto  da  pauta  (art.  36.o), 

São  tributadas  pelo  pêso  líquido  legal  tôdas  as  outras 
mercadorias  (art.  37.o). 

Nas  mercadorias  tributadas  pelo  pêso  bruto,  pode-se 
determinar  êste  pêso  por  pesagem  directa  ou  por  estima- 
tiva. Avalia-se  o  pêso  bruto  por  estimativa,  calculando  o 
pêso  total  dos  volumes  pelo  pêso  dalguns. 

Pode-se  ainda  aceitar,  p^ra  base  da  tributação,  o  pêso 
bruto  declarado  no  manifesto,  desde  que  confira  com  o 
indicado  na  declaração  de  carga  e  a  taxa  da  pauta  mínima 
não  exceda  $00(1)  por  quilograma  (art.  38.o). 

Sôbre  taras  dispõe  o  art.  3§.o  da  Pauta  o  seguinte : 

As  taras  das  mercadorias  que  pagam  pelo  pêso  bruto, 
as  das  que  são  isentas  de  direitos  e  as  das  mercadorias 
tributadas  aí/  valorem,  consideram-se  como  artefactos  su- 
jeitos às  respectivas  taxas  da  pauta,  quando  forem  de 
llitfireza  diversa  ou  de  valor  superior  às  habitualmente 
usadas  no  acondicionamento  de  tais  mercadorias. 

§  1.0  Quando  as  taras  exteriores  tiverem  de  pagar  di- 
reitos como  artefactos,  o  pêso  tributável  das  mercadorias 
será  o  pêso  líquido  legal. 

§  2.0  Quando  no  mesmo  volume  se  incluírem  merca- 
dorias tributadas  pelo  pêso  bruto  e  pelo  pêso  líquido,  ou 
mercadorias  tributadas  pelo  pêso  bruto,  mas  com  taxas 
diferentes,  o  pêso  da  tara  exterior  será  dividido  proporcio- 
nalmente pelos  pêsos  dessas  mercadorias,  de  forma  a  de- 
terminar-se  o  aumento  para  as  tributadas  pelo  pêso  bruto. 

Para  as  mercadorias  tributadas  pelo  pêso  líquido  legal, 
estabelece-se  êste  pêso  à  escolha  da  verificação,  por  qual- 
quer dos  modos  seguintes : 


1.0  Pesando  a  mercadoria  com  os  invólucros  interiores 
que  lhe  servem  de  acondicionamento; 

2.0  Descontando  do  pêso  bruto  tomado  por  pesagem 
directa,  a  percentagem  fixada  na  tabelà  oficia!  das  taras; 

3  o  Descontando  do  pêso  bruto  avaliado  por  estimativa 
a  tara  indicada  na  respectiva  tabela  oficial ; 

4.0  Avaliando  a  totalidade  do  pêso  líquido  legal,  to- 
mando para  base  o  pêso  líquido  legal  de  parte  da  mesma 
mercadoria'; 

5.0  Subtraindo  do  pêso  bruto  tomado  por  pesagem  di- 
recta, o  pêso  das  taras  exteriores  calculado  por  estimativa. 

Estes  três  últimòs  modos  de  estabelecer  o  pêso  líquido 
legal  só  são  aplicáveis  tratando-se  de  volumes  aproxima- 
damente das  mesmas  dimensões  e  contendo  mercadorias 
de  idêntica  natureza  e  qualidade  (art.  40.o). 

O  importador  que  não  quiser  aceitar  o  pêso  líquido 
legal,  determinado  pelo  verificador  por  qualquer  dos  pro- 
cessos roencionacios  nos  n.o8  Zo  a  5.o  do  artigo  antece- 
dente, tem  a  faculdade  de  optar  pela  pesagem  directa. 
Não  resultando  um  beneffclo  superior  a  3  por  cento  a 
favor  do  importador,  são  por  êste  pagãs  em  dôbro  as  ta- 
xas estabelecidas  para  o  tráfego  (art.  41». 

As  taras  interiores  pagam  direitos  como  a  própria  mer- 
cadoria, se  a  tributação  recai  sôbre  a  pêso  líquido  legal  e 
não  pagam  direitos  sé  a  tributação  incidir  sôbre  o  pêso 
real,  salvo  se  essas  taras,  bem  como  as  exteriores,  forem 
de  natureza  diversa  ou  de  valor  superior  às  habitualmente 
empregadas  no  acondicionamento  das  mercadorias,  tribu- 
tando-ée,  ttéssè  caso,  como  artefactos  (art.  42.o). 

Pagarãó  igualmente  como  artefactos  as  taras  interiores 
que  acondicionarem  níercadorias  tributadas  por  mais  dum 
artigo  pautál  ou  que  forem  tributadas  especificamente,  não 
tendo  por  base  o  pêso  (art.  43.o). 


Determina  o  art.  44.»  da  Pauta  que:  do  pêso  bruto  das 
mercadorias,  quando  o  pêso  líquido  legal  for  avaliado  por 
tara  oficial,  descontar-se-hão,  conforme  a  natureza  das 
mercadorias  e  dos  invólucros,  as  percentagens  seguintes : 
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-  Barris,  barricas  é  cascos                      .  16 
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Caixas,  quando  acondicionando  os  rolos  15 

{Caixas  simples                         ,   12 

Caixas  com  repartimentos   15 
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'  'Qarrsfões  dc  vidro  .   10 

Ditos  cobertos  de  vêrga   12 

Ditos  cobertos  de  esparto .   14 

Vasilhas  de  madeira  de  qualquer  capaci- 


dade 
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Cenrcja  .  .  .  . 

Melaço  e  glicose 
liquida  .  .  •  .  . 


{Vasilhas  de  madeira  de  qualquer  capaci- 
dade   

(Vasilhas  de  madeira  de  qualquer  capaci- 
dade  .  25 


Vinho  e  vinagre' 


HIo  espedicados 


Tôdas  as  demais  mer- 
'Ctdorias  nlo  espe- 
àficadas  nesta,  te- 
bela,  e  as  menado- 
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Vasilhas  de  madeira  até  130  quilogra- 

mas  *••••*■...».•*«..•....  16 
Vasilhas  de  madeira  áe  mais  de  130  qui- 
logramas  10 

Garrafões  de  vidro   10 

Ditos  cobertos  de  vêrga   12 

Ditos  cobertos  de  esparto   14' 

Vasilhas  de  madeira  até  130  quilogra- 
mas  20 

Vasilhas  de  madeira  de  mais  de  130  qui- 
logramas  16 

Vasilhas  de  madeira  de  qualquer  capatí- 

dade   18 

Pipas,  barris,  barricas,  celhas  e  caixas  .  .  12 

Tambores  de  ferro   18 

Balas  balotes,  pacotes,  fardos,  alcofas, 

surrões  e  embrulhos,  ,   3 

Latas                                    .  .  .  ...  10 

Odres   5 

Paneiros,  canastras  ou  canastrões,  gigos, 
cubos,  cestos,  condessas,  cabazes  e  gra- 

des  de  madeira  6 

Sacos  ••..*.•••.......•**•..  1 

Vasilhas  de  barro  ou  grés   25 


Vasilhas  de  vidro   10 

Nos  volumes  encapado»  ou  cojp  capa  dobrada,  além  da  respectiva 
tara,  deduz-se  mais   2 

Os  valores  e  pesos  das  niercadorlas  apuradas  nas  al- 
fândegas por  esta  forma,  são  depois,  remetidas  à  Direção 
Ocra!  da  Estatística,  procedendo-se  aí  então  à  organização 
das  estatísticas  comerciais  e  marítimas. 


ADENDA 

A  lei  n.o  1502  de  3  de  Dezembro  de  1923  autorizou  o 
Govêrno  a  rever  o  decreto  que  criou  a  Junta  Autónoma 
da  Ria  e  Barra  de  Aveiro. 

Por  ser  interessante  transcrevê-mo-la  na  íntegra. 

Artigo  1  o  É  o  Oovêrno  autorizado  a  rever  o  decreto 
com  fôrça  de  lei  n.o  7:880,  de  7  de  Dezembro  de  1Q21,  pelo 
qual  foi  criada  a  Junta  Autónoma  da  ria  e  barra  de  Aveiro, 
e  a  introduzir  neste  diploma  as  aclarações  e  alterações  ne- 
cessárias para  definir  a  constituição,  atribuições  e  funcio- 
namento da  mesma  Junta  em  termos  de  assegurar  a  com- 
pleta realização  dos  seus  fins. 

Art.  2.0  Constituem  receita  da  Junta: 

1.0  O  produto  do  imposto  de  $01  por  litro  ou  vasilha 
de  capacidade  inferior  de  vinho  ou  qualquer  bebida  alcoó- 
lica vendida  no  distrito  de  Aveiro  e  no  concelho  de  Mira. 

2.0  O  produto  do  imposto  de  1,5  por  cento  sôbre: 

a)  O  valor  do  peixe  em  qualquer  estado  e  dos  demais 
produtos  da  fauna  e  da  flora  fluviais  ou  marítimas  pesca- 
dos, apanhados,  entrados  ou  vendidos  nos  concelhos  mar- 
ginais da  ria,  devendo,  porém,  êste  imposto  recair  uma 
única  vez  sôbre  tais  produtos,  em  regra  na  transacção  que 
com  êles  efectuem  os  primeiros  possuidores  ou  armazenis- 
tas, quando  se  destinem  a  ser  comerciados ; 

t)  O  valor  das  embarcações  construídas  nas  margens 
da  ria  ou  que,  sendo  construídas  fora  das  suas  margens, 
nela  dêem  entrada  para  recreio  ou  para  indústria  nas  suas 
águas  ou  para  se  destinarem  à  jurisdição  doutra  capitania; 

c)  O  valor  das  embarcações  com  os  mesmos  fins  ou 
destinos  dos  da  alínea  precedente,  que  sofram  grande 
reparação  que  os  valorize  em  50  por  cento,  pelo  menos ; 


á)  O  valor  de  tôdas  as  mercadorias  entradas  ou  saídas 
pela  barra  de  Aveiro,  excepto  o  peixe  e  outros  produtos 
já  tributados  pela  alíitea  a). 

3.0  O  produto  de  um  imposto  de  $10  por  tonelada 
bruta  dos  navios  de  grande  cabotagem  e  de  $05  por  tone- 
lada bruta  dos  de  pequena  cabotagem  que  entrem  ou  saiam 
a  barra,  exceptuando-se  os  vapores,  traineiras  ou  quaisquer 
barcos  de  pesca  com,  coberta  e  motor  quando  entrarem., 
por  simples  arribada; 

4.0  O  produto  das  seguintes  contribuições  anuais: 

m)  De  1$  por  cada  moio  de  sal  da  marinha  velha; 

i)  De  uma  percentagem  que  poderá  ir  até  40  por  cento 
sôbre  a  contribuição  predial  rústica,  lançada  nos  prédios 
productores  de  junco,  bajunça  ou  moliço  e  viveiros  de 
peixe  situados  no  leito  da  ria,  ou  que  por  qualquer  lado 
sejam  por  êle  limitados,  ou  que  confinem  com  outros  pré- 
dios marginais,  ou  cujo  valor  económico  depende  do  re-^ 
gifflC:  da  ria; 

c)  De  25$  por  cada  companha  de  pesca  na  costa,  entre 

Mira  e  Furadouro; 

ê)  De  2$50  por  cada  barco  de  recreio,  de  serviço  de 
passageiros  ou  de  carga. 

5.0  O  produto  de  um  imposto  adicional  de  10  por  cento 
sôbre  tôdas  as  licenças  concedidas  pela  Capitania  do  PÔrto 
de  Aveiro; 

§,0  o  produto  do  rendimento  dos  terrenos,  prédios, 
instalações,  máquinas  demais  cousas  nà  posse  ou  admi- 
nistraçio  da  Junta  e  dos  terrenos  na  posse  ou  administra- 
ção da  Divisão  Hidráulica  do  Mondego ; 

7.0  O  produto  das  vendas  em  hasta  pública  e  do  arren- 
damento dos  terrenos"  do  domínio  público  marítimo  que 
continua  a  ser  administrado  .,e  policiado  pela  Capitania  do 
pôrtO'; 


301 


8.0  O  produto  da  venda  dos  terrenos  conquistados  ao 
leito  da  ria  com  a  execução  das  obras  realizadas  pela  Junta, 
e  dos  terrenos  que  naturalmente  se  formem  por  exalçação 
de  fundos,  assoreamentos  ou  mudanças  de  leitos ; 

6.0  Os  subsídios  ou  donativos  que  lhe  forem  concedi- 
dos pelo  Estado,  corpos  ou  corporações  administrativas  e 
particulares^ 

lO.o  O  produto  das  vendas  dos  terrenos  cedidos  por 
alinhamento  para  obras  sujeitas  a  licença,  em  prédios  con- 
finantes com  a  ria  ou  com  o  domínio  público  marítimo. 

§  único.  Fica  extinto  o  imposto  adicional  sôbre  a  carne 
e  o  vinho,  constante  da  carta  de  lei  de  24  de  Agôsto  de 
1887,  em  todo  o  distrito  de  Aveiro,  destinados  às  obras 
da  barra. 

Art.  3.0  Fica  revogada  a  legislaçgo  em  contrário. 

O  Diário  do  Govêrno  1.»  série  n.o  273  de  22  de  Dezem- 
bro de  1923  fez  uma  nova  publicação  rectificada  da  lei  n.o 
1461  que  criou  a  Junta  Autónoma  de  Vila  Real  de  Santo 
António  e  do  decreto  n.o  9306  que  aprovou  o  seu  regula- 
mento. 

A  lei  n.o  1517  de  18  de  Dezembro  de  1923  criou  a  Junta 
Autónoma  das  Obras  do  Pôrto  e  Barra  de  Setúbal  e  do 
rio  Sado. 
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